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9.    IDENTIFICAÇÃO E AVALIAÇÃO DOS IMPACTOS AMBIENTAIS  

9.1  CONSIDERAÇÕES GERAIS 

A  identificação e a avaliação dos  impactos ambientais consideraram as principais  interferências da LT 

500 kV Milagres  II – Açu  III C2 e Subestação Milagres  II nas suas Áreas de  Influência e a consequente 

repercussão nos diversos elementos ambientais. A esse  respeito, no  final desta seção, apresenta‐se a 

Matriz  de  Impactos  Ambientais,  na  qual  constam:  a  identificação  dos  impactos  propriamente  ditos 

(referentes  aos meios  físico,  biótico  e  socioeconômico),  a  avaliação  de  cada  um  deles  e  as medidas 

recomendadas, com os programas ambientais associados. 

Para  elaborar  a  Matriz  de  Impactos,  inicialmente  foram  identificadas  as  ações  impactantes  do 

empreendimento que pudessem causar alterações nos recursos socioambientais nas Áreas de Influência. 

Para tanto, foi desenvolvido um processo que permitiu verificar e avaliar cada ação que, potencialmente, 

possa vir a causar  impactos nos diferentes recursos ou ambientes, ponderando‐se os seguintes critérios: 

forma  de  incidência,  abrangência,  tempo  de  incidência  e/ou  temporalidade,  prazo  de  permanência, 

cumulatividade,  reversibilidade,  probabilidade  e  sentido,  objetivando  atribuir  a  magnitude,  a 

importância e, por fim, a significância de cada um. Sob esse enfoque, os diferentes fatores operacionais 

de planejamento, implantação e operação do empreendimento foram então examinados. 

O  levantamento  e  a  identificação  das  atividades  e  dos  parâmetros  ambientais  significativos  foram 

realizados por uma equipe multidisciplinar formada por técnicos especializados nas áreas de Engenharia 

e de Meio Ambiente. 

9.2  ASPECTOS METODOLÓGICOS  

A  elaboração  de  estudos  de  planejamento  das  ações  destinadas  ao  gerenciamento  de  impactos 

ambientais  deve  partir  de  um  adequado  enfoque  metodológico  para  a  definição  das  medidas 

preventivas,  mitigadoras,  corretivas,  compensatórias  e  potencializadoras  realmente  necessárias,  a 

serem executadas durante o planejamento, as obras e a operação de um empreendimento. 

O método  adotado neste RAS,  conforme mencionado  anteriormente,  é  resultante de  adaptações  da 

equipe  técnica  no Modelo  de  Avaliação  e  Gestão  de  Impactos  Ambientais  (MAGIA),  com  apoio  em 

matriz modificada do tipo Leopold (CANTER, 1996). Essa metodologia está detalhada a seguir. 

Para a Avaliação dos  Impactos Ambientais, consideraram‐se como Ações  Impactantes as  intervenções e 

atividades  decorrentes  do  empreendimento  em  sua  região  específica.  Levaram‐se  em  conta  as 

características construtivas e  tecnológicas  intrínsecas ao  tipo de empreendimento, distribuindo‐se essas 

Ações Impactantes em etapas (planejamento, implantação e operação), com intuito de facilitar a análise. 

Inicialmente, foram listadas as ações que introduzissem no ambiente, temporária ou permanentemente, 

novos  eventos  capazes  de  afetar  os  parâmetros  e  as  relações  físicas,  biológicas,  sociais  e  culturais 

existentes, descritas no Diagnóstico Ambiental de cada meio (seção 8). Essas ações foram caracterizadas 

por se associarem diretamente à LT e incidirem nas suas Áreas de Influência. 



 

 
                                                                          
 

 

LT 500 kV Milagres II – Açu III C2 e Subestação Milagres II                                                Estudo de Impacto Ambiental – EIA/RIMA 
Processo IBAMA nº 02001.001002/2017‐98                                             9‐2                                          Revisão 01 – Dezembro de 2017 

Segundo SÁNCHEZ (2006), as ações são as causas, enquanto os impactos são as consequências sofridas 

(ou potencialmente sofridas) pelos receptores ambientais (os recursos ambientais, os ecossistemas, os 

seres  humanos,  a  paisagem  e  o  ambiente  construído).  Os  mecanismos  ou  processos  que  inter‐

relacionam uma  causa a uma  consequência  são os efeitos ou aspectos ambientais, aqui  tratados nas 

descrições de cada impacto. 

Considerou‐se  como  base  o  conceito  proposto  por  WATHERN  (1988,  apud  SÁNCHEZ,  2006)  sobre 

Impacto Ambiental, que o delimita  como  sendo a mudança, positiva ou negativa, em um parâmetro 

ambiental e/ou social, em um determinado período e em uma área específica, que resulta de uma Ação 

Impactante,  comparada  com  a  situação  diagnosticada  anteriormente  à  da  implantação  do 

empreendimento. 

Ainda  que  tenha  sido  proposta  uma  divisão metodológica  compartimentando  o  conjunto,  como  um 

todo, em Ações Impactantes e Impactos Ambientais, não se deve perder de vista a totalidade em que 

essas  partes  estão  inseridas:  determinados  impactos  não  decorrem  de  uma  ação  isolada  do 

empreendimento, e sim do conjunto delas. 

Tomando  como exemplo a  instalação de uma  LT, a Construção Civil, na  implantação,  foi  considerada 

como uma fase do empreendimento, e a atividade de Terraplanagem, uma Ação Impactante, fonte de 

possíveis  impactos. Dessa  forma, para a  realização da Terraplanagem  (Ação  Impactante),  intervenção 

associada à Construção Civil, é necessário que sejam utilizadas máquinas e equipamentos pesados que, 

além  de  remover  as  camadas  superiores  dos  solos,  podem  compactá‐los,  propiciando  o  Início  ou  a 

Aceleração de Processos Erosivos (Impacto Ambiental). 

Nesse  sentido, o Transporte de Materiais, Equipamentos e  Insumos da Construção Civil  também está 

diretamente  relacionado com a Escavação e Fundação das Torres, o que  implica um  fluxo de veículos 

mais  intenso, gerando  ruídos e poeiras e alterando o  cotidiano da população  residente nas Áreas de 

Influência do empreendimento (Impacto Ambiental). 

A  fauna  local poderá ser afugentada pelo mencionado aumento no  fluxo de veículos, o qual  também 

elevará  a  possibilidade  de  ocorrência  de  acidentes  com  ela;  por  exemplo,  em  atropelamentos  de 

pequenos mamíferos  e  répteis,  alterando,  assim,  o  Número  de  Indivíduos  da  Fauna  nas  Áreas  de 

Influência do empreendimento (Impacto Ambiental). 

A  partir  daí,  especificamente  para  o  empreendimento,  foram  descritos  os  impactos  ambientais  e 

consideradas suas relações com as Ações  Impactantes, para depois serem eles valorados. O resultado 

dessa valoração é expresso, no final, pela significância de cada impacto. 

A  magnitude,  a  importância  e  a  intensidade  foram  as  variáveis  selecionadas  para  a  definição  da 

significância de cada impacto ambiental, sendo aqui avaliadas por meio da delimitação de atributos. 

Destaca‐se  que  os  textos  técnico‐científicos,  sobre  métodos  de  avaliação  e  análise  de  impactos 

ambientais,  consideram  um  grande  número  de  atributos  para  definir  a magnitude  e  a  importância 

deles, dentre os quais: o sentido, a reversibilidade, a cumulatividade e a distributividade. 
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9.2.1  MAGNITUDE 

Neste  estudo,  considerou‐se  que  a  magnitude  é  expressa  por  Componentes  que  determinam  a 

amplitude,  dimensão  ou  extensão  dos  impactos  (espacial  e  temporal),  gerando  uma medida  de  sua 

grandeza. Para a definição da magnitude de um determinado  impacto ambiental, adotou‐se a análise 

objetiva de três Componentes, a seguir descritos. 

 Forma de Incidência (A) – expressa a forma sob a qual o impacto se manifesta: 

 direto:  resulta  de  uma  simples  relação  de  causa  e  efeito,  entre  uma  ação  impactante  e  um 

impacto resultante; 

 indireto: resulta de um impacto direto ou de outro impacto indireto, sendo, assim, parte de uma 

cadeia de reações. 

 Abrangência (B) – expressa a amplitude da manifestação espacial de um impacto: 

 local:  sua  manifestação  afeta  apenas  a  área  sobre  a  qual  incidem  as  ações  impactantes, 

ocorrendo, principalmente, na AID; 

 regional: sua manifestação afeta, principalmente, a AII do empreendimento, além do  local das 

ações impactantes; 

 estratégico: o componente ambiental afetado se manifesta em proporções nacionais, além da 

AII do empreendimento. 

 Tempo  de  Incidência  e/ou  Temporalidade  (C)  –  refere‐se  ao  diferencial  do  tempo  entre  a 

ocorrência da(s)  ação(ões)  impactantes(s) ou  impacto(s)  gerador(es)  e  a  efetiva manifestação do 

impacto por ele(s) causado: 

 curto:  manifesta‐se  em  um  prazo  pequeno  em  relação  à  ação  impactante  ou  ao(s)  seu(s) 

impacto(s) gerador(es) diretamente; 

 médio: ocorre em um intervalo de tempo intermediário em relação à ação impactante ou ao(s) 

seu(s) impacto(s) gerador(es); 

 longo: manifesta‐se em um grande  intervalo de tempo em relação à ação  impactante ou ao(s) 

seu(s) impacto(s) gerador(es). 

 Prazo de Permanência  (D) –  contempla o  tempo de permanência da manifestação  (alteração no 

parâmetro ambiental) do impacto: 

 temporário: tem duração determinada e conhecida; 

 permanente: uma vez ocorrida a ação  impactante, a   manifestação do  impacto não  cessa ao 

longo de um horizonte temporal contínuo e conhecido; 

 cíclico: ocorre de tempos em tempos, fazendo com que o  impacto se manifeste em  intervalos 

periódicos de tempo.  
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Para calcular a magnitude, são atribuídos valores que variam de 1 a 3 para cada atributo que compõe 

essa variável.  

Nesse contexto, por exemplo,  independentemente de o  impacto ser positivo ou negativo, tem‐se uma 

forma de  incidência mais relevante, caso ela seja mais direta (valor atribuído 2) do que  indireta (valor 

atribuído 1). Do mesmo modo, a abrangência regional (2) é mais relevante do que a  local (1) e menor 

que a nacional ou estratégica  (3). O mesmo critério é utilizado para o Prazo de Permanência e para o 

Tempo de Incidência, tendo, ao final, os valores apresentados no Quadro 9.2‐1. 

Quadro 9.2‐1 – Valores objetivos dos atributos da variável magnitude 

ATRIBUTO 
PONTUAÇÃO 

3  2  1 

Forma de Incidência  –  Direta  Indireta 

Abrangência  Estratégico  Regional  Local 

Tempo de Incidência  Longo  Médio  Curto 

Prazo de Permanência  Permanente  Cíclico  Temporário 

 

A magnitude de cada um dos impactos é calculada pela soma dos valores atribuídos para cada atributo. 

Desse modo, a magnitude poderá assumir valores de 4 (menor valor total) a 11 (maior valor total). 

9.2.2  IMPORTÂNCIA 

Para a variável importância, a metodologia aplicada a define como sendo a ponderação relativa do grau 

de expressão de um determinado impacto, tanto em relação ao fator ambiental afetado quanto a outros 

impactos identificados.     

Para a  caracterização da  importância de um  impacto, optou‐se pela utilização de atributos objetivos. 

Foram, então, analisados três deles, a seguir explicitados. 

 Cumulatividade (E) – a capacidade de um impacto acumular‐se: 

 cumulativo: é aquele cujas manifestações se acumulam; 

     não cumulativo: é aquele cujas manifestações não se acumulam. 

A cumulatividade é  tomada apenas em  relação à ação que pode gerar o  impacto, em decorrência da 

presença exclusiva do empreendimento em foco, em suas distintas fases de planejamento, implantação 

e operação. 

 Reversibilidade  (F) –  refere‐se à capacidade de um  fator ou parâmetro ambiental  retornar à 

condição  próxima  à  anterior,  uma  vez  cessada  permanentemente  a  ação  impactante  que  o 

induziu: 
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 reversível: o fator ou parâmetro ambiental afetado, cessada a ação  impactante ou o  impacto 

indutor,  retorna a  condições muito próximas à anterior  (diagnóstico), ou existem 

tecnologias que possam ser aplicadas possibilitando que isso ocorra; 

 irreversível: uma vez cessada a ação impactante ou o impacto indutor, o parâmetro ambiental 

afetado  não  retorna  naturalmente  às  suas  condições  anteriores  em  um  prazo 

previsível, ou não existem tecnologias que promovam esse retorno. 

 Probabilidade (G) – refere‐se à previsão de um impacto ocorrer: 

 certo: a probabilidade de o impacto ocorrer é de 100%; 

 provável: há probabilidade de ocorrer o impacto. 

Cabe  ressaltar que a probabilidade não  será abordada  sob  seu  significado estatístico — definido pela 

razão  entre  os  números  de  ocorrências  e  de  casos  possíveis —, mas,  sim,  sob  a  possibilidade  de 

ocorrência de um dado impacto, considerando a experiência adquirida pelos analistas. 

A  composição da  importância, portanto, possui  atributos de  caracterização objetiva  (cumulatividade, 

reversibilidade e probabilidade), com valores atribuídos a eles, conforme apresentado no Quadro 9.2‐2. 

Quadro 9.2‐2 – Valores objetivos dos atributos da variável importância 

ATRIBUTO 

PONTUAÇÃO 

1  2 

Cumulatividade  Não cumulativo   Cumulativo 

Reversibilidade  Reversível   Irreversível 

Probabilidade  Provável   Certo 

Assim  como para a magnitude, a  importância de  cada um dos  impactos  foi  calculada pela  soma dos 

valores definidos para cada atributo. A  importância poderá, então, assumir valores de 3  (menor valor 

total) a 6  (maior valor  total) em  função dos pontos associados à cumulatividade, à reversibilidade e à 

probabilidade. 

9.2.3  INTENSIDADE E SENTIDO 

A variável  intensidade  (H) expressa a  força com que o  impacto ambiental deverá se manifestar sobre 
determinado meio  (físico,  biótico  ou  socioeconômico),  em  cada  uma  das  fases  do  empreendimento 
analisadas (planejamento, implantação e operação).  

Essa variável deverá ser valorada, de forma subjetiva, pela equipe técnica multidisciplinar, com base em 
suas  experiências. No Quadro  9.2‐3,  são  apresentados  alguns  critérios  para  subsidiar  a  avaliação  da 
intensidade dos impactos.  
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Quadro 9.2‐3 – Critérios para auxiliar na classificação da intensidade dos impactos 

Impactos/MEIO 

FÍSICO  BIÓTICO  SOCIOECONÔMICO 

 Aspectos referentes aos 

processos erosivos 

existentes, à suscetibilidade 

natural dos solos, às 

características do relevo, uso 

e cobertura vegetal, dentre 

outros, que a equipe técnica 

considerar relevantes. 

 Bacias hidrográficas 

atravessadas em relação à 

qualidade dos corpos 

hídricos, ordem hierárquica 

local e regional, dentre 

outros aspectos a serem 

considerados pela equipe 

técnica. 

 Potencial das unidades 

litoestratigráficas a serem 

interferidas em relação à 

existência de fósseis. 

 Possibilidade e o potencial 

das unidades 

litoestratigráficas  a serem 

interceptadas pelo 

empreendimento, em 

relação à existência de 

cavernas e/ou de ambientes 

cársticos associados. 

Consideração, também, dos 

estudos já realizados e da 

existência ou não de grupos 

espeleológicos que tenham a 

área como foco. 

 Potencialidades locais em 

 Considerar, em relação aos 

fragmentos de vegetação nativa: o 

estádio sucessional, a conectividade 

com outros fragmentos e a 

representatividade no contexto 

regional, ou seja, se há outros 

fragmentos próximos em situação 

parecida. 

 Em relação à fauna e à flora: 

composição de espécies, com especial 

atenção à presença das raras, 

endêmicas, ameaçadas de extinção e 

migratórias (fauna). 

 Interferência com Unidades de 

Conservação, considerando seu grupo 

(Uso Sustentável ou Proteção Integral) 

e categoria, sendo que as mais 

restritivas possuem maior intensidade. 

 Áreas Prioritárias, considerando sua 

importância para a conservação da 

biodiversidade brasileira. 

 Representatividade do impacto em 

relação às Áreas de Influência do 

empreendimento. 

 Consideração do grau de 

interferência, de acordo com a 

realidade local e os contextos 

social, econômico e cultural, nos 

aspectos listados abaixo. 

 Alterações na oferta de 

empregos da região. 

 Aumento na disponibilidade de 

energia elétrica. 

 Pressão na infraestrutura de 

serviços existente (saúde, 

transporte, estradas, 

hospedagem, alimentação, 

etc.). 

 Possíveis interferências com o 

uso e ocupação das terras. 

 Interferências no cotidiano da 

população. 

 Expectativas e percepções das 

populações diretamente 

afetadas pelo empreendimento. 

 Interferências com as atividades 

econômicas da região. 

 Benefícios com a arrecadação 

de impostos na receita média 

municipal. 

 Interferências com as atividades 

extrativistas. 

 Interferências com populações 

tradicionais, ribeirinhas,  

indígenas e quilombolas. 
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Impactos/MEIO 

FÍSICO  BIÓTICO  SOCIOECONÔMICO 

relação às jazidas minerais e 

quanto aos processos no 

DNPM (localização, 

substâncias requeridas e 

fase em que se encontram 

nesse órgão, dentre outros). 

 

 Interferências com os 

patrimônios histórico, cultural, 

paisagístico e arqueológico. 

 

No Quadro 9.2‐4, apresentado a  seguir,  relacionam‐se os valores atribuídos à variável  intensidade, a 

serem aplicados em  função de critérios  subjetivos, em conformidade com a experiência dos analistas 

envolvidos na elaboração deste RAS. 

Quadro 9.2‐4 – Classificação da intensidade 

Categoria ou Grau  Valor 

Pequena  1 

Média  2 

Grande  3 

 

Ressalta‐se  que  foram  levadas  em  conta,  na  avaliação  da  variável  intensidade,  as medidas  a  serem 

adotadas,  considerando  a  sua  natureza  (preventiva,  corretiva,  mitigadora,  compensatória  ou 

potencializadora). 

A significância de um determinado  impacto  foi obtida pela multiplicação dos valores de cada variável 

(magnitude,  importância,  intensidade  e  sentido). O  sentido  (I)  identifica  a  tendência  relativa  de  um 

impacto, na medida em que este, de modo positivo (+1) ou negativo (‐1), se expressa sobre o ambiente 

onde ocorre: 

 positivo ou benéfico: sua manifestação resulta na melhoria da qualidade ambiental, devendo, 

se possível, ser maximizado; 

 negativo  ou  adverso:  resulta  em  dano  à  qualidade  ambiental,  devendo  ser  prevenido,  

mitigado, eliminado, se possível, ou compensado. 

A matriz de avaliação elaborada, apresentada no final desta seção, permitiu identificar os impactos com 

maior  significância,  sendo esses os que mereceram maior  atenção na proposição das medidas e dos 

programas ambientais. Deve‐se ressaltar que os valores obtidos servem apenas para comparação entre 
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si.  Como  há  impactos  negativos  e  positivos,  a  soma  das  significâncias  de  todos  eles,  tendo  como 

resultado um valor igual a zero, por exemplo, não significaria a inexistência de impactos.  

Para facilitar a análise, os valores de significância foram agrupados em classes, conforme o Quadro 9.2‐

5, a seguir. A classificação da significância considera que o menor valor absoluto, possível de ser obtido 

para  um  determinado  impacto,  é  12  e  o maior,  198,  de  acordo  com  as  pontuações  associadas  aos 

parâmetros anteriormente mencionados. 

Quadro 9.2‐5 – Classificação da significância 

Classe da Significância  Valores absolutos (+ ou ‐) 

Muito Pequena – MP  |12| a |49| 

Pequena – P  |50| a |87| 

Média – M  |88| a |125| 

Grande – G  |126| a |163| 

Muito Grande – MG  |164| a |198| 

 

O Quadro  9.2‐6  contém  um  resumo  dos  valores  considerados  nessa  avaliação  de  impactos,  com  a 

significância obtida pela aplicação da fórmula:  

S = (A+B+C+D) x (E+F+G) x H x I 

ou Significância = Magnitude x Importância x Intensidade x Sentido 
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Quadro 9.2‐6 – Resumo da pontuação de cada atributo 

SI
G
N
IF
IC
Â
N
C
IA
 (
S)
 

VARIÁVEL  ATRIBUTO  CATEGORIA  VALOR ou PONTOS 
M
A
G
N
IT
U
D
E 

Forma de Incidência (A) 

Indireta  1 

Direta  2 

Abrangência (B) 

Local  1 

Regional  2 

Estratégico  3 

Tempo de Incidência e/ou 

Temporalidade (C) 

Curto  1 

Médio  2 

Longo  3 

Prazo de Permanência (D) 

Temporário  1 

Cíclico  2 

Permanente  3 

IM
P
O
R
TÂ

N
C
IA
 

Cumulatividade (E) 

Não Cumulativo  1 

Cumulativo  2 

Reversibilidade (F) 

Reversível  1 

Irreversível  2 

Probabilidade (G) 

Provável  1 

Certo  2 

INTENSIDADE (H) 

Pequena  1 

Média  2 

Grande  3 

SENTIDO (I) 

Positivo  (+) 1 

Negativo  (‐) 1 
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Os resultados obtidos devem ser utilizados para a realização de um “balanço” que considere os aspectos 

positivos e negativos do empreendimento. A  interpretação dessas características deverá  ser  realizada 

pelo corpo técnico analista do RAS. 

A Matriz de  Impactos Ambientais,  sob essa ótica, deve  ser entendida  como uma  ferramenta auxiliar 

para a tomada de decisão quanto à viabilidade ou não do empreendimento, não devendo, entretanto, 

ser desprezados os impactos de pequena significância. A Matriz deverá, na prática, dar suporte à equipe 

para  identificar  os  impactos  que  serão  objeto  de maior  atenção  quando  da  formulação  de medidas 

ambientais  (preventivas, mitigadoras,  de  controle  e monitoramento,  corretivas,  compensatórias  e 

potencializadoras). 

9.3  IDENTIFICAÇÃO DAS PRINCIPAIS INTERFACES ENTRE O MEIO AMBIENTE E O PROJETO 

As  principais  atividades/ações  associadas  ao  planejamento,  à  implantação  e  à  operação  do 

empreendimento, capazes de gerar impactos, são apresentadas a seguir. 

• Levantamentos  Topográficos  –  trata‐se  de  levantamentos  de  campo  realizados  por  equipe 

especializada, que define a  localização das  torres da LT. Nessa etapa, são efetuadas as primeiras 

intervenções na vegetação existente, por meio da abertura de pequenas picadas, após autorização 

do órgão responsável.  

•  Cadastro – etapa realizada paralelamente ao  levantamento topográfico que visa avaliar o número 

de propriedades atravessadas pelo empreendimento, seguida da verificação de sua situação legal. 

•  Mobilização de Equipamentos e da Mão de Obra – envolve o deslocamento, para as obras, dos 

equipamentos necessários aos serviços  (tratores, motoniveladoras, retroescavadeiras, caminhões, 

etc.),  bem  como  o  recrutamento  de  pessoal  especializado  e  não  especializado  necessários  à 

construção e à montagem do empreendimento. 

•  Implantação  de  Canteiros  de  Obras  –  será  executada  de  acordo  com  os  padrões  usuais  da 

empreiteira  contratada  para  os  serviços;  no  entanto,  atenderá  às  exigências  constantes  das 

especificações técnicas do empreendedor, no que diz respeito às  instalações e  interferências com 

as  áreas  e  comunidades  adjacentes,  bem  como  às  exigíveis  atividades  de  licenciamento  nas 

Prefeituras Municipais onde se instalarem.   

•  Melhoria  e  Abertura  de  Acessos  –  atividade  necessária  para  viabilizar  os  acessos  ao 

empreendimento.  Essa  ação  em  si  exige  planejamento  e  detalhamento  cuidadosos,  no  que  diz 

respeito  tanto à  intervenção  com as vias existentes e preservação da  rede natural e artificial de 

drenagem,  das  áreas  atravessadas,  quanto  à  definição  da  capacidade  de  suporte  das  pistas  de 

rolamento e respectiva manutenção.  

•  Escavação  e  Fundação  das  Torres  –  são  atividades  que  envolvem  a  limpeza  total  das  áreas  de 

instalação, a escavação propriamente dita e a concretagem das fundações, visando formar a base 

de  suporte  das  torres. Deverá  ser  garantida  a proteção do  solo  contra processos  erosivos, bem 

como evitada a poluição por restos de concreto e outros materiais nessas áreas. 
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•  Montagem das Torres – envolve a instalação e montagem dos componentes das torres, incluindo aí 

as cadeias de isoladores. Nos serviços de montagem, serão mantidos os processos de recolhimento 

de resíduos sólidos e oleosos. 

•  Abertura das Áreas de Serviço (Faixa de Serviço e Praças de Lançamento) – contemplará a limpeza 

da  faixa de  serviço. Nesse  caso, pode‐se  considerar que  essas mesmas  áreas  corresponderão  às 

praças de montagem das estruturas das torres. 

•  Lançamento  de  Cabos  –  durante  o  lançamento  dos  cabos  da  LT,  ações  localizadas  de  cortes 

seletivos  deverão  ser  realizadas,  eventualmente, mediante  autorização  prévia  do  IBAMA,  para 

permitir a passagem do cabo‐guia e, posteriormente, a dos cabos de força. 

•  Testes e Comissionamento da LT – nesta fase, eventuais cortes seletivos ou supressão de árvores 

isoladas  ainda  poderão  ser  realizados,  visando  garantir  a  proteção  do  sistema  contra  desarmes 

ocasionais, em consequência da queda de árvores sobre os cabos e as torres.   

•  Desmobilização  da  Mão  de  Obra  –  a  liberação  do  pessoal  envolvido  com  a  construção  do 

empreendimento ocorrerá gradualmente, à medida que  for  se  aproximando da  fase de  testes e 

comissionamento. 

•  Desmobilização de Canteiros – é a  fase da  retirada completa das estruturas e,  se  for o caso, da 

recomposição das áreas,  limpeza e  remoção dos entulhos e disposição em  local apropriado; por 

fim, verificação e correção, onde houver necessidade, da drenagem de águas pluviais. 

•  Manutenção e Operação da LT – a inspeção e a manutenção do empreendimento deverão ficar a 

cargo  de  equipes  especializadas,  que  observarão,  além  dos  cuidados  técnicos  rotineiros,  o 

monitoramento da área, considerando, principalmente, as restrições de usos preestabelecidas.  

•  Interferências Elétricas e Magnéticas – após a energização da LT, serão gerados distúrbios elétricos 

e magnéticos que estarão restritos à faixa de servidão ou segurança (31 m para cada lado da LT) e 

que  poderão  interferir  nos  sinais  de  rádio  e  TV,  gerar  ruídos  audíveis,  efeito  corona  visual  e 

escoamento  de  correntes  elétricas.  Destaca‐se  que  o  Projeto  de  Engenharia  seguirá  as  normas 

vigentes que regulamentam os níveis de tais interferências.  

•  Restrições  de  Uso  na  Faixa  –  com  a  implantação  da  LT,  a  faixa  de  serviço  administrativa 

apresentará restrições para o seu uso, tais como a execução de queimadas, alguns tipos de cultivo 

conflitantes  com  o  empreendimento,  como  os  de  alto  porte,  construção  de  benfeitorias  e 

residências nessa faixa, dentre outras.  

Essas ações do projeto poderão provocar impactos identificáveis — negativos ou positivos —, devendo 

ser consideradas, aqui, apenas aquelas referentes às fases de pré‐implantação e de  implantação, uma 

vez que as ações da fase de operação envolvem somente medidas de controle e monitoramento. 

9.4  IDENTIFICAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DOS IMPACTOS 

Nesta  subseção,  são  indicados  os  impactos,  com  a  valoração,  para  cada  um,  da  magnitude  e  da 

importância, bem como suas descrições detalhadas, medidas propostas e os programas específicos para 

cada fase do empreendimento (planejamento, implantação e operação). 

A seguir, são analisados os impactos e descritas as ações e medidas recomendadas para minimizá‐los. Os 

Programas associados a cada um deles se encontram na seção 10. 
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9.4.1 IMPACTOS SOBRE O MEIO FÍSICO 

9.4.1.1  Impacto (1) – Início e/ou Aceleração de Processos Erosivos 

a. Descrição 

De acordo com o Diagnóstico Ambiental do Meio Físico (Subseção 8.1),  a futura LT será implantada em 

áreas do Escudo Cristalino, constituído por formações antigas da crosta terrestre, bacias sedimentares e 

estruturas  tectônicas  de  dobras  e  falhas.  Esse  complexo  geológico  é  responsável  pela  variedade  de 

formas encontradas nas unidades de relevo.  

Na AII, são encontradas  formas residuais denominadas  Inselbergues, que apresentam  feições variadas 

tipo crista, cúpula, domo ou "dorso de baleia", com encostas em declives acentuados dominando uma 

superfície de aplainamento herdada ou  funcional,  com a qual  forma no  sopé uma  ruptura  (knick) de 

onde divergem as rampas de erosão, sendo também encontradas formas de relevo montanhoso, muito 

acidentado e escarpas serranas, em geral, com alta suscetibilidade a movimentos de massa. 

Associada  à  vulnerabilidade  provocada  pela  compartimentação  do  relevo,  as  características  físicas, 

principalmente  a  textura,  permeabilidade  e  profundidade  dos  solos  são  determinantes  para  a 

susceptibilidade a processos erosivos, considerando as premissas básicas de que solos menos permeáveis 

são menos suscetíveis à erosão, solos rasos são mais erodíveis, solos arenosos são mais susceptíveis e a 

topografia  e  cobertura  do  solo  são  condições  também  determinantes.  O  Quadro  9.4.1‐1,  traz  a 

distribuição das classes quanto à Susceptibilidade à Erosão na AII, AID e FS. 
 

Quadro 9.4.1‐1 – Distribuição das classes quanto à Susceptibilidade à Erosão 

Susceptibilidade 

à Erosão 

AII  

Área (km²)  

% AID 

Área (km²)  

% FS (*) 

Área (km²) 

%

Fraca  381,05  12,80%  42,24 14,44%  2,55  14,33% 

Moderada  1014,76  34,08%  96,30 32,93%  5,89  33,09% 

Forte  598,80  20,11%  64,13 21,93%  3,90  21,91% 

Muito Forte  982,96  33,01%  89,77 30,70%  5,46  30,67% 

(*) FS: Faixa de Servidão (61 m de largura) 

As  áreas  de  relevo muito  acidentado  estão  associadas  ao  Argissolo  Vermelho  Eutrófico  (PVe),  cujo  

aumento  de  argila  em  relação  aos  horizontes  superficiais  se  relaciona  diretamente  com  a 

susceptibilidade à erosão. Quanto maior a diferença de seu teor de argila, maior a erosividade. Ainda 

nessas áreas de maior movimentação do relevo, ocorrem solos mais rasos, como o Luvissolo Crômico 

Órtico (TCo) e o Neossolo Litólico Eutrófico (RLe), que se configuram também como responsáveis pelas 

unidades  de maior  susceptibilidade  à  erosão,  em  virtude  de  a  água  se  acumular muito  próxima  à 

camada  de  rocha,  que  é  impermeável,  facilitando  o  escoamento  superficial  e,  consequentemente,  a 

deflagração de processos erosivos através de erosões laminares, podendo evoluir, em casos específicos, 

para formação de ravinas e voçorocas.   
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A pluviosidade é um fator deflagrador tanto de movimentos de massa quanto de processos erosivos e a 

AII,  inserida no  semi‐árido nordestino, está  sujeita  a  chuvas  altamente  irregulares,  razão pela qual  a 

maior parte  dos  rios presentes  é  intermitente  e,  embora o  regime hídrico  seja  sazonal  e deficiente, 

tanto na AII e AID quanto na FS (Faixa de Servidão), existem ravinamentos e voçorocamentos iniciando 

ou sendo reativados, assim como sulcos de erosão laminar. Ressalta‐se ainda que, embora perenizados 

pelos  reservatórios,  alguns  rios  das  bacias  hidrográficas  da  AII  registram  também  ocorrências  de 

inundações,  como  no  trecho  Piranhas‐Açu,  no  Rio Grande  do Norte,  no  qual  foram  identificadas  23  

áreas, sendo 16 delas de alta vulnerabilidade (ANA, 2014). Em interferência com a AII, há 7 trechos com 

susceptibilidade  a  inundações,  sendo  3  de  baixa  susceptibilidade,  na  Paraíba,  e  4  de  média 

susceptibilidade no Rio Grande do Norte; destes, apenas 2 estão na Faixa de Servidão da LT. 

b. Valoração 

Com base no exposto, considera‐se que este impacto, que ocorrerá na fase de implantação e operação, 

será de incidência direta (2), de abrangência local (1), de tempo de incidência longo (3) e permanente 

(3). A partir da valoração desses atributos, sua magnitude foi mensurada, portanto, com o valor 9. 

Em  relação  aos  atributos  que  compõem  a  importância  do  impacto,  avaliou‐se  que  se  trata  de  um 

impacto  cumulativo  (2),  reversível  (1)  e  provável  (1),  resultando  no  valor  4.  A  intensidade  deste 

impacto  foi classificada como grande  (3) e de sentido negativo  (‐1). Considerando‐se esses valores, a 

significância foi mensurada como Média (valor ‐108), em ambas as fases. 

c. Medidas Ambientais Propostas 

(1) Mitigadoras 

 Adotar técnicas de controle de erosão de acordo com as características físicas e de uso atual e 

cobertura vegetal de cada área a ser impactada pelas obras, com observação especial para áreas 

de taludes descobertos. 

 Propor diretrizes para prevenção e controle de processos erosivos e de recuperação das áreas 

degradadas, 

 As  atividades  de  obras  devem  ser  planejadas  de  forma  que  sejam  evitadas  significativas 

movimentações de terras em áreas sujeitas a inundações durante eventos de chuvas. 

 As obras de drenagem associadas à melhoria de acessos e à técnicas de recomposição vegetal 

deverão ser realizadas sempre que houver necessidade. 

 Após  a  restauração das  áreas  impactadas,  elas deverão  ser mantidas  estáveis  e  integradas  à 

paisagem do entorno, tal como se encontravam antes das obras. 

d. Programas Ambientais Associados 

 Programa de Prevenção e Controle de Processos Erosivos 

 Programa de Recuperação de Áreas Degradadas 

 Plano Ambiental para a Construção (PAC) 

 Programa de Comunicação Social 

 Programa de Educação Ambiental 
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9.4.1.2 Impacto (2) – Interferências com Atividades de Mineração 

a. Descrição 

Conforme  item  8.1.8  Recursos Minerais  do Diagnóstico Ambiental,  a  faixa  de  servidão  da  futura  LT 

atravessa 20  dos 31 processos minerários existentes na Área de Influência Direta, dos quais 13 estão em 

fase  de  Autorização  de  Pesquisa,  2  em  fase  de  Disponibilidade,  2  em  Licenciamento,  2  em  fase  de 

Requerimento de  Lavra e 1 em Requerimento de Pesquisa. Destes 31 processos, 8 encontram‐se em 

suspensão de  análise por  conflito  com projeto  energético,  sendo 6  em  interferência  com  a  Faixa de 

Servidão (Quadro 9.4.1‐1.). 

Quadro 9.4.1‐1 – Processos em suspensão por conflito com Projeto Energético 

Processo  Fase  Interferência 

846157/2009  Licenciamento  FS 

846351/2010  Requerimento de Pesquisa  AID 

846433/2012  Requerimento de Pesquisa  FS 

848301/2011  Autorização de Pesquisa  FS 

848544/2011  Autorização de Pesquisa  FS 

848309/2013  Requerimento de Pesquisa  AID 

848061/2013  Autorização de Pesquisa  FS 

848062/2013  Autorização de Pesquisa  FS 

 

Nenhum processo minerário existente na AID possui concessão de lavra. No entanto, há a possibilidade 

de pedidos para concessões de lavra ou abertura de novos processos no DNPM. Dessa forma, destaca‐se 

que  eventualmente poderão  ser  feitas negociações  entre os detentores dos direitos minerários  e os 

responsáveis pelo empreendimento, pois, segundo a  legislação em vigor, as atividades de mineração e 

os serviços de transmissão de energia encontram‐se no mesmo nível de importância. 

b. Valoração 

Quanto à avaliação, este impacto foi classificado como de incidência direta (2), em função das restrições 

obrigatórias no uso das terras a serem utilizadas para a implantação da faixa de servidão administrativa 

da LT, nos trechos onde tais processos são atravessados, sendo essas  interferências aqui consideradas 

como ação  impactante; de abrangência local (1),  levando em conta que as eventuais restrições de uso 

estarão  limitadas à Área de  Influência Direta da  futura LT, mais especificamente à  faixa de servidão e 

seu entorno  imediato. Este  impacto  foi também classificado como de  tempo de  incidência curto  (1) e 

permanente (3). Com esses valores, a magnitude deste impacto foi mensurada, portanto, com o valor 7. 
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A  importância  do  impacto,  pela  avaliação  realizada,  totalizou  o  valor  4,  já  que  foi  considerado  um 

impacto não cumulativo (1), irreversível (2) e provável (1), uma vez que, estabelecida a restrição para o 

uso  da  faixa  de  servidão,  ou  de  parte  dela,  a  mesma  permanecerá  durante  toda  a  vida  útil  do 

empreendimento. 

A intensidade deste impacto foi avaliada como pequena (1) e de sentido negativo (‐1), tanto na fase de 

implantação quanto na de operação. Dessa forma, este impacto foi considerado de significância muito 

pequena (valor ‐28). 

c. Medidas Ambientais Propostas 

(1) Mitigadoras 

 Solicitar ao DNPM o bloqueio da área correspondente à faixa de servidão da futura LT, com o 

intuito de que não sejam emitidas novas concessões ou abertos novos processos em áreas que 

englobem essa faixa. 

d. Programas Ambientais Associados 

 Programa de Gestão das Interferências com as Atividades de Mineração 

 Plano Ambiental para a Construção (PAC) 

 Programa de Liberação da Faixa de Servidão Administrativa e de Indenizações 

 Programa de Comunicação Social 

9.1.4.3 Impacto (3) – Interferência com o Patrimônio Paleontológico 

a. Descrição 

No  item 8.1.9, Paleontologia, apresentado, foi  identificado que o empreendimento atravessa áreas de 

embasamento cristalino da Província Geológica Borborema e áreas de 4 bacias sedimentares: Araripe, 

Barro, Rio do Peixe (Sub‐bacia de Sousa) e Potiguar. 

Nas Bacias do Araripe e Barro, nas unidades  litoestratigráficas atravessadas pelo empreendimento, o 

conteúdo  fossilífero  existente  é  bastante  diversificado.  Na  Formação  Brejo  Santo,  os  fósseis  são 

representados por peixes seláquios, celacantídeos, semionotiformes e dipnoicos; ostracodes; ossos de 

quelônios,  dinossauros,  crocodilídeos  e  lacertílios;  icnofósseis  Planolites,  Cochlichnus  e  Lockeia  (?); 

conchostráceos e coprólitos. Na Formação Missão Velha, foram identificados lenhos silicificados, muitos 

ainda  em  posição  de  vida.  Já  na  Formação  Mauriti,  foram  resgatadas  ossadas  articuladas  e 

desarticuladas de um mesmo indivíduo de preguiça gigante (Eremontherium rusconii). 

Na sub‐bacia de Sousa, pertencente à Bacia do Rio do Peixe, o  registro  fossilífero é  representado por 

ostracodes continentais, conchostráceos,  fragmentos de ossos, dentes e escamas de peixe, pegadas e 

pistas de dinossauros, pólens, esporos, algas continentais, crocodilianos e lenhos silicificados.  
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Na  Bacia  Potiguar,  os  calcários marinhos  da  Formação  Jandaíra  apresentam  conteúdo  fossilífero  já 

bastante  conhecido,  representado  por micro  e  macrofósseis  de  gastrópodes,  biválvios,  equinoides, 

conchostráceos,  corais,  icnofósseis,  alguns  peixes  e  uma  tartaruga,  além  de  algas,  briozoários, 

antozoários e ostracodes. 

Em equivalência, na Província Borborema, em especial nas áreas de afloramento em  lajedos,  já foram 

registrados  tanques  com  a presença de  fósseis  representantes da Megafauna Pleistocênica, de onde 

foram resgatados exemplares de diversas famílias e vários exemplares fósseis.  

Além disso, as bacias do Araripe e Rio do Peixe comportam áreas  legalmente protegidas, em: Unidade 

de  Conservação  da  Natureza  (Monumento  Natural  Vale  dos  Dinossauros);  sítio  paleontológico 

(Icnofósseis  da  Bacia  do  Rio  do  Peixe  –  SIGEP/CPRM);  e  Geopark  Global  da  UNESCO  (Geopark  do 

Araripe), comprovando a sua importância para a ciência paleontológica. 

Devido a  isso, as ações consideradas  impactantes, que poderão causar  interferências nos depósitos e 

jazigos fossilíferos existentes, e os ainda a serem identificados, estão vinculadas às atividades das obras, 

com a  instalação das  fundações das bases das  torres e a melhoria e/ou abertura de acessos, além da 

instalação dos canteiros de obras.   

b. Valoração 

Assim, este  impacto  foi classificado como de  incidência direta  (2), visto que ocorrerá como  resultado 

direto  da  ação  impactante  de  escavação  para  as  fundações  das  bases  das  torres  e  instalação  de 

canteiros e de abertura e/ou melhoria dos acessos existentes; de abrangência  local  (1), considerando 

que estão diretamente relacionadas à escavação. Este impacto foi também classificado como de tempo 

de incidência curto (1) e permanente (3). Com esses valores, a magnitude deste impacto foi mensurada, 

portanto, com o valor 7. 

A  importância  do  impacto,  pela  avaliação  realizada,  totalizou  o  valor  5,  já  que  foi  considerado  um 

impacto não cumulativo (1), irreversível (2) e certo (2), uma vez que em praticamente toda a extensão 

do empreendimento, seja sobre as rochas das bacias sedimentares, seja pelas rochas do embasamento 

cristalino, já foram identificados diversos exemplares fósseis e jazigos diversificados. 

A  intensidade  deste  impacto  foi  avaliada  como  grande  (3)  e  de  sentido  negativo  (‐1),  na  fase  de 

implantação. Dessa forma, este impacto foi considerado de significância média (valor ‐105). 

c. Medidas Ambientais Propostas 

(1) Preventivas 

 Implementar  a  capacitação  das  equipes  de  colaboradores  diretamente  relacionados  às 

atividades de escavação e  topografia, em período anterior ao  início das escavações das cavas 

das torres. 

 Realizar a inspeção prévia nos locais de praças de torres, na faixa de serviço e nos acessos que 

estejam  projetados  para  os  trechos  das  unidades  litoestratigráficas  que  detenham  fósseis 

registrados  em  bibliografia  consultada,  e  onde  ocorram  lajedos  rochosos  que  sugiram  a 

existência de tanques.  

 Realizar o Salvamento Paleontológico, conforme preconiza o DNPM.  
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d. Programas Ambientais Associados 

● Programa de Paleontologia Preventiva 

● Programa de Comunicação Social 

● Programa de Educação Ambiental 

9.1.4.4 Impacto (4) – Alteração do Nível de Ruído 

a.  Descrição 

A alteração dos níveis de pressão sonora é representada pela introdução de novos ruídos no ambiente. 

Estes podem repercutir de  forma distinta sobre a população  local e sobre a  fauna em geral, podendo 

resultar em incômodo e desconforto ambiental. 

Na etapa de  implantação, as principais  fontes geradoras de  ruídos estão diretamente  relacionadas ao 

trânsito  de  veículos,  operação  de máquinas  e  equipamentos  utilizados  na  implantação  de  canteiros, 

abertura  ou  adequação/melhoria  de  estradas  de  serviço  e  de  acesso,  supressão  da  vegetação, 

terraplenagem, execução das fundações e montagem das torres. 

Os níveis de ruído são comumente expressos em decibéis medidos na escala A (dB(A)) de compensação 

do aparelho medidor (decibelímetro), por ser essa a escala que mais se aproxima da percepção humana 

do ruído. 

A  Resolução  CONAMA  001/90  estabelece  critérios  e  padrões  para  emissões  de  ruídos  de  qualquer 

atividade  industrial, definindo  a obrigatoriedade  de obedecer  ao  estabelecido na NBR  10.151  e NBR 

10.152. 

No caso da LT e da SE Milagres II, as obras de implantação e as suas respectivas operações se darão em 

espaços acústicos abertos onde a atenuação do  som emitido varia com a distância entre a  fonte e o 

receptor,  pois  a  onda  sonora  se  dispersa  na  atmosfera. Nesses  ambientes,  o  nível  sonoro  aumenta 

conforme a fonte se aproxima do receptor e diminui quando se afasta. 

Como os serviços de implantação de cada torre são, em geral, localmente rápidos (escala de dias) pode‐

se  considerar  que  os  incômodos  relacionados  à  implantação  das  torres  sejam  pouco  sentidos, 

minimizados pela adoção das medidas ambientais listadas no tópico c, Medidas Ambientais Propostas. 

Em relação à construção da SE e dos canteiros, os incômodos deverão ter maior duração de tempo em 

virtude do período de duração das obras, mas da mesma forma serão mitigados. 

Na  fase  de  operação  da  LT  e  da  SE,  haverá,  provavelmente,  a  geração  de  ruídos  dos  próprios 

empreendimentos, o que poderá provocar algum desconforto para às populações  lindeiras à  faixa de 

servidão e próximas da SE. 

No entanto, deve ser destacado que o ruído audível produzido por uma LT varia sensivelmente com as 

condições atmosféricas e meteorológicas.  Sem  chuva, esse  ruído é desprezível;  já  sob  chuva  forte, o 

ruído gerado pelos cabos  condutores não é perceptível, pois é  superado pelo produzido pela própria 

chuva.  
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A SE Milagres II, que está situada em área rural classificada pela NBR ABNT 10.151:2000, quanto ao Nível 

Critério de Avaliação (NCA), como Áreas de sítios e fazendas, na fase de operação os seus equipamentos 

(geradores e ventiladores dos  transformadores) poderão gerar ruídos, e, dependendo da proximidade 

das residências, poderão ocorrer incômodos em determinadas horas do dia, quando os transformadores 

atingirem uma temperatura que automaticamente aciona os ventiladores. No entanto, se necessárias, 

poderão  ser  implantadas medidas para a  redução do nível de  ruído,  tais como barreiras acústicas ou 

utilização de  transformadores que gerem níveis de  ruídos mais baixos,  reduzindo ou mitigando esses 

incômodos, atendendo às Normas vigentes. 

Em suma, considera‐se que este impacto ocorrerá de forma mais intensa durante a Fase de Implantação 

do empreendimento e cessando após o término da mesma, não sendo necessária, portanto, a execução 

de programa específico. Na  fase de Operação da LT e da SE, com  já descrito anteriormente, poderão 

ocorrer  ruídos  inerentes  aos  próprios  empreendimentos  que  podem  vir  a  gerar  algum  incômodo  às 

populações lindeiras à faixa da LT e próximas da SE. Caso ocorram serão mitigados pelas ações descritas 

no tópico c. Medidas Ambientais Propostas. 

b.  Valoração 

Este  impacto,  que  ocorrerá  predominantemente  na  Fase  de  Implantação  do  empreendimento,  foi 

classificado como de incidência direta (2), visto que ocorrerá como resultado direto da ação impactante 

de  escavação  para  as  fundações  das  bases  das  torres  e  instalação  de  canteiros  e  de  abertura  e/ou 

melhoria  dos  acessos  existentes;  de  abrangência  local  (1),  considerando  que  estão  diretamente 

relacionadas  às  atividades  supracitadas.  Este  impacto  foi  também  classificado  como  de  tempo  de 

incidência curto  (1) e  temporário  (1). Com esses valores, a magnitude deste  impacto  foi mensurada, 

portanto, com o valor 5. 

A  importância  do  impacto,  pela  avaliação  realizada,  totalizou  o  valor  4,  já  que  foi  considerado  um 

impacto não cumulativo (1), reversível (1) e certo (2). 

A  intensidade  deste  impacto  foi  avaliada  como  pequena  (1)  e  de  sentido  negativo  (‐1),  na  fase  de 

implantação. Dessa forma, este impacto foi considerado de significância muito pequena (valor ‐ 20). 

Na fase de Operação da LT e da SE, com já descrito anteriormente, poderão ocorrer ruídos inerentes aos 

próprios empreendimentos que podem vir a gerar algum incômodo às populações lindeiras à faixa da LT 

e próximas da SE. Caso ocorram, serão mitigados pelas ações descritas no tópico c. Medidas Ambientais 

Propostas. 

c.  Medidas Ambientais Propostas  

(1)  Preventivas  

 Atender  à  NR‐15  do  Ministério  do  Trabalho,  quanto  ao  limite  e  tempo  de  exposição  dos 

trabalhadores aos ruídos gerados em seus serviços.  
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 Atender à NR‐6 sobre o uso de EPIs específicos pelos trabalhadores. 

 Promover  a  manutenção  e  regulagem  de  veículos,  máquinas  e  equipamentos  pesados,  para 

controle  dos  níveis  de  ruídos,  seguindo  as  restrições  das  normas  vigentes  (ABNT‐NBR)  e  as 

especificações dos fabricantes. 

 Planejar as operações de transporte e circulação de veículos. 

(2) Corretiva 

 Caso  sejam  verificados  incômodos  acústicos  persistentes  após  à  implantação  do 

empreendimento, serão adotadas medidas técnicas visando a mitigação dos mesmos. 

d.  Programas Ambientais Associados 

 Plano Ambiental para Construção (PAC) 

 Programa de Comunicação Social 

 Programa de Educação Ambiental 
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9.4.2  IMPACTOS SOBRE O MEIO BIÓTICO 

A implantação de LTs está geralmente ligada a alterações no ambiente, seja diretamente pela supressão 

de vegetação, em virtude da instalação de torres e lançamento dos cabos, seja pelo trâmite da construção 

(abertura  e/ou  expansão  de  estradas  secundárias)  e,  indiretamente,  por  alterações  decorrentes  do 

tráfego de veículos para o transporte de pessoal e materiais para a construção e, durante a operação da 

LT, para a sua manutenção. Destaca‐se  também outro  impacto causado por essas estruturas, que é a 

interferência  visual  e  física  decorrente  da  instalação  de  torres  e  cabos,  que  eventualmente  podem 

funcionar como barreiras ao deslocamento de animais (RAAB et al., 2010).  

Diversos são os estudos que abordam esta temática ao redor do mundo (RUSZ et al., 1986; BEVANGER, 

1994, 1998; SAVERENO et al., 1996; INFANTE et al., 2005; APLIC, 2006). Porém, no Brasil, as informações 

disponíveis sobre o assunto são escassas (RAPOSO et al.,  2013), ainda que a tendência seja admitir que 

quaisquer modificações na paisagem interferem na comunidade como um todo e que algumas populações 

de  organismos  podem  sofrer  sérios  danos,  enquanto  outras  são  capazes  de  se  beneficiar  por  tais 

mudanças (RICKLEFS, 2003). 

9.4.2.1  Impacto (5) – Perda de Áreas com Vegetação Nativa 

a.  Descrição 

Este impacto será causado pela supressão de vegetação nativa, decorrente de atividades que incluem a 

implantação e manutenção da faixa de servidão, bases de torres necessárias à construção da LT, etc. ao 

longo dos seus 292,2 km de extensão. 

Todo o procedimento de supressão seguirá a norma NBR 5.422/85, e a supressão total (corte raso) ocorrerá 

unicamente na faixa de serviço, de até 4 m de largura e nas bases de torres. Além da faixa de serviço, o corte 

será seletivo, através de ações pontuais que deverão ser realizadas durante o lançamento dos cabos da LT 

(cabos‐guia e fases de condutores), de forma a permitir a subida e o tensionamento deles. A supressão de 

vegetação da faixa de servidão deverá ser executada com a largura suficiente para permitir a implantação, 

operação  e  manutenção  segura  da  LT.  A  supressão  durante  a  fase  de  operação  é  sempre  seletiva, 

abrangendo apenas os indivíduos que, com seu crescimento, ponham em risco a operação segura da LT.  

Não está prevista a abertura de novos acessos: serão priorizados aqueles já existentes e com estrutura 

adequada, seguidos por aqueles cujas condições atuais demandam alguma ampliação. Para as áreas onde 

inexistam  acessos  consolidados,  será  priorizada  a  realização  do  acesso  pela  faixa  de  serviço  e,  na 

impossibilidade  dessa  estratégia  (geralmente  obstáculos  naturais,  como  rios,  vales,  canyons,  etc.),  a 

abertura de novos acessos ocorrerá preferencialmente em áreas já antropizadas ou com vegetação não‐

nativa,  sendo  a  supressão  de  vegetação  nativa  adotada  apenas  como  último  recurso,  devendo  essa 

atividade estar devidamente contemplada na Autorização de Supressão Vegetal – ASV, a ser emitida pelo 

IBAMA, na fase de pré‐instalação. Para a eventual supressão de vegetação durante a abertura dos acessos, 

cabe ressaltar que está prevista uma largura de no máximo 4,0 m para essas vias, podendo ser inferior 

em áreas com maiores  restrições ambientais, eventualmente afetadas, como APPs e demais áreas de 

interesse conservacionista. 
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As obras da LT 500 kV Milagres II – Açu III C1 foram paralisadas em novembro de 2015; no entanto, grande 

parte  da  sua  faixa  de  serviço  foi  aberta,  assim  como muitas  praças  de  torres. Desse modo,  como  o 

empreendimento  será  instalado  em  grande  parte  paralelo  e  próximo  a  essa  faixa,  uma  parcela 

considerável da supressão ocorrerá em ambientes de borda, já alterados. Os trechos em que este impacto 

poderá ser maior são as travessias de áreas de Savanas Estépicas Florestada, Arborizada e Parque, com 

menor presença de atividades agropecuárias, aproximadamente entre os km 5‐17, 20‐26, 73‐76, 103‐106, 

145‐157, 193‐195, 204‐207 e 215‐240.  

A área e a distribuição percentual das fitofisionomias atravessadas pela faixa de servidão (61 m) da futura 

LT 500 kV Milagres II – Açu III C2 encontram‐se estimadas, preliminarmente, no Quadro 8.2.2‐2 do item 

8.2.2 – Flora. Aqui, são reapresentados os valores referentes à faixa de servidão (Quadro 9.4.2‐1). Esses 

valores estão ainda distantes dos quantitativos de supressão mais precisos, a serem calculados na próxima 

fase  do  licenciamento,  com  o  detalhamento  do  projeto  de  engenharia,  quando  da  solicitação  de 

Autorização para Supressão de Vegetação (ASV). 

 

Quadro 9.4.2‐1 – Áreas das Classes de Vegetação e de Uso do Solo na faixa de servidão da LT (61m de largura) e na 

área de ampliação da SE Milagres II 

Classe 
Área 

ha  % 

Td  78,96  4,42 

Ta  316,63  17,74 

Tp  39,70  2,22 

Td+Ag  153,34  8,59 

Td+Ta+Ag  38,85  2,18 

Ta+Ag  418,95  23,48 

Ta+Tp+Ag  89,21  5,00 

Tp+Ag  212,18  11,89 

Ag  41,88  2,35 

Ag+Ta  251,47  14,09 

Ag+Td  124,13  6,95 

Ag+Tp+Ta  7,31  0,41 

Corpos D'água  12,08  0,68 

Total  1.784,69  100,00 

Legenda:  Td  ‐  Savana  Estépica  Florestada;  Ta  ‐  Savana  Estépica Arborizada;  Tp  ‐  Savana  Estépica Parque; Ag  ‐ 
agropecuária 

O  impacto da supressão resultará na remoção de  indivíduos de várias espécies, provocando alterações 

locais na composição, estrutura e dinâmica da comunidade. Esse efeito é mais significativo para espécies 

com populações reduzidas, especialmente as classificadas em algum status de ameaça e que costumam 

ter populações naturalmente pouco densas, as  localmente “raras”. Nos  levantamentos para este EIA, 

foram  encontradas  3  espécies  ameaçadas,  uma  nacionalmente  (Pilocarpus  jaborandi)  e  duas 

internacionalmente  (Amburana  cearensis  e Mimosa  caesalpiniifolia),  as  quais  deverão  ser  objeto  de 

atenção e cuidados redobrados durante as obras e durante a execução dos Programas Ambientais. 
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b.  Valoração 

Este impacto ocorrerá principalmente na fase de implantação devido à abertura da faixa de serviço e das 

bases de torres, mas também existirá, em menor escala, na fase de operação, resultando das atividades 

de manutenção da faixa de serviço. Foi classificado como direto (2), local (1), com tempo de incidência 

curto (1) e permanente (3). A partir da valoração desses atributos, a magnitude do impacto foi mensurada 

com o valor 7. Em relação aos atributos que compõem a  importância, avaliou‐se que o  impacto é não 

cumulativo  (1),  irreversível  (2)  e  certo  (2). A partir da  valoração desses  atributos,  a  importância  foi 

mensurada  com  o  valor  5.  A  intensidade  deste  impacto  foi  classificada  como média  (2),  já  que  há 

fragmentos em estágio  sucessional avançado a  serem  suprimidos, mas a maior parte encontra‐se em 

estágios  iniciais e médios, e de forma geral estão bastante antropizados. Ainda, há outros  fragmentos 

similares presentes  nas AIs, ou mesmo há  expressiva  continuidade de  grandes  áreas  com  vegetação 

nativa. Há baixa probabilidade de interrupção de conectividade entre os fragmentos a sofrerem supressão 

e as espécies ameaçadas com possibilidade de serem suprimidas possuem ampla distribuição geográfica. 

O impacto foi classificado como negativo (‐1) e sua significância foi mensurada como Pequena (‐70) na 

fase de implantação. 

c.  Medidas Ambientais Propostas 

(1)  Preventivas 

 Seguir, na instalação da LT, as recomendações para a limpeza da faixa de servidão e de serviço, 

conforme  expressas na NBR 5422/85, da ABNT,  com  a  supressão  em  corte  raso  limitando‐se 

apenas  à  faixa  de  serviço.  O  restante  de  supressão  necessária  para  garantir  a  instalação  e 

operação seguras do empreendimento deve ser realizado através de corte seletivo. 

 Priorizar uso dos acessos  já existentes, uma vez que novos caminhos deverão ser evitados nas 

áreas com vegetação, dando‐se preferência ao uso da faixa de serviço como acesso. 

 Informar e conscientizar os trabalhadores e as comunidades próximas ao empreendimento da 

importância do uso dos recursos naturais de forma consciente e sustentável, visando à redução 

de atividades predatórias, potencializadas pela abertura de acessos e aumento do número de 

pessoas na região. 

 Evitar, na  fase de elaboração do Projeto Executivo, principalmente no que  tange à  locação de 

torres, a inserção das mesmas em áreas ocupadas por vegetação nativa, em especial nas Áreas de 

Preservação Permanente (APPs). 

(2)  Mitigadoras 

 Seguir  os  procedimentos  para  supressão  vegetal  constantes  no  Programa  de  Supressão  da 

Vegetação. 

 Promover o salvamento de germoplasma vegetal das espécies ameaçadas de extinção. 
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(3)  Compensatórias 

 Proceder à Reposição Florestal, constante no Programa de mesmo título, em conformidade com 

a Instrução Normativa MMA 06, de 15/12/2006. 

d.  Planos e Programas Ambientais Associados 

 Plano Ambiental para a Construção (PAC) 

 Programa de Comunicação Social 

 Programa de Educação Ambiental 

 Programa de Reposição Florestal 

 Programa de Supressão da Vegetação 

 Programa de Salvamento de Germoplasma Vegetal 

 Programa de Manejo da Fauna 

9.4.2.2  Impacto (6) – Pressão sobre a Fauna 

a.  Descrição 

A modificação dos espaços naturais causada pelas obras da LT 500 kV Milagres II – Açu III C2 poderá afetar 

o número de indivíduos nas populações da fauna (herpetofauna, avifauna e mastofauna) presentes nas 

Áreas  de  Influência,  durante  a  fase  de  instalação  do  empreendimento.  Essa  alteração  se  deverá  às 

seguintes ações da construção da LT: supressão de vegetação para abertura da faixa de serviço e das bases 

de torres, possível corte seletivo na faixa de servidão, aumento do tráfego de veículos, de pessoas e de 

ruídos, e abertura de cavas para instalação das fundações das torres. 

As Áreas de  Influência do empreendimento estão  inseridas principalmente em  formações de Savanas 

Estépicas Arborizada e Florestada e, em menor quantidade, de Savana Estépica Parque, e misturas de 

Agropecuária com as Savanas Estépicas (item 8.2.2 ‐ Flora e Ilustração 10 – Vegetação, Uso e Ocupação 

das Terras), abrigando majoritariamente uma fauna basicamente generalista e tolerante a algum nível de 

perturbação ambiental, conforme descrito no item 8.2.3 ‐ Fauna. 

Durante a supressão de vegetação, na fase de implantação, muitos indivíduos de várias espécies da fauna 

tornar‐se‐ão vulneráveis às ações interventivas e deverão fugir para áreas vizinhas àquelas em que estará 

ocorrendo  a  intervenção.  Espécies  de mamíferos  e  aves  com  boa  capacidade  de  locomoção  e  fuga 

abandonam esses  locais quando  inicia a movimentação de máquinas e pessoas. No entanto, algumas 

espécies de mamíferos e aves e muitas de anfíbios e répteis têm capacidade locomotora menor ou, como 

comportamento de defesa principal, apresentam o hábito de se esconder, e não o de fugir, o que poderá 

propiciar a morte de diversos indivíduos. 

De maneira geral, e conforme mencionado anteriormente, a comunidade faunística registrada nas Áreas 

de  Influência  do  empreendimento  caracteriza‐se  por  espécies  de  ampla  distribuição  geográfica, 
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generalistas, pouco exigentes quanto ao uso do hábitat e que possuem facilidade de adaptação às áreas 

antropizadas e abertas. Assim, mesmo que haja supressão de vegetação nativa na faixa de serviço e bases 

de torres da LT, espera‐se que a maioria dos táxons registrados tenha capacidade de dispersão ou fuga, 

adaptação e estabelecimento nas áreas contíguas ao futuro empreendimento. 

A supressão de vegetação e a movimentação de maquinário e pessoas poderão aumentar a quantidade 

de  ruídos  estranhos  ao  ambiente  natural.  Esse  aumento  poderá  afugentar  temporariamente  alguns 

elementos  da  fauna  durante  a  fase  de  obras.  Com  isso,  ampliar‐se‐ão,  também,  as  chances  de 

atropelamento de animais, sobretudo nas rodovias, onde o tráfego é constante, e também em estradas 

sem  pavimentação,  que  atravessam  as  Áreas  de  Influência  do  empreendimento  (Ilustrações  1  – 

Localização e Acessos e 11 – Carta Imagem Satélite).  

As espécies de hábitos fossoriais e semifossoriais, como o sapinho‐da‐areia (Pleurodema diplolister), as 

cobras‐de‐duas‐cabeças  ou  cobras‐cegas  (família  Amphisbaenidae)  e  os  tatus  (família  Dasypodidae), 

poderão  sofrer  ferimentos em decorrência da movimentação de  terra para abertura de acessos e da 

escavação e formação de cavas para instalação das fundações das torres. Mamíferos, répteis e anfíbios 

poderão cair nessas cavas e vir a morrer por excesso de calor durante a estação seca, ou de hipotermia 

e/ou afogados, na estação chuvosa, se não houver os devidos cuidados. 

O  maior  número  de  pessoas  (trabalhadores  da  obra)  em  trânsito  nas  Áreas  de  Influência  do 

empreendimento,  associado  ao  aumento  da  dispersão  dos  indivíduos  da  fauna,  poderá  aumentar  a 

frequência de encontros entre  trabalhadores e moradores  com os  animais. Esses encontros poderão 

favorecer o aumento de atividades predatórias contra os animais, assim como acidentes com as pessoas.  

As espécies mais susceptíveis a atividades predatórias são aquelas apreciadas como caça, como alguns 

mamíferos e aves que foram registrados durante a campanha de campo. No primeiro caso, destacam‐se 

os mamíferos de médio e grande portes, como o veado‐catingueiro  (Mazama gouazoubira) e os tatus 

Dasypus novemcinctus e Euphractus sexcinctus.  

A  caça está  relacionada,  também, ao  comércio  internacional de animais  silvestres. Cinco espécies de 

mamíferos  registradas  em  campo  constam  no  Apêndice  I  da  Convention  International  Trade  in 

Endangered Species of Wild Fauna and Flora (CITES), que inclui as espécies consideradas ameaçadas de 

extinção  e  que  são  ou  podem  ser  afetadas  pelo  comércio,  Leopardus  pardalis,  Leopardus  tigrinus, 

Leopardus wiedii, Panthera onca e Speothos venaticus. 

Constam no Apêndice II, que inclui as que, embora atualmente não se encontrem necessariamente em 

perigo de extinção, poderão chegar a essa condição, a menos que o comércio de seus espécimes esteja 

sujeito  a  regulamentação  rigorosa: Myrmecophaga  tridactyla,  Callithrix  jacchus,  Callithrix  penicillata, 

Sapajus  libidinosus,  Alouatta  caraya,  Puma  concolor,  Puma  yagouaroundi,  Cerdocyon  thous,  Tapirus 

terrestres, Pecari tajacu, Tayassu pecari. 

Dentre as espécies de aves com potencial cinegético, destacam‐se as pertencentes às famílias Tinamidae, 

Cracidae e Columbidae. Dentre as levantadas neste estudo, se destacam as de chão (família Tinamidae), 
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como  os  inhambus  (Crypturellus  parvirostris,  C.  tataupa)  e  a  codorna‐amarela  (Nothura maculosa). 

Também  são  alvo  de  caça  as  espécies  da  família  Columbidae,  de maneira  geral,  como  as  rolinhas 

Columbina minuta, C. talpacoti, C. squamata e C. picui, e o juriti‐pupu (Leptotila verreauxi). 

O Apêndice II da CITES contempla todos os rapineiros, beija‐flores, corujas e papagaios, grupos que foram 

levantados neste estudo,  totalizando 36 espécies. Em nível nacional, destacam‐se as de  interesse no 

comércio  ilegal:  o  cardeal‐do‐nordeste  (Paroaria  dominicana),  o  golinho  (Sporophila  albogularis)  e  o 

corrupião (Icterus jamacaii). 

A avifauna é bastante utilizada também para fins domésticos (aves canoras ou “decorativas”), como o 

sabiá‐laranjeira  (Turdus  rufiventris)  e  o  fim‐fim  (Euphonia  chlorotica).  É  importante  ressaltar  que  a 

superexplotação de populações cinegéticas pode desencadear desequilíbrios na dinâmica de populações 

nativas. 

No que concerne à herpetofauna, as serpentes, em especial, estão sujeitas a uma forte pressão predatória 

devido ao mito de, em diferentes culturas, serem consideradas nocivas e, ainda, por serem utilizadas 

como zooterápicos. Sendo assim, devido à nocividade, as serpentes peçonhentas das famílias Viperidae e 

Elapidae  sofrem pressão predatória por poderem ocasionar  acidentes ofídicos  com  seres humanos e 

animais domésticos, sendo, portanto, de interesse médico‐científico. Para essas famílias, destacam‐se as 

seguintes  espécies:  a  cascavel  (Crotalus  durissus),  a  jararaca  (Bothrops  erythromelas,  de  potencial 

ocorrência). Em geral, essas espécies são temidas, porque os trabalhadores e moradores pouco conhecem 

a biologia delas, e, como mecanismo de preservar a própria integridade física, o encontro entre pessoas 

e esses animais resulta, quase sempre, na morte das serpentes. O mesmo tipo de tratamento é atribuído 

aos pequenos mamíferos (roedores e marsupiais), como o timbu (Didelphis albiventris). 

Quanto  ao  uso  zooterápico,  a  cascavel  (Crotalus  durissus)  e  a  jiboia  (Boa  constrictor)  são  bastante 

utilizadas, mediante a preparação de pomadas com sua banha, para diversos fins medicinais, o que pode 

ser uma pressão a mais sobre as populações dessas espécies. 

Apesar de nenhuma das espécies da herpetofauna levantadas estar ameaçada de extinção, 5 constam no 

Anexo  III da CITES: Paleosuchus palpebrosus, Salvator merianae, Boa constrictor, Corallus hortulanus e 

Epicrates assisi. 

b.  Valoração 

Esse impacto deverá ocorrer, sobretudo, na fase de implantação. O impacto foi então classificado como 

direto (2), regional (2), com tempo de incidência curto (1) e permanente (3). A partir da valoração desses 

atributos, a magnitude desse impacto foi mensurada com o valor 8. 

Com relação à sua importância, o impacto foi classificado como não cumulativo (1); reversível (1), já que, 

após cessadas as ações impactantes, a fauna tende a voltar a condições muito próximas às da situação 

anterior, e certo (2). Em função disso, a importância foi mensurada com o valor 4. 
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Já a intensidade deste impacto foi classificada como pequena (1), pois a fauna é, em sua grande maioria, 

generalista,  com  alta  capacidade de  adaptação  a  situações  adversas,  alta mobilidade e possui  ampla 

distribuição  geográfica.  O  impacto  foi  definido  como  negativo  (‐1),  e,  portanto,  a  significância  foi 

mensurada como Muito Pequena (valor ‐32), na fase de implantação. 

c.  Medidas Ambientais Propostas 

(1)  Preventivas 

 Seguir, na instalação da LT, as recomendações da NBR 5422/85, da ABNT, de maneira a limitar a 

supressão apenas ao necessário, minimizando os impactos sobre a fauna. 

 Evitar, na  fase de elaboração do projeto executivo, principalmente no que  tange à  locação de 

torres, a inserção das mesmas em áreas ocupadas por vegetação nativa, principalmente nas Áreas 

de Preservação Permanente (APPs). 

 Utilizar acessos  já existentes, visando diminuir a área  total de vegetação a ser suprimida e os 

impactos  dela  decorrentes,  e  para  não  aumentar  ainda mais  o  acesso  às  áreas  nativas  e  as 

atividades predatórias, como a caça e o comércio ilegal de animais.  

 Cobrir e/ou  cercar as valas abertas para  instalação das  fundações das  torres, com  tampas de 

madeira  ou  com  cerquites,  para  evitar  quedas  de  animais  e  consequentes  ferimentos  e/ou 

mortes. 

 Informar  e  sensibilizar os  trabalhadores do  empreendimento  e  a população  local,  através de 

atividades de Educação Ambiental, quanto à  importância da fauna  local e do uso dos recursos 

naturais  de  forma  consciente  e  sustentável,  visando  à  redução  de  atividades  predatórias, 

potencializadas  pelo  aumento  do  número  de  pessoas  na  Área  de  Influência  Direta  do 

empreendimento.  

 Instalar placas sinalizadoras, alertando os motoristas sobre a travessia de animais silvestres nos 

acessos ao empreendimento e sobre os limites de velocidade. 

(2)  Mitigadoras 

 Conduzir supressão da vegetação de dentro para fora da faixa, sempre, de forma a favorecer a 

fuga direcionada da fauna para áreas onde é possível o encontro de abrigos. Esse direcionamento 

permitirá que espécies com maior capacidade de deslocamento fujam para áreas com cobertura 

vegetal. 

 Executar o Programa de Manejo da Fauna. 

(3)  Compensatórias 

 Recuperar ambientes com potencial de manutenção da fauna local, como as Áreas de Preservação 

Permanente (APPs). 
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d.  Planos e Programas Ambientais Associados 

 Plano Ambiental para a Construção (PAC) 

 Programa de Comunicação Social 

 Programa de Educação Ambiental 

 Programa de Supressão de Vegetação 

 Programa de Reposição Florestal 

 Programa de Manejo da Fauna 

9.4.2.3  Impacto (7) – Colisão da Avifauna com as Estruturas da LT 

a.  Descrição 

Além dos efeitos da  instalação da obra em questão, a sua operação também pode ter consequências, 

ligadas à interação entre os integrantes da biota com as estruturas da LT. A potencialidade de sinistros 

envolvendo  colisões  com  os  cabos  energizados  e mesmo  situações  de  eletrocussões  são  conhecidas 

mundialmente, cabendo averiguações particulares. Embora no País seja reduzido o conhecimento sobre 

os impactos de linhas de transmissão sobre a avifauna, essa temática já foi explorada em diversas outras 

regiões do mundo.  

A colisão com as linhas é mais perigosa para espécies de hábitos gregários ou de voo pouco ágil (p. ex. 

aves  aquáticas  e  psitacídeos)  e  esse  tipo  de  impacto  torna‐se mais  relevante  em  locais  com  grande 

concentração de aves ou em corredores migratórios (INFANTE et al., 2005). Deve‐se ressaltar, ainda, que 

muitas aves brasileiras realizam migrações noturnas  (SICK, 1997), elevando sobremaneira os riscos de 

colisão, ao mesmo tempo que a detecção de tais eventos é subestimada pela carência de levantamentos 

desse tipo. 

Assim, a implantação da LT 500 kV Milagres II – Açu III C2 pode possibilitar a ocorrência de colisões de 

aves  contra  os  cabos  de  energia,  ao  longo  de  toda  a  sua  extensão,  durante  a  fase  de  operação. 

Dependendo do  tipo de  construção utilizada,  torres  e  cabos poderão  causar danos  às  aves, que  são 

animais de grande mobilidade, quase sempre aérea, com deslocamentos acima da  linha da vegetação. 

Portanto, estão entre os organismos‐alvo de maior preocupação no manejo ambiental ligado a linhas de 

transmissão e distribuição de energia. Além disso, torres e cabos podem ser utilizados por várias espécies 

de aves como poleiros e/ou locais para nidificação. 

Os acidentes por colisão ocorrem pelo simples choque da ave contra os cabos aéreos, os para‐raios e as 

estruturas de  sustentação  (torres). Tais episódios acontecem pela  incapacidade de o animal perceber 

e/ou  realizar manobra  de  desvio  em  tempo  hábil,  o  que  acaba  provocando  sua morte  ao  bater  no 

obstáculo. De modo  geral,  todos  os  tipos  de  aves  que  realizam  deslocamentos  de média  ou  grande 

extensão, sazonalmente ou por todo o ciclo anual, podem, a priori, colidir com LTs, desde que coincidam 

suas rotas de voo com a estratificação aérea onde se encontram os cabos.  
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A probabilidade de acidentes de colisão ocorrerem, embora esteja aparentemente relacionada à simples 

contabilização do número de episódios, depende de uma série de variáveis ligadas à biologia das espécies: 

anatomia,  fisiologia,  ecologia  e  comportamento.  Independentemente  das  causas  diretas  para  a 

ocorrência de acidentes, há uma série de pormenores que interferem na estimativa da probabilidade de 

uma  ave  colidir  contra  linhas  de  transmissão  e  torres,  os  quais  são  determinados  por  aspectos  do 

ambiente ou mesmo do tipo de empreendimento. 

Acidentes desse tipo, de maneira geral, são mais prováveis em trechos em que as linhas de transmissão 

atravessam corpos d’água, como rios, lagoas, lagos, açudes e alagados, conforme colocado no subitem 

8.2.3.1, Avifauna. Nas Áreas de Influência da LT, as regiões com maior potencial de colisão são aquelas 

onde há grande concentração de lagoas e açudes entre os km 60 e 80, em Cajazeiras (PB), e entre os Km 

245 e 255, em Campo Grande (RN). 

São  exemplos  de  espécies  aquáticas  alguns  membros  da  família  dos  tiranídeos,  como  Tyrannus 

melancholicus (suiriri), e da família Hirundinidae, como Progne tapera (andorinha‐do‐campo).  

A seguir, são listados alguns grupos de aves passíveis de acidentes com a LT, registrados em campo. 

 Aquáticas de médio e grande portes, com hábitos gregários: (i) sem organização: família Anatidae, 

algumas espécies de Ardeidae, Charadriidae; (ii) com organização: parte de Ardeidae. 

 Aquáticas solitárias, de médio e grande portes: parte de Ardeidae. 

 Aerícolas de grande porte: Cathartidae. 

 Rapinantes de pequeno e médio portes e grande velocidade de voo: parte de Falconidae e de 

Accipitridae. 

 Florestais a semiflorestais de pequeno, médio e grande portes, hábitos gregários e com eventuais 

formações de grandes bandos: Columbidae e Psittacidae. No  caso de Columbidae, destaca‐se 

Zenaida auriculata (avoante), espécie comum nas Áreas de Influência da LT, que potencialmente 

possui corredores de migração coincidentes com o traçado do empreendimento. 

 Rapinantes ou insetívoros noturnos solitários — Strigidae e Caprimulgidae.  

Há ainda outro tipo de acidente com a avifauna, que pode ser provocado por  linhas de transmissão: a 

eletrocussão. Esse tipo de acidente ocorre quando um indivíduo estabelece contato entre dois elementos 

condutores que apresentem diferença de potencial, criando uma corrente elétrica pelo seu corpo. Essa 

ponte de ligação pode ser criada pelo contato de um mesmo indivíduo com dois cabos aéreos ou com um 

desses e outra estrutura que mantenha ligação física com o solo (aterramento).  

A morte por eletrocussão é mais incidente naquelas espécies que usualmente se aproveitam de poleiros 

para descanso ou como  sítio de caça,  tais como  rapineiros; ou, ainda,  sobre algumas que utilizam as 

estruturas para construir seus ninhos.  

Um dos fatores que determinam a potencialidade de eletrocussão são as dimensões corpóreas das aves 

ou seu comportamento de voo (maior na formação de bandos grandes e muito coesos). Ademais, apesar 

de algumas espécies de aves serem frequentemente observadas pousadas em fios de redes elétricas, ou 

mesmo em cabos de  linhas de  transmissão, o risco de eletrocussão é baixo, principalmente, por duas 
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razões: (i) as aves não costumam fechar circuito, pois tocam em apenas um fio/cabo; e (ii) a distância 

entre as duas patas é, de maneira geral, muito pequena para que exista diferença de potencial entre elas 

suficiente para provocar um choque elétrico. 

Considerando que as distâncias mínimas entre as fases dos cabos energizados será de 2,2 m (seção 3 – 

Caracterização do Empreendimento), os acidentes por eletrocussão, relacionados à implantação da LT, 

estão basicamente descartados, em função de as maiores envergaduras de aves listadas neste RAS serem 

bem  inferiores. Acidentes por eletrocussão são mais comuns em  linhas de distribuição, com voltagens 

entre 4 e 34,5 kV, e toda a preocupação em linhas de transmissão de alta voltagem deve se concentrar no 

risco de colisão (RAPOSO et al., 2013). 

Apesar de existir a possibilidade de colisão com cabos aéreos, os riscos estão diretamente relacionados à 

visibilidade do obstáculo por parte das aves. A existência de outras linhas, próximas à presente LT, pode 

já ter afetado o deslocamento e uso do espaço aéreo da avifauna nessas localidades, ou vir a afetar em 

breve.  Isso  porque  as  aves  possuem  capacidade  de  memorização  dos  objetos,  afetando  seus 

comportamentos (RAPOSO et al., 2013). Além disso, a presença das esferas sinalizadoras para aviação, 

instaladas em cruzamentos de rios e rodovias, aumentam a visibilidade dos cabos e reduzem ainda mais 

a chance de colisão (RAPOSO et al.,  2013).  

b.  Valoração 

Este  impacto  ocorrerá  na  fase  de  operação,  uma  vez  que  é  nessa  fase  que  todos  os  cabos  estarão 

instalados, sendo classificado como direto (2), local (1), com tempo de incidência curto (1) e permanente 

(3). A partir da valoração desses atributos, a magnitude desse impacto foi mensurada com o valor 7. 

Com relação à sua importância, o impacto foi classificado como não cumulativo (1), pois, quanto mais 

tempo decorrer do início da operação, menor o número de episódios de colisão a acontecer, de acordo 

com  o  exposto  anteriormente  em  relação  ao  aprendizado,  reversível  (1),  por  causa,  justamente,  da 

capacidade  de  aprendizado das  aves,  e provável  (1), pois,  eventualmente,  poderão ocorrer  colisões, 

embora a chance seja muito pequena, devido aos motivos expostos anteriormente. Assim, a importância 

foi mensurada com o valor 3. 

A intensidade deste impacto foi classificada como pequena (1), pois os grupos mais passíveis de colisão 

na região de inserção do empreendimento são compostos por espécies comuns, na maioria generalistas, 

com baixa importância conservacionista. O impacto foi classificado como negativo (‐1) e sua significância 

foi mensurada como Muito Pequena (valor ‐21). 

c.  Medidas Ambientais Propostas – Mitigadoras 

 Instalação  de  sinalização  preventiva  para  a  avifauna,  em  áreas  com maior  potencial  de 

colisão, a serem definidas na próxima fase do licenciamento. 

 A priorização do paralelismo  com outras  LTs e a presença das esferas  sinalizadoras para 

aviação  também  serão  úteis  para  a  avifauna  e  podem  ser  consideradas  como medidas 

mitigadoras inerentes ao presente impacto. 

d.  Planos e Programas Ambientais Associados 

 Plano Ambiental para a Construção (PAC) 

 Programa de Monitoramento da Avifauna 
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9.4.3 IMPACTOS SOBRE O MEIO SOCIOECONÔMICO 

9.4.3.1 Impacto (8) – Geração de Expectativas Desfavoráveis ao Empreendimento 

a.  Descrição 

A divulgação do projeto, especialmente durante a execução dos trabalhos de campo para a elaboração 

dos estudos de viabilidade, entre os quais se  inclui o EIA, é fonte de  informação para o Poder Público 

Municipal e para a população das áreas afetadas sobre o empreendimento.  

No  mês  de  junho  de  2017,  foram  realizados  contatos  e  entrevistas  com  gestores  das  Prefeituras 

Municipais da AII, a fim de divulgar a intenção de se implantar o empreendimento, apresentar o projeto 

e solicitar a anuência da compatibilidade do uso e ocupação do solo com o empreendimento.  

Durante o mês de  julho, também  foram realizados contatos com as comunidades da AID,  informando 

sobre  o  empreendimento  e  os  estudos  de  viabilidade  ambiental  e  levantando  informações  sobre  a 

realidade socioeconômica da região. Essas atividades poderão gerar expectativas de diversas ordens em 

instituições e grupos sociais das Áreas de Influência do empreendimento. 

Dentre os principais fatores para a geração de expectativas desfavoráveis ao empreendimento, destacam‐

se os descritos a seguir. 

  Para o Poder Público Municipal: o potencial incremento populacional decorrente da implantação 

do empreendimento  (mão de obra  contratada  e população  atraída  vinda de outras  regiões) e  a 

consequente  pressão  sobre  a  infraestrutura  e  equipamentos  sociais  de  competência municipal, 

especialmente nos municípios Assú, Cajazeiras, Alexandria, Campo Grande e Milagres, onde está 

prevista a instalação canteiros de obras/alojamentos. 

 Para os moradores das comunidades  rurais:  incerteza sobre o processo de  liberação da  faixa de 

servidão  e  a  forma  de  indenização  da  parcela  da  propriedade  destinada  à  implantação  do 

empreendimento; o ressarcimento e/ou relocação das benfeitorias afetadas; as restrições de uso 

decorrentes  do  empreendimento  e, no  caso das  pequenas propriedades,  a  possibilidade de  sua 

produção  tornar‐se  inviável  em  áreas  de  paralelismo  com  outras  linhas  de  transmissão  (LTs) 

existentes e/ou projetadas; o receio de ocorrência de choques elétricos e da possibilidade de queda 

das torres em função de fortes ventos ou tempestades (intemperismo). No caso dos trechos onde 

existe paralelismo com outras LTs, os transtornos decorrentes das obras e a existência de passivos 

ambientais  torna‐se  forte motivo  de  geração  de  expectativas  desfavoráveis  nos moradores  das 

comunidades rurais identificadas na AID do empreendimento. 

 Para a população  residente no entorno das obras e dos  canteiros/alojamentos: os  transtornos 

usuais  decorrentes  das  obras,  potenciais  conflitos  com  a  mão  de  obra  contratada  para  o 

empreendimento em função de comportamentos antissociais, aumento de casos de AIDS, alcoolismo 

e  doenças  transmissíveis  por  vetores,  entre  outras,  além  do  crescimento  da  criminalidade.  Este 

impacto será mais relevante no entorno dos alojamentos que deverão localizar‐se nos municípios de 

Assú, Cajazeiras, Alexandria, Campo Grande e Milagres. 
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Outros questionamentos podem surgir em relação ao empreendimento, especialmente no que se refere 

ao  ruído  emitido  pela  linha  de  transmissão  durante  a  operação  e  os  possíveis  efeitos  da  radiação 

eletromagnética emitida pela linha de transmissão na saúde humana. Tais questões foram levantadas em 

algumas comunidades que convivem com outras LTs. 

b.  Valoração 

Este impacto, que poderá ocorrer nas fases de planejamento e implantação, foi classificado como direto 

(2), regional (2), com tempo de incidência curto (1) e temporário (1), pois as expectativas desfavoráveis 

podem  cessar  a  partir  do  conhecimento  do  empreendimento,  das  medidas  adotadas  para 

prevenir/minimizar/mitigar/compensar  os  impactos  socioambientais,  e  dos  benefícios  do 

empreendimento. Considerando a valoração desses atributos, a magnitude deste impacto foi mensurada 

com o valor 6. 

Em relação aos atributos que compõem a importância, avaliou‐se que se trata de um impacto cumulativo 

(2), pois as expectativas desfavoráveis,  se não  forem mitigadas, acumularão  seus efeitos ao  longo do 

tempo, reversível (1) e provável (1). Por esses atributos, a importância foi mensurada com o valor 4. 

A intensidade do impacto foi classificada como média (2), na fase de planejamento e grande (3), na fase 

de implantação. O impacto foi classificado como negativo, e a significância foi mensurada como muito 

pequena (‐ 48), na fase de planejamento e pequena (‐ 72), na fase de implantação da LT.  

c. Medidas Ambientais Propostas 

 (1)  Mitigadoras  

 Desenvolver  ações  de  Comunicação  Social  visando  à  divulgação  das  atividades  previstas  nas 

diferentes etapas do empreendimento para o Poder Público  local, para a população da AII e, 

especialmente,  para  a  população  da  AID  (comunidades  rurais,  comunidades  quilombolas  e 

projetos de assentamento). 

 Divulgar  um  número  de  telefone  gratuito  ou  endereço  para  esclarecer  dúvidas,  receber 

preocupações, queixas,  sugestões e  solicitações e  responder  a  cada  item,  assim  como outras 

questões de interesse das comunidades locais, especialmente a população da AID. 

 Divulgar  o  tempo  de  duração  das  obras  (18  meses)  e  as  medidas  adotadas  para 

prevenir/minimizar/mitigar/compensar os impactos sobre o meio socioambiental. 

 Divulgar as ações e os procedimentos para a aquisição do direito de uso na faixa de servidão da 

LT e as restrições de uso do solo decorrentes, além das ações relacionadas à manutenção e/ou 

melhoria dos acessos existentes. 

 Esclarecer dúvidas quanto à segurança do empreendimento. 

d.  Planos e Programas Ambientais Associados 

 Programa de Comunicação Social  

 Programa de Educação Ambiental 

 Programa de Liberação da Faixa de Servidão Administrativa e de Indenizações  

 Plano Ambiental para a Construção (PAC) 
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9.4.3.2 Impacto (9) – Geração de Expectativas Favoráveis ao Empreendimento 

a.  Descrição 

As ações geradoras do impacto Geração de Expectativas Favoráveis ao Empreendimento são similares 

às do impacto Geração de Expectativas Desfavoráveis ao Empreendimento, entre as quais se incluem a 

disseminação de  informações  sobre o projeto,  a  realização dos  estudos de  viabilidade  e os  contatos 

estabelecidos com o Poder Público, a população das Áreas de Influência e, especialmente, a população 

das áreas afetadas pelo empreendimento. 

Dentre os principais fatores para a geração de expectativas favoráveis ao empreendimento, destacam‐se 

os descritos a seguir.  

 Para  a  população  residente  nas  comunidades  e  na  AII:  a  possibilidade  de  incrementar  os 

rendimentos em  função da oferta de emprego proporcionada pela chegada do empreendimento, 

principalmente durante as obras civis. Destaca‐se que, segundo os dados do IBGE (2010), cerca de 

71,5% da população ocupada da AII têm rendimentos até um salário mínimo, não têm rendimentos 

ou recebem apenas em benefícios, evidenciando a forte predominância de baixos rendimentos na 

AII. Essa questão  foi corroborada pelas comunidades  rurais onde  foram  realizadas entrevistas de 

campo, por moradores que declararam uma renda média familiar de 1 salário‐mínimo, incluindo‐se 

aí os benefícios recebidos pelo Programa Bolsa Família e aposentadorias. É importante salientar que 

prevê‐se que a contratação seja de 1.825 trabalhadores na fase de implantação: 1.095 trabalhadores 

especializados e semiespecializados e 730 não especializados; estes últimos podem ser trabalhadores 

contratados localmente, em função da baixa qualificação técnica e profissional da sua mão de obra. 

 Para  comerciantes  e  prestadores  de  serviços  locais:  pela  possibilidade  de  ampliação  de  suas 

atividades e rendimentos decorrentes do empreendimento. 

 Para  o  Poder  Público Municipal:  a  possibilidade  de  benefícios  em  função  do  empreendimento, 

advindos do aumento da oferta de empregos, do aquecimento no comércio e serviços e do aumento 

das receitas municipais, resultando na dinamização da economia local. 

b.  Valoração 

Este impacto, que poderá ocorrer nas fases de planejamento e implantação, foi classificado como direto 

(2),  regional  (2), com  tempo de  incidência curto  (1) e  temporário  (1), pois as expectativas  favoráveis 

restringem‐se ao período de planejamento e instalação do empreendimento. A partir da valoração desses 

atributos, a magnitude deste impacto foi mensurada com o valor 6. 

Em  relação  aos  atributos  que  compõem  a  importância,  avaliou‐se  que  se  trata  de  um  impacto  não 

cumulativo (1) pelo fato de as expectativas favoráveis não se acumularem ao longo do tempo, reversível 

(1), e provável (1). Os atributos que compõem a importância resultaram em um valor 3. 

A intensidade do impacto foi classificada como média (2), na fase de planejamento, e grande (3), na fase 

de  implantação. O  impacto  foi  classificado  como positivo  (+1), e a  significância  foi mensurada  como 

muito pequena (+36), na fase de planejamento, e pequena (+54), na fase de implantação da LT.  
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c.  Medidas Ambientais Propostas – Potencializadoras 

 Desenvolver  ações  de  Comunicação  Social  visando  à  divulgação  das  atividades  previstas  nas 

diferentes etapas do empreendimento para o Poder Público  local, para a população da AII e, 

especialmente  para  a  população  da  AID  (comunidades  rurais,  comunidades  quilombolas  e 

projetos de assentamento). 

 Divulgar o perfil e a quantidade da mão de obra necessária: 1.825 empregos diretos no pico das 

obras, estimando‐se que 60%  (1.095)  são de pessoal especializado e  semiespecializado e 40% 

(730), de mão de obra não especializada, podendo ser contratados trabalhadores locais, e que o 

tempo de duração das obras será de 18 meses. 

 Priorizar a contratação de mão de obra local. 

 Priorizar a contratação de fornecedores de bens e serviços locais. 

 Divulgar um número de telefone gratuito (Ouvidoria 0800) ou endereço para esclarecer dúvidas, 

recolher  preocupações,  queixas,  sugestões  e  solicitações,  assim  como  outras  questões  de 

interesse das comunidades locais, especialmente a população da AID. 

d.  Planos e Programas Ambientais Associados 

 Programa de Comunicação Social 

 Programa de Educação Ambiental 

9.4.3.3 Impacto (10) – Geração de Postos de Trabalho  

a.  Descrição 

Para  a  implantação  da  LT  é  estimada  a  contratação  de  1.825  trabalhadores  especializados, 

semiespecializados e não especializados, conforme é apresentado no Quadro 9.4.3‐1. 
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Quadro 9.4.3‐1 – Estimativa da mão de obra a ser contratada, por canteiro previsto 

Nome do canteiro 
(previsto) 

Município 
(previsto) 

Mão de obra não 
especializada  

Mão de obra especializada 
e semiespecializada  

Total de mão 
de obra  

Canteiros Principais da LT

Cajazeiras  Cajazeiras  172 258 430

Assú  Assú  180 270 450

Canteiros Secundários da LT

Alexandria  Alexandria  120 180 300

Campo Grande  Campo Grande  120 180 300

Milagres  Milagres  120 180 300

Canteiro para ampliação da Subestação Milagres

Milagres  Milagres  18 27 45

TOTAL 730 1.095 1.825

Fonte: CYMI, 2017. 

No Quadro 9.4.3‐2, é apresentado o quantitativo de trabalhadores a serem contratados, de acordo com 

as atividades previstas na obra. 

Quadro 9.4.3‐2 – Quantitativo de trabalhadores relacionado por atividades 

Atividades  Nº de trabalhadores  % 

Topografia para definição do traçado  40  2,2 

Liberação do traçado  45  2,5 

Topografia e sondagem  63  3,4 

Abertura de faixa e acessos (supressão)  215  11,8 

Fundações das torres  412  22,6 

Montagem de torres  403  22,1 

Lançamento de cabos  580  31,7 

Comissionamento e Testes pré‐operacionais  67  3,7 

TOTAL  1.825  100,0 

Fonte: CYMI, 2017. 

Os  trabalhadores  não  especializados  deverão  ser  recrutados  localmente  ou  nos  municípios  da  AII, 

enquanto os trabalhadores especializados e semiespecializados, em função das exigências  inerentes às 

atividades,  deverão  ser  deslocados  de  outras  regiões.  É  importante  destacar  que,  em  algumas 

comunidades da AID, parques eólicos  (atualmente em operação) absorveram pessoas da comunidade 

durante sua  implantação, o que criou uma expectativa bastante  favorável de empregabilidade nessas 

comunidades.  

Além dos empregos diretos, deverão ser criados postos de trabalho indiretos, em decorrência do aumento 

da procura por serviços de alimentação, hospedagem e serviços gerais, o que poderá contribuir para a 

dinamização da economia dos municípios da AII. Essas demandas surgirão desde a fase de planejamento 

–– quando são realizadas as pesquisas de campo, os levantamentos topográficos, a mobilização da mão 
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de obra, a implantação dos canteiros de obra e alojamentos –– até a fase das obras, quando deverá haver 

uma demanda maior por serviços e produtos, para atender os trabalhadores ligados ao empreendimento. 

Serão  especialmente  beneficiados  os  municípios  de  Assú,  Cajazeiras,  Alexandria,  Campo  Grande  e 

Milagres, onde são previstos canteiros de obras e alojamentos para os trabalhadores. 

Na fase de operação, serão gerados 15 postos de trabalho, sendo que 5 trabalhadores serão responsáveis 

pela operação do empreendimento e 10 trabalhadores realizarão atividades de manutenção. 

b.  Valoração 

Este  impacto, que deverá ocorrer nas fases de planejamento, implantação e operação, foi classificado 

como direto (2), regional (2), com tempo de incidência médio (2), pois se manifestará, sobretudo, mais 

adiante,  já na  fase de  implantação da  LT, e  temporário  (1). A partir da valoração desses atributos, a 

magnitude deste impacto foi mensurada com o valor 7.  

Em  relação  aos  atributos  que  compõem  a  importância,  avaliou‐se  o  impacto  como  cumulativo  (2), 

considerando que  a  geração de postos de  trabalho  acumula  seus efeitos  ao  longo do  tempo,  já que 

induzem  à  criação  de  empregos  indiretos;  reversível  (1),  pois  a mão  de  obra  será  desmobilizada  ao 

término das obras, e certo (2). Os atributos que compõem a importância resultaram no valor 5. 

A intensidade deste impacto foi classificada como pequena (1), nas fases de planejamento e operação, 

e média (2), na fase de implantação. O impacto foi classificado como positivo (+1), e a significância foi 

mensurada como muito pequena (+35), nas fases de planejamento e operação, e pequena (+70), na fase 

de implantação do empreendimento. 

c.  Medidas Ambientais Propostas – Potencializadoras 

 Priorizar a contratação de trabalhadores das comunidades situadas nas proximidades dos locais 

onde serão instalados os canteiros de obras. 

 Realizar o cadastro dos trabalhadores através de convênios com as Prefeituras dos municípios da 

AII, Governos dos Estados do Ceará, Paraíba e Rio Grande do Norte através do SINE – Sistema 

Nacional de Empregos e empresas atuantes na região do empreendimento. 

 Implantar ações de Comunicação Social, a fim de promover esclarecimentos à população  local 

quanto à quantidade, ao perfil e à qualificação da mão de obra que será contratada para as obras, 

bem como às etapas e ações do empreendimento, nas fases de planejamento e construção. 

d.  Planos e Programas Ambientais Associados 

 Plano Ambiental para a Construção (PAC) 

 Programa de Comunicação Social 
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9.4.3.4 Impacto (11) – Dinamização da Economia  

a.  Descrição 

A  implantação da LT 500 kV Milagres  II – Açu  III C2 contribuirá para o aumento no aporte de  recursos 

financeiros para os municípios da AII, em decorrência da elevação da arrecadação do Imposto sobre Serviços 

de Qualquer Natureza  (ISS),  tributo municipal a que os  trabalhos de  construção  civil estão  sujeitos  (Lei 

Federal Complementar no 116, de 31/07/03). Sua alíquota pode variar entre 2% e 5% sobre o preço do 

serviço prestado na região. Além disso, deverá ocorrer um aumento nos rendimentos dos trabalhadores 

locais que  forem  contratados para  a  fase de  implantação da  LT, pois os níveis  salariais praticados por 

empresas de maior porte são geralmente superiores aos níveis de rendimento obtidos pelos trabalhadores 

não especializados de pequenas localidades, além de garantir os direitos trabalhistas.  

É usual que os efeitos dos investimentos em construção civil e instalação de infraestruturas nas economias 

locais tendem a estimular empreendedores locais para o suprimento de insumos para os quais o custo do 

transporte é elevado (como areia, terra e madeira, em especial), bem como dinamizar o comércio varejista 

pelo incremento da demanda por serviços de alimentação, hospedagem e outros. Podem também provocar 

efeitos positivos sobre a infraestrutura viária, pois serão necessárias melhorias em vias de acesso.  

Os efeitos deste impacto tendem a ser mais intensos nos municípios menores, onde a base produtiva é 

mais restrita e sujeita a algum tipo de reação mesmo se tratando de pequenos impulsos. Incluem‐se neste 

caso os municípios potiguares de Janduís, Messias Targino, Paraú e João Dias e os municípios paraibanos 

de Santa Cruz, Bom Sucesso e Lastro, cujos Produtos  Internos Brutos  (PIBs) somados  (dados de 2012) 

eram inferiores a 7% do montante do PIB da AII. 

Em síntese, a instalação da LT contribuirá para a dinamização da economia local e regional, considerando 

os municípios da AII. O incremento na arrecadação de impostos tem início na etapa de planejamento e 

perdurará até a conclusão das obras, podendo estender‐se durante a operação, embora ocorra redução 

da demanda efetiva. A melhoria da disponibilidade de energia na região, a ser comentada no Impacto 

(16) Aumento na Oferta de Energia Elétrica, poderá gerar um aumento da arrecadação de tributos, uma 

vez que a energia elétrica é insumo básico para novos investimentos produtivos na região. 

b.  Valoração 

Este  impacto, que deverá ocorrer nas fases de planejamento, implantação e operação, foi classificado 

como  indireto (1), regional (2), com tempo de  incidência médio (2), pois se manifestará, sobretudo, a 

médio prazo, e temporário  (1). A partir da valoração desses atributos, a magnitude deste  impacto foi 

mensurada com o valor 6.  

Em relação aos atributos que compõem a importância, avaliou‐se que se trata de um impacto cumulativo 

(2), considerando que as manifestações geradas pelo incremento da economia acumulam seus efeitos ao 

longo do tempo (a partir do aumento de circulação monetária em função das obras); reversível (1), pois 



 

 
 

 

LT 500 kV Milagres II – Açu III C2 e Subestação Milagres II  Estudo de Impacto Ambiental – EIA/RIMA 
Processo IBAMA no 02001.001002/2017‐98  9‐37  Revisão 01 – Dezembro de 2017 

a dinamização econômica  tenderá a cair no  final das obras, e certo  (2). Os atributos que compõem a 

importância resultaram no valor 5. 

A intensidade deste impacto foi classificada como pequena (1), nas fases de planejamento e operação, 

e média (2), na fase de implantação. O impacto foi classificado como positivo (+1) e a significância foi 

mensurada como muito pequena (+30), nas fases de planejamento e operação, e pequena (+60), na fase 

de implantação do empreendimento. 

c.  Medidas Ambientais Propostas 

(1)  Potencializadoras 

 Priorizar o uso e a aquisição dos serviços, comércio e insumos locais. 

 Promover ações de Comunicação Social e Educação Ambiental, a fim de fornecer informações às 

Prefeituras e à população local sobre os benefícios do empreendimento. 

d.  Planos e Programas Ambientais Associados  

 Programa de Comunicação Social  

9.4.3.5 Impacto (12) – Interferências no Cotidiano da População  

a.  Descrição 

A partir dos estudos de viabilidade ambiental, no qual se inclui o EIA, da definição do projeto da LT, dos 

levantamentos  topográficos,  iniciaram‐se  as  interferências  no  cotidiano  da  população  que  reside, 

sobretudo, nas propriedades e localidades rurais situadas na AID. 

Na  fase  de  planejamento,  a  população  residente  nas  propriedades  potencialmente  afetadas  e  nas 

comunidades  próximas  à  faixa  de  servidão  e  às  estradas  de  acesso  começará  a  sentir  os  primeiros 

transtornos e  incômodos decorrentes da movimentação de pessoas e veículos,  inclusive os pedidos de 

permissão para entrada nas propriedades para a realização dos estudos, o que provoca alteração na rotina 

da população.  

Durante o período de obras, as principais  interferências no  cotidiano da população  residente na AID 

estarão relacionadas à utilização das rodovias federais e estaduais, especialmente das estradas vicinais, 

para transporte de material e pessoal, movimentação e estocagem de materiais, dentre outras atividades, 

o  que  pode  causar  transtornos,  como  o  aumento  do  tráfego  e manobra  de  veículos,  o  aumento  de 

acidentes rodoviários, a presença de pessoas estranhas (trabalhadores) e a geração de ruído e poeira. 

O Quadro 9.4.3‐3 apresenta a estrutura viária principal que atende aos municípios da AII, destacando em 

negrito os municípios onde serão instalados canteiros de obras/alojamentos e onde deverão ocorrer as 

maiores interferências no tráfego e, portanto, no cotidiano da população. 
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Quadro 9.4.3‐3‐ Rodovias Federais e Estaduais nos municípios da AII 

UF  Municípios  Rodovias Federais e Estaduais 

CE  Milagres  CE 384

CE  Barro  BR 366, CE 152, 

PB  Cachoeiras dos Índios  PB 420

PB  Cajazeiras  BR 230, PB 400, PB 383

PB  São João do Rio do Peixe  BR 405, PB 393

PB  Sousa  BR 230, PB 383, PB 391, PB 380, PB 348 

PB  Lastro  PB 383, 

PB  Santa Cruz  PB 359

PB  Bom Sucesso  PB 323, PB 337

RN  Alexandria  RN 075, RN  079, RN 117

RN  João Dias  RN 077

PB  Catolé do Rocha  PB 325, PB 323, PB 337, PB 325

RN  Patu  BR 226, BR 110, RN 501, RN 078, RN 501,  

RN  Messias Targino  BR 110/226

RN  Janduís  BR 110/226

RN  Campo Grande  BR 110, RN 233

RN  Paraú  RN 233

RN  Assú  BR 304, RN 016, RN 233, RN 404

Em negrito: município onde serão instalados canteiros de obras/alojamentos, provavelmente. 
Fonte: DNIT, Mapa das Rodovias Federais. DER dos Estados do Ceará, Paraíba e Rio Grande do Norte. 

São previstos, ainda, cruzamentos com importantes rodovias que atendem o fluxo regional de pessoas e 

produtos: a BR‐116, nos Km 4,3 e 28,7; com a CE‐380, acesso para a localidade de Cuncas, no Km 36,4; 

com a PB‐400, no Km 58,4; a BR‐230, no Km 68,5; com a BR‐405, no Km 82,5; com a PB‐391, no Km 108,9; 

com a PB‐383, no Km 107,1; com a PB‐359, no Km 139,8; com a PB 323 no Km 147,8; com a RN‐077 no 

Km 178,5; com a PB‐325 na altura do Km 191; com a RN‐501 no Km 203,6; com a BR‐226 nos Km 213,5, 

245 e 249.  

O incremento no número de veículos em função da implantação da LT deverá contribuir para a sobrecarga 

no sistema viário, o agravamento das condições de trafegabilidade e para o aumento da possibilidade de 

acidentes rodoviários, podendo ocasionar perdas materiais e humanas.  

O aumento da emissão de ruídos e poeiras, por sua vez, é um impacto que será registrado nas etapas de 

terraplenagem,  escavação,  concretagem  e  montagem  final  das  estruturas  das  torres  e  nas  áreas 

destinadas às estruturas de apoio, como canteiros de obras e alojamentos, bem como na rede viária e 

acessos utilizados para as obras. A população residente no entorno dessas intervenções deverá sentir com 

mais intensidade os efeitos desse impacto. Cabe destacar que, na época de estiagem, deverá ocorrer um 

aumento  significativo  de  emissão  de  poeira  devido  ao  tráfego  de  veículos  nas  estradas  vicinais  não 

pavimentadas, que predominam na região.  

Além dos  inconvenientes gerados pelas obras,  ligados à  construção propriamente dita, a  chegada de 

trabalhadores de outras regiões deverá afetar a rotina da população local, situação que será intensificada 
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caso  esse  contingente  tenha  hábitos  socioculturais  muito  distintos  dos  vigentes  na  região.  Como 

estratégia  para  atenuar  os  possíveis  impactos/conflitos  entre  trabalhadores  de  outras  regiões  e  a 

população  local,  deverá  ser  priorizada  a  contratação  da  mão  de  obra  local  para  os  serviços  não 

especializados, estimados em 730 (40% do total). 

Outros  problemas  que  podem  interferir  no  cotidiano  da  população  são:  a  propagação  de  doenças 

infecciosas e endêmicas, especialmente a AIDS; os conflitos relacionados ao consumo de álcool e drogas; 

e o aumento da prostituição. A mão de obra contratada deverá ser sensibilizada sobre essas questões 

através de treinamento com base no Código de Conduta dos Trabalhadores e de campanhas educativas 

visando  estabelecer  um  convívio  adequado  e  responsável  com  a  população  local.  Os  trabalhadores 

deverão  ser  conscientizados  da  importância  de  prevenir  doenças  (em  especial,  as  sexualmente 

transmissíveis – DSTs/AIDS), de respeitar o meio ambiente e das proibições relacionadas ao consumo de 

bebidas alcoólicas e drogas, dentre outros temas. 

Ressalta‐se que, na fase de operação, as interferências no cotidiano da população deverão reduzir‐se aos 

ruídos  emitidos  pela  LT  e  às  eventuais  interferências  eletromagnéticas  em  aparelhos,  tais  como: 

televisores, rádios e telefones celulares, entre outros.  

b.  Valoração  

O  impacto Interferências no Cotidiano da População, que poderá ocorrer nas fases de Planejamento,  

Implantação e Operação, foi classificado como direto (2), regional (2), com tempo de incidência médio 

(2) e  temporário  (1), pois se manifestará mais  intensamente na  fase de  implantação, sendo bastante 

reduzido durante a operação. Considerando esses atributos, a magnitude deste impacto foi mensurada 

com o valor 7.  

Em relação aos atributos que compõem a importância, avaliou‐se que se trata de um impacto cumulativo 

(2),  levando em  conta que as manifestações geradas pelas  interferências no  cotidiano da população, 

principalmente durante a fase de implantação, acumulam‐se ao longo do tempo, sendo reversível (1) e 

certo (2). Os atributos que compõem a importância resultaram no valor 5.  

A intensidade deste impacto foi classificada como pequena (1), nas fases de planejamento e operação, 

e grande (3), na fase de implantação, principalmente considerando um contingente estimado de 15.021 

pessoas na AID do empreendimento, considerando um corredor de 2 km (1 km para cada lado da diretriz 

da LT). 

O impacto foi classificado como negativo (‐1) e a significância, mensurada como muito pequena (valor ‐

35),  nas  fases  de  planejamento  e  operação,  e  média  (valor  ‐105),  na  fase  de  implantação  do 

empreendimento. 

c. Medidas Ambientais Propostas 

(1)  Preventivas 

 Divulgar, previamente, todas as ações previstas na implantação da LT, em suas diversas fases. 
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 Manter a população informada sobre o planejamento das atividades construtivas e mobilização de 

equipamentos. 

 Divulgar  um  número  de  telefone  (Ouvidoria  –  0800),  e‐mail  ou  endereço,  visando  esclarecer 

dúvidas, recolher preocupações, queixas, sugestões e solicitações, assim como outras questões de 

interesse das comunidades locais, especialmente para a população da AID. 

 Realizar,  no  âmbito  do  Programa  de  Educação  Ambiental  dos  Trabalhadores  (PEAT),  palestras 

temáticas  para  os  trabalhadores,  divulgando  o  Código  de  Conduta  dos  Trabalhadores  e 

sensibilizando para uma convivência positiva com as comunidades  locais. Essas palestras terão o 

objetivo de divulgar os procedimentos a serem adotados pelos trabalhadores e gestores de fora da 

região, assim como pela população local contratada.  

 Planejar o horário de transporte de pessoal, materiais e equipamentos, evitando‐se as horas de 

pico  e  noturnas,  para  não  perturbar  as  comunidades  próximas.  Na medida  do  possível,  esse 

planejamento deverá ser feito de forma integrada com os outros empreendimentos na região. 

 Solicitar  às  empreiteiras  a  preparação  de  planos  de  transporte  para  as  obras,  exigência  a  ser 

estabelecida e especificada no Contrato, obedecendo às prescrições deste EIA. 

 Implantar a sinalização adequada e fornecer informações às comunidades a respeito das alterações 

nas  condições  de  tráfego  nos  acessos  e,  principalmente,  providenciar  a  colocação  de  placas 

indicativas sobre o fluxo de pedestres e limites de velocidade, nos locais onde ele for mais intenso.  

 Instruir os motoristas quanto aos  limites de velocidade a serem observados, objetivando maior 

segurança a  todos que utilizam as  vias  regionais e  locais. É  recomendável que os motoristas a 

serviço das obras passem por cursos de direção defensiva e de atualização das normas de trânsito. 

Os veículos das obras poderão optar por vias secundárias, onde o tráfego for menor, desde que 

respeitados os limites de velocidade, com prioridade aos veículos menores e pedestres.  

 Instalar controladores de limites de velocidade nos veículos a serviço das obras. 

 Controlar os ruídos emitidos pelos equipamentos utilizados nas obras, seguindo as restrições das 

normas vigentes (ABNT‐NBR) e as especificações dos fabricantes. 

(2)  Mitigadoras 

 Realizar,  quando  as  condições  exigirem,  a  melhoria  das  estradas  de  acesso  aos 

canteiros/alojamentos  de  obras  localizados  em  Assú,  Cajazeiras,  Alexandria,  Campo  Grande  e 

Milagres. 

 As estradas vicinais utilizadas durante as obras deverão, quando couber, ser recuperadas ao final 

da implantação do empreendimento. 
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d.  Planos e Programas Ambientais Associados 

 Programa de Comunicação Social  

 Programa de Educação Ambiental dos Trabalhadores (PEAT) 

 Programa de Liberação da Faixa de Servidão Administrativa e de Indenizações  

 Plano Ambiental para a Construção (PAC) 

 Programa de Recuperação de Áreas Degradadas  

9.4.3.6 Impacto (13) – Pressão sobre a Infraestrutura de Serviços Básicos 

As obras para implantação de grandes empreendimentos, ao contratar trabalhadores não residentes na 

região  (normalmente,  os  trabalhadores  especializados  são  contratados  das  empreiteiras)  e  atrair 

população em busca de alternativas de trabalho e renda, podem provocar o aumento da demanda por 

bens e serviços básicos, essenciais para a população local, provocando pressão sobre a infraestrutura de 

saúde, habitação, saneamento, energia e segurança.  

Com  relação aos  serviços de  saúde, o aumento na demanda poderá ocorrer no caso de acidentes de 

trabalho com os trabalhadores contratados e com a população residente no entorno do empreendimento; 

esses acidentes relacionam‐se às atividades de construção civil para a implantação da futura LT. Verifica‐

se, ainda, a possibilidade de haver acidentes com animais peçonhentos durante os trabalhos de abertura 

da  faixa  de  servidão  e  de  novos  acessos,  e  o  contágio  oriundo  de  doenças  infectocontagiosas  e/ou 

epidêmicas, como a dengue, zika e chikungunya, cuja prevalência é grande em alguns municípios da AII, 

dentre outras. 

Para o atendimento de primeiros  socorros e de acidentes  sem gravidade, os  trabalhadores utilizarão 

ambulatórios médicos que, obrigatoriamente, serão  instalados nos canteiros de obras com mais de 50 

empregados, de acordo com a NR 18, do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), de modo a evitar a 

utilização da infraestrutura pública (Postos e Unidades Básicas de Saúde) instalada na região. Nos casos 

mais graves, em que haja necessidade de atendimentos mais especializados, o trabalhador deverá ser 

encaminhado aos hospitais existentes nas sedes municipais (AII do empreendimento).  

A pressão sobre os equipamentos e serviços de saúde deverá ser mais significativa nos municípios onde é 

prevista a  instalação de canteiros/alojamentos. Os municípios de Assú/RN e Cajazeiras/PB, onde serão 

instalados canteiros principais/alojamentos, são sedes de regionais de saúde dos respectivos estados e 

contam  com hospitais de  referência que atendem  regionalmente. Segundo  informações dos gestores 

municipais, Assú/RN conta com o Hospital Regional Dr. Nelson Inácio dos Santos (para atendimentos de 

média complexidade) e o Pronto Socorro Municipal (para emergências), sendo consideradas, no entanto, 

como principais deficiências da área da saúde as ausências de serviços de alta complexidade e de Unidade 

de  Tratamento  Intensivo.  Em  Cajazeiras/PB,  concentra‐se  o  maior  número  de  estabelecimentos  e 

modalidades  de  atendimento  à  saúde  da  AII.  Conta  com  estabelecimentos  de  atenção  primária,  de 

atendimento  secundário  (hospital  e  clínicas/ambulatórios  especializados),  serviços  de  pronto 
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atendimento,  unidade  móvel  terrestre  e  unidade  pré‐hospitalar  (urgência).  No  entanto,  segundo 

informações obtidas na Prefeitura Municipal, os estabelecimentos de saúde não conseguem atender à 

demanda local, em decorrência do crescimento populacional do município nos últimos anos. 

O  município  de  Alexandria/RN,  onde  será  instalado  canteiro  secundário/alojamento  dispõe  de 

estabelecimentos de atenção primária e unidades hospitalares. A rede de saúde do município atende a 

casos de baixa e média complexidades e, para casos de alta complexidade, os pacientes são removidos 

para  Mossoró,  Pau  dos  Ferros  e  Natal.  A  rede  foi  considerada,  pelos  gestores  municipais,  como 

insuficiente para atender à demanda local, tendo sido apontadas como as maiores deficiências no setor 

de saúde a inexistência de Unidade de Tratamento intensivo (UTI) e de Serviço de Atendimento Móvel de 

Urgência (SAMU). 

Campo  Grande/RN,  onde  será  instalado  canteiro  secundário/alojamento,  dispõe  apenas  de 

estabelecimentos de atenção primária de saúde que atendem a casos de baixa complexidade e, nos casos 

de média  e  alta  complexidade,  os  pacientes  são  removidos  para Mossoró.  Segundo  informações  da 

Prefeitura Municipal, a rede de saúde no município é considerada insuficiente para atender à demanda 

atual da população, sendo a falta de recursos físicos e insumos as maiores deficiências do setor.  

No município de Milagres/CE, onde serão instalados canteiros/alojamentos para a implantação da LT e 

para a ampliação da Subestação Milagres, predominam os estabelecimentos de saúde de atendimento 

primário, além de 2 hospitais gerais.   Segundo a Prefeitura Municipal, a  infraestrutura de saúde não é 

suficiente para o atendimento da população, que recorre, para o atendimento de algumas especialidades 

e casos de alta complexidade, aos estabelecimentos de saúde em Barbalha, especialmente para doenças 

cardíacas, e  Juazeiro do Norte  (Hospital Regional do Cariri), nas áreas de  traumatologia, mamografia, 

ultrassonografia e tomografia. 

Verifica‐se, portanto, que a necessidade de contratação de mão de obra especializada de outras regiões 

poderá  contribuir para o  aumento da pressão  sobre os equipamentos de  saúde  locais. A  fim de não 

sobrecarregar a  infraestrutura pública  local, é recomendável que os trabalhadores contratados para o 

empreendimento  recebam  plano  de  saúde  particular,  da  construtora,  observada  a  estrutura  privada 

existente na região. 

Em relação à habitação, pode‐se inferir que esse tipo de empreendimento, de instalação relativamente 

rápida (18 meses no total), isoladamente, apesar da atual conjuntura de desemprego, não será fator de 

atração de trabalhadores em busca de empregos, sendo pouco provável a pressão sobre a infraestrutura 

habitacional.  Todavia,  considerando  que  a  região  passa  por  um  processo  de  instalação  de  diversos 

empreendimentos  de  geração  de  energia  eólica,  o  aumento  na  demanda  por  serviços  locais  de 

hospedagem  e  alimentação,  dentre  outros,  poderá  sobrecarregar  a  infraestrutura  disponível  nos 

municípios da AII, provocando, até mesmo, uma valorização imobiliária, o que poderá elevar os preços 

dos aluguéis. Ainda assim, como medida preventiva, as ações de comunicação e divulgação da quantidade 
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e do perfil da mão de obra  a  ser  contratada poderão  contribuir para  reduzir ou  evitar  a  atração de 

população para a região do empreendimento.  

Em relação à energia, saneamento básico e telefonia, os canteiros de obras e alojamentos deverão possuir 

estruturas adequadas, para não sobrecarregar a infraestrutura dos municípios e das localidades da AID 

do empreendimento. 

Dentre  os  serviços  básicos  que  podem  ser  pressionados  em  função  das  obras  de  implantação  do 

empreendimento, destaca‐se a  segurança pública, em  função da chegada de  trabalhadores de outras 

regiões  para  as  obras  de  implantação.  Os municípios  elegíveis  a  canteiros/alojamentos  dispõem  de 

equipamentos  e  efetivos  de  segurança  pública  que,  no  entanto,  são  considerados  pelos  gestores 

municipais insuficientes para atender à demanda atual.  

Constitui‐se exceção o município de Alexandria/RN, onde,  segundo os gestores públicos, a  segurança 

pública exercida pelas Polícias Militar e Civil garante a tranquilidade no município. Destaca‐se como o 

principal problema de segurança pública nos municípios onde serão instalados canteiros/alojamentos o 

tráfico de drogas, especialmente em Milagres/CE,  identificado como a porta de entrada de drogas, por 

estar  localizado próximo ao denominado  triângulo da maconha, que  são pequenos aglomerados com 

plantações da erva, e em Cajazeiras/PB que, por estar localizado na fronteira com Ceará, Rio Grande do 

Norte e Pernambuco, integra a rota do tráfico. Ao tráfico e uso de drogas estão associados um alto número 

de homicídios,  roubos e assaltos, entre outros delitos. A vinda de  trabalhadores de  fora da  região –– 

estimados em 1.095 –– poderá causar pressão sobre os serviços de segurança pública, que se encontram 

em uma situação de carência. 

b.  Valoração 

Classificou‐se  este  impacto  como  indireto  (1),  regional  (2),  com  tempo  de  incidência  médio  (2)  e 

temporário (1), pois deverá manifestar‐se na fase de implantação da LT, podendo, praticamente, cessar 

na operação. Considerando a valoração desses atributos, a magnitude do impacto foi mensurada com o 

valor 6.  

Em relação aos atributos que compõem a importância, avaliou‐se que se trata de um impacto cumulativo 

(2),  pois  considera‐se  que  as manifestações  geradas  pela  pressão  sobre  a  infraestrutura  de  serviços 

básicos, durante a fase de  implantação, acumulam‐se ao  longo do tempo; reversível (1) uma vez que, 

terminada essa fase, deverá cessar, e provável (1). Os atributos que compõem a importância resultaram, 

então, no valor 4. 

A intensidade deste impacto foi classificada como grande (3). O impacto foi classificado como negativo (‐

1), portanto, a significância será pequena (‐72), na fase de implantação. 
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c.  Medidas Ambientais Propostas – Preventivas 

 Realizar a  instalação de estrutura  sanitária adequada nos  canteiros de obras/alojamentos, de 

acordo com as diretrizes deste EIA e requisitos legais correspondentes.  

 Promover esclarecimentos à população sobre quantidade, perfil e qualificação da mão de obra 

que será contratada para as obras. 

 Adotar medidas em consonância com as normas técnicas previstas na Lei no 6.514/77 e na Portaria 

no 3.214/78 (Normas de Segurança e Medicina do Trabalho). 

 Implementar medidas preventivas de manutenção da saúde dos trabalhadores e de saneamento 

nos canteiros de obras, para evitar propagação de doenças. 

 Seguir  as  normas  e  leis  trabalhistas  com  referência  à  realização  de  exames  admissionais  e 

periódicos  dos  trabalhadores  das  obras,  tendo  em  vista  controlar  o  padrão  de  saúde  dessa 

população e evitar possíveis ocorrências e disseminação de doenças e epidemias. 

 Implementar, através do Programa de Educação Ambiental dos Trabalhadores (PEAT), campanhas 

temáticas educativas, considerando também as atividades previstas pelas empreiteiras, como o 

treinamento  no  Código  de  Conduta  dos  Trabalhadores,  objetivando  conscientizar  os 

trabalhadores da  importância do combate às doenças sexualmente transmissíveis (DSTs) e dos 

cuidados a serem tomados como prevenção. 

 Manter, nos canteiros de obras de Assú/RN, Cajazeiras/PB, Alexandria/PB, Campo Grande/RN e 

Milagres/CE, os  recursos de primeiros  socorros e  ambulâncias para  remoção e  transporte de 

acidentados.  Em  casos  graves,  os  pacientes  deverão  ser  removidos  para  os  centros melhor 

equipados com recursos hospitalares (Juazeiro do Norte/CE, Campina Grande/PB e Mossoró/RN), 

sem que haja sobrecarga na infraestrutura de saúde local. Ressalta‐se que devem ser priorizados 

os hospitais da rede particular, evitando‐se sobrecarga na estrutura de saúde pública. 

 Recomenda‐se que os trabalhadores da obra recebam, da construtora, plano de saúde particular 

para  que,  em  caso  de  necessidade,  sejam  atendidos  em  estabelecimentos  de  saúde  da  rede 

privada; evita‐se, assim, a sobrecarga na infraestrutura de saúde pública dos municípios da AII. 

d.  Planos e Programas Ambientais Associados 

 Programa de Comunicação Social  

 Programa de Educação Ambiental dos Trabalhadores (PEAT) 

 Plano Ambiental para a Construção (PAC) 
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9.4.3.7 Impacto (14) – Alteração no Uso e Ocupação das Terras 

Na fase de implantação, haverá alteração no uso e ocupação das terras, em decorrência da abertura da 

faixa de servidão de 61 m ao longo do traçado da LT. Além disso, para a implantação do empreendimento 

–– apesar de se privilegiar a utilização dos acessos existentes, que compõem a malha atual de circulação 

no meio rural ––, poderão ser necessários a abertura de novos acessos, o alargamento dos existentes e a 

construção de recuos de pistas para a realização de manobras. 

Na  fase  de  operação  do  empreendimento,  dentre  os  usos  não  permitidos,  destacam‐se,  na  faixa  de 

servidão: o plantio de árvores de médio e grande portes; a silvicultura e culturas especiais, frutíferas ou 

não; as construções e benfeitorias, tais como casas de alvenaria ou estuque, barracos de madeira, galpões, 

pocilgas ou estábulos; a utilização de arados ou quaisquer implementos agrícolas de grande porte, que 

tenham alcance superior a 0,50 m de profundidade, a partir do chão, sendo sempre observada a distância 

mínima  de  3  m  em  relação  às  torres  de  transmissão  ou  dos  estais;  a  instalação  de  bombas  ou 

equipamentos eletromecânicos e a prática de queimadas nas proximidades da LT. 

Na fase de operação do empreendimento, as possibilidades de uso do solo na faixa de servidão deverão 

seguir as recomendações da Norma NBR 5422/85, em relação às distâncias de segurança, que  ficarão 

estipuladas na Escritura de Servidão a ser firmada entre o proprietário e o empreendedor. Será permitido 

o trânsito a pé ou de bicicleta, livremente, pela faixa, assim como o tráfego de veículos de tração motora 

ou animal, além de atividades produtivas como a criação de gado bovino e caprino, o cultivo de árvores 

frutíferas, a produção de feijão, milho e sorgo, entre outras culturas de pequeno porte. 

A avaliação do uso e ocupação da faixa de servidão de 61 m, sendo 30,5 m de cada lado a partir da diretriz 

do  traçado,  indicou a  forte predominância de uso agropecuário: áreas de pastagens e de agricultura, 

principalmente pequenos cultivos de subsistência como o feijão, milho e sorgo, associado a fragmentos 

de vegetação arbórea (74,9%), seguido por áreas com Savana Estépica Arborizada (17,7%), com Savana 

Estépica Florestada (4,4%), com Savana Estépica Parque (2,2%)  e 0,7% constituído por massa d´água.  

A faixa de servidão deverá atravessar um número estimado de 1.100 propriedades, para as quais deverão 

ser, identificadas mais detalhadamente, na fase de Projeto Básico Ambiental.  

Apesar de a região de inserção do empreendimento se caracterizar pela predominância de uma estrutura 

fundiária com grande concentração de terras, a estimativa é de que a LT atravessará, em grande parte do 

traçado proposto, pequenas propriedades. A existência de Projetos de Assentamentos Rurais estimula a 

agricultura familiar, que se desenvolve por toda a AID, sobretudo no Estado da Paraíba. 

Cumpre frisar que, nos Projetos de Assentamento (PAs) atravessados (PA Frei Beda, PA Frei Damião, PA 

Ronaldo Valença, PA Estrela do Oeste, PA Salgado, PA Novos Pingos), na Comunidade Lagoa dos Estrelas 

e na área rural do Distrito de Cuncas, a interferência do empreendimento, no uso e ocupação das terras, 

deverá ser tratada de forma cuidadosa e criteriosa no que se refere ao processo de desapropriações e 

indenizações, considerando as restrições de ocupação na faixa de servidão. É importante destacar que as 

comunidades já impactadas, recentemente, pela implantação de outra linha de transmissão, entre elas 
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Lagoa dos Estrelas, deverão receber tratamento especial já que, pela cumulatividade do impacto, podem 

ser inviabilizadas as atividades agropecuárias desenvolvidas por seus moradores. 

b.  Valoração 

Este impacto, que deverá ocorrer nas fases de implantação e operação, foi classificado como direto (2), 

local (1), afetando principalmente a faixa de servidão de 61 m ao longo do traçado da LT, com tempo de 

incidência  médio  (2)  e  permanente  (3),  de  vez  que  perdurará  durante  toda  a  operação  do 

empreendimento. A partir da valoração desses atributos, a magnitude do impacto foi mensurada com o 

valor 8. 

Em  relação  aos  atributos  que  compõem  a  importância,  avaliou‐se  que  se  trata  de  um  impacto  não 

cumulativo (1), já que as manifestações geradas pela interferência no uso e ocupação das terras não se 

acumulam ao  longo do  tempo,  irreversível  (2) e  certo  (2), pois  será necessária a alteração do uso e 

ocupação da área para a  implantação da  faixa de servidão. Os atributos que compõem a  importância 

resultaram no valor 5. 

A  intensidade deste  impacto foi classificada como média (2), nas fases de  implantação e operação. O 

impacto foi classificado como negativo (‐1), e sua significância foi mensurada como pequena (valor ‐80). 

c.  Medidas Ambientais Propostas – Preventivas 

 Divulgar as ações previstas na implantação da LT e prestar os devidos esclarecimentos sobre as 

restrições de uso e ocupação do solo aos proprietários dos imóveis a serem atravessados. 

 Implementar  as  ações  para  o  estabelecimento  da  faixa  de  servidão  administrativa  e  das 

indenizações, com base em critérios justos e transparentes, contemplando as especificidades das 

propriedades atingidas, a partir das quais se definirão as diretrizes e os critérios necessários para 

as indenizações. 

d.  Planos e Programas Ambientais Associados 

 Programa de Comunicação Social  

 Programa de Liberação da Faixa de Servidão Administrativa e de Indenizações 

9.4.3.8 Impacto (15) – Alteração da Paisagem  

a.  Descrição 

A instalação da LT 500 kV Milagres II – Açu III C2 resultará na introdução de novos elementos no espaço, 

implicando uma reconfiguração da paisagem ao longo do traçado pela introdução de elementos artificiais. 

Cumpre destacar que, em grande parte do traçado proposto, a paisagem está potencialmente alterada 

em função da presença de paralelismo com a LT 500 kV Milagres II – Açu III C1 que, até agosto de 2017, 

encontrava‐se com as obras suspensas, destacando‐se que o afastamento entre essas duas LTs raramente 

excede 500 m. 
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A instalação de torres de transmissão, além de provocar incômodo visual, poderá afetar as propriedades 

e  localidades rurais situadas no entorno do empreendimento, na medida em que poderá ser  fator de 

desvalorização  dos  imóveis.  Nessas  áreas,  assim  como  nas  de  expansão  urbana  identificadas  nas 

proximidades do empreendimento, a tendência é que as pessoas evitem adquirir imóveis próximos à LT, 

não  só  pelos  impactos  visuais  como  também  pelos  eventuais  efeitos  sobre  a  saúde  e  sobre  os 

equipamentos eletroeletrônicos. 

b.  Valoração 

O impacto, que deverá ocorrer nas fases de implantação e de operação, foi classificado como direto (2) 

e regional (2). O tempo de  incidência é médio (2), pois se manifesta mais adiante, na  implantação do 

empreendimento, e permanente (3), pois perdurará durante toda a vida útil do empreendimento. A partir 

da valoração desses atributos, a magnitude do impacto foi mensurada com o valor 9. 

Em  relação  aos  atributos  que  compõem  a  importância,  avaliou‐se  que  se  trata  de  um  impacto  não 

cumulativo (1), considerando que os efeitos da alteração da paisagem, principalmente durante a fase de 

operação da LT, não são acumulados ao longo do tempo e do espaço; irreversível (2), levando em conta 

que perdurará durante  todo o  tempo da vida útil do empreendimento; e  certo  (2). Os atributos que 

compõem a importância resultaram no valor 5. 

A intensidade do impacto foi classificada como pequena (1), nas fases de implantação e de operação. O 

impacto foi classificado como negativo (‐1), e a significância foi mensurada como muito pequena (valor 

‐45) em ambas as fases.  

c.  Medidas Ambientais Propostas – Preventivas 

 Evitar  locais  de  remanescentes  florestais,  proximidades  de  estradas  de maior  circulação  de 

veículos e locais de valor paisagístico. 

 Afastar, quando possível, a locação da LT de áreas próximas a aglomerados humanos, objetivando 

minimizar o impacto visual das torres e cabos. 

d.  Planos e Programas Ambientais Associados 

 Programa de Comunicação Social 

 Plano Ambiental para a Construção (PAC)  

9.4.3.9 Impacto (16) – Aumento na Oferta de Energia Elétrica 

a.  Descrição 

O empreendimento em questão constitui‐se em parte do Lote E, 2ª Etapa do Leilão 013/2015, promovido 

pela Agência Nacional de Energia Elétrica  (ANEEL), em 28/10/2016, que  contemplou um  conjunto de 

Linhas de Transmissão (LTs) para serem implantadas na Região Nordeste, entre elas a LT 500 kV Milagres 
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II – Açu III C2, com a finalidade escoar a energia eólica produzida no Nordeste e, assim, ampliar a oferta 

de energia entre as várias Regiões brasileiras, fortalecendo, dessa forma, o SIN como um todo. 

Nesse contexto, o empreendimento faz parte de um sistema que poderá reforçar significativamente o 

atendimento à região. Por outro lado, a não implantação deste empreendimento prejudicaria, a curto e 

médio  prazos,  o  estabelecimento  do  Nordeste  como  fonte  exportadora  de  energia  eólica  limpa  e 

renovável, mas também o necessário processo de expansão do SIN. 

A operação da LT promoverá o aumento na oferta de energia elétrica e a melhoria no fornecimento de 

um produto de  fonte  renovável, o que deverá  trazer  vantagens  sociais diretas e  indiretas. A energia 

transportada  possibilitará  a  implantação  de  empreendimentos  que  utilizem  energia  elétrica, 

estabelecendo um novo ciclo de geração de empregos e renda e melhorias da qualidade de vida, pelo 

aumento de disponibilidade de energia e de confiabilidade no SIN. 

b.  Valoração 

Este impacto, que deverá ocorrer na fase de operação, foi classificado como direto (2), estratégico (3), 

com tempo de incidência longo (3) e permanente (3). A partir da valoração desses atributos, a magnitude 

do impacto foi mensurada com o valor 11.  

Em  relação  aos  atributos  que  compõem  a  importância,  avaliou‐se  que  se  trata  de  um  impacto  não 

cumulativo (1) uma vez que as manifestações geradas pelo aumento na oferta de energia elétrica não se 

acumulam ao  longo do  tempo e do espaço;  irreversível  (2) e certo  (2). Os atributos que compõem a 

importância resultaram no valor 5. 

A  intensidade  deste  impacto  foi  classificada  como  grande  (3),  ocorrendo  na  fase  de  operação  do 

empreendimento. O impacto foi classificado como positivo (+1) e sua significância foi mensurada como 

muito grande (+165).  

c.  Medidas Ambientais Propostas 

(1)  Potencializadora 

 Divulgar a importância da LT para a região e para o Sistema Interligado Nacional (SIN). 

d.  Planos e Programas Ambientais Associados 

 Programa de Comunicação Social 

9.4.3.10 Impacto (17) – Interferências com o Patrimônio Arqueológico, Histórico e Cultural 

a.  Descrição 

De acordo com o artigo 20 da Constituição Federal do Brasil de 1988 e a Lei Federal nº 3.924/61, os bens 

arqueológicos  pertencem  à  União  e  devem  ser  estudados  antes  que  qualquer  obra  possa  vir  a 

comprometê‐los.  Esses  estudos  são  desenvolvidos  de  acordo  com  as  normas  e  procedimentos 

determinados pela Portaria SPHAN nº 007/1988, pela Instrução Normativa IPHAN nº 001, de 25 de março 
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de 2015, bem como pelo Anexo II‐D da Portaria Interministerial nº 60, de 24 de março de 2015 (Termo de 

Referência Específico do  Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional –  IPHAN), que dispõem 

sobre a regulação e o desenvolvimento de pesquisas arqueológicas no país. 

Os estudos também têm que ser aprovados previamente pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional (IPHAN) e contar com equipe de profissionais da área de Arqueologia, que deverá elaborar e 

apresentar os documentos a esse órgão, de acordo com a legislação em vigor vinculada aos patrimônios 

arqueológico e cultural brasileiros, visando obter a portaria de autorização de pesquisa, a ser publicada 

no Diário Oficial da União. 

O Diagnóstico do Patrimônio Cultural, Histórico e Arqueológico (item 8.3.4 deste EIA), elaborado sobre a 

área de abrangência do empreendimento, indicou o potencial arqueológico, histórico e cultural da região 

investigada,  bem  como  a  diversidade  etnográfica  presente  nesse  espaço  sociogeográfico.  Neste 

Diagnóstico, foram identificados 4 sítios arqueológicos registrados na Área Diretamente Afetada (ADA) do 

empreendimento,  que  já  foram  alvos  de  salvamento  arqueológico  no  âmbito  do  processo  de 

licenciamento  ambiental  da  LT  paralela  pertencente  à  ATE  XVII  Transmissora  de  Energia,  cuja 

responsabilidade executiva estava a cargo da Bourscheid. Essa etapa de salvamento arqueológico consta 

como  objeto  dos  autos  do  Processo  IPHAN  nº  01450.011737/2014‐26,  cujos  resultados  foram 

devidamente apresentados a esse órgão para manifestação conclusiva. 

Os dados secundários levantados, sobretudo no que concerne aos contextos arqueológico, etnohistórico 

e histórico  já conhecidos de ocupação humana pretérita para a região,  indicam  tratar‐se de área com 

potencial para ocorrência de mais vestígios materiais de interesse cultural. 

Conforme  determinado  na  Instrução  Normativa  nº  01/2015  do  IPHAN,  faz‐se  necessário,  antes  de 

qualquer ação construtiva ou de engenharia do empreendimento, elaborar e executar um Projeto de 

Avaliação  do  Impacto  ao  Patrimônio  Arqueológico  (em  todas  as  suas  fases,  na  área  abrangida  pelo 

empreendimento), o qual foi protocolado no IPHAN do Rio Grande do Norte, em 15 de setembro de 2017, 

por meio da  correspondência CO‐086/17,  conforme o Anexo D deste documento. No entanto, até o 

momento, o Instituto não se manifestou. 

b.  Valoração 

Caso  sejam  localizados  sítios  arqueológicos  na  área  de  implantação  do  empreendimento,  as  obras 

poderão provocar um impacto direto (2) e local (1) e que perdurará na fase de operação. Esse impacto 

tem tempo de incidência médio (2) e será permanente (3) se forem localizados sítios arqueológicos na 

ADA (faixa de servidão) do empreendimento ou em suas adjacências imediatas (AID). A partir da valoração 

desses atributos, a magnitude foi mensurada com o valor 8. 

Já no que se refere à  importância,  foi classificado como não cumulativo  (1), pois considera‐se que as 

manifestações geradas pela localização e/ou descoberta de sítios arqueológicos na área de implantação 

do empreendimento, durante essa fase, não se acumulam ao longo do tempo e do espaço, irreversível 

(2) – se for encontrado, o sítio arqueológico será protegido, salvo ou resgatado, e provável (1), sendo 
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necessária a  intervenção arqueológica ao  longo do traçado, para  localizar prováveis sítios, em área de 

potencial arqueológico. Ressalta‐se que, se não forem localizados sítios arqueológicos na ADA, não haverá 

impactos sobre esse patrimônio. Dessa forma, a importância foi mensurada com o valor 4. O impacto é 

negativo (‐1) e sua intensidade grande (3), considerando a interferência no patrimônio. Sua significância, 

portanto, foi mensurada como média (valor ‐96) nas fases de implantação e operação. 

c.  Medidas Ambientais Propostas 

(1)  Preventivas 

•  Elaborar o Projeto de Avaliação de Impacto ao Patrimônio Arqueológico e submetê‐lo ao IPHAN, 

assim como seus resultados obtidos que serão apresentados por meio de relatório técnico a ser 

oportunamente entregue a esse órgão, antes da efetiva implantação do empreendimento. 

•  Realizar  estudos  e  intervenções  superficiais  e  subsuperficiais  arqueológicas  intensivas  para 

localização, levantamento e registros detalhados dos sítios arqueológicos existentes e ainda não 

manifestos em situação de risco. 

•  Alterar  a  localização  do  empreendimento,  desviando,  se  possível,  os  acessos  e  o  traçado  do 

empreendimento dos sítios arqueológicos encontrados, visando preservá‐los. 

Executar, no  caso de  inexistência de  sítios arqueológicos, após o desenvolvimento do Projeto de 

Avaliação de Impacto ao Patrimônio Arqueológico, o Projeto de Monitoramento Arqueológico dos 

serviços de engenharia que impliquem movimentação e uso do solo, os quais são necessários à 

efetiva implantação da LT, mediante autorização do IPHAN, nos termos da Lei Federal 3.984/61 e 

da IN IPHAN 001/15. 

(2)  Mitigadora 

 Caso os desvios não  sejam  possíveis, deverá  ser  realizado o  resgate  dos  sítios  arqueológicos 

localizados na ADA do  empreendimento, mediante  autorização do  IPHAN, nos  termos da  Lei 

Federal nº 3.984/61, da Portaria nº 007/1988 e da Instrução Normativa 001/15 desse órgão, por 

meio  da  implementação  de  um  Projeto  de  Gestão  do  Patrimônio  Cultural  e  Arqueológico  e 

Subprojeto de Educação Patrimonial. 

d.  Planos e Programas Ambientais Associados 

   Programa de Arqueologia Preventiva 

•  Programa de Comunicação Social 

•  Programa de Educação Ambiental 

•  Plano Ambiental para a Construção 

•  Programa de Liberação da Faixa de Servidão Administrativa e de Indenizações 
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9.5  SÍNTESE ANALÍTICA DOS IMPACTOS 

Da Matriz de  Impactos Ambientais, na subseção 9.7, além das classificações de  intensidade, valores e 

graus de significância dos impactos, constam as medidas propostas/recomendadas para sua mitigação ou 

compensação, e  também os Programas Ambientais  (descritos na seção 10)  relacionados à sua devida 

implementação. 

Dos  17  impactos  ambientais  identificados,  tendo  em  vista  o  atributo  Probabilidade,  da  variável 

Importância, 10  foram  considerados  como  certos durante  as  fases de planejamento,  implantação ou 

operação da LT 500kV Milagres II – Açu III C2 e Subestação Milagres II. 

Do total de impactos ambientais, 4 estão relacionados a benefícios gerados pelo empreendimento, tendo 

sido classificados como positivos: 09 – Geração de Expectativas Favoráveis ao Empreendimento; 10 – 

Geração de Postos de Trabalho; 11 – Dinamização da Economia e 16 – Aumento na Oferta de Energia 

Elétrica. 

Os  demais  13  impactos  foram  classificados  como  negativos  e  vinculados  a  adversidades  do 

empreendimento, especialmente os associados às obras.  

A ocorrência desses impactos, ao longo das etapas do empreendimento, é verificada da seguinte forma: 

durante a fase de planejamento, 5 impactos são previstos, 3 deles positivos; 15 foram identificados para 

a fase de implantação, dos quais 12 são negativos, 4 deles de pequena significância e outros 4 de muito 

pequena  significância,  nenhum  de  grande  ou muito  grande  significância.  Ao  todo,  10  impactos  são 

previstos para a fase de operação, 6 deles de muito pequena significância. 

Conforme  esperado,  observa‐se  que  a  maior  quantidade  dos  impactos  está  relacionada  à  fase  de 

implantação do empreendimento (Figura 9.5‐1) e isto decorre das principais transformações do ambiente 

relacionadas às obras civis.Em relação ao atributo  forma de  Incidência, da variável Magnitude, dos 15 

impactos analisados nessa  fase, apenas dois  (11 – Dinamização da Economia e 13 – Pressão sobre a 

Infraestrutura  e  Serviços  Básicos)  foram  classificados  como  indiretos  (resultantes  de  uma  Ação 

Impactante ou de um  impacto direto ou de outro  impacto  indireto), de onde pode‐se deduzir que a 

maioria  desses  15  impactos  é  derivada  das  Ações  Impactantes  que  incidem  nessa  própria  fase  do 

empreendimento.  

Ainda sobre os impactos previstos na implantação da LT, seis negativos são reversíveis, sendo que, por 

outro  lado,  de  seis  (também  negativos)  irreversíveis,  dois  (2  –  Interferências  com  Atividades  de 

Mineração e 17 –  Interferências com o Patrimônio Arqueológico, Histórico e Cultural) são prováveis. 

Deve ser destacado que não há nenhum  impacto negativo de grande ou muito grande significância no 

decorrer das obras da LT.   
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Figura 9.5‐1 – Distribuição e classes de significância de impactos por fase do empreendimento 

 

Em relação à Abrangência, 8 impactos foram classificados como sendo locais, 8 como regionais e  apenas 

um impacto, o 16 – Aumento na Oferta de Energia Elétrica, foi considerado estratégico e só ocorre na 

fase de operação. Há 7  impactos (3 deles positivos) previstos para a fase de Implantação considerados 

como de abrangência Regional. 

Quanto ao atributo Prazo de Permanência, na composição da Magnitude, vale mencionar que 3 impactos 

negativos do total de 12 previstos para a fase de implantação do empreendimento foram analisados como 

temporários, ou seja, 25% dos impactos negativos avaliados nessa fase, considerada mais crítica, têm sua 

manifestação interrompida (seus efeitos não perduram), e ainda enquanto estiverem ocorrendo, poderão 

ter  seus  efeitos mitigados ou  compensados  se  as  respectivas medidas  recomendadas para  tal  forem 

devidamente implementadas. 

No que se refere ao Tempo de  Incidência, verifica‐se que, para o Meio Socioeconômico, somente dois 

impactos  (8  –  Geração  de  Expectativas  Desfavoráveis  ao  Empreendimento  e  9  –    Geração  de 

Expectativas  Desfavoráveis  ao  Empreendimento)  já  manifestar‐se‐ão  em  curto  prazo,  desde  o 

planejamento, passando pela implantação, com média e grande intensidade, respectivamente, enquanto 

que os demais, incluindo o impacto 12 –  Interferências no Cotidiano da População foram considerados 

como de média temporalidade, com exceção do  impacto 16 – Aumento na Oferta de Energia Elétrica, 

avaliado como de longo tempo de incidência. Por sua vez, sobre o Meio Biótico, os 3 impactos (5 – Perda 



  

 
                                                                          
 

LT 500kV Milagres II – Açu III C2 e Subestação Milagres II    Estudo de Impacto Ambiental – EIA/RIMA 
Processo IBAMA nº 02001.001002/2017‐98  9‐53  Revisão 01 – Dezembro de 2017 

de Áreas com Vegetação Nativa, 6 – Pressão Sobre a Fauna e 7 – Colisão da Avifauna com as Estruturas 

da LT) foram considerados como de curto tempo de incidência, este último logicamente só previsto  para 

a fase de operação da LT, mas os dois primeiros já ocorrerão a partir da supressão de vegetação para a 

abertura da faixa de servidão, na fase de implantação.  O impacto de maior significância relativo ao Meio 

Físico (1 – Início e/ou Aceleração de Processos Erosivos) deve ocorrer em um intervalo de tempo longo, 

enquanto os demais serão a curto prazo.  

Ainda  no  tocante  à  variável  Importância,  em  relação  à  Cumulatividade,  10  dos  17  impactos  foram 

identificados  como  não‐cumulativos,  incidindo  nas  diferentes  fases  do  empreendimento, merecendo 

destaque os impactos 10 – Geração de Postos de Trabalho, 11 – Dinamização da Economia Regional, 12 

– Interferências no Cotidiano da População e 13 – Pressão sobre a Infraestrutura e Serviços Básicos, com 

as manifestações acumulando‐se no decorrer da fases em que ocorrem. 

No tocante à Reversibilidade, 10 impactos foram expressos como reversíveis. Dos impactos irreversíveis 

sobre o Meio  Socioeconômico, um deles, o  16  – Aumento na Oferta de  Energia  Elétrica  é positivo, 

enquanto o  17  –  Interferências  com  o Patrimônio Arqueológico, Histórico  e Cultural  é  um  impacto 

provável.  Destaca‐se  que,  dos  irreversíveis,  o  impacto  4  –  Interferências  com  o  Patrimônio 

Paleontológico  é  o mais  expressivo  (maior  significância,  embora  classificada  como média). No meio 

biótico, só é  irreversível o  impacto 5 – Perda de Áreas com Vegetação Nativa. Nenhum dos  impactos 

negativos considerados irreversíveis foi avaliado como de Grande ou Muito Grande significância.  

Ainda na composição da  importância dos  impactos, no que se  refere à avaliação da probabilidade de 

ocorrência, 10  impactos foram qualificados como certos e 7 como prováveis, em pelo menos uma das 

fases do empreendimento.  

Dois dos  impactos de ocorrência considerada certa têm média significância, na fase de  implantação: o 

impacto 4 – Interferências com o Patrimônio Paleontológico (negativo, incidente no Meio Físico) e o 12 

‐ Interferências no Cotidiano da População (negativo, que se aplica ao Meio Socioeconômico). O impacto 

16 – Aumento na Oferta de Energia Elétrica, relacionado ao reforço na estabilidade do SIN, também é 

certo, mas positivo e de Muito Grande significância. 

A intensidade do impacto é uma variável atribuída pela equipe técnica multidisciplinar considerando cada 

fase do empreendimento (planejamento, implantação e operação) em que se prevê a sua ocorrência. Ela 

é debatida e apurada, com base na experiência profissional dos membros da equipe em Avaliação de 

Impactos Ambientais,  sendo ainda  considerada em  conjunto  com a análise de determinados  critérios 

objetivos (relacionados no Quadro 9.2‐3) para sua classificação. Para subsidiar essa análise, o conjunto 

intensidade / significância está reapresentado no Quadro 9.5‐1, a seguir, e a distribuição de significâncias 

encontra‐se ilustrada na Figura 9.5‐1. 
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Quadro 9.5‐1 –  Intensidade e significância dos impactos ambientais 

Nº  IMPACTO AMBIENTAL 

Intensidade 
Valor da 

Significância 
Significância 

P
LA

 

IM
P
 

O
P
E 

P
LA

 

IM
P
 

O
P
E 

P
LA

 

IM
P
 

O
P
E 

1  INÍCIO E/OU ACELERAÇÃO DE 

PROCESSOS EROSIVOS 
‐  G  G  ‐  ‐108  ‐108  ‐  M  M 

2  INTERFERÊNCIAS COM 

ATIVIDADES DE MINERAÇÃO 
‐  P  P  ‐  ‐28  ‐28  ‐  MP  MP 

3  INTERFERÊNCIAS COM O 

PATRIMÔNIO 

PALEONTOLÓGICO 

‐  G  ‐  ‐  ‐105  ‐  ‐  M  ‐ 

4  ALTERAÇÃO DO NÍVEL DE 

RUÍDO 
   P  ‐  ‐  ‐20  ‐  ‐  MP  ‐ 

5  PERDA DE ÁREAS COM 

VEGETAÇÃO NATIVA 
‐  M  ‐  ‐  ‐70  ‐  ‐  P  ‐ 

6  PRESSÃO SOBRE A FAUNA  ‐  P  ‐  ‐  ‐32  ‐  ‐  MP  ‐ 

7  COLISÃO DA AVIFAUNA COM AS 

ESTRUTURAS DA LT 
‐  ‐  P  ‐  ‐  ‐21  ‐  ‐  MP 

8  GERAÇÃO DE EXPECTATIVAS 

DESFAVORÁVEIS AO 

EMPREENDIMENTO 

M  G  ‐  ‐48  ‐72  ‐  MP  P  ‐ 
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Nº  IMPACTO AMBIENTAL 

Intensidade 
Valor da 

Significância 
Significância 

P
LA

 

IM
P
 

O
P
E 

P
LA

 

IM
P
 

O
P
E 

P
LA

 

IM
P
 

O
P
E 

9  GERAÇÃO DE EXPECTATIVAS 

FAVORÁVEIS AO 

EMPREENDIMENTO 

M  G  ‐  36  54  ‐  MP  P  ‐ 

10  GERAÇÃO DE POSTOS DE 

TRABALHO  
P  M  P  35  70  35  MP  P  MP 

11  DINAMIZAÇÃO DA ECONOMIA   P  M  P  30  60  30  MP  P  MP 

12  INTERFERÊNCIAS NO 

COTIDIANO DA POPULAÇÃO  
P  G  P  ‐35  ‐105  ‐35  MP  M  MP 

13  PRESSÃO SOBRE A 

INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS 

BÁSICOS 

‐  G  ‐  ‐  ‐72  ‐  ‐  P  ‐ 

14  ALTERAÇÃO NO USO E 

OCUPAÇÃO DAS TERRAS 
‐  M  M  ‐  ‐80  ‐80  ‐  P  P 

15  ALTERAÇÃO DA PAISAGEM   ‐  P  P  ‐  ‐45  ‐45  ‐  MP  MP 

16  AUMENTO NA OFERTA DE 

ENERGIA ELÉTRICA 
‐  ‐  G  ‐  ‐  165  ‐  ‐  MG 

17  INTERFERÊNCIAS COM O 

PATRIMÔNIO ARQUEOLÓGICO, 

HISTÓRICO E CULTURAL 

‐  G  G  ‐  ‐96  ‐96  ‐  M  M 

Legenda:  MP = Muito Pequena, P = Pequena, M = Média, G = Grande, MG = Muito Grande. 

PLA = Planejamento, IMP = Implantação, OPE = Operação 
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Das  classificações  de  intensidade  atribuídas  para  cada  impacto,  em  cada  uma  das  três  fases  do 

empreendimento, quando prevista sua ocorrência, no Planejamento, foram identificadas 5 previsões de 

ocorrência de  impactos, 2  impactos considerados de média  intensidade,  sendo um deles positivo 9 –  

Geração  de  Expectativas  Favoráveis  ao  Empreendimento  e  avaliado  como  de  muito  pequena 

significância, nessa fase. Dos 15  impactos considerados na fase de  implantação, 7 foram considerados 

como de grande e 4 de média intensidade.   

Já na operação, das 10 ocorrências de  impactos previstas, 6 foram considerados como de  intensidade 

pequena, cabendo ser reiterada a importância do impacto 16 – Aumento na Oferta de Energia Elétrica, 

de grande intensidade e muito grande significância nessa fase. Por sua vez, o impacto 15 –  Alteração da 

Paisagem, foi classificado como de pequena intensidade e como de muito pequena significância, nas fases 

de implantação e de operação.  

A partir dos cálculos que determinam a significância, ou seja, a multiplicação da magnitude, importância, 

intensidade e sentido (positivo +1 ou negativo ‐1), foi elaborado o gráfico apresentado na Figura 9.5‐2. 

Nessa  figura,  os  impactos  foram mostrados  pelo  número  (Imp  no)  correspondente  ao  da Matriz  de 

Impactos Ambientais e por etapas do empreendimento, abreviadas por “Pla”, para planejamento; “Imp”, 

para implantação; e “Ope”, para operação.  

Graficamente, é apresentado um pico de valor positivo, correspondente ao  impacto 16 – Aumento na 

Oferta de  Energia  Elétrica, de  grande  significância na  fase de operação,  consistindo  este no próprio 

objetivo do empreendimento, que virá garantir uma confiabilidade maior do Sistema Interligado Nacional 

(SIN). As outras barras verdes estão representando os  impactos positivos 9 – Geração de Expectativas 

Favoráveis ao Empreendimento, 10 ‐ Geração de Postos de Trabalho e 11 – Dinamização da Economia 

Regional,  os  dois  últimos  deles mais  expressivos  na  fase  de  implantação  (ainda  que  de  significância 

pequena). 

De outra forma, dos maiores valores negativos, o mais acentuado está associado ao impacto 1 – Início 

e/ou Aceleração de Processos Erosivos, de média significância nas fases de implantação e de operação. 

Outras barras também expressivas são concernentes aos impactos: 12 – Interferências no Cotidiano da 

População (Imp); 3 ‐ Interferências com o Patrimônio Paleontológico (Imp) e 17 – Interferências com o 

Patrimônio Arqueológico, Histórico e Cultural.  
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Figura 9.5‐2– Indicação do sentido (+) verde ou (‐) vermelho e distribuição de significância da ocorrência de impactos por fase do 

empreendimento 
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9.6  IMPACTOS CUMULATIVOS DO EMPREENDIMENTO COM A PRESENÇA DE OUTROS SIMILARES 

NA REGIÃO 

9.6.1  CONSIDERAÇÕES GERAIS 

A  Resolução  CONAMA  01/86  determina,  em  seu  Art.  6º  Inciso  II  que  os  estudos  ambientais  devem 

contemplar “Análise dos impactos ambientais do projeto e de suas alternativas, através de identificação, 

previsão da magnitude e interpretação da importância dos prováveis impactos relevantes, discriminando: 

os impactos positivos e negativos (benéficos e adversos), diretos e indiretos, imediatos e a médio e longo 

prazos,  temporários  e  permanentes;  seu  grau  de  reversibilidade;  suas  propriedades  cumulativas  e 

sinérgicas; a distribuição dos ônus e benefícios sociais”  (o grifo é deste EIA). No entanto, até hoje, há 

muita  discussão  nos  meios  acadêmicos  e  entre  os  profissionais  ligados  à  Avaliação  de  Impactos 

Ambientais (AIA) de empreendimentos, sobre como determinar as propriedades cumulativas e sinérgicas 

de um determinado  impacto ambiental, e mesmo de conceituar com precisão os termos cumulativo e 

sinérgico.  

SÁNCHEZ  (2006) orienta que  impactos cumulativos são os que se acumulam no  tempo ou no espaço, 

resultando de uma combinação de efeitos decorrentes de uma ou diversas ações. Dessa forma, quando 

se  realiza  a AIA de um  empreendimento,  como o  aqui  em questão,  se determinam  as  condições de 

cumulatividade  para  um  dado  impacto  identificado,  considerada  uma  parcela  para  o  cálculo  da  sua 

importância,  mensurada  em  associação  com  outras  duas,  a  reversibilidade  e  a  probabilidade  de 

ocorrência. A cumulatividade, nessas circunstâncias, é tomada apenas em relação à ação que pode gerar 

o impacto, em decorrência da presença exclusiva do empreendimento em foco, em suas distintas fases 

de planejamento,  implantação  e operação. Ainda  segundo  SÁNCHEZ  (2006),  “uma  série  de  impactos 

insignificantes pode resultar em significativa degradação ambiental se concentrados espacialmente ou 

caso se sucedam no tempo” e exemplifica que, se o esgoto de uma única residência (presença exclusiva) 

for lançado in natura num córrego, o impacto pode não ter consequências mensuráveis, mas se muitas 

residências (empreendimentos similares) procederem da mesma forma, certamente a qualidade da água 

do córrego ficará comprometida, evidenciando a cumulatividade das distintas ações de  lançamento de 

esgoto por diversos agentes. 

A  LT  em  análise  de  sua  viabilidade  ambiental,  por  sua  natureza,  está  sendo  considerada  pelo 

empreendedor e sua consultora, de significativo potencial de impacto ambiental, por enquadrar‐se nos 

requisitos  da  Portaria MMA  421/2011.  Entretanto,  embora  essa  condição,  sob  a  ótica  da  análise  da 

presença exclusiva da futura LT deva ser evidenciada pela AIA, deve‐se consider de que essa LT terá seu 

traçado, ao longo dos cerca de 292,2 km de sua extensão, paralelo a um empreendimento similar, a LT 

500 kV Milagres II – Açu III C1, Seccionamentos e Subestações Associadas. O Circuito 1 refere‐se ao Projeto 

da Linha de Transmissão que atravessa todos os municípios da AII do empreendimento em licenciamento. 

O  projeto  está  sob  a  responsabilidade  do  Ministério  de  Minas  e  Energia.  Sua  execução  era 

responsabilidade da ATE XVII Transmissora de Energia S.A., que paralisou as obras em novembro de 2015 

e entrou em recuperação judicial em janeiro de 2016.  
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Portanto,  não  se  poderia  deixar  de  levar  em  conta  a  avaliação  da  eventual  cumulatividade  desses 

empreendimentos sobre os  impactos ambientais  identificados na subseção 9.4 deste EIA, não só para 

atender aos requisitos da Resolução CONAMA 01/86, como  também para responder às preocupações 

demonstradas  pela  equipe  do  NLA/SUPES‐PB,  quanto  à  questão  dos  impactos  cumulativos  do 

empreendimento.  

Não existe uma metodologia única ou consagrada para a Avaliação de  Impactos Cumulativos  (AIC). As 

variáveis a considerar se diferenciam de país para país, e, só para ilustrar, apresentam‐se o conceito de 

impacto cumulativo e os requisitos para sua avaliação do National Environmental Policy Act (NEPA) dos 

Estados Unidos, que estabelece: impacto cumulativo é o que resulta quando os efeitos de uma ação são 

somados  e/ou  interagem  com  outros  efeitos  num  local  particular,  dentro  de  um  período  de  tempo 

específico. É a combinação desses efeitos e qualquer degradação ambiental deles decorrente que deve 

ser o foco da AIC. O conceito de impactos cumulativos leva em conta todas as perturbações ao longo do 

tempo. Assim, os impactos cumulativos de uma ação podem ser vistos como os seus efeitos totais sobre 

um recurso ambiental, um ecossistema ou uma comunidade humana, considerando‐se todas as outras 

atividades que os afetem. Efeitos e impactos são usados como sinônimos (USEPA, 1999). Essa forma de 

encarar  os  impactos  cumulativos  é muito mais  abrangente  e  requer  um  nível  de  informação  que  o 

empreendedor não dispõe para fazer a AIC. 

Dessa  maneira,  a  equipe  técnica  avaliou  todos  os  impactos  previamente  identificados,  descritos  e 

valorados  na  subseção  9.4  deste  EIA,  levando  em  conta  as  possíveis  cumulatividades  das  ações 

impactantes  resultantes dos empreendimentos  similares, nas etapas de planejamento,  implantação e 

operação/manutenção da futura LT 500 kV Milagres  II – Açu III C2. A análise e os resultados dessa AIC 

estão apresentados no item 9.5.2, a seguir.  

9.6.2  IMPACTOS CUMULATIVOS E SINÉRGICOS – ANÁLISE E RESULTADOS  

9.6.2.1 Meio Físico 

(1)  Início e/ou Aceleração de Processos Erosivos 

Quanto a esse impacto, indica‐se que os processos erosivos existentes, que poderiam ser acelerados ou 

aqueles iniciados pela implantação da futura LT, deverão ter seus efeitos minimizados, ou seja, apresentar 

uma sinergia positiva, pelo paralelismo com as LTs existente e em  implantação, uma vez que esse fato 

permitirá que sejam utilizados os acessos existentes. Objetivamente, pode‐se afirmar que ocorrerá uma 

considerável diminuição da necessidade de se implantarem acessos novos e, assim, as obras associadas 

serão menores em extensão territorial, diminuindo a possibilidade de que sejam desencadeados novos 

processos erosivos, alteradas as drenagens naturais e o consequente assoreamento de corpos hídricos.  

(2)  Interferências com Atividades de Mineração 

Em relação às interferências com os processos minerários, considera‐se que a sinergia será negativa, em 

face da progressiva diminuição da área útil dos processos atravessados. No entanto, atualmente nenhum 

processo minerário existente na AID possui concessão de lavra e, para evitar conflitos de interesses, será 
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oportunamente solicitado pela GSTE ao DNPM o bloqueio da área da faixa de servidão que se sobrepõe a 

esses processos, os quais já tiveram a interferência de uma LT em implantação (ATE XVII).  

Face ao exposto, considera‐se não haver significativa cumulatividade entre os impactos identificados no 

meio  físico,  mantendo‐se  as  medidas  mitigadoras  e  respectivos  Programas  associados,  conforme 

preconizados no item 9.4.1 deste EIA.  

 (3)   Interferências com o Patrimônio Paleontológico 

Esse impacto, decorrente das obras de implantação da LT em análise, deverá, a exemplo do anterior, ter 

benefícios pelo conhecimento a ser adquirido pelos resultados do Programa de Paleontologia Preventiva 

da LT em implantação.  

As ações consideradas impactantes, que poderão causar interferências nos depósitos e jazigos fossilíferos 

existentes, e os ainda a serem identificados, estão vinculadas às atividades das obras, com a instalação 

das  fundações  das  bases  das  torres  e  a melhoria  e/ou  abertura  de  acessos,  além  da  instalação  dos 

canteiros de obras. Essas ações são pontuais, pontanto, considera‐se não haver sinergia e cumulatividade 

entre os empreendimentos. 

(4)   Alteração do Nível de Ruído 

Na etapa de  implantação, as principais  fontes geradoras de  ruídos estão diretamente  relacionadas ao 

trânsito  de  veículos,  operação  de máquinas  e  equipamentos  utilizados  na  implantação  de  canteiros, 

abertura  ou  adequação/melhoria  de  estradas  de  serviço  e  de  acesso,  supressão  da  vegetação, 

terraplenagem, execução das fundações e montagem das torres. 

Destaca‐se que, embora exista uma pequena chance de os cronogramas de obras da GSTE e da ATE XVII 

terem um pouco de sobreposição, é muito  improvável que os trabalhadores e máquinas de cada obra 

estejam na mesma área no mesmo momento, não havendo real sinergia dos efeitos das movimentações 

conjuntas sobre o nível de ruído.  

9.6.2.2 Meio Biótico  

 (5)  Perda de Áreas com Vegetação Nativa  

As obras da LT 500 kV Milagres II – Açu III C1 foram paralisadas em novembro de 2015; no entanto, grande 

parte  da  sua  faixa  de  serviço  foi  aberta,  assim  como muitas  praças  de  torres. Desse modo,  como  o 

empreendimento  será  instalado em grande parte paralelo e próximo a essa  faixa, considera‐se que a 

sinergia será negativa, em face do progressivo aumento na perda de áreas de vegetação nativa. 

É importante esclarecer que uma parcela considerável da supressão ocorrerá em já alterados por outras 

atividades,  como  a  agropecuária  que,  em  sua maioria,  ocorre  dentro  das  áreas  de  vegetação  nativa 

(pastagem natural).  
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(6) Pressão sobre a Fauna 

No que se refere ao aumento da movimentação de maquinário e de pessoas durante as obras, cumpre 

destacar que, embora exista uma pequena chance de os cronogramas de obras da GSTE e da ATE XVII 

terem um pouco de sobreposição, é muito  improvável que os trabalhadores e máquinas de cada obra 

estejam na mesma área no mesmo momento, não havendo real sinergia dos efeitos das movimentações 

conjuntas sobre a fauna. E mesmo que essa improbabilidade ocorra, novamente chama‐se a atenção ao 

conjunto  da  fauna  a  ser  impactada,  essencialmente  generalista,  com  alta  plasticidade  e  de  ampla 

distribuição. 

(7)  Colisão da Avifauna com as Estruturas da LT 

Este  impacto  ocorrerá  na  fase  de  operação,  uma  vez  que  é  nessa  fase  que  todos  os  cabos  estarão 

instalados e que a avifauna possa vir a colidir com os cabos. Considerando que a LT da ATE XVII está com 

as obras paralisadas e nenhum dos cabos foi lançado, atualmente não há sinergia para esse impacto. 

Para a LT em licenciamento está prevista a instalação de sinalização preventiva para a avifauna, em áreas 

com maior potencial de colisão, a serem definidas na próxima fase do licenciamento. 

Dessa  forma,  caso as obras da ATE XVII  sejam  retomadas e que  sejam  instalados os  sinalizadores de 

avifauna, nesse caso, há sinergia significativa dos impactos dos dois empreendimentos e ela é positiva, ao 

reduzir as chances de colisões.  

9.6.2.3 Meio Socioeconômico 

(8)   Geração de Expectativas Desfavoráveis ao Empreendimento e  (9) Geração de Expectativas 

Favoráveis ao Empreendimento 

A  implantação de empreendimentos de  transmissão de energia elétrica vem gerando expectativas na 

população residente nas áreas rurais dos municípios a serem por eles atravessados, sobretudo quanto às 

possíveis interferências que as LTs poderão causar em suas atividades econômicas e construções (casas e 

benfeitorias)  (sinergia  julgada  negativa).  Também  há  preocupações  e  dúvidas  quanto  ao  processo 

indenizatório (negativa). 

No caso da existência do paralelismo com outra LT, os transtornos decorrentes das obras e a existência 

de  passivos  socioambientais  torna‐se  forte  motivo  de  geração  de  expectativas  desfavoráveis  nos 

moradores das comunidades rurais identificadas na AID do empreendimento. 

Dentre  os  principais  fatores  para  a  geração  de  expectativas  favoráveis,  estão  a  possibilidade  de 

incremento dos rendimentos em função da oferta de emprego, ampliação das atividades e rendimentos 

para os comerciantes e prestadores de serviços locais, a dinamização da economia local e o aumento das 

receitas municipais para as Prefeituras Municipais. 

Considerando os efeitos cumulativos e sinérgicos, devem ser observadas as medidas propostas no item 

9.4.3, voltadas para (i) o esclarecimento sobre o empreendimento em foco, nas Áreas de Influência Direta 

e Indireta; (ii) a divulgação do perfil e da quantidade da mão de obra necessária; e (iii) a informação de 

um  número  de  telefone  gratuito  ou  endereço  do  empreendedor  para  sanar  quaisquer  dúvidas  da 

população em relação à LT. 
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(10)  Geração de Postos de Trabalho  

As duas LTs a serem implantadas na região poderão provocar efeitos cumulativos e sinérgicos (positivos) 

na oferta de postos de trabalho, se houver simultaneidade das obras. Esses efeitos deverão ocorrer nos 

municípios  que  serão  atravessados  por  esses  empreendimentos  e,  principalmente,  naqueles  onde 

deverão ser instalados os canteiros de obras. Também poderão ser criados empregos indiretos em função 

de novas necessidades (demandas) geradas pela implantação das LTs, tais como hospedagem, segurança, 

comércio em geral, alimentação e  transporte, entre outros. Essa sinergia/cumulatividade, no entanto, 

deverá ser temporária, restrita à fase de implantação. 

(11)  Dinamização da Economia  

A  implantação da LT 500 kV Milagres  II  ‐ Açu  III C2 contribuirá para o aumento no aporte de recursos 

financeiros para os municípios da AII, em decorrência da elevação da arrecadação do  Imposto  sobre 

Serviços de Qualquer Natureza (ISS), tributo municipal a que os trabalhos de construção civil estão sujeitos 

(Lei Federal Complementar no 116, de 31/07/03), além de movimentar as economias  locais através da 

necessidade  de  suprimento  de  insumos,  do  incremento  da  demanda  por  serviços  de  alimentação, 

hospedagens, entre outros. 

Se as obras da ATE XVII forem retomadas,  irão gerar efeitos cumulativos e sinérgicos na economia dos 

municípios da AII. 

(12)   Interferências no Cotidiano da População 

São esperados efeitos cumulativos/sinérgicos (negativos) no tráfego de veículos e na emissão de ruídos e 

poeiras no entorno das obras; tais impactos poderão ser potencializados caso os cronogramas de obras 

das LTs sejam simultâneos, sobrecarregando temporariamente as rodovias e estradas vicinais a serem 

utilizadas. 

Além dos inconvenientes das obras, ligados à construção propriamente dita, a chegada de trabalhadores 

de outras regiões deverá afetar o cotidiano da população local.  

(13)  Pressão sobre a Infraestrutura de Serviços Básicos 

As obras para implantação de grandes empreendimentos, ao contratar trabalhadores não residentes na 

região  (normalmente,  os  trabalhadores  especializados  são  contratados  das  empreiteiras)  e  atrair 

população em busca de alternativas de trabalho e renda, podem provocar o aumento da demanda por 

bens e serviços básicos, essenciais para a população local, provocando pressão sobre a infraestrutura de 

saúde, habitação, saneamento e energia.  

Caso os cronogramas de obras dos empreendimentos GSTE e da ATE XVII coincidam, deverá haver uma 

potencialização nesses efeitos sinérgicos/cumulativos. 
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(14)   Alteração no Uso e Ocupação das Terras 

Apesar da região de inserção do empreendimento se caracterizar pela predominância de uma estrutura 

fundiária com grande concentração de terras, a estimativa é de que a LT atravessará, em grande parte do 

traçado proposto, pequenas propriedades.  

Assim, a implantação deste empreendimento e a existência de outra LT em fase de construção (ATE XVII), 

poderão  causar  cumulatividade  e  sinergia  (negativa)  nessa malha  fundiária,  aumentando  o  grau  de 

interferência  no  uso  e  ocupação  das  terras.  Algumas  propriedades  poderão  ter  sua  função  social  e 

produtiva  inviabilizada,  caso  a  área  remanescente,  não  afetada  pelas  LTs,  seja  insuficiente  para  a 

continuidade da produção agropecuária ou mesmo para a manutenção das moradias. 

É importante destacar que as comunidades já impactadas, recentemente, pela implantação de outra linha 

de  transmissão,  entre  elas  Lagoa  dos  Estrelas,  deverão  receber  tratamento  especial  já  que,  pela 

cumulatividade do impacto, podem ser inviabilizadas as atividades agropecuárias desenvolvidas por seus 

moradores. 

 (15)  Alteração da Paisagem 

A instalação da LT 500 kV Milagres II – Açu III C2 resultará na introdução de novos elementos no espaço, 

implicando  uma  reconfiguração  da  paisagem  ao  longo  do  traçado,  pela  introdução  de  elementos 

artificiais. Cumpre destacar que, em grande parte do traçado proposto, a paisagem está potencialmente 

alterada em função da presença de paralelismo com a LT 500 kV Milagres II – Açu III C1 que, até outubro 

de 2017, encontrava‐se com as obras suspensas, destacando‐se que o afastamento entre estas duas LTs 

raramente excede 500 m. 

 (16)  Aumento na Oferta de Energia Elétrica 

Um dos principais efeitos positivos causados pela implantação da LT 500 kV Milagres II – Açu III C2 ocorrerá 

em decorrência do aumento na oferta de energia elétrica. Caso a  implantação do C1 seja concluída, a 

implantação dessa LT dará suporte a outra no caso de queda no fornecimento de energia, garantindo a 

confiabilidade no Sistema Interligado Nacional (SIN) gerando assim um efeito sinérgico e positivo. 

  (17)  Interferências com o Patrimônio Arqueológico, Histórico e Cultural  

No  âmbito  do  processo  de  licenciamento  ambiental  da  LT  paralela  pertencente  à  ATE  XVII  foram 

encontrados e resgatados quatro sítios arqueológicos (Processo IPHAN nº 01450.011737/2014‐26). 

Caso  sejam  localizados  sítios  arqueológicos  na  faixa  de  servidão  do  empreendimento  objeto  deste 

licenciamento, a LT deverá ter seu traçado alterado e na impossibilidade de alteração deverá ter o sitio 

resgatado, após os devidos trâmites legais com o IPHAN. Dessa forma, considera‐se não haverá sinergia e 

cumulatividade para esse impacto. 

9.6.2.4 Considerações Finais  

Apresenta‐se, a  seguir, no Quadro 9.6.1, a  síntese da  cumulatividade/sinergia dos  impactos da  LT na 

presença de empreendimentos similares na região. A análise desse Quadro permite concluir que dos 17 

impactos  identificados  relativos  à  presença  exclusiva  da  LT  500  kV Milagres  II  –  Açu  III  C2,  6  são 

influenciados positivamente pela presença de empreendimentos similares na região (LT 500 kV Milagres 

II – Açu III C1), 8 negativamente e 3 mostraram neutralidade.  
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Quadro 9.6.1 – Síntese da Cumulatividade/Sinergia dos Impactos da LT em Presença de             

Empreendimentos Similares na Região 

 

IMPACTO AMBIENTAL  CUMULATIVIDADE/ 

SINERGIA 

MEDIDAS MITIGADORAS ADICIONAIS 

(1)  Início e/ou Aceleração de Processos 

Erosivos 

POSITIVA  NÃO HÁ 

(2)  Interferências com Atividades de 

Mineração 

NEGATIVA  NÃO HÁ 

(3)   Interferências com o Patrimônio 

Paleontológico 

NEUTRA  NÃO HÁ 

(4)  Alteração do Nível de Ruído  NEGATIVA  NÃO HÁ 

(5)  Perda de Áreas com Vegetação Nativa  NEGATIVA  NÃO HÁ 

(6) Pressão sobre a Fauna  NEUTRA  NÃO HÁ 

(7) Colisão da Avifauna com as Estruturas 

da LT 

POSITIVA  NÃO HÁ 

(8) Geração de Expectativas Desfavoráveis 

ao Empreendimento 

NEGATIVA  NÃO HÁ 

(9) Geração de Expectativas Favoráveis ao 

Empreendimento 

POSITIVA  NÃO HÁ 

(10) Geração de Postos de Trabalho  POSITIVA  NÃO HÁ 

(11) Dinamização da Economia  POSITIVA  NÃO HÁ 

(12) Interferências no Cotidiano da 

População 

NEGATIVA  NÃO HÁ 

(13) Pressão sobre a Infraestrutura de 

Serviços Básicos 

NEGATIVA  NÃO HÁ 
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IMPACTO AMBIENTAL  CUMULATIVIDADE/ 

SINERGIA 

MEDIDAS MITIGADORAS ADICIONAIS 

(14) Alteração no Uso e Ocupação das 

Terras 

NEGATIVA  Na  fase de pré‐instalação, dada a  confirmação 

da  inviabilidade  da  propriedade,  estando  o 

proprietário/produtor  com  área  reduzida  em 

mais de 70% pela  faixa da  LT em estudo,  será 

realizada  a  indenização  de  100%  do  valor  do 

imóvel considerando o valor de mercado. 

(15) Alteração da Paisagem  NEGATIVA  NÃO HÁ 

(16) Aumento na Oferta de Energia Elétrica  POSITIVA  NÃO HÁ 

(17) Interferência com o Patrimônio 

Arqueológico, Histórico e Cultural 

NEUTRA  NÃO HÁ 

De uma maneira geral, a AIC mostrou que dos 8 impactos cuja cumulatividade/sinergia foi considerada 

negativa, o impacto (14) Interferência no Uso e Ocupação das Terras é o que se pode avaliar como de 

maior significância. Para a sua mitigação, deverão ser detalhadas medidas e colocá‐las em prática, quando 

da  disponibilização  de  informações  que  serão  obtidas  no  Projeto  Executivo  de  engenharia  do 

empreendimento e do levantamento cadastral das propriedades e benfeitorias, a ser elaborado em outra 

fase do licenciamento –– a de Projeto Básico Ambiental (PBA). 
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1 D L L P 9 C R P 4 ‐ G G N ‐ ‐108 ‐108 ‐ M M

• Adotar técnicas de controle de erosão de acordo com as características físicas e de uso atual e cobertura 

vegetal de cada área a ser impactada pelas obras, com observação especial para áreas de taludes descobertos.

• Propor diretrizes para prevenção e controle de processos erosivos e de recuperação das áreas degradadas,

• As atividades de obras devem ser planejadas de forma que sejam evitadas significativas movimentações de 

terras em áreas sujeitas a inundações durante eventos de chuvas.

• As obras de drenagem associadas à melhoria de acessos e a técnicas de recomposição vegetal deverão ser 

realizadas sempre que houver necessidade.

• Após a restauração das áreas impactadas, elas deverão ser mantidas estáveis e integradas à paisagem do 

entorno, tal como se encontravam antes das obras.

●   Programa de Prevenção e Controle de Processos Erosivos

●   Programa de Recuperação de Áreas Degradadas

●   Plano Ambiental para a Construção (PAC)

●   Programa de Comunicação Social

● Programa de Educação Ambiental

2 D L C P 7 NC I P 4 ‐ P P N ‐ ‐28 ‐28 ‐ MP MP
• Solicitar ao DNPM o bloqueio da área correspondente à faixa de servidão da futura LT, com o intuito de que 

não sejam emitidas novas concessões ou abertos novos processos em áreas que englobem essa faixa.

●   Programa de Gestão das Interferências com as Atividades de   Mineração

●   Plano Ambiental para a Construção (PAC)

●   Programa de Liberação da Faixa de Servidão Administrativa e de Indenizações

●   Programa de Comunicação Social

3 D L C P 7 NC I C 5 ‐ G ‐ N ‐ ‐105 ‐ ‐ M ‐

● Implementar a capacitação das equipes de colaboradores diretamente relacionados às atividades de 

escavação e topografia, em período anterior ao início das escavações das cavas das torres.

● Realizar a inspeção prévia nos locais de praças de torres, na faixa de serviço e nos acessos que estejam 

projetados para os trechos das unidades litoestratigráficas que detenham fósseis registrados em bibliografia 

consultada, e onde ocorram lajedos rochosos que sugiram a existência de tanques. 

● Realizar o Salvamento Paleontológico, conforme preconiza o DNPM. 

● Programa de Paleontologia Preven va

● Programa de Comunicação Social

● Programa de Educação Ambiental

Legenda

MAGNITUDE IMPORTÂNCIA INTENSIDADE SENTIDO SIGNIFICÂNCIA

Forma de Incidência Abrangência Prazo de Permanência Cumulatividade Reversibilidade Probabilidade Pequena (1) ‐ P Positivo (+1) ‐ P Muito Pequena ‐ MP ‐ 12 a 49

Indireta (1) ‐ I Local (1) ‐ L Temporário (1) ‐ T Não Cumulativo (1) ‐ NC Reversível (1) ‐ R Provável (1) ‐ P Média (2) ‐ M Negativo (‐1) ‐ N Pequena ‐ P ‐ 50 a 87

Direta (2) ‐ D Regional (2) ‐ R Cíclico (2) ‐ C Cumulativo (2) ‐ C Irreversível (2) ‐ I Certo (2) ‐ C Grande (3) ‐ G Média ‐ M ‐ 88 a 125

Estratégico (3) ‐ E Permanente (3) ‐ P Grande ‐ G ‐ 126 a 163

Muito Grande ‐ MG ‐ 164 a 198

      Tempo de Incidência

      Curto (1) ‐ C

      Médio (2) ‐ M

      Longo (3) ‐ L

Planos e Programas Ambientais

Interferências com Atividades de Mineração

 Matriz de Impactos Ambientais 

Início e/ou Aceleração de Processos Erosivos

Impacto Ambiental

COMPOSIÇÃO DA MAGNITUDE INTENSIDADECOMPOSIÇÃO DA IMPORTÂNCIA VALOR DA SIGNIFICÂNCIA

Interferências com o Patrimônio Paleontológico       

SIGNIFICÂNCIA

SE
N
TI
D
O

Medidas Ambientais Propostas

LT 500 kV Milagres II –  Açu III C2 e Subestação Milagres II

Processo IBAMA nº 02001.001002/2017‐98 9‐67
Estudo de Impacto Ambiental – EIA/RIMA
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ão Planos e Programas Ambientais

 Matriz de Impactos Ambientais 

Impacto Ambiental

COMPOSIÇÃO DA MAGNITUDE INTENSIDADECOMPOSIÇÃO DA IMPORTÂNCIA VALOR DA SIGNIFICÂNCIA SIGNIFICÂNCIA

SE
N
TI
D
O

Medidas Ambientais Propostas

4 D L C T 5 NC R C 4 P ‐ N ‐ ‐20 ‐ ‐ MP ‐

• Atender à NR‐15 do Ministério do Trabalho, quanto ao limite e tempo de exposição dos trabalhadores aos 

ruídos gerados em seus serviços. 

• Atender à NR‐6 sobre o uso de EPIs específicos pelos trabalhadores.

• Promover a manutenção e regulagem de veículos, máquinas e equipamentos pesados, para controle dos 

níveis de ruídos, seguindo as restrições das normas vigentes (ABNT‐NBR) e as especificações dos fabricantes.

• Planejar as operações de transporte e circulação de veículos.

• Caso sejam verificados incômodos acústicos persistentes após a implantação do empreendimento, serão 

adotadas medidas técnicas visando a mitigação dos mesmos.

• Plano Ambiental para Construção (PAC)

• Programa de Comunicação Social

• Programa de Educação Ambiental

5 D L C P 7 NC I C 5 ‐ M ‐ N ‐ ‐70 ‐ ‐ P ‐

• Seguir, na instalação da LT, as recomendações para a limpeza da faixa de servidão e de serviço, conforme 

expressas na NBR 5422/85, da ABNT, com a supressão em corte raso limitando‐se apenas à faixa de serviço. O 

restante de supressão necessária para garantir a instalação e operação seguras do empreendimento deve ser 

realizado através de corte seletivo.

• Priorizar uso dos acessos já existentes, uma vez que novos caminhos deverão ser evitados nas áreas com 

vegetação, dando‐se preferência ao uso da faixa de serviço como acesso.

• Informar e conscientizar os trabalhadores e as comunidades próximas ao empreendimento da importância 

do uso dos recursos naturais de forma consciente e sustentável, visando à redução de atividades predatórias, 

potencializadas pela abertura de acessos e aumento do número de pessoas na região.

• Evitar, na fase de elaboração do Projeto Executivo, principalmente no que tange à locação de torres, a 

inserção das mesmas em áreas ocupadas por vegetação nativa, em especial nas Áreas de Preservação 

Permanente (APPs).

• Seguir os procedimentos para supressão vegetal constantes no Programa de Supressão da Vegetação.

• Proceder à Reposição Florestal, constante no Programa de mesmo título, em conformidade  com a IN  MMA 

6, de 15/12/2006.

• Plano Ambiental para a Construção (PAC)

• Programa de Comunicação Social 

• Programa de Educação Ambiental

• Programa de Reposição Florestal

• Programa de Supressão da Vegetação

• Programa de Salvamento de Germoplasma Vegetal

• Programa de Manejo da Fauna

Legenda

MAGNITUDE IMPORTÂNCIA INTENSIDADE SENTIDO SIGNIFICÂNCIA

Forma de Incidência Abrangência Prazo de Permanência Cumulatividade Reversibilidade Probabilidade Pequena (1) ‐ P Positivo (+1) ‐ P Muito Pequena ‐ MP ‐ 12 a 49

Indireta (1) ‐ I Local (1) ‐ L Temporário (1) ‐ T Não Cumulativo (1) ‐ NC Reversível (1) ‐ R Provável (1) ‐ P Média (2) ‐ M Negativo (‐1) ‐ N Pequena ‐ P ‐ 50 a 87

Direta (2) ‐ D Regional (2) ‐ R Cíclico (2) ‐ C Cumulativo (2) ‐ C Irreversível (2) ‐ I Certo (2) ‐ C Grande (3) ‐ G Média ‐ M ‐ 88 a 125

Estratégico (3) ‐ E Permanente (3) ‐ P Grande ‐ G ‐ 126 a 163

      Tempo de Incidência

      Curto (1) ‐ C

      Médio (2) ‐ M

      Longo (3) ‐ L

Alteração do Nível de Ruído

Perda de Áreas com Vegetação Nativa
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 Matriz de Impactos Ambientais 

Impacto Ambiental

COMPOSIÇÃO DA MAGNITUDE INTENSIDADECOMPOSIÇÃO DA IMPORTÂNCIA VALOR DA SIGNIFICÂNCIA SIGNIFICÂNCIA

SE
N
TI
D
O

Medidas Ambientais Propostas

6 D R C P 8 NC R C 4 ‐ P ‐ N ‐ ‐32 ‐ ‐ MP ‐

• Seguir, na instalação da LT, as recomendações da NBR 5422/85, da ABNT, de maneira a limitar a supressão 

apenas ao necessário, minimizando os impactos sobre a fauna.

• Evitar, na fase de elaboração do projeto executivo, principalmente no que tange a locação de torres, a 

inserção das mesmas em áreas ocupadas por vegetação nativa, principalmente nas Áreas de Preservação 

Permanente (APPs).

• Utilizar acessos já existentes, visando diminuir a área total de vegetação a ser suprimida e os impactos dela 

decorrentes, e para não aumentar ainda mais o acesso às áreas nativas e as atividades predatórias, como a 

caça e o comércio ilegal de animais. 

• Cobrir e/ou cercar as valas, abertas para instalação das fundações das torres, com tampas de madeira ou 

com cerquites, para evitar quedas de animais e consequentes ferimentos e/ou mortes.

• Informar e sensibilizar os trabalhadores do empreendimento e a população local, através de atividades de 

Educação Ambiental, quanto à importância da fauna local e do uso dos recursos naturais de forma consciente 

e sustentável, visando à redução de atividades predatórias, potencializadas pelo aumento do número de 

pessoas na Área de Influência Direta do empreendimento. 

• Instalar placas sinalizadoras, alertando os motoristas sobre a travessia de animais silvestres nos acessos ao 

empreendimento e sobre os limites de velocidade.

• Conduzir supressão da vegetação de dentro para fora da faixa, sempre, de forma a favorecer a fuga 

direcionada da fauna para áreas onde é possível o encontro de abrigos. Esse direcionamento permitirá que 

espécies com maior capacidade de deslocamento fujam para áreas com cobertura vegetal.

• Executar o Programa de Manejo da Fauna.

• Recuperar ambientes com potencial de manutenção da fauna local, como as Áreas de Preservação 

Permanente (APPs).

• Plano Ambiental para a Construção (PAC)

• Programa de Comunicação Social 

• Programa de Educação Ambiental

• Programa de Supressão de Vegetação

• Programa de Reposição Florestal

• Programa de Manejo da Fauna

7 D L C P 7 NC R P 3 ‐ ‐ P N ‐ ‐ ‐21 ‐ ‐ MP

• Instalação de sinalização preventiva para a avifauna, em áreas com maior potencial de colisão, a serem 

definidas na próxima fase do licenciamento.

• A priorização do paralelismo com outras LTs e a presença das esferas sinalizadoras para aviação também 

serão úteis para a avifauna e podem ser consideradas como medidas mitigadoras inerentes ao presente 

impacto.

• Plano Ambiental para a Construção (PAC)

• Programa de Monitoramento da Avifauna

Legenda

MAGNITUDE IMPORTÂNCIA INTENSIDADE SENTIDO SIGNIFICÂNCIA

Forma de Incidência Abrangência Prazo de Permanência Cumulatividade Reversibilidade Probabilidade Pequena (1) ‐ P Positivo (+1) ‐ P Muito Pequena ‐ MP ‐ 12 a 49

Indireta (1) ‐ I Local (1) ‐ L Temporário (1) ‐ T Não Cumulativo (1) ‐ NC Reversível (1) ‐ R Provável (1) ‐ P Média (2) ‐ M Negativo (‐1) ‐ N Pequena ‐ P ‐ 50 a 87

Direta (2) ‐ D Regional (2) ‐ R Cíclico (2) ‐ C Cumulativo (2) ‐ C Irreversível (2) ‐ I Certo (2) ‐ C Grande (3) ‐ G Média ‐ M ‐ 88 a 125

Estratégico (3) ‐ E Permanente (3) ‐ P Grande ‐ G ‐ 126 a 163

Muito Grande ‐ MG ‐ 164 a 198

Colisão da Avifauna com as Estruturas da LT

      Tempo de Incidência

      Curto (1) ‐ C

      Médio (2) ‐ M

      Longo (3) ‐ L

Pressão sobre a Fauna
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 Matriz de Impactos Ambientais 

Impacto Ambiental

COMPOSIÇÃO DA MAGNITUDE INTENSIDADECOMPOSIÇÃO DA IMPORTÂNCIA VALOR DA SIGNIFICÂNCIA SIGNIFICÂNCIA

SE
N
TI
D
O

Medidas Ambientais Propostas

8 D R C T 6 C R P 4 M G ‐ N ‐48 ‐72 ‐ MP P ‐

• Desenvolver ações de Comunicação Social visando à divulgação das atividades previstas nas diferentes 

etapas do empreendimento para o Poder Público local, para a população da AII e especialmente para a 

população da AID (comunidades rurais, comunidades quilombolas e projetos de assentamento).

• Divulgar um número de telefone gratuito ou endereço para esclarecer dúvidas, receber preocupações, 

queixas, sugestões e solicitações e responder a cada item, assim como outras questões de interesse das 

comunidades locais, especialmente a população da AID.

• Divulgar o tempo de duração das obras (18 meses) e as medidas adotadas para 

prevenir/minimizar/mitigar/compensar os impactos sobre o meio socioambiental.

• Divulgar as ações e os procedimentos para a aquisição do direito de uso na faixa de servidão da LT e as 

restrições de uso do solo decorrentes, além das ações relacionadas à manutenção e/ou melhoria dos acessos 

existentes.

• Esclarecer dúvidas quanto à segurança do empreendimento.

• Programa de Comunicação Social 

• Programa de Educação Ambiental

• Programa de Liberação da Faixa de Servidão Administrativa e de Indenizações 

• Plano Ambiental para a Construção (PAC)

9 D R C T 6 NC R P 3 M G ‐ P 36 54 ‐ MP P ‐

• Desenvolver ações de Comunicação Social visando à divulgação das atividades previstas nas diferentes 

etapas do empreendimento para o Poder Público local, para a população da AII e, especialmente para a 

população da AID (comunidades rurais, comunidades quilombolas e projetos de assentamento).

• Divulgar o perfil e a quantidade da mão de obra necessária: 1.825 empregos diretos no pico das obras, 

estimando‐se que 60% (1.095) são de pessoal especializado e semiespecializado e 40% (730), de mão de obra 

não especializada, podendo ser contratados trabalhadores locais, e que o tempo de duração das obras será de 

18 meses.

• Priorizar a contratação de mão de obra local.

• Priorizar a contratação de fornecedores de bens e serviços locais.

• Divulgar um número de telefone gratuito (Ouvidoria 0800) ou endereço para esclarecer dúvidas, recolher 

preocupações, queixas, sugestões e solicitações, assim como outras questões de interesse das comunidades 

locais, especialmente a população da AID.

• Programa de Comunicação Social

• Programa de Educação Ambiental

Legenda

MAGNITUDE IMPORTÂNCIA INTENSIDADE SENTIDO SIGNIFICÂNCIA

Forma de Incidência Abrangência Prazo de Permanência Cumulatividade Reversibilidade Probabilidade Pequena (1) ‐ P Positivo (+1) ‐ P Muito Pequena ‐ MP ‐ 12 a 49

Indireta (1) ‐ I Local (1) ‐ L Temporário (1) ‐ T Não Cumulativo (1) ‐ NC Reversível (1) ‐ R Provável (1) ‐ P Média (2) ‐ M Negativo (‐1) ‐ N Pequena ‐ P ‐ 50 a 87

Direta (2) ‐ D Regional (2) ‐ R Cíclico (2) ‐ C Cumulativo (2) ‐ C Irreversível (2) ‐ I Certo (2) ‐ C Grande (3) ‐ G Média ‐ M ‐ 88 a 125

Estratégico (3) ‐ E Permanente (3) ‐ P Grande ‐ G ‐ 126 a 163

Muito Grande ‐ MG ‐ 164 a 198

Geração de Expectativas Favoráveis ao Empreendimento

Geração de Expectativas Desfavoráveis ao Empreendimento

      Tempo de Incidência

      Curto (1) ‐ C

      Médio (2) ‐ M

      Longo (3) ‐ L
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 Matriz de Impactos Ambientais 

Impacto Ambiental

COMPOSIÇÃO DA MAGNITUDE INTENSIDADECOMPOSIÇÃO DA IMPORTÂNCIA VALOR DA SIGNIFICÂNCIA SIGNIFICÂNCIA

SE
N
TI
D
O

Medidas Ambientais Propostas

10 D R M T 7 C R C 5 P M P P 35 70 35 MP P MP

• Priorizar a contratação de trabalhadores das comunidades situadas nas proximidades dos locais onde serão 

instalados os canteiros de obras.

• Realizar o cadastro dos trabalhadores através de convênios com as Prefeituras dos municípios da AII, 

Governos dos Estados do Ceará, Paraíba e Rio Grande do Norte através do SINE ‐ Sistema Nacional de 

Empregos e empresas atuantes na região do empreendimento.

• Implantar ações de Comunicação Social, a fim de promover esclarecimentos à população local quanto à 

quantidade, ao perfil e à qualificação da mão de obra que será contratada para as obras, bem como às etapas 

e ações do empreendimento, nas fases de planejamento e construção.

•   Programa de Comunicação Social 

•   Plano Ambiental para a Construção (PAC)

11 I R M T 6 C R C 5 P M P P 30 60 30 MP P MP

• Priorizar o uso e aquisição dos serviços, comércio e insumos locais.

• Promover ações de Comunicação Social e Educação Ambiental a fim de fornecer informações às Prefeituras 

e à população local sobre os benefícios do empreendimento.
• Programa de Comunicação Social 

Legenda
MAGNITUDE IMPORTÂNCIA INTENSIDADE SENTIDO SIGNIFICÂNCIA

Forma de Incidência Abrangência Prazo de Permanência Cumulatividade Reversibilidade Probabilidade Pequena (1) ‐ P Positivo (+1) ‐ P Muito Pequena ‐ MP ‐ 12 a 49

Indireta (1) ‐ I Local (1) ‐ L Temporário (1) ‐ T Não Cumulativo (1) ‐ NC Reversível (1) ‐ R Provável (1) ‐ P Média (2) ‐ M Negativo (‐1) ‐ N Pequena ‐ P ‐ 50 a 87

Direta (2) ‐ D Regional (2) ‐ R Cíclico (2) ‐ C Cumulativo (2) ‐ C Irreversível (2) ‐ I Certo (2) ‐ C Grande (3) ‐ G Média ‐ M ‐ 88 a 125

Estratégico (3) ‐ E Permanente (3) ‐ P Grande ‐ G ‐ 126 a 163

Muito Grande ‐ MG ‐ 164 a 198

      Longo (3) ‐ L

Dinamização da Economia

      Médio (2) ‐ M

Geração de Postos de Trabalho 

      Tempo de Incidência

      Curto (1) ‐ C
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 Matriz de Impactos Ambientais 

Impacto Ambiental

COMPOSIÇÃO DA MAGNITUDE INTENSIDADECOMPOSIÇÃO DA IMPORTÂNCIA VALOR DA SIGNIFICÂNCIA SIGNIFICÂNCIA

SE
N
TI
D
O

Medidas Ambientais Propostas

12 D R M T 7 C R C 5 P G P N ‐35 ‐105 ‐35 MP M MP

 • Divulgar, previamente, todas as ações previstas na implantação da LT, em suas diversas fases.

• Manter a população informada sobre o planejamento das atividades construtivas e mobilização de 

equipamentos.

• Divulgar um número de telefone (Ouvidoria – 0800), e‐mail ou endereço, visando esclarecer dúvidas, 

recolher preocupações, queixas, sugestões e solicitações, assim como outras questões de interesse das 

comunidades locais, especialmente para a população da AID.

• Realizar, no âmbito do Programa de Educação Ambiental dos Trabalhadores (PEAT), palestras temáticas 

divulgando o Código de Conduta dos Trabalhadores e sensibilizando para uma convivência positiva com as 

comunidades locais.  

• Planejar o horário de transporte de pessoal, materiais e equipamentos, evitando‐se as horas de pico e 

noturnas, para não perturbar as comunidades próximas. O planejamento deverá ser feito de forma integrada 

com outros empreendimentos na região. Solicitar às empreiteiras a preparação de planos de transporte para 

as obras, obedecendo às prescrições deste EIA.

• Implantar a sinalização adequada e fornecer informações às comunidades a respeito das alterações nas 

condições de tráfego nos acessos. Colocação de placas indicativas sobre o fluxo de pedestres e limites de 

velocidade, nos locais onde o tráfego for mais intenso. 

• Instruir os motoristas quanto aos limites de velocidade a serem observados, objetivando maior segurança a 

todos que utilizam as vias regionais e locais. É recomendável que os motoristas a serviço das obras passem 

por cursos de direção defensiva e de atualização das normas de trânsito. 

• Instalar controladores de limites de velocidade nos veículos a serviço das obras.

• Controlar os ruídos emitidos pelos equipamentos utilizados nas obras, seguindo as restrições das normas 

vigentes (ABNT‐NBR) e as especificações dos fabricantes.

• Realizar, quando as condições exigirem, a melhoria das estradas de acesso aos canteiros / alojamentos de 

obras localizados em Assú, Cajazeiras, Alexandria, Campo Grande e Milagres.

• As estradas vicinais utilizadas durante as obras deverão ser recuperadas ao final da implantação do 

empreendimento.

• Programa de Comunicação Social 

• Programa de Educação Ambiental dos Trabalhadores (PEAT)

• Programa de Liberação da Faixa de Servidão Administrativa e de Indenizações 

• Plano Ambiental para a Construção (PAC)

• Programa de Recuperação de Áreas Degradadas 

Legenda

MAGNITUDE IMPORTÂNCIA INTENSIDADE SENTIDO SIGNIFICÂNCIA

Forma de Incidência Abrangência Prazo de Permanência Cumulatividade Reversibilidade Probabilidade Pequena (1) ‐ P Positivo (+1) ‐ P Muito Pequena ‐ MP ‐ 12 a 49

Indireta (1) ‐ I Local (1) ‐ L Temporário (1) ‐ T Não Cumulativo (1) ‐ NC Reversível (1) ‐ R Provável (1) ‐ P Média (2) ‐ M Negativo (‐1) ‐ N Pequena ‐ P ‐ 50 a 87

Direta (2) ‐ D Regional (2) ‐ R Cíclico (2) ‐ C Cumulativo (2) ‐ C Irreversível (2) ‐ I Certo (2) ‐ C Grande (3) ‐ G Média ‐ M ‐ 88 a 125

Estratégico (3) ‐ E Permanente (3) ‐ P Grande ‐ G ‐ 126 a 163

Muito Grande ‐ MG ‐ 164 a 198

      Tempo de Incidência

      Curto (1) ‐ C

      Médio (2) ‐ M

      Longo (3) ‐ L

Interferências no Cotidiano da População 
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 Matriz de Impactos Ambientais 

Impacto Ambiental

COMPOSIÇÃO DA MAGNITUDE INTENSIDADECOMPOSIÇÃO DA IMPORTÂNCIA VALOR DA SIGNIFICÂNCIA SIGNIFICÂNCIA

SE
N
TI
D
O

Medidas Ambientais Propostas

13 I R M T 6 C R P 4 ‐ G ‐ N ‐ ‐72 ‐ ‐ P ‐

• Realizar a instalação de estrutura sanitária adequada nos canteiros de obras/alojamentos, de acordo com as 

diretrizes deste RAS e requisitos legais correspondentes. 

• Promover esclarecimentos à população sobre quantidade, perfil e qualificação da mão de obra que será 

contratada para as obras.

•   Adotar medidas em consonância com as normas técnicas previstas na Lei 6.514/77 e na Portaria 3.214/78 – 

Normas de Segurança e Medicina do Trabalho.

•   Implementar medidas preventivas de manutenção da saúde dos trabalhadores e de saneamento nos 

canteiros de obras, para evitar a propagação de doenças.

•   Seguir as normas e leis trabalhistas com referência à realização de exames admissionais e periódicos dos 

trabalhadores das obras, tendo em vista controlar o padrão de saúde dessa população e evitar possíveis 

ocorrências e disseminação de doenças e epidemias.

•   Implementar campanhas temáticas educativas, considerando também as atividades previstas pelas 

empreiteiras, como o treinamento no Código de Conduta dos Trabalhadores, objetivando conscientizar a 

população e os trabalhadores da importância do combate às doenças sexualmente transmissíveis (DSTs) e dos 

cuidados a serem tomados como prevenção.

• Manter, nos canteiros de obras de Assú/RN, Cajazeiras/PB, Alexandria/PB, Campo Grande/RN e Milagres/CE, 

os recursos de primeiros socorros e ambulâncias para remoção e transporte de acidentados. Em casos graves, 

os pacientes deverão ser removidos para os centros melhor equipados com recursos hospitalares (Juazeiro do 

Norte/CE, Campina Grande/PB e Mossoró/RN), sem que haja sobrecarga na infraestrutura de saúde local. 

Ressalta‐se que devem ser priorizados os hospitais da rede particular, evitando‐se sobrecarga na estrutura de 

saúde pública.

• Recomenda‐se que os trabalhadores da obra recebam, da construtora, plano de saúde particular para que, 

em caso de necessidade, sejam atendidos em estabelecimentos de saúde da rede privada; evita‐se, assim, a 

sobrecarga na infraestrutura de saúde pública dos municípios da AII.

• Programa de Comunicação Social 

• Programa de Educação Ambiental dos Trabalhadores (PEAT)

• Plano Ambiental para a Construção (PAC)

Legenda

MAGNITUDE IMPORTÂNCIA INTENSIDADE SENTIDO SIGNIFICÂNCIA

Forma de Incidência Abrangência Prazo de Permanência Cumulatividade Reversibilidade Probabilidade Pequena (1) ‐ P Positivo (+1) ‐ P Muito Pequena ‐ MP ‐ 12 a 49

Indireta (1) ‐ I Local (1) ‐ L Temporário (1) ‐ T Não Cumulativo (1) ‐ NC Reversível (1) ‐ R Provável (1) ‐ P Média (2) ‐ M Negativo (‐1) ‐ N Pequena ‐ P ‐ 50 a 87

Direta (2) ‐ D Regional (2) ‐ R Cíclico (2) ‐ C Cumulativo (2) ‐ C Irreversível (2) ‐ I Certo (2) ‐ C Grande (3) ‐ G Média ‐ M ‐ 88 a 125

Estratégico (3) ‐ E Permanente (3) ‐ P Grande ‐ G ‐ 126 a 163

Muito Grande ‐ MG ‐ 164 a 198

      Curto (1) ‐ C

      Médio (2) ‐ M

      Longo (3) ‐ L

      Tempo de Incidência

Pressão sobre a Infraestrutura e Serviços Básicos
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 Matriz de Impactos Ambientais 

Impacto Ambiental

COMPOSIÇÃO DA MAGNITUDE INTENSIDADECOMPOSIÇÃO DA IMPORTÂNCIA VALOR DA SIGNIFICÂNCIA SIGNIFICÂNCIA

SE
N
TI
D
O

Medidas Ambientais Propostas

14 D L M P 8 NC I C 5 ‐ M M N ‐ ‐80 ‐80 ‐ P P

• Divulgar as ações previstas na implantação da LT e prestar os devidos esclarecimentos sobre as restrições

de uso e ocupação do solo aos proprietários dos imóveis a serem atravessados.

• Implementar as ações para o estabelecimento da faixa de servidão administrativa e das indenizações com

base em critérios justos e transparentes, contemplando as especificidades das propriedades atingidas a partir

das quais se definirão as diretrizes e os critérios necessários para as indenizações.

•   Programa de Comunicação Social e Educação Ambiental.

•   Programa de Liberação da Faixa de Servidão Administrativa e de Indenizações. 

15 D R M P 9 NC I C 5 ‐ P P N ‐ ‐45 ‐45 ‐ MP MP

•   Evitar locais de remanescentes florestais, proximidades de estradas de maior circulação de veículos e locais 

de valor paisagístico.

•   Afastar, quando possível, a locação da LT de áreas próximas a aglomerados humanos, objetivando 

minimizar o impacto visual das torres e cabos.

•   Programa de Comunicação Social. 

•   Plano Ambiental para a Construção (PAC). 

16 D E L P 11 NC I C 5 ‐ ‐ G P ‐ ‐ 165 ‐ ‐ MG •   Divulgar a importância da LT para a região e para o Sistema Interligado Nacional (SIN). •   Programa de Comunicação Social

17 D L M P 8 NC I P 4 ‐ G G N ‐ ‐96 ‐96 ‐ M M

•   Elaborar o Projeto de Avaliação de Impacto ao Patrimônio Arqueológico e submetê‐lo ao IPHAN, antes da 

efetiva implantação do empreendimento.

•   Realizar estudos e intervenções superficiais e subsuperficiais  arqueológicas intensivas para localização, 

levantamento e registros detalhados dos sítios arqueológicos existentes e ainda não manifestos em situação 

de risco.

•   Alterar a localização do empreendimento, desviando, se possível, os acessos e o traçado do 

empreendimento dos sítios arqueológicos encontrados, visando preservá‐los.

•   Executar, no caso de inexistência de sítios arqueológicos durante o desenvolvimento do Projeto de 

Avaliação de Impacto ao Patrimônio Arqueológico, o Projeto de Monitoramento Arqueológico dos serviços de 

engenharia que impliquem movimentação e uso do solo, os quais são necessários à efetiva implantação da LT, 

mediante autorização do IPHAN, nos termos da Lei Federal 3.984/61 e da IN 001/15.

•   Caso os desvios não sejam possíveis, deverá ser realizado o resgate dos sítios arqueológicos localizados na 

ADA, mediante autorização do IPHAN, por meio da implementação de um Projeto de Gestão do Patrimônio 

Cultural e Arqueológico e Subprojeto de Educação Patrimonial.

•   Programa de Arqueologia Preventiva.

•   Programa de Comunicação Social.

•   Programa de Educação Ambiental.

•   Plano Ambiental para a Construção.

•   Programa de Liberação da Faixa de Servidão Administrativa e de Indenizações.

Legenda

MAGNITUDE IMPORTÂNCIA INTENSIDADE SENTIDO SIGNIFICÂNCIA

Forma de Incidência Abrangência Prazo de Permanência Cumulatividade Reversibilidade Probabilidade Pequena (1) ‐ P Positivo (+1) ‐ P Muito Pequena ‐ MP ‐ 12 a 49

Indireta (1) ‐ I Local (1) ‐ L Temporário (1) ‐ T Não Cumulativo (1) ‐ NC Reversível (1) ‐ R Provável (1) ‐ P Média (2) ‐ M Negativo (‐1) ‐ N Pequena ‐ P ‐ 50 a 87

Direta (2) ‐ D Regional (2) ‐ R Cíclico (2) ‐ C Cumulativo (2) ‐ C Irreversível (2) ‐ I Certo (2) ‐ C Grande (3) ‐ G Média ‐ M ‐ 88 a 125

Estratégico (3) ‐ E Permanente (3) ‐ P Grande ‐ G ‐ 126 a 163

Muito Grande ‐ MG ‐ 164 a 198

      Médio (2) ‐ M

      Longo (3) ‐ L

Alteração no Uso e Ocupação das Terras

Alteração da Paisagem 

Aumento na Oferta de Energia Elétrica

      Tempo de Incidência

      Curto (1) ‐ C

Interferências com o Patrimônio Arqueológico, Histórico e Cultural
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10.  PROGRAMAS AMBIENTAIS 

10.1  CONSIDERAÇÕES GERAIS 

Na seção anterior, foram apresentadas as medidas recomendadas, mitigadoras ou compensatórias, em 

caso de impactos negativos e também as potencializadoras dos impactos positivos. Nesta seção, tratar‐

se‐á da proposição dos programas ambientais associados a essas medidas. 

A avaliação dos impactos ambientais decorrentes do processo de planejamento, construção e operação 

da LT 500 kV Milagres II – Açu III C2 e Subestação Milagres II indicou a necessidade da elaboração desses 

programas que, uma vez executados, deverão possibilitar a adequada  inserção do empreendimento à 

região.  

Além disso, eles deverão contribuir para a manutenção da qualidade ambiental das Áreas de Influência 

do empreendimento, para que a legislação ambiental seja cumprida e para que sejam contemplados os 

requisitos existentes no sistema de gerenciamento ambiental e demais exigências  legais e normativas 

aplicáveis. 

Para o acompanhamento da implantação dos programas propostos, foi definida uma estrutura de Gestão 

Ambiental, que deverá ser iniciada antes mesmo da emissão da Licença de Instalação (LI) e que vigorará 

durante  todas  as  fases  das  obras  e,  no  caso  de  alguns  programas,  na  etapa  de  operação  do 

empreendimento. 

A estrutura organizacional proposta para o Sistema de Gestão Ambiental, detalhado na subseção 10.2, é 

apresentada na página a seguir. Essa estrutura foi concebida considerando: 

 2  Programas  Institucionais  para  o  empreendimento,  o  de  Comunicação  Social  e  Educação 

Ambiental; 

 7 Programas de Apoio às Obras; 

 1 Plano e 2 Programas de Supervisão e Controle das Obras; 

 1 Plano e 2 Programas Complementares. 
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SISTEMA DE 
GESTÃO

AMBIENTAL (SGA)

PROGRAMAS 
INSTITUCIONAIS

• PROGRAMA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL

• PROGRAMA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL

PROGRAMAS DE 
APOIO ÀS OBRAS

• PROGRAMA DE ARQUEOLOGIA PREVENTIVA

• PROGRAMA DE PALEONTOLOGIA PREVENTIVA

• PROGRAMA PARA LIBERAÇÃO DA FAIXA DE SERVIDÃO
ADMINISTRATIVA E DE INDENIZAÇÕES

• PROGRAMA DE GESTÃO DAS INTERFERÊNCIAS COM ATIVIDADES DE   

MINERAÇÃO

• PROGRAMA DE MANEJO DA FAUNA

• PROGRAMA DE SUPRESSÃO DA VEGETAÇÃO

• PROGRAMA DE SALVAMENTO DE GERMOPLASMA

PLANO E PROGRAMAS 
DE SUPERVISÃO 
E CONTROLE DAS 

OBRAS

• PLANO AMBIENTAL PARA A CONSTRUÇÃO ‐ PAC

• PROGRAMA DE PREVENÇÃO DE PROCESSOS EROSIVOS 

• PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO DE ÁREAS DEGRADADAS

PLANO E PROGRAMA 
COMPLEMENTAR

• PROGRAMA DE REPOSIÇÃO FLORESTAL

• PROGRAMA DE MONITORAMENTO DA AVIFAUNA

• PLANO DE COMPENSAÇÃO AMBIENTAL
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10.2  SISTEMA DE GESTÃO AMBIENTAL 

10.2.1  JUSTIFICATIVAS 

O Grupo CYMI, do qual a Giovanni Sanguinetti faz parte, tem uma Política Ambiental de Gestão de seus 

empreendimentos. 

A implantação da LT em foco requer do empreendedor uma estrutura gerencial que permita garantir a 

aplicação das técnicas de proteção, manejo e recuperação ambiental mais indicadas para cada atividade 

de planejamento e construção, além de criar condições funcionais para a implantação e acompanhamento 

dos programas ambientais, nas fases de planejamento, de obras e de operação. 

Na  fase  de  implantação,  os  impactos  ambientais  estão  associados,  principalmente,  às  atividades  de 

construção  e  montagem,  tornando  necessários  a  formulação  e  o  acompanhamento  de  programas 

ambientais  direcionados  a  essa  etapa.  Existem,  todavia,  outros  programas,  também  ambientais, 

relacionados a ações vinculadas indiretamente às obras e que necessitam de um acompanhamento direto 

por equipe especializada.  

Por  isso, é  importante, na  implantação e operação do empreendimento,  a  criação de uma estrutura 

gerencial que garanta a execução das medidas de  reabilitação e proteção ambiental das obras, assim 

como acompanhe o desenvolvimento dos programas ambientais não vinculados diretamente a elas. Com 

isso, estarão  sendo  integrados os diferentes agentes  internos e externos, empresas  contratadas para 

execução  da  construção  e montagem,  instituições  públicas  e  privadas.  Dessa  forma,  garante‐se  ao 

empreendedor a segurança necessária para não serem transgredidas as normas e a legislação ambiental 

vigentes. 

10.2.2  OBJETIVOS 

O objetivo geral do Sistema de Gestão Ambiental é, portanto, dotar o empreendimento de mecanismos 

eficientes que garantam a execução e o controle das ações planejadas nos programas ambientais e a 

adequada condução ambiental das obras, no que se refere aos procedimentos ambientais, mantendo‐se 

um elevado padrão de qualidade na sua  implantação e operação. São objetivos do Sistema de Gestão 

Ambiental: 

 definir diretrizes gerais, visando estabelecer a base ambiental para a contratação das obras e dos 

serviços relativos aos programas propostos; 

 estabelecer procedimentos e  instrumentos  técnico‐gerenciais para viabilizar a  implementação 

das ações recomendadas nos programas ambientais, nas diversas fases do empreendimento; 

 estabelecer mecanismos de Supervisão Ambiental das obras;  

 estabelecer estratégias de acompanhamento, por profissionais especializados, desses programas 

ambientais, após aprovados pelo IBAMA. 

Objetiva‐se especificamente, com a implementação do SGA, o seguinte: 
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 definir diretrizes gerais, visando estabelecer a base ambiental para a contratação das obras e dos 

serviços relativos aos programas propostos; 

 estabelecer procedimentos e  instrumentos  técnico‐gerenciais para viabilizar a  implementação 

das ações recomendadas nos programas ambientais, nas diversas fases do empreendimento; 

 estabelecer mecanismos de Supervisão e Inspeção Ambiental das obras;  

 estabelecer  estratégias  de  acompanhamento  da  execução,  por  profissionais  especializados, 

desses planos e programas ambientais, após aprovados pelo IBAMA. 

10.2.3  METAS 

As principais metas relativas à implementação do SGA devem estar em consonância com o estado da arte 

das  técnicas  de  engenharia  e  construção,  prevenindo,  assim,  que  aconteçam  Não  Conformidades  e 

acidentes durante as obras de instalação e, no futuro, quando da operação da LT e SEs associadas. 

10.2.4     METODOLOGIA  

O  Sistema de Gestão Ambiental  (SGA)  será  constituído por dois  conjuntos de  técnicos, denominados 

Equipe de Supervisão Ambiental das Obras e Equipe de Acompanhamento dos Programas Ambientais não 

vinculados diretamente às obras. Esses conjuntos estarão subordinados a um Coordenador Geral, que 

será o  responsável pelo  gerenciamento do pessoal,  intermediando,  também,  a  comunicação  entre  o 

empreendedor, o IBAMA e as comunidades locais. 

A Equipe de Supervisão Ambiental será formada por Inspetores Ambientais, com obrigações relacionadas 

ao acompanhamento direto das obras e que deverão verificar e monitorar as medidas mitigadoras para 

os possíveis impactos, sendo responsáveis pelo acompanhamento do Plano Ambiental para a Construção 

(PAC)  e  dos  outros  programas  ambientais  vinculados  diretamente  às  obras.  A  Equipe  de 

Acompanhamento  dos  Programas  Ambientais  será  composta  por  profissionais  com  especialidades 

variadas, de forma a garantir a implementação dos programas ambientais não relacionados diretamente 

a elas, como o de Comunicação Social e Educação Ambiental. 

Por  parte  das  empreiteiras,  deverá  haver  um  Coordenador  Ambiental,  responsável  pela  garantia  do 

cumprimento dos requisitos ambientais estabelecidos no contrato com o empreendedor e dos demais 

documentos legais aplicáveis. 

O SGA será desenvolvido considerando os seguintes passos principais: 

 detalhamento, quando necessário, dos programas ambientais propostos; 

 elaboração  das  diretrizes  e  procedimentos  ambientais,  visando  à  contratação  de  serviços 

especializados; 

 implementação e acompanhamento dos programas ambientais, conforme critérios previamente 

definidos; 

 acompanhamento das ações ambientais durante o desenvolvimento das obras; 

 estabelecimento e cumprimento das normas de segurança, de cuidados ambientais e de operação 

de canteiros; 
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 estabelecimento e cumprimento de um Código de Conduta dos trabalhadores, em especial na 

convivência com as comunidades locais e no cuidado com o meio ambiente; 

 elaboração  e  aplicação  de  atividades  de  treinamento  em  Educação  Ambiental  para  os 

trabalhadores. 

10.2.5  PÚBLICO‐ALVO  

O público‐alvo do SGA compõe‐se de todas as entidades e comunidades que estiverem envolvidas com as 

obras e a operação da LT e SEs associadas. 

10.2.6     INTER‐RELAÇÃO COM OUTROS PLANOS E PROGRAMAS 

O SGA se relaciona com todos os outros planos e programas, uma vez que tem como objetivo fundamental 

coordenar/gerenciar sua execução e implementação.  

10.2.7   CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO  

A duração do SGA está diretamente relacionada às obras e aos prazos de  implantação dos programas 

ambientais e da gestão operacional do empreendimento, ou seja, é um trabalho contínuo e permanente, 

até o encerramento da sua vida útil.  

Na  página  a  seguir,  apresenta‐se  o  organograma  de  execução  de  empreendimento,  o  qual  sintetiza 

graficamente os componentes do SGA e suas inter‐relações e deverá ser mais detalhado na próxima fase 

dos estudos ambientais. 
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Organograma de Execução da LT 500 kV Milagres II – Açu III C2 

Sistema de Gestão Ambiental (SGA) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(*) A serem detalhados no Projeto Básico Ambiental (PBA).  

SOCIEDADE CIVIL E DEMAIS 
REPRESENTANTES 

GESTÃO INSTITUCIONAL 

GIOVANNI SANGUINETTI  

TRANSMISSORA DE ENERGIA S.A.

GERÊNCIA DE MEIO AMBIENTE 

GESTÃO SOCIOAMBIENTAL 

COORDENAÇÃO SOCIOAMBIENTAL 
IMPLANTAÇÃO DE PLANOS E PROGRAMAS 

 SOCIOAMBIENTAIS (*) E 
ATENDIMENTO ÀS CONDICIONANTES 

GESTÃO SOCIOAMBIENTAL 

Supervisão e Inspeção 
Ambiental das Obras 

GESTÃO AMBIENTAL  
Unidade de Gestão Socioambiental / 

Gestão com as Construtoras/Montadoras e Subcontratadas 

IBAMA/PB 
IBAMA/CGLIN 
IPHAN/SEDE 
IDACE/CE  
INCRA/CE 
INCRA/PB 
INTERPA/PB 
INCRA/RN 
SEARA/RN 
II COMAR 
PREFEITURAS (18) 
MME 
ANEEL 
ONS 
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10.3  PROGRAMAS INSTITUCIONAIS 

10.3.1  PROGRAMA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL  

10.3.1.1 Justificativas 

O Programa de Comunicação Social é um  importante  instrumento de gestão ambiental nas Áreas de 

Influência Indireta e Direta (AII e AID) de implantação da Linha de Transmissão (LT) 500 kV Milagres II – 

Açu III C2 e Subestação Milagres II. 

Os 18 municípios que compreendem a Área de Influência Indireta (AII), estão distribuídos nos Estados do 

Ceará, Paraíba e Rio Grande do Norte. Em ordem de passagem são: 2 (dois) no Estado do Ceará, Milagres 

(CE) e Barro (CE), 8 (oito) no Estado da Paraíba, Cachoeira dos Índios (PB), Cajazeiras (PB), São João do Rio 

do Peixe (PB), Souza (PB), Lastro (PB), Santa Cruz (PB), Bom Sucesso (PB) e Catolé do Rocha (PB),  8 (oito) 

no Rio Grande do Norte, Alexandria (RN), João Dias (RN), Patu (RN), Messias Targino (RN), Janduís (RN), 

Campo Grande (RN), Paraú (RN) e Assú (RN). 

Na AID,  estão  todas  as  localidades diretamente  impactadas pelo  empreendimento,  em  seus  espaços 

sociais  e produtivos de  referência, necessários  à manutenção  das  atividades humanas,  considerando 

também  os  acessos  rodoviários  preexistentes,  utilizados  pela  população  local,  que  deverão  ser 

percorridos durante as obras, para o transporte de equipamentos, materiais e trabalhadores.  

Também são considerados como da AID os possíveis locais de canteiros de obras, os locais de empréstimo 

e bota‐fora e as áreas onde, quando necessário, poderão ser abertos novos acessos, alojamentos e demais 

pontos de apoio logístico. 

As atividades propostas por este Programa justificam‐se não só em função da necessidade de tratar os 

impactos ambientais, sociais e culturais que poderão ocorrer durante as fases de implantação e operação 

da LT e SEs, como também, sobretudo, pela necessidade de um diálogo constante, transparente e claro 

entre o empreendedor e as comunidades das Áreas de Influência do empreendimento.  

Segundo  CAMPOS  (2007),  a  Comunicação  Socioambiental  pode  ser  entendida  como  o  processo  de 

compartilhar informações sobre temas ambientais entre organizações e suas partes interessadas, visando 

construir confiança, credibilidade, parcerias e cooperação, dando oportunidade aos envolvidos de utilizar 

as informações obtidas em processos decisórios.  

De modo geral, a chegada de um empreendimento gera expectativas e insegurança entre os habitantes 

locais, bem como entre os demais atores envolvidos. Sendo assim, é de suma importância desenvolver 

uma estratégia de comunicação social eficaz e democrática, direcionada ao público específico que sofrerá 

impactos diretos das atividades de construção e operação da LT e SEs nos locais onde vive ou trabalha. 

10.3.1.2 Objetivos 

Em âmbito geral, este Programa visa à gestão dos processos de informação e comunicação. Além disso, o 

Programa,  busca,  principalmente,  criar  espaços  de  diálogos  referentes  a  todo  o  processo  de  gestão 

ambiental do empreendimento, com foco em questões relativas às etapas das obras e sua interferência 

em tais comunidades.  
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Através de diferentes veículos de comunicação, o Programa deverá viabilizar o diálogo constante entre o 

empreendedor e os atores envolvidos, considerando as especificidades de cada localidade e das fases do 

licenciamento. A utilização de diferentes linguagens midiáticas favorecerá a compreensão da mensagem 

por um número maior de atores sociais de diferentes grupos, localidades, idades e grau de escolaridade. 

10.3.1.3 Metas 

Os objetivos específicos e respectivas metas deste Programa serão detalhados na próxima fase do estudo, 

no Projeto Básico Ambiental (PBA). 

10.3.1.4 Metodologia 

a. Geral 

O planejamento das ações apresenta‐se com base metodológica participativa e deverá ser implantado em 

etapas, desde a  fase  inicial, de  caráter  informativo e diagnóstico, no período entre a elaboração dos 

estudos ambientais e que antecede a  instalação do empreendimento, passando pelas ações a  serem 

executadas  durante  as  obras,  até  a  sua  inserção  definitiva  na  dinâmica  social  local,  com  o  início  de 

operação da LT e das SEs.  

Em cada uma dessas etapas, dar‐se‐á maior ênfase a diferentes níveis de informação e linguagem. Esta 

última deverá ser contextualizada e acessível a todo o público a que se destina. 

b. Etapas de Execução 

As atividades de Comunicação Social estão orientadas segundo um conjunto de estratégias gerais que 

permitem  compreender melhor  os  princípios  que  devem  nortear  o  processo  de  realização  de  uma 

comunicação mais direta e envolvida com as questões sociais locais. A proposta é que o empreendimento 

seja bem conhecido pela população das Áreas de Influência. Dessa maneira, espera‐se que sejam evitadas 

interferências na comunicação e, consequentemente, minimizadas as situações de conflito durante todo 

o processo construtivo e de operação do empreendimento.  

A execução deste Programa incluirá as seguintes etapas: 

 Etapa  I:  durante  a  elaboração  do  Estudo  de  Impacto Ambiental  (EIA)  –  Pré‐Comunicação  (já 

realizada, nos meses de abril a julho de 2017); 

 Etapa II: antes do início das obras; 

 Etapa III: durante a fase de obras; 

 Etapa IV: anterior ao início de operação do empreendimento.  

As ações desenvolvidas durante os Estudos Ambientais (Etapa I) foram sistematizadas e compiladas no 

Relatório de Atividades da Pré‐Comunicação (Anexo E). O folder informativo foi distribuído pelas equipes 

técnicas (Topografia, Fundiário, Meios Físico, Biótico e Socioeconômico) durante as campanhas de campo, 

para a elaboração do EIA, de acordo  com o Termo de Referência, a  fim de  transmitir às populações 

afetadas,  às  Prefeituras  e  a outros órgãos públicos  e  entidades  civis  as  informações básicas  sobre o 
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empreendimento, o procedimento de  licenciamento ambiental, com destaque para as ações em curso 

nesta fase, a presença de equipes na região e canais de comunicação com o empreendedor. 

c. Conteúdo dos Materiais Midiáticos e Veículos de Comunicação 

Os materiais midiáticos serão desenvolvidos e os veículos de comunicação, selecionados, principalmente, 

a partir de dados adquiridos no Diagnóstico do Meio Antrópico  (levantamento de dados primários e 

secundários), realizado nas comunidades, e do posterior planejamento da linguagem que será utilizada – 

necessariamente,  clara  e  concisa  –,  do  conteúdo  abarcado  e  da  quantidade  de material  veiculado, 

vislumbrando  o maior  alcance  e  apreensão  das  informações  e,  consequentemente,  a  efetividade  do 

Programa. 

Sendo assim, a metodologia adotada pretende colher e disseminar  informações através de diferentes 

meios de comunicação, a fim de possibilitar a efetiva participação da população e do corpo técnico no 

processo dialógico para a gestão ambiental. 

O  telefone de contato do empreendedor estabelece um canal permanente para receber reclamações, 

sugestões,  denúncias,  informações,  dúvidas  e  também  para  esclarecer  o  público  a  respeito  do 

empreendimento e do seu processo de licenciamento ambiental.  

10.3.1.5 Público‐Alvo  

O Programa prevê como públicos‐alvo prioritários:  

 proprietários de terras atravessadas pelo empreendimento; 

 população residente na AID do empreendimento; 

 representantes do Poder Público local; 

 instituições da sociedade civil representativas localmente; 

 lideranças locais; 

 comunidade escolar (gestores, docentes, discentes, funcionários e pais de alunos), especialmente 

das unidades localizadas na AID do empreendimento; 

 corpo  técnico  do  projeto  (órgão  licenciador,  empresa  de  consultoria  ambiental  e  o  próprio 

empreendedor).  

Cabe  ressaltar  que,  dada  a  abrangência  do  Programa,  as  atividades  de  Comunicação  Social  serão 

direcionadas especialmente às localidades com ocupação humana mais próxima ao traçado, as quais já 

foram identificadas nas pesquisas de campo.  

Destaca‐se ainda que, apesar de atender a todos os grupos de interesse assinalados, o Programa dará maior 

ênfase às atividades realizadas com os residentes do entorno da LT (AID), principalmente nas proximidades 

dos canteiros das obras, tendo em vista a sua maior sensibilidade aos impactos que deverão ser causados pelo 

empreendimento. 
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10.3.1.6 Inter‐relação com outros Planos e Programas 

O  Programa  de  Comunicação  Social  funciona  como  apoio  aos  demais  programas  ambientais 

desenvolvidos no âmbito do empreendimento, divulgando‐os e garantindo que as demais ações a ele 

referentes ocorram de maneira integrada.  

10.3.1.7 Cronograma de Execução 

O cronograma do Programa deverá prever campanhas periódicas antes do início das obras e durante a 

implantação do empreendimento. 

O Cronograma detalhado será apresentado na fase seguinte, a do PBA. 

10.3.2  PROGRAMA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL (PEA) 

É importante iniciar a apresentação do PEA da Linha de Transmissão (LT) 500 kV Milagres II – Açu III C2 

e  Subestação Milagres  II  destacando  sua  percepção metodológica,  cujas  bases  são  as  premissas  e 

diretrizes da publicação do IBAMA “Pensando e Praticando a Educação no Processo de Gestão Ambiental: 

uma concepção pedagógica e metodológica para a prática de Educação Ambiental no  licenciamento” 

(QUINTAS et al., 2005), legitimada pela Instrução Normativa (IN) 2, de 27 de março de 2012, do mesmo 

órgão licenciador. 

De  acordo  com  o  art.  2o  dessa  IN,  o  Programa  de  Educação  Ambiental  deve  estruturar‐se  em  dois 

Componentes: 

 I – Componente  I: Programa de Educação Ambiental  (PEA), direcionado aos grupos sociais das 

Áreas de Influência da atividade em processo de licenciamento; 

 II – Componente II: Programa de Educação Ambiental para os Trabalhadores (PEAT), direcionado 

aos trabalhadores envolvidos no empreendimento objeto do licenciamento. 

10.3.2.1 Componente I – Programa de Educação Ambiental para os Grupos Sociais (PEAGS) das 

Áreas de Influência do Empreendimento 

a.  Justificativas 

A Educação Ambiental é necessária não só para cumprir plenamente a responsabilidade socioambiental da 

Giovanni Sanguinetti — prevista na legislação ambiental brasileira —, como também para contribuir com a 

gestão ambiental do empreendimento, principalmente quanto à relação com a população residente no seu 

entorno. 

Sabe‐se  que,  desde  o  período  de  planejamento,  as  populações  que  vivem  nas  imediações  do 

empreendimento, sobretudo nas proximidades dos canteiros de obras e nas comunidades mais próximas 

do traçado da LT e áreas das SEs, devem sofrer interferências em seu cotidiano. É nesse cenário que o 

Programa de Educação Ambiental para os Grupos Sociais (Componente I) se estabelece como um conjunto 

de ações alternativas que visam mitigar os impactos de ordem socioambiental ocasionados pelo processo 

construtivo sobre os atores sociais locais. 
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A  elaboração  e  a  execução  prática  deste  Programa  apoiam‐se  em  um  trabalho  de  pesquisa  textual, 

institucional  e de  campo  e nos  estudos  ambientais  aqui  apresentados. As  etapas de  execução  serão 

detalhadas no Projeto Básico Ambiental (PBA). 

b.  Objetivos  

O  objetivo  principal  do  Componente  I  do  PEA  é  desenvolver  a  prática  da  Educação  Ambiental  nas 

localidades atravessadas pela LT, difundindo conhecimentos e hábitos sustentáveis entre a população 

diretamente afetada.  

A partir do estabelecimento de espaços dialógicos permanentes, nos quais o público identificado como 

prioritário  possa  construir  coletivamente  conhecimentos  sobre  a  dinâmica  socioambiental  local, 

pretende‐se corroborar a participação efetiva desses atores na gestão ambiental local, minimizando os 

eventuais conflitos e problemas relacionados à implantação do empreendimento. 

c.  Metas 

Os objetivos específicos deste Programa e suas respectivas metas serão descritos e detalhados na próxima 

fase dos estudos (PBA). 

d.  Metodologia 

(1)  Geral 

A concepção metodológica deste Programa buscará, na fase de sua execução, incentivar a participação 

comunitária através da mobilização de instituições públicas (escolas, Prefeituras e secretarias) e sociais 

(associações, sindicatos, cooperativas, organizações, etc.), de acordo com o enfatizado pelo artigo 5o da 

Política Nacional de Educação Ambiental (Lei no 9.795/99), que considera, como objetivos fundamentais 

da Educação Ambiental: 

Inciso III – o estímulo e o fortalecimento de uma consciência crítica sobre a problemática 

ambiental e social; 

Inciso IV – o incentivo à participação individual e coletiva, permanente e responsável, na 

preservação  do  equilíbrio  do meio  ambiente,  entendendo‐se  a  defesa  da  qualidade 

ambiental como um valor inseparável do exercício da cidadania. 

Terá como fundamento o trabalho de reconhecimento da região, em campo, com produção de dados 

qualitativos e quantitativos, e pesquisa em  fontes escritas e bibliografia pertinente. Nesse  sentido, o 

Componente I pretende realizar ações educativas periódicas que considerem, especialmente, os temas 

socioambientais identificados como relevantes pelo público prioritário do Programa.  

O  estabelecimento  de  parcerias  com  organismos  sociais  e  públicos,  que  apresentem  diferentes 

habilidades e recursos, fortalecerá as ações implantadas no decorrer da execução do Programa.  

A metodologia prevê, ainda, que as ações desenvolvidas pelos Programas de Educação Ambiental e de 

Comunicação Social estejam associadas e sejam complementares, visando à sustentabilidade deles.  
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(2)  Etapas de Execução 

Para  o  desenvolvimento  deste  Programa,  estão  previstas  algumas  atividades  preliminares,  cuja 

aplicabilidade  deverá  ser  reavaliada  na  fase  do  Projeto  Básico  Ambiental  (PBA),  bem  como  os 

procedimentos e períodos de execução.  

Etapa I: Articulação e mobilização com os atores sociais locais 

Ocorrerá  a  partir  de  dados  contidos  no  diagnóstico  das Áreas  de  Influência  do meio  antrópico  e  de 

informações coletadas durante a Primeira Campanha de Comunicação Social. 

Etapa II: Elaboração do material didático 

Este material será elaborado de acordo com os temas e características analisadas e compiladas durante a 

realização  do  Diagnóstico  Rápido  Participativo  (DRP)1,  produzido  após  a  Primeira  Campanha  de 

Comunicação Social, quando serão  identificados os principais problemas e demandas socioambientais 

locais. A linguagem utilizada será simples, concisa e acessível. 

Etapa III: Primeira Campanha de Educação Ambiental 

Definir as estratégias e  iniciar o processo de gestão participativa com ações educativas diversificadas e 

contextualizadas com a realidade local. 

Etapa IV: Segunda Campanha de Educação Ambiental  

Dar continuidade às estratégias de gestão definidas durante a Primeira Campanha. As atividades serão 

desenvolvidas em parceria com representantes das instituições públicas e sociais atuantes no local. 

(3)  Temas a serem abordados 

Os macrotemas  geradores  socioambientais  serão  identificados  pelo DRP,  a  ser  realizado  na  Primeira 

Campanha de Comunicação Social, tendo em vista a pertinência em empreendimentos do porte da LT em 

questão. A escassez de água,  tema  já  identificado  como  relevante, durante os estudos,  também  será 

levado em consideração. 

e.  Público‐Alvo  

O público‐alvo prioritário deste Programa compõe‐se de proprietários com terras atravessadas pela LT, 

aglomerados populacionais  localizados nas proximidades do empreendimento  (AID), comunidades das 

instituições  educacionais  (gestores,  docentes,  discentes,  funcionários  e  pais  de  alunos)  das  unidades 

localizadas próximo ao empreendimento, representantes do Poder Público municipal e das organizações 

da sociedade civil atuantes na região. 

                                                            
1 O DRP é uma técnica voltada para programas e projetos que utilizam um sistema de planejamento participativo, no qual são 

privilegiados os dados qualitativos obtidos diretamente dos  atores  sociais  envolvidos. Nessa etapa,  as principais demandas 

socioambientais, tidas como relevantes pelo público‐alvo prioritário, serão legitimadas e detalhadas. 
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Cabe  ressaltar  que  o  público‐alvo  prioritário  será mais  precisamente  definido  após  a  realização  da 

Primeira Campanha  proposta no  Programa de Comunicação  Social, que  inclui  incursões  aos públicos 

citados. 

f.  Inter‐relação com outros Planos e Programas 

O Componente I do PEA deverá interagir diretamente com o Programa de Comunicação Social, no que 

tange  ao  processo  de mobilização  do  público  prioritário  e  direcionamento  das  atividades  a  serem 

desenvolvidas.  

Haverá  inter‐relação  direta  com  o  Componente  II  –  Programa  de  Educação  Ambiental  para  os 

Trabalhadores (PEAT), em função da aproximação metodológica e de determinadas temáticas. 

O PEA também dará suporte às ações dos demais programas ambientais, assim como poderá divulgar 

resultados  alcançados  por  estes  e  que  sejam  relevantes  para  o  aprofundamento  das  temáticas 

socioambientais locais. 

g.  Cronograma de Execução 

O  cronograma  de  implantação  do  Componente  I  do  PEA  prevê  duas  campanhas  destinadas  a  ações 

educativas, que serão realizadas durante a fase de implantação da LT, preferencialmente, intercalando‐

se com as Campanhas de Comunicação Social. 

10.3.2.2 Componente II – Programa de Educação Ambiental para os Trabalhadores (PEAT) 

a.  Justificativas 

A inserção de novos grupos de trabalhadores na região, a divulgação do empreendimento, a mobilização 

e desmobilização da mão de obra, a  instalação de canteiros de obras e a movimentação de veículos e 

equipamentos,  na  fase  construtiva,  poderão  influenciar  e  reconfigurar  as  relações  ambientais  e 

socioculturais locais, especialmente em comunidades próximas às frentes e canteiros. Sendo assim, é de 

suma  importância  desenvolver  propostas  educacionais  dirigidas  aos  trabalhadores  das  empreiteiras, 

vislumbrando, notadamente, a relação do trabalhador com o meio ambiente e com a comunidade local.  

Para tanto, o Componente II do PEA, Programa de Educação Ambiental para os Trabalhadores (PEAT), foi 

elaborado  para  atender  esse  público‐alvo  prioritário,  devendo  ser  executado  com  todas  as  suas 

peculiaridades e especificidades. 

O PEAT justifica‐se, também, pelo que está definido na Política Nacional de Educação Ambiental, objeto 

da Lei no 9.795/99, inciso V, em seu art. 3o, que estabelece que todos têm direito à Educação Ambiental, 

cabendo  às  empresas,  dentre  outras  ações,  “promover  programas  destinados  à  capacitação  dos 

trabalhadores, visando à melhoria e ao controle efetivo sobre o ambiente de trabalho, bem como sobre as 

repercussões do processo produtivo no meio ambiente.”. 

Para  tanto,  é  fundamental  que  os  trabalhadores  compreendam  as  principais  características  sociais, 

ambientais  e  ecossistêmicas  da  região  em  que  será  implantado  o  empreendimento,  as  atividades 

econômicas que podem sofrer interferências devido ao processo construtivo, o perfil das comunidades 

do entorno da obra, bem como os procedimentos e políticas ambientais internos do empreendedor e os 



                                                                                                 
 

LT 500 kV Milagres II – Açu III C2 e Subestação Milagres II    Estudo de Impacto Ambiental – EIA/RIMA 
Processo IBAMA no 02001.001002/2017‐98  10‐14  Revisão 01 –  Dezembro de 2017 

aspectos  legais relacionados à  implantação e operação da LT e das SEs, tendo em vista a redução dos 

impactos negativos gerados pela inserção do empreendimento no contexto regional. 

As atividades aqui propostas serão executadas e fomentadas pela equipe especializada deste Programa 

de Educação Ambiental (PEA), em conjunto com as empresas empreiteiras responsáveis pela implantação 

do empreendimento e supervisionadas pelo empreendedor. 

b.  Objetivos 

Este Componente II do PEA tem por objetivo geral informar aos trabalhadores os potenciais impactos das 

atividades  construtivas  sobre  os meios  físico,  biótico  e  socioeconômico,  para  que  eles  contribuam, 

substancialmente,  nos  processos  para mitigá‐los.  Através  de  treinamentos  continuados,  pretende‐se 

difundir  conhecimentos  sobre  a  aplicação das boas práticas  ambientais e  sociais e  sobre os diversos 

aspectos técnicos e legais que estão associados ao empreendimento.  

c.  Metas  

Os objetivos específicos e as  correspondentes metas  farão parte do detalhamento do Projeto Básico 

Ambiental (PBA). 

d.  Metodologia 

(1)  Geral 

Seguindo o art. 4o da IN/IBAMA 2/2012, o PEAT compreenderá processos de ensino/aprendizagem com o 

objetivo de desenvolver capacidades para que os trabalhadores avaliem as implicações dos danos e riscos 

socioambientais  decorrentes  do  empreendimento  nos meios  físico‐natural  e  social  em  sua  Área  de 

Influência. Já o art. 6o estabelece que o PEAT deverá prever procedimentos de avaliação permanente e 

continuada, com base em sistema de monitoramento com metas e indicadores de processos e resultados, 

sob acompanhamento e avaliação do IBAMA. 

Tendo por referência a dimensão crítica da Educação Ambiental, o PEAT deverá aplicar metodologias que 

visem estimular a participação do público‐alvo prioritário como sujeitos da ação pedagógica, evitando o 

formato tradicional de transmissão de informações apenas através de palestras. 

(2)  Etapas de execução 

Para  o  desenvolvimento  estratégico  deste  Programa,  sugerem‐se  algumas  etapas  e  atividades,  cuja 

aplicabilidade  deverá  ser  reavaliada  na  fase  do  Projeto  Básico  Ambiental  (PBA),  bem  como  os 

procedimentos e períodos de execução:  

Etapa 1 – Articulação e mobilização do público‐alvo prioritário; 

Etapa 2 – Formação de multiplicadores; 

Etapa 3 – Elaboração do material didático; 

Etapa 4 – Multiplicação das informações. 
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(3)  Temas abordados 

Os temas a serem abordados estão a seguir listados. A eles poderão ser acrescidos outros, pertinentes à 

realidade local, de acordo com os dados levantados durante todo o processo educacional. 

 Linha  de  Transmissão  500  kV  Milagres  II  –  Açu  III  C2  e  Subestação  Milagres  II  (objetivos, 

funcionamento,  licenciamento ambiental,  impactos, riscos e medidas mitigadoras vinculadas à 

natureza do empreendimento, etc.). 

 Lei de crimes ambientais. 

 Cuidados e como evitar acidentes com a fauna local. 

 Inter‐relação com as comunidades, em geral. 

 Convivência com a comunidade do entorno. 

 Direitos e deveres do trabalhador. 

 Metodologia participativa de multiplicação da informação. 

e.  Público‐Alvo  

O  público‐alvo  prioritário  deste  Programa  é  formado  pelos  trabalhadores  (gerentes/chefes  de 

campo/encarregados/técnicos e trabalhadores das frentes de obras) das empreiteiras contratadas pelo 

empreendedor para a implantação da LT e das SEs.  

f.  Inter‐relação com outros Planos e Programas 

O  desenvolvimento  das  ações  do  Programa  de  Educação  Ambiental  para  os  Trabalhadores  (PEAT), 

inclusive no que  tange à divulgação das ações desenvolvidas e à mobilização do público participante, 

possui  interface direta com o Plano Ambiental para a Construção  (PAC), e os Programas de Educação 

Ambiental para os Grupos Sociais das Áreas de Influência (Componente I) e Comunicação Social. 

g.  Cronograma de Execução 

O  Cronograma  detalhado  será  apresentado  na  fase  seguinte  do  processo  de  licenciamento,  na 

apresentação do PBA, para obtenção da Licença de Instalação (LI) do IBAMA.  
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10.4  PROGRAMAS DE APOIO ÀS OBRAS 

10.4.1  PROGRAMA DE ARQUEOLOGIA PREVENTIVA 

10.4.1.1 Justificativas 

Este  Programa  relaciona‐se  ao  impacto  Interferências  com  o  Patrimônio  Arqueológico,  Histórico  e 

Cultural, apresentado no item 9.4.3 – Impactos Sobre o Meio Socioeconômico deste EIA. 

Os  principais  trabalhos  arqueológicos  desenvolvidos  até  o momento  demonstram  a  diversidade  e  a 

riqueza  do  patrimônio  cultural  da  região  do  empreendimento,  compreendendo  sítios  de  diferentes 

períodos  cronológicos  e  associados  a  distintos  grupos  humanos  pretéritos,  em  particular  àqueles 

atinentes às ocupações pré‐coloniais (sítios líticos e rupestres). 

Considerando a necessidade de proteção do patrimônio arqueológico e a possibilidade de ocorrência de 

sítios arqueológicos na área de intervenção direta para a implantação do empreendimento, está prevista 

a implementação de atividades de pesquisa arqueológica. 

O Diagnóstico do Patrimônio Cultural, Histórico e Arqueológico (item 8.3.4 deste EIA), elaborado sobre a 

área de abrangência do empreendimento, possibilitou a identificação de 4 sítios arqueológicos, na Área 

Diretamente Afetada (ADA) do empreendimento. Esses sítios foram alvos de salvamento arqueológico no 

âmbito do processo de licenciamento ambiental da LT paralela pertencente à ATE XVII Transmissora de 

Energia S.A. Essa etapa de salvamento arqueológico consta como objeto dos autos do Processo IPHAN                   

nº  01450.011737/2014‐26,  cujos  resultados  foram  devidamente  apresentados  ao  IPHAN,  para 

manifestação conclusiva. 

10.4.1.2 Objetivos 

Considera‐se  como  objetivo  geral  deste  Programa  garantir  a  proteção  ao  patrimônio  cultural,  pré‐

histórico e histórico nas Áreas de Influência do empreendimento, notadamente àqueles situados na sua 

Área Diretamente Afetada (faixa de servidão), consoante a legislação ambiental e cultural do Brasil. 

Os objetivos específicos que direcionam este Programa são: 

 evitar  interferências com o patrimônio arqueológico e cultural eventualmente  identificado nas 

Áreas de Influência do empreendimento; 

 atender à  legislação em  vigor no que  tange à proteção,  identificação e  conservação de  sítios 

arqueológicos, utilizando metodologia adequada a esse processo; 

 delimitar,  registrar  e  georreferenciar,  de  acordo  com  o  que  determinam  as  normas  de 

gerenciamento do patrimônio arqueológico brasileiro, o maior número possível de informações 

sobre os sítios arqueológicos que possam vir a ser atingidos pelo empreendimento; 
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 avaliar e propor medidas mitigadoras para impactos decorrentes da implantação da obra sobre o 

patrimônio  cultural  e  arqueológico  existente  nas  Áreas  de  Influência  do  empreendimento, 

notadamente aqueles situados em sua ADA; 

 desenvolver atividades de estudos arqueológicos em suas fases de laboratório e escritório, bem 

como outras ações de extroversão do conhecimento arqueológico produzido, com o apoio do 

empreendedor,  através  da  elaboração  de  material  paradidático,  o  qual  contribui  para  o 

desenvolvimento de agentes multiplicadores culturais regionais. Cartilhas, prospectos e banners, 

por exemplo, poderão ser reutilizados pelos referidos agentes –– em particular, aqueles ligados 

ao  segmento  escolar,  formado  por  gestores,  educadores  e  alunos;  ao  segmento 

comunitário/sindical,  composto  por  dirigentes  e  membros  de  associações  comunitárias  de 

bairros,  de  sindicatos  de  trabalhadores  rurais  e  urbanos  e  de  agremiações  religiosas;  e  ao 

segmento  dos  envolvidos  direta  e  indiretamente  com  o  empreendimento,  basicamente  os 

trabalhadores  e  os  responsáveis  pelas  obras,  situados  nas  Áreas  de  Influência  do 

empreendimento. 

10.4.1.3 Metas 

As metas do Programa estão listadas a seguir. 

 Avaliar  o  potencial  arqueológico  eventualmente  existente  nas  Áreas  de  Influência  do 

empreendimento. 

 Investigar arqueologicamente as áreas dos canteiros de obras, dos novos acessos, de todas as 

praças das torres e ao longo do traçado da LT. 

 Diagnosticar  o  potencial  de  impacto  do  empreendimento  sobre  os  bens  arqueológicos 

eventualmente existentes nas suas Áreas de Influência. 

 Resgatar sítios arqueológicos eventualmente em risco. 

 Orientar sobre os cuidados a serem  tomados em  relação a bens arqueológicos  transmitidos a 

todos os profissionais‐chave ligados à implantação do empreendimento. 

 Envolver  agentes  culturais  localizados  na  AII  do  empreendimento  nas  atividades  de 

Conhecimento Arqueológico. 

10.4.1.4 Metodologia 

Este trabalho considera como sítio arqueológico qualquer manifestação da cultura material de grupos 

humanos pretéritos, formadores da Sociedade Nacional, devidamente contextualizada. 

O sítio encontrado será objeto de avaliação, segundo os critérios anteriormente definidos. Conforme os 

resultados da avaliação do sítio, poderão ser realizadas ações de coletas seletivas e coletas sistemáticas 
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com  registro  individual das estruturas, abertura de  trincheiras, escavação, cópia e  registro  fotográfico 

detalhado. As evidências arqueológicas serão devidamente registradas, embaladas (de acordo com sua 

natureza  e  estado  de  conservação)  e  tombadas  em  número  de  catálogo  próprio  da  instituição 

especializada contratada pelo empreendedor, com a devida aprovação do IPHAN. 

Este  Programa  caracteriza‐se  pelas  seguintes  etapas,  conforme  determina  a  Instrução Normativa  nº 

001/2015 do IPHAN: 

 fase  de  obtenção  da  Licença  Prévia  (LP):  realizar‐se‐á  a Avaliação  de  Impacto  ao  Patrimônio 

Arqueológico das Áreas de Influência do empreendimento, por meio de levantamento exaustivo 

de dados secundários, pois a AII apresenta diversas fontes oriundas de pesquisas anteriormente 

realizadas  na  região,  bem  como  caminhamento  e  intervenções  prospectivas  intensivas  de 

superfície  e de  subsuperfície da ADA  –  sobretudo, nos  compartimentos  ambientais de maior 

potencial arqueológico e nos demais locais que sofrerão impactos diretos potencialmente lesivos 

aos bens arqueológicos, tais como: áreas de serviço e obras de infraestrutura. Como resultado, 

será apresentado um  relatório de Avaliação de  Impacto ao Patrimônio Arqueológico. Cumpre 

destacar  também  que  esse  Projeto  de  Avaliação  de  Impacto  ao  Patrimônio  Arqueológico 

apresenta‐se compatível com o cronograma das obras e com as fases de licenciamento ambiental 

do empreendimento, de forma a garantir a integridade do patrimônio cultural da área;  

 fase  de  obtenção  da  Licença  de  Instalação  (LI):  com  o  Projeto  de  Avaliação  de  Impacto  ao 

Patrimônio  Arqueológico  proposto  e  aprovado  pelo  IPHAN,  na  fase  anterior,  cujo  relatório 

apresentará  a  quantidade  de  sítios  arqueológicos  existentes  nas  áreas  afetadas  pelo 

empreendimento, bem como extensão, profundidade, diversidade cultural e grau de preservação 

dos depósitos arqueológicos, será elaborado o Projeto de Gestão do Patrimônio Arqueológico e 

Educação Patrimonial, o qual deverá ser implantado nesta fase do licenciamento ambiental (LI). 

Os sítios encontrados serão: 

 avaliados segundo os critérios anteriormente definidos; 

 registrados em ficha‐padrão no Cadastro Nacional de Sítios Arqueológicos do IPHAN; 

 registrados  fotograficamente,  delimitados  e  georreferenciados  em  relação  à  área  de 

impacto do empreendimento. 

Segundo  a  Instrução Normativa  IPHAN  nº001/2015,  “entende‐se  por  Projeto  Integrado  de  Educação 

Patrimonial  aquele  que  contemple  concepção,  metodologia  e  implementação  integradas  entre  o 

patrimônio arqueológico e os demais bens acautelados. 

O Subprojeto Integrado de Educação Patrimonial será desenvolvido na AID e entorno e deverá conter: 

I – definição do público‐alvo; 
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II – objetivos; 

III – justificativas; 

IV – metodologia; 

V – descrição da equipe multidisciplinar responsável; 

VI – cronograma de execução; 

VII – mecanismos de avaliação. 

O  público‐alvo  a  que  se  refere  o  inciso  I  será  composto  por  comunidades  impactadas  pelo 

empreendimento, empregados envolvidos com as obras, comunidade escolar,  inclusive professores das 

unidades selecionadas, e gestores de órgãos públicos localizados na AID do empreendimento. 

A  equipe multidisciplinar  responsável  pela  execução  do  Projeto  deverá,  necessariamente,  contar  com 

profissionais da área da Educação. 

O  cronograma  poderá  prever  ações  a  serem  desenvolvidas  também  após  o  início  de  operação  do 

empreendimento. 

No  caso  da  existência  de  sítios  arqueológicos  que  poderão  sofrer  impactos  diretos  pelas  obras  de 

implantação do empreendimento, e não for possível a adequação do projeto, seja do local previsto para 

instalação  das  torres,  seja  para  as  estruturas  de  apoio,  devido  à  inviabilidade  ambiental,  técnica  ou 

econômica, serão executadas as seguintes atividades ainda durante a fase de implantação da LT, visando 

à obtenção de anuência do IPHAN para o órgão ambiental emitir a Licença de Operação (LO), conforme 

preconiza a legislação brasileira vigente: 

 escavações exaustivas; 

 registro detalhado e georreferenciado de cada sítio e de seu entorno; 

 coleta, análise e tratamento curatorial dos exemplares significativos da cultura material contida 

em cada sítio arqueológico. 

Como  resultado,  será apresentado  relatório detalhado, especificando as atividades desenvolvidas em 

campo, laboratório e gabinete, bem como a produção de conhecimentos científicos sobre a arqueologia 

nas Áreas de Influência do empreendimento (notadamente na ADA). 

A guarda do material arqueológico retirado nas áreas onde forem realizadas pesquisas arqueológicas será 

garantida pelo empreendedor, até que o IPHAN determine uma instituição adequada para receber esse 

acervo. 
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10.4.1.5 Público‐Alvo 

Os resultados obtidos neste Programa de Arqueologia Preventiva serão disponibilizados às autoridades 

governamentais  competentes,  tanto  municipal  e  estadual  quanto  em  nível  federal, 

envolvidas/influenciadas  no/pelo  processo  de  licenciamento  ambiental  do  empreendimento;  à 

comunidade arqueológica científica brasileira; à sociedade civil local (em particular, o escolar – formado 

pelos  gestores  escolares,  educadores  e  alunado;  o  comunitário/sindical  –  composto  por  dirigentes  e 

membros de associações de bairros, de  sindicatos de  trabalhadores  rural e urbano e de agremiações 

religiosas; e aqueles envolvidos direta e indiretamente com o empreendimento – formado basicamente 

por diretores e trabalhadores da obra), visando suas amplas divulgações, conforme preconiza a legislação 

brasileira vigente. 

10.4.1.6 Inter‐relação com outros Planos e Programas 

Este Programa se relacionará diretamente com o Plano Ambiental para a Construção (PAC), item 10.5.1 

deste EIA, no qual constam as diretrizes e técnicas básicas recomendadas para serem aplicadas durante 

os  processos  de  construção  do  empreendimento.  As  especificações  do  PAC  estão  baseadas  em 

procedimentos  já utilizados com sucesso em obras similares. Está associado  também ao Programa de 

Comunicação Social (item 10.3.1) e Educação Ambiental (10.3.2), pois os principais resultados oriundos 

das pesquisas deverão ser divulgados à população local. 

10.4.1.7 Cronograma de Execução 

As  atividades  do  Programa  terão  início  antes  das  obras,  com  a  caracterização  e  avaliação  do 

correspondente potencial da região do empreendimento. Antes do início das obras, serão realizadas as 

intervenções arqueológicas e, caso necessário, o resgate dos sítios identificados na faixa de servidão da 

obra energética. O cronograma detalhado será apresentado no PBA. 
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10.4.2 PROGRAMA DE PALEONTOLOGIA PREVENTIVA 

10.4.2.1 Justificativas 

Conforme apresentado nos  itens 8.1.9 – Paleontologia e 9.4.1.3  ‐  Impacto  (3) –  Interferências com o 

Patrimônio Paleontológico,  foi  identificado que o empreendimento atravessa áreas de embasamento 

cristalino da Província Geológica Borborema e áreas de 4 Bacias Sedimentares: Araripe, Barro, Rio do 

Peixe (Sub‐ bacia de Sousa) e Potiguar, detentoras de registros fósseis diversificados. 

Nas Bacias do Araripe e Barro, nas unidades  litoestratigráficas atravessadas pelo empreendimento, o 

conteúdo  fossilífero  existente  é  bastante  diversificado.  Na  Formação  Brejo  Santo,  os  fósseis  são 

representados por peixes seláquios, celacantídeos, semionotiformes e dipnoicos; ostracodes; ossos de 

quelônios,  dinossauros,  crocodilídeos  e  lacertílios;  icnofósseis  Planolites,  Cochlichnus  e  Lockeia  (?); 

conchostráceos e coprólitos. Na Formação Missão Velha, foram identificados lenhos silicificados, muitos 

ainda em posição de vida. Já na Formação Mauriti, foram resgatadas ossadas articuladas e desarticuladas 

de um mesmo indivíduo de preguiça‐gigante (Eremontherium rusconii). 

Na Sub‐bacia de Sousa, pertencente à Bacia do Rio do Peixe, o  registro  fossilífero é representado por 

ostracodes continentais, conchostráceos,  fragmentos de ossos, dentes e escamas de peixe, pegadas e 

pistas de dinossauros, pólens, esporos, algas continentais, crocodilianos e lenhos silicificados.  

Na  Bacia  Potiguar,  os  calcários marinhos  da  Formação  Jandaíra  apresentam  conteúdo  fossilífero  já 

bastante  conhecido,  representado  por micro  e  macrofósseis  de  gastrópodes,  biválvios,  equinoides, 

conchostráceos, corais, icnofósseis, alguns peixes e uma tartaruga, além de algas, briozoários, antozoários 

e ostracodes. 

Em equivalência, na Província Borborema, em especial nas áreas de afloramento em  lajedos,  já foram 

registrados  tanques  com  a presença de  fósseis  representantes da Megafauna Pleistocênica, de onde 

foram resgatados exemplares de diversas famílias e vários exemplares fósseis.  

Além  disso,  as  bacias  do  Araripe  e  Rio  do  Peixe  (Sub‐bacia  de  Souza)  comportam  áreas  legalmente 

protegidas, em: Unidade de Conservação da Natureza (Monumento Natural Vale dos Dinossauros); sítio 

paleontológico  (Icnofósseis  da  Bacia  do  Rio  do  Peixe  –  SIGEP/CPRM);  e Geopark Global  da UNESCO 

(Geopark do Araripe), comprovando a sua importância para a ciência paleontológica. 

Devido a  isso, as ações consideradas  impactantes, que poderão causar  interferências nos depósitos e 

jazigos fossilíferos existentes, e os ainda a serem identificados estão vinculadas às atividades das obras, 

com a  instalação das  fundações das bases das  torres e a melhoria e/ou abertura de acessos, além da 

instalação dos canteiros de obras.   

O patrimônio paleontológico, por ser um bem da União e estar legalmente protegido, necessita de ações 

específicas  para  o  seu  estudo,  no  âmbito  do  licenciamento  ambiental  de  atividades  potencialmente 

poluidoras. 
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10.4.2.2 Objetivos 

Este Programa  tem como objetivo promover a  identificação de possíveis  jazigos paleontológicos e/ou 

áreas de  tanques  com  registros  fósseis pontuais, e proteger os  locais  cujos  registros  fósseis  já  foram 

identificados. 

São objetivos específicos deste Programa: 

 verificar,  em  período  anterior  à mobilização,  os  trechos  da  LT  que  perpassam  os  locais  com 

afloramentos  rochosos  sob  a  forma  de  lajedos  para  a  identificação  de  possíveis  tanques 

potencialmente detentores de material fossilífero da Megafauna Pleistocênica;  

 verificar,  em  período  anterior  à mobilização,  os  trechos  da  LT  que  perpassam  as  unidades 

litoestratigráficas das bacias  sedimentares que  contêm  registro  fossílífero  já  identificado,  em 

especial os existentes na Sub‐bacia de Sousa; 

 promover  a  capacitação  paleontológica  dos  colaboradores  e  encarregados  diretamente 

envolvidos com as atividades de topografia, supressão da vegetação e escavação das sapatas das 

torres; 

 elaborar Projeto Técnico de Salvamento Paleontológico, segundo a Portaria DNPM nº 155/2016; 

 monitorar  os  trabalhos  de  escavação  das  bases  das  torres  alocadas  sobre  os  intervalos  do 

empreendimento,  assentadas  sobre  as  unidades  litoestratigráficas  apontadas  no  diagnóstico 

paleontológico; 

 indicar  medidas  a  serem  adotadas  pelo  empreendedor  para  o  desvio  da  diretriz  do 

empreendimento, no caso da identificação de tanques fossilíferos na faixa de serviço, praças das 

torres e/ou vias de acesso a serem utilizadas/adequadas durante as obras. 

10.4.2.3 Metas 

As principais metas deste Programa são: 

 vistoriar, em período anterior à mobilização, a totalidade dos trechos onde afloram os lajedos do 

embasamento cristalino; 

 capacitar a  totalidade dos  colaboradores, encarregados e  funcionários diretamente envolvido 

com as atividades de topografia, supressão da vegetação e escavação; 

 sugerir  alterações  de  traçado  do  empreendimento  nas  zonas  onde,  porventura,  forem 

identificados tanques fossilíferos; 

 monitorar  as  escavações  realizadas  nas  praças  de  torres  instaladas  sobre  as  unidades 

litoestratigráficas das Bacias Sedimentares atravessadas pelo empreendimento; 

 executar o Projeto Técnico de Salvamento Paleontológico. 
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10.4.2.4 Metodologia 

A Metodologia a ser utilizada pelo Programa de Paleontologia Preventiva será decomposta de acordo 

com as ações propostas a seguir. 

a. Vistoria prévia dos trechos e acessos 

Realizar o  caminhamento adensado  sobre os acessos e  faixa de  serviço nos  trechos onde aflorem os 

lajedos  do  embasamento  cristalino,  realizando  entrevistas  aleatórias  com  a  população  residente  no 

entorno. 

Caso  sejam  identificados  tanques  fossilíferos,  estes  terão  sua  localização  precisa  marcada  e 

georreferenciada  com  uso  de  aparelho  GPS,  realizando  concomitantemente  o  registro  fotográfico  e 

caracterização do seu ambiente.  

Em relação à identificação do material fossilífero, estes serão objeto de salvamento paleontológico para 

posterior caracterização especializada. Caso se encontrem tanques, a diretriz da linha de transmissão será 

desviada. 

b. Elaboração de material didático para capacitação dos colaboradores 

Preparar material didático de entendimento  simplificado, destinado à capacitação dos colaboradores, 

para que os mesmos tenham capacidade de executar o reconhecimento preliminar, in loco, de espécimes 

fósseis provenientes das cavas das fundações, assim como também de tanques fossilíferos, caso estes 

existam nos referidos locais. 

Os materiais propostos são constituídos por:  

 apresentação audiovisual de  conceitos básicos de geologia, paleontologia,  fósseis, patrimônio 

cultural e bens acautelados; 

 apresentação da  legislação que rege o  licenciamento ambiental e paleontológico em território 

nacional; 

 elaboração de cartilha de bolso ilustrada, contendo as noções básicas acima discriminadas, assim 

e exemplos os espécimes fósseis potencialmente existentes na região; 

 confecção de certificado de participação. 

As apresentações audiovisuais deverão ser acompanhadas de atividades  interativas, por  intermédio de 

oficinas  para manuseio  de  réplica  de  fósseis  diversos,  dando  ênfase  aos  exemplares  potencialmente 

existentes  nas  unidades  litoestratigráficas  atravessadas  pelo  empreendimento,  quando  possível  sua 

reprodução. Caso não seja possibilitada a manufatura de réplicas, devem ser utilizados cartões postais 

com fotografias dos espécimes fósseis. 

Cada capacitação técnica, constituída por palestra e oficina lúdica, será desenvolvida durante 2 horas. 
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c. Elaboração e Implementação de Projeto Técnico de Salvamento Paleontológico 

A elaboração do referido Projeto Técnico deverá obedecer ao que consta na Portaria DNPM nº 155/2016. 

Sua execução deverá obedecer às seguintes etapas: 

 1ª Etapa: Revisão e complementação bibliográfica das fontes secundárias; 

 2ª  Etapa:  Acompanhamento  das  escavações  nas  bases  das  torres  e  análise  do  material 

proveniente das cavas; 

 3ª  Etapa:  Resgate  e  coleta  dos  espécimes  fósseis  das  cavas,  caso  existentes,  e  resgate  dos 

exemplares fósseis dos tanques; 

 4ª Etapa: Pré‐Curadoria e Entrega dos espécimes fósseis à Universidade que será fiel depositária 

do material paleontológico, a firmar convênio com o empreendedor; 

 5ª Etapa: Elaboração de Relatório Técnico. 

10.4.2.5 Público‐Alvo  

O Programa prevê como público‐alvo prioritário:  

 Colaboradores e encarregados diretamente envolvidos com as atividades previstas; 

 Diretoria de Fiscalização da Atividade Minerária – DIFIS/DNPM; 

 Instituições de Ensino e Pesquisa em Paleontologia; 

 Comunidade Científica Nacional e Internacional. 

10.4.2.6 Inter‐relação com outros Planos e Programas 

 Plano Ambiental para a Construção (PAC); 

 Programa de Comunicação Social;  

 Programa de Educação Ambiental. 

10.4.2.7  Cronograma de Execução 

Este Programa deverá ser  iniciado anteriormente à mobilização de campo e início efetivo das obras na 

fase de planejamento, tendo continuidade na fase de implantação do empreendimento enquanto houver 

atividades de escavação para as bases das torres, nos trechos assentados sobre as bacias sedimentares 

atravessadas, nas áreas descritas no  item 8.1.9 – Paleontologia deste EIA/RIMA  como de ocorrência 

fossilífera conhecida e/ou de interesse paleontológico.  
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10.4.3 PROGRAMA DE LIBERAÇÃO DA FAIXA DE SERVIDÃO ADMINISTRATIVA E DE INDENIZAÇÕES 

10.4.3.1 Justificativas 

Para  implantar  linhas de  transmissão de energia elétrica,  torna‐se necessária a  liberação de áreas de 

terras,  de maneira  a  viabilizar  a  execução  das  obras  do  empreendimento,  nas  quais  se  destacam, 

especialmente, os trabalhos de levantamento e avaliação de imóveis, para instituir a faixa de servidão.   

Após ser definido o traçado da LT, caberá ao empreendedor realizar todos os procedimentos relativos às 

questões  sociais e patrimoniais, que  resultarão nas  indenizações, pelo  justo  valor, de acordo  com os 

termos da legislação vigente.   

Para tanto, é fundamental que o empreendedor estabeleça as diretrizes e os critérios que permitam a 

uniformização  dos  procedimentos  de  implantação  e  instituição  da  faixa  de  servidão,  que  serão 

apresentados  aos  respectivos  proprietários,  para  que  eles  conheçam  e  discutam  previamente  as 

condições do estabelecimento da faixa de servidão administrativa e das indenizações.  

10.4.3.2 Objetivos 

Este Programa tem por objetivo geral orientar a execução de todas as atividades necessárias à liberação 

das áreas para a implantação da LT 500 kV Milagres II – Açu III C2 e Subestação Milagres II, envolvendo 

mecanismos  de  negociação,  com  base  em  critérios  de  avaliação  justos  para  as  indenizações  dos 

proprietários e das suas atividades econômicas afetadas.  

São objetivos específicos deste Programa: 

 cadastrar todas as propriedades, cujas terras serão atravessadas pela faixa de servidão da LT;   

 garantir o total ressarcimento dos proprietários, cujas terras e benfeitorias vierem a ser afetadas 

pelo empreendimento; 

 realizar a negociação, sempre que possível, de forma amigável.   

10.4.3.3 Metas 

 efetuar  o  cadastramento  de  todas  as  propriedades  atravessadas  pelas  faixas  de  servidão  da  LT, 

considerando as benfeitorias reprodutivas e não reprodutivas. 

 priorizar os acordos amigáveis, garantindo que o processo de indenização ocorra com transparência e 

respeito com os afetados. 

 garantir que as  indenizações,  reposições e  realocações das benfeitorias  sejam  realizadas dentro de 

critérios técnicos e legais vigentes, antes do início das obras nas propriedades. 

 esclarecer a respeito das restrições de uso da faixa de servidão, garantindo essas informações por meio 

de material gráfico ou presencial, mantendo um canal de comunicação permanente para esclarecimento 

de dúvidas, informações e reclamações dos interferidos. 
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10.4.3.4 Metodologia 

A passagem de uma LT por imóveis particulares, por se tratar de serviço de interesse público, está sujeita 

ao antigo Decreto‐Lei Federal No 3.365, de 21 de junho de 1941, que dispõe sobre desapropriações por 

utilidade pública. A implantação da LT não determina, necessariamente, a desapropriação do imóvel, mas 

tão somente a compatibilização do uso da propriedade com a existência da servidão de passagem, cujos 

limites são estabelecidos em Escritura Pública de Instituição de Servidão Perpétua, conforme os critérios 

da NBR 5.422/85, da ABNT. 

Conforme já citado neste EIA, para a LT 500 kV Milagres II – Açu III C2, a largura da faixa de servidão foi 

estabelecida  em  61  m,  para  toda  a  extensão,  considerando  30,5  m  para  cada  lado  do  seu  eixo. 

Linearmente,  a  LT  terá  aproximadamente  292,2  km  de  extensão,  e  deverá  atravessar  18  (dezoito) 

municípios: Milagres e Barro, no Estado do Ceará; Cachoeiras dos Índios, Cajazeiras, São João do Rio do 

Peixe, Sousa, Lastro, Santa Cruz, Bom Sucesso e Catolé do Rocha, no Estado da Paraíba; e Alexandria, João 

Dias, Patu, Messias Targino, Janduís, Campo Grande, Paraú e Assú no Estado no Rio Grande do Norte. 

Ao longo do traçado e do estabelecimento da faixa de servidão foram estimadas que 1.100 propriedades 

serão afetadas, sendo necessário estabelecer um processo de negociação com os proprietários, caso a 

caso.  

O Programa de Liberação da Faixa de Servidão Administrativa e de  Indenizações disciplinará  todas as 

atividades necessárias à utilização das áreas para a implantação do empreendimento. 

A estratégia básica do Programa é o estabelecimento de contatos permanentes com a população afetada, 

desde  o  levantamento  topográfico  da  faixa,  passando  pelo  cadastramento,  avaliação  e  negociações, 

registros em cartório e obtenção do Nada Consta. 

A  estratégia  política  para  inserção  do  empreendimento  na  região  deverá  ser  concebida  dentro  de 

parâmetros  de  credibilidade,  no  entendimento  com  a  população  afetada,  para  informá‐la  sobre  as 

diretrizes e os critérios de  indenizações para a  instituição da servidão, por restrições de usos do solo, 

ressarcimento de danos causados à propriedade durante a implantação do empreendimento, remoção 

de benfeitorias e valores de referência, obedecendo à legislação específica e também às Normas Técnicas 

Brasileiras e de Engenharia de Avaliações.  

Será  de  fundamental  importância  apresentar  o  traçado  da  LT  ao  público‐alvo,  principalmente  aos 

proprietários  de  terras  a  serem  atravessadas  pelo  empreendimento,  dando‐se  ênfase  às  questões 

ambientais e patrimoniais.   

Os procedimentos para execução deste Programa — a serem detalhados futuramente no Projeto Básico 

Ambiental (PBA) serão estruturados em três etapas básicas: 

 Institucional:  referente  às  ações  voltadas para  a obtenção das  autorizações  e declarações na 

Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL); 

 Faixa de Servidão: voltada para a definição do traçado — a partir dos estudos técnico‐econômico‐
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ambientais — e demarcação dessa faixa, no terreno; 

 Avaliação e Indenização: destinada à avaliação das terras, identificação das benfeitorias afetadas, 

negociação, indenização e escritura das servidões de passagem.   

10.4.3.5 Público‐Alvo 

 Proprietários de imóveis afetados pelo empreendimento. 

 Arrendatários,  posseiros,  moradores  entre  outras  categorias  detentoras  de  bens  afetados 

passíveis de ressarcimento financeiro pelas perdas vinculadas ao imóvel ou à atividade por eles 

exercidas. 

 Prefeituras  e  órgãos  administradores  de  bens  públicos  sob  concessão,  tais  como  ferrovias, 

rodovias, linhas de transmissão entre outros para autorização de passagem ou cruzamento da LT 

com a infraestrutura sob administração ou domínio do respectivo órgão. 

10.4.3.6 Inter‐relação com Outros Planos e Programas 

Este  Programa  deverá  ter  uma  relação  direta,  principalmente,  com  os  seguintes  plano  e  programas 

ambientais: 

 Programa de Comunicação Social, que será desenvolvido prévia e paralelamente aos trabalhos 

de construção da LT, esclarecendo aos proprietários as condições e restrições de uso do solo na 

faixa de servidão e no entorno das bases das torres, e informando os telefones de contato, em 

casos de dúvidas ou reclamações; 

 Plano  Ambiental  para  a  Construção  (PAC),  considerando  as  diretrizes  e  as  técnicas  básicas 

recomendadas  para  serem  empregadas  durante  a  construção  e  montagem  do  futuro 

empreendimento; 

 Programa  de Arqueologia  Preventiva,  considerando  a  possibilidade  de  eventuais  desvios  ou 

salvamento de sítios arqueológicos que vierem, eventualmente, a ser encontrados; 

 Programa de Gestão das  Interferências com as Atividades de Mineração, que  influenciará na 

localização e valoração das áreas indenizáveis.  

10.4.3.7 Cronograma de Execução 

Em linhas gerais, este Programa se iniciará antes mesmo da instituição da faixa de servidão, através do 

Programa  de  Comunicação  Social.  A  avaliação  dos  imóveis  e,  consequentemente,  a  negociação  e  a 

indenização, se estenderão por todo o período de implantação do empreendimento.  
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10.4.4  PROGRAMA DE GESTÃO DAS INTERFERÊNCIAS COM AS ATIVIDADES DE MINERAÇÃO 

10.4 .4.1 Justificativas 

A implantação deste Programa se justifica por apresentar diretrizes e ações para mitigar as interferências 

com processos minerários cujos polígonos são atravessados pela  futura LT em sua diretriz de  traçado 

atual. 

Os levantamentos efetuados até o momento indicaram interferências do traçado com áreas requeridas 

para pesquisa e exploração mineral (Processos). Essas informações foram obtidas, de forma atualizada, 

em junho de 2017, no banco de dados do Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM), órgão 

do  Ministério  de  Minas  e  Energia  responsável  pela  gestão  dos  recursos  minerais  do  País.  Tais 

interferências referem‐se a 31 Processos de Autorizações e Concessões Minerárias, em andamento no 

DNPM, que ocorrem na Área de Influência Direta, com 500 m para cada lado da diretriz da LT, e que estão 

identificados na Ilustração 9  – Processos Minerários – DNPM, deste EIA. 

Segundo o diagnóstico ambiental (subitem 8.1.8 – Recursos Minerais) e a avaliação de impactos realizada 

(item 9.4.1), a faixa de servidão da futura LT atravessa 20 dos 31 processos existentes na AID, dos quais 

13 estão em fase de Autorização de Pesquisa, 2 em fase de Disponibilidade, 2 em Licenciamento, 2 em 

fase de Requerimento de Lavra e 1 em Requerimento de Pesquisa.  

Desses 31 processos, 8 encontram‐se em suspensão de análise por conflito com outro projeto energético, 

sendo 6 em interferência com a faixa de servidão (FS) ou a AID (Quadro 10.4.4‐1). 

 

Quadro 10.4.4‐1 – Processos em suspensão por conflito com outro Projeto Energético 

Processo  Fase  Interferência 

846157/2009  Licenciamento  FS 

846351/2010  Requerimento de Pesquisa  AID 

846433/2012  Requerimento de Pesquisa  FS 

848301/2011  Autorização de Pesquisa  FS 

848544/2011  Autorização de Pesquisa  FS 

848309/2013  Requerimento de Pesquisa  AID 

848061/2013  Autorização de Pesquisa  FS 

848062/2013  Autorização de Pesquisa  FS 
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Em função do exposto, torna‐se necessária a proposição deste Programa, principalmente para gerenciar 

eventuais conflitos entre o empreendedor, que é responsável pela instalação da LT, e os titulares desses 

20 processos minerários atravessados pela faixa de servidão. 

10.4.4.2 Objetivos 

O Programa de Gestão de Interferências com as Atividades de Mineração tem como objetivos principais 

avaliar e mitigar as possíveis interferências e impactos negativos resultantes da construção da LT sobre 

áreas requeridas para exploração mineral. Tais  impactos estão relacionados a eventuais restrições que 

inviabilizem,  limitem ou prejudiquem o prosseguimento normal da atividade minerária  tal  como vem 

sendo desenvolvida. 

O objetivo específico é  liberar toda a faixa de servidão e de entorno  imediato da futura LT para que o 

empreendimento seja instalado de acordo com o cronograma estabelecido, preservando a segurança das 

instalações e, ao mesmo tempo, evitando quaisquer conflitos de interesse com os titulares de Processos 

Minerários. 

10.4.4.3 Metas 

As metas deste Programa consistem em mitigar eventuais interferências e liberar a área necessária para 

implantação da faixa de servidão da futura Linha de Transmissão e podem ser consolidadas em: 

 obter o bloqueio de atuais e novos processos no DNPM na faixa de servidão; 

 evitar  qualquer  pendência  judicial,  promovendo  o  entendimento  e  acordos  oficiais  com  os 

mineradores cujos processos estão homologados no DNPM. 

10.4.4.4 Metodologia 

Foi realizada uma análise dos processos em andamento no DNPM e em seu banco de dados SIGMINE 

(Sistema  de  Informação  Geográfica  da  Mineração),  considerando  o  titular,  a  área  do  processo,  a 

substância requerida, a fase de tramitação no DNPM. Cabe esclarecer que o fato de a Área de Influência 

Direta da futura Linha de Transmissão  interceptar os polígonos que delimitam os processos minerários 

não significa, necessariamente, que haverá interferências com as jazidas dos bens minerais em questão, 

pois as áreas solicitadas no DNPM, em geral, extrapolam a real localização das jazidas a serem exploradas. 

A estratégia para mitigação das eventuais interferências consiste nas seguintes etapas: 

a. Etapas de Execução 

 Identificação das áreas cuja exploração mineral estiver em curso 

 Propor alternativas para a diretriz do traçado em áreas cuja exploração mineral estiver em curso 

e for inviável a coexistência com o empreendimento na área da poligonal 

 Se  for  viável  a  coexistência  na  poligonal,  propor  acordo  com  o  titular  do  eventual  direito 

minerário, satisfatório para ambas as partes, de modo a ressarcir eventuais perdas. 

 Liberar a área necessária para implantação da faixa de servidão da futura Linha de Transmissão. 
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10.4.4.5 Público‐Alvo 

O público‐alvo do Programa proposto são os requerentes de processos minerários na Faixa de Servidão 

(FS) da LT  e o empreendedor, com acompanhamento do DNPM. 

10.4.4.6 Inter‐relação com outros Planos e Programas 

Este Programa tem relação marcante com as diretrizes do Plano Ambiental para a Construção (PAC) e 

com o Programa de Liberação da Faixa de Servidão Administrativa e de Indenizações, de modo a não 

conflitar com as normas e diretrizes ambientais neles definidas. 

Ao mesmo tempo, deverá estar relacionado com o Programa de Comunicação Social, que deverá fornecer 

informações esclarecedoras a  respeito deste Programa e das obras, visando a  sua divulgação para os 

proprietários envolvidos. 

10.4.4.7 Cronograma de Execução 

O Programa de Gestão de Interferências com as Atividades de Mineração deverá ser iniciado antes das 

atividades de implantação do empreendimento, imediatamente após a locação das bases das torres da 

futura  LT.  O  cronograma  detalhado  deste  Programa  será  apresentado  na  etapa  de  planejamento 

executivo do empreendimento (PBA). 
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10.4.5  PROGRAMA DE SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO 

10.4.5.1 Justificativas 

Para a instalação da LT 500kV Milagres II – Açu III C2 e Subestação Milagres II, será necessária a supressão 

de vegetação nativa ao longo do traçado, para a implantação e manutenção da faixa de servidão, faixa de 

serviço  e  bases  de  torres.  Conforme  já  abordado  anteriormente  neste  EIA,  a  cobertura  vegetal  com 

potencial  de  supressão  possui  formações  de  Savanas  Estépicas  Florestada,  Arborizada  e  Parque  e 

associações de agropecuária com essas Savanas Estépicas. 

Este  Programa  justifica‐se  como medida  preventiva,  uma  vez  que  ele  é  pautado  nas  determinações 

expressas na norma NBR 5422/85, da ABNT, e como medida mitigadora do impacto “Perda de Áreas com 

Vegetação  Nativa”.  Visa,  também,  atender  à  legislação  vigente,  particularmente  a  Lei  12.651,  de 

25/05/12,  que  dispõe,  dentre  outros  assuntos  relativos  à  proteção  da  vegetação  nativa,  sobre  a 

necessidade  de  autorização  prévia  do  órgão  ambiental  para  intervenção  em  Áreas  de  Preservação 

Permanente (APP), com a finalidade de executar obras de utilidade pública ou interesse social, como é o 

caso do empreendimento em foco.  

A supressão de vegetação, mesmo autorizada, em APPs ou fora delas, será objeto de mitigação, sempre 

que possível e, quando não puder ser minimizada ou eliminada, será compensada por meio de outras 

ações de ordem ambiental. 

Neste Programa,  serão descritas as atividades necessárias para  reduzir as  interferências geradas pela 

implantação da LT sobre a biota existente nas Áreas de Influência. Apresentar‐se‐á, também, um conjunto 

de  procedimentos  para  a  supressão  de  vegetação  em  alguns  trechos  ao  longo  do  traçado  da  LT, 

principalmente em função da instalação das torres e das atividades de lançamento dos cabos (pilotos e 

condutores).  

Os  quantitativos  de  supressão  serão  levantados  no  desenvolvimento  do  Projeto  Executivo  e  com  a 

realização do Levantamento Florestal que subsidiará o pedido de Autorização de Supressão de Vegetação 

(ASV). 

10.4.5.2 Objetivos 

O objetivo principal deste Programa é minimizar o  impacto “Perda de Áreas com Vegetação Nativa”, 

mediante o estabelecimento de especificações e procedimentos ambientais a serem adotados durante as 

atividades de supressão de vegetação para instalação do empreendimento.  

Objetiva, também, a aplicação de medidas de controle e monitoramento eficientes, atendendo a critérios 

técnicos e de segurança para a instalação e operação da LT, realizando os cortes raso e seletivo de acordo 

com as normas vigentes, em especial a NBR 5.422/1985.  
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10.4.5.3 Metas 

As principais metas, relacionadas aos objetivos acima, são: cumprir as especificações e procedimentos 

ambientais previstos neste Programa durante as atividades de supressão de vegetação e aplicar medidas 

de controle e acompanhamento eficientes, atendendo a critérios técnicos e de segurança de acordo com 

as normas vigentes, em especial a NBR 5.422/1985.  

10.4.5.4 Metodologia 

Para  execução deste  Programa,  serão detalhados procedimentos, na próxima  fase do  licenciamento, 

visando sempre minimizar a vegetação a ser suprimida, respeitando todos os critérios de segurança. Há o 

planejamento, com instalação de infraestrutura, treinamento e segurança no trabalho; os procedimentos 

pré‐corte, com o direcionamento da queda da árvore e definição da rota de fuga; os procedimentos de 

corte, com o correto posicionamento da motosserra; e os procedimentos de pós‐corte, com  limpeza, 

desgalhamento, seccionamento, arraste, identificação, empilhamento, cubagem e transporte.  

10.4.5.5 Público‐Alvo 

O público‐alvo deste Programa é o empreendedor e as construtoras contratadas, a equipe de Gestão 

Ambiental das obras e os técnicos alocados para esse trabalho. 

10.4.5.6 Inter‐relação com Outros Planos e Programas 

Este Programa tem relação com as diretrizes do Plano Ambiental para a Construção e com os Programas 

de Liberação da Faixa de Servidão Administrativa e de Indenizações, de Comunicação Social e Educação 

Ambiental,  de  Salvamento  de  Germoplasma  Vegetal,  de  Prevenção, Monitoramento  e  Controle  de 

Processos Erosivos e de Manejo da fauna. 

10.4.5.7 Cronograma de Execução 

O Programa de Supressão de Vegetação será executado a partir do início do período de abertura da faixa 

de serviço, assim que forem emitidas pelo IBAMA a Licença de Instalação (LI) e a Autorização de Supressão 

da Vegetação (ASV) e de Captura e Coleta de material Biológico (Abio). 
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10.4.6  PROGRAMA DE SALVAMENTO DE GERMOPLASMA VEGETAL 

10.4.6.1 Justificativas 

Este Programa se justifica como atendimento ao artigo 7 da Instrução Normativa IBAMA 6, de 07/04/2009: 

“Em caso de previsão de supressão de espécies constantes de lista oficial da flora brasileira ameaçada de 

extinção e dos anexos da CITES, as áreas onde tais espécies ocorrem deverão ser, previamente à supressão, 

objeto de um Programa de Salvamento de Germoplasma Vegetal.” 

Este Programa se justifica, ainda, como medida mitigadora para o impacto “Perda de Área com Vegetação 

Nativa”.  

10.4.6.2 Objetivos 

O  objetivo  principal  deste  Programa  é mitigar  o  impacto  “Perda  de  Área  com  Vegetação  Nativa”, 

resgatando material reprodutivo de espécies ameaçadas. 

10.4.6.3 Metas 

A meta deste Programa é contribuir para a conservação da diversidade genética das espécies‐alvo. 

10.4.6.4 Metodologia 

No levantamento realizado para a caracterização da vegetação, foram identificadas 9 espécies ameaçadas 

de extinção ou protegidas pela convenção  internacional  sobre  comércio de espécies da  flora e  fauna 

ameaçadas  (CITES, Quadro 10.4.6‐1), que são, preliminarmente, os principais alvos deste Programa. A 

definição final das espécies‐alvo se dará após a execução do Levantamento Florestal. 

No  Quadro  10.4.6‐1,  a  seguir,  estão  listadas  as  espécies  pré‐selecionadas  para  o  salvamento  de 

germoplasma.  

 

Quadro 10.4.6‐1 – Lista de espécies‐alvo pré‐selecionadas para o salvamento de germoplasma vegetal 

Família  Espécie  Ameaça 

Cactaceae  Cereus jamacaru  CITES II 

Cactaceae  Melocactus sp.  CITES II 

Cactaceae  Opunitia sp.  CITES II 

Cactaceae  Pilosocereus gounellei  CITES II 

Cactaceae  Pilosocereus pachycladus  CITES II 

Fabaceae  Amburana cearensis  EN (IUCN) 

Fabaceae  Mimosa caesalpinifolia  VU (IUCN) 

Fabaceae  Dalbergia cearensis  CITES II 

Rutaceae  Pilocarpus jaborandi  EN (MMA) 

Legenda: VU – vulnerável; EN – Ameaçada. 
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Os serviços de campo ocorrerão anteriormente e durante a supressão, nas áreas de vegetação nativa 

atravessadas. O material coletado (sementes, estacas e afins) será encaminhado, preferencialmente, para 

viveiros, visando à propagação. 

10.4.6.5 Público‐Alvo 

O público‐alvo é formado por: empreendedor, a equipe de Gestão Ambiental das obras, os técnicos que 

executarão os serviços de campo, viveiros de mudas nativas da região, órgãos ambientais, instituições de 

pesquisa, ONGs, fundações relacionadas à conservação ambiental. 

10.4.6.6 Inter‐relação com Outros Planos e Programas 

Este Programa tem uma inter‐relação com os Programas de Supressão de Vegetação, de Manejo da Fauna, 

de Reposição Florestal, e de Comunicação Social e Educação Ambiental. 

10.4.6.7 Cronograma de Execução 

As atividades deste Programa terão início antes da supressão de vegetação, na fase de instalação, após a 

emissão  da  devida  Autorização  (ASV)  pelo  IBAMA.  Este  Programa  ficará  em  vigor  até  o  correto 

encaminhamento do material coletado. 
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10.4.7  PROGRAMA DE MANEJO DA FAUNA 

10.4.7.1 Justificativas 

Este Programa se  justifica como medida mitigadora do  impacto “Pressão sobre a Fauna”. O Programa 

possibilitará,  também,  o  aproveitamento  científico  de  animais  encontrados  mortos,  contribuindo, 

portanto, para incrementar as informações disponíveis sobre a biodiversidade brasileira, na medida em 

que subsidiará estudos taxonômicos, biogeográficos e conservacionistas. 

10.4.6.2 Objetivos 

O principal objetivo deste Programa é minimizar os impactos gerados pelo empreendimento sobre a fauna 

silvestre presente nas regiões afetadas.  

10.4.7.3 Metas 

As  metas  deste  Programa  são  garantir  a  sobrevivência  de  indivíduos  da  fauna  que  poderão  ser 

encontrados na região do empreendimento durante sua implantação; evitar acidentes ofídicos e o abate 

de animais  considerados nocivos pelos  trabalhadores da obra e aproveitar  cientificamente  indivíduos 

mortos  ou  gravemente  acidentados  nas Áreas  de  Influência  da  LT  500  kV Milagres  II  – Açu  III  C2  e 

Subestação Milagres II. 

10.4.7.4 Metodologia 

O Programa  considera  a  capacidade que muitos  animais  têm de  fugir das  áreas  sujeitas  à  supressão 

vegetal, pela movimentação e pelos ruídos gerados para o início dessa atividade. Além dessa capacidade 

inerente à fauna, propõe‐se afugentar, propositalmente, os animais. Serão passíveis de resgate aqueles 

que não conseguirem fugir por seus próprios meios, devido a alguma característica de sua biologia ou a 

algum ferimento que os torne fisicamente inaptos à fuga. 

As ações serão desenvolvidas por um biólogo e trabalhadores das frentes de supressão que passarão por 

treinamento prévio em operações de resgate. 

Para esse resgate de indivíduos, além dos EPIs padrões, o biólogo contará com equipamentos apropriados 

à captura e contenção dos animais. 

Alguns animais que vierem a necessitar de procedimentos específicos,  como  filhotes de mamíferos e 

animais com fraturas ou ferimentos, serão encaminhados a zoológicos, clínicas e/ou hospitais veterinários 

conveniados.  

Caso sejam encontrados animais mortos ou com graves ferimentos, sem possibilidade de tratamento e 

reabilitação, que  sejam de  interesse  científico, esses  serão aproveitados através de  coleta,  conforme 

instruções contidas na Resolução CFBio no 301, de 08/12/2012. 

Serão  instaladas placas sinalizadoras nos  locais de movimentação de veículos, as quais terão  imagens, 

indicando  a  possibilidade  de  presença  de  animais  silvestres,  e mensagens  alertando  para  o  risco  de 

atropelamento desses animais, e com os limites de velocidade. 
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Serão instaladas, também, cercas protetoras ao redor das valas abertas para fundação das torres, e/ou 

elas serão cobertas, caso permaneçam abertas por mais de um dia, a fim de impedir a queda de animais. 

Quando da execução deste Programa, nas fases subsequentes do  licenciamento, será apresentado um 

Plano de Trabalho para fins de obtenção da Autorização para Captura, Coleta e Transporte de Material 

Biológico (Abio) seguindo o preconizado na Instrução Normativa IBAMA 8, de 14/06/2017. 

10.4.7.5 Público‐Alvo 

O público‐alvo é constituído pelo empreendedor, equipe de Gestão Ambiental das obras, técnicos que 

executarão os serviços de campo, clínicas/hospitais veterinários, instituições científicas. 

10.4.7.6 Inter‐relação com Outros Planos e Programas 

Este Programa possui inter‐relação com o Plano Ambiental para a Construção (PAC), com o Programa de 

Supressão de Vegetação e com os Programas de Comunicação Social e Educação Ambiental. 

10.4.7.7 Cronograma de Execução 

As ações deste Programa serão coincidentes com o período de supressão de vegetação para a implantação 

do empreendimento, tendo início assim que o IBAMA expedir a Licença de Instalação (LI), a Autorização 

de Supressão de Vegetação (ASV) e a Autorização de Captura, Coleta e Transporte de Material Biológico 

(Abio). 



 

 
 

 

LT 500 kV Milagres II – Açu III C2 e Subestação Milagres II                                                    Estudo de Impacto Ambiental – EIA/RIMA                             
Processo IBAMA nº 02001.001002/2017‐98                              10‐37                                                     Revisão 01 – Dezembro de 2017 

10.5  PROGRAMAS DE SUPERVISÃO E CONTROLE DAS OBRAS 

10.5.1  PLANO AMBIENTAL PARA A CONSTRUÇÃO (PAC) 

10.5.1.1 Justificativas   

O Plano Ambiental para a Construção (PAC) contém as diretrizes e as técnicas básicas recomendadas para 

serem empregadas durante a construção e montagem da LT 500 kV Milagres II – Açu III C2 e Subestação 

Milagres  II.  O  PAC  representa  uma  parte  da  expressão  da  política  ambiental  do  empreendedor, 

estabelecendo  princípios  que  deverão  ser  seguidos  pelas  empreiteiras  (construtoras  e montadoras), 

obrigando‐as ao exercício de métodos construtivos compatíveis com a menor agressão possível ao meio 

ambiente e à melhoria da qualidade de vida de seus empregados e das comunidades envolvidas. 

As  exigências  ambientais  impostas  pela  legislação  em  vigor  requerem  do  empreendedor  um 

acompanhamento intensivo das obras, fiscalizando as empresas que irão realizar a implantação efetiva 

dos  programas  ambientais  propostos  neste  Estudo  de  Impacto  Ambiental  (EIA)  e,  principalmente, 

desenvolver  ações,  de  forma  prévia  ou  imediata,  para  corrigir  eventuais  imprevistos  que  surjam  no 

decorrer das obras. 

10.5.1.2 Objetivos 

No desenvolvimento das  atividades  construtivas, deverão  ser  incorporadas  as medidas preventivas  e 

mitigadoras para que os  impactos ambientais potenciais detectados nos estudos sejam evitados, bem 

como para se adotarem as medidas cabíveis em relação a eventuais novos impactos que possam deles 

advir. 

Objetiva‐se,  igualmente,  com  a  implementação  deste  PAC,  assegurar  que  os  procedimentos 

socioambientais  sejam  aplicados  no  decorrer  das  obras, mediante  a  adoção  de  técnicas  gerenciais 

apoiadas em especificações ambientais para serviços na fase construtiva do empreendimento. 

Dentre  os  procedimentos  necessários  para  o  bom  desenvolvimento  deste  Plano,  destacam‐se  os 

seguintes: 

 conhecimento do meio ambiente onde será implantado o empreendimento; 

 verificação dos processos construtivos a serem adotados; 

 informações antecipadas das atividades a serem desenvolvidas em campo e sua logística; 

 planejamento do acompanhamento de atividades antes do início do processo de construção; 

 conhecimento  das  técnicas  de  mitigação  de  impactos  ambientais  de  qualquer  natureza  e 

planificação de sua aplicação no decorrer da implantação da obra; 

 manutenção de uma sistemática de fluxo de documentação, fornecendo e obtendo informações 

confiáveis e em tempo hábil, no campo e no escritório; 

 controle e registro constante das atividades desenvolvidas, a partir dessa sistemática. 
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10.5.1.3  Metas 

A principal meta a ser atingida é minimizar os problemas de ordem ambiental e, com  isso,  reduzir as 

expectativas negativas da população, que possam surgir durante as obras, por meio da implementação 

de ações preventivas inter‐relacionadas a outros programas ambientais. 

10.5.1.4 Características de Obras de Linhas de Transmissão e Principais Aspectos Ambientais 

Os impactos envolvendo a instalação de linhas de transmissão restringem‐se, em sua maioria, ao período 

de construção. 

Esses impactos ocorrem, principalmente, nas frentes de obras, durante o processo construtivo. Afetam, 

também,  os  locais/malha  viária  utilizados  para  dar  apoio  logístico  durante  a  fase  de  construção  e 

montagem, abrangendo, basicamente, as localidades e/ou atividades: 

 nos canteiros de obras; 

 na malha viária utilizada para o transporte da mão de obra, de equipamentos e de materiais de 

construção e montagem; 

 na abertura de acessos, quando necessário, à área de implantação das torres; 

 na limpeza da faixa de serviço, áreas de torres e praças de montagem; 

 na fundação das torres; 

 na montagem das estruturas; 

 na instalação dos cabos condutores, para‐raios, contrapesos e acessórios; 

 no comissionamento (na recomposição final das áreas do empreendimento). 

Além disso, a  implantação de uma LT consiste em um processo sequencial de atividades, envolvendo 

principalmente: 

 estudo dos solos; 

 levantamento topográfico; 

 locação das torres; 

 mobilização (construção); 

 limpeza da faixa de serviço e abertura de acessos; 

 fundações e obras civis; 

 montagem das torres; 

 lançamento dos cabos; 

 inspeção final; 

 energização. 

O conjunto das obras principais, acessórias e de apoio para  implantação do empreendimento poderá 

afetar o meio ambiente se não forem tomadas medidas práticas e adequadas contra a ação dos seguintes 

agentes, em especial: 
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 erosão; 

 assoreamento; 

 resíduos e efluentes; 

 poeira e ruídos. 

É  de  responsabilidade  das  empreiteiras  que  serão  contratadas  minimizar  ou  mitigar  os  impactos 

ambientais  durante  todas  as  atividades  de  construção.  Serão  estabelecidas  formas  construtivas  que 

privilegiem  a  preservação  das  condições  naturais  da  paisagem,  restringindo  sua  intervenção.  Será 

realizada a recomposição do que vier a ser afetado, por meio de processos de reconformação dos terrenos 

e obras de drenagem, dentre outras. 

Serão  restauradas  todas  as  áreas utilizadas  temporariamente durante  as obras  (locais dos  canteiros, 

praças de lançamento, acessos e demais áreas), assim como serão mantidos em boas condições de tráfego 

os acessos permanentes à LT, após a conclusão das obras e durante toda a fase de vida útil da LT. 

Cada  empreiteira  explicitará,  também,  dentre  outros,  quais  os  cuidados  ambientais  que  deverão  ser 

tomados durante o processo construtivo do empreendimento, através de procedimentos, de acordo com 

as licenças ambientais aprovadas pelos Órgãos Competentes.  

10.5.1.5 Identificação dos Impactos  

Os impactos que foram identificados e analisados neste EIA estão relacionados a seguir, incluindo as fases 

de  planejamento,  obras,  operação  e  manutenção  da  LT.  Poderão  ser 

neutralizados/mitigados/compensados,  desde  que  sejam  adotados  procedimentos  específicos  na 

execução  das  obras,  sendo  que  os  principais  se  encontram  discutidos  neste  documento,  conforme 

apresentado no Quadro 10.5.1‐1. 

Quadro 10.5.1‐1 – Identificação dos Impactos 

MEIO  IMPACTO 

FASE 

PLA    IMP  OPE 

FÍSICO 

 

1. Início e/ou Aceleração de Processos Erosivos     X  X 

2. Interferências com Atividades de Mineração    X  X 

3. Interferências com o Patrimônio Paleontológico    X   

4. Alteração do Nível de Ruído    X   

BIÓTICO 

5. Perda de Áreas com Vegetação Nativa    X   

6. Pressão Sobre a Fauna    X   

7. Colisão da Avifauna com as Estruturas da LT      X 
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MEIO  IMPACTO 

FASE 

PLA    IMP  OPE 

SOCIOECONÔMICO 

8. Geração de Expectativas Desfavoráveis ao 
Empreendimento 

X  X   

9. Geração de Expectativas Favoráveis ao Empreendimentos  X  X   

10. Geração de Postos de Trabalho  X  X  X 

11. Dinamização da Economia   X  X  X 

12. Interferências no Cotidiano da População   X  X  X 

13. Pressão sobre a Infraestrutura e Serviços Básicos    X   

14. Alteração no Uso e Ocupação das Terras    X  X 

15. Alteração da Paisagem     X  X 

16. Aumento na Oferta de Energia Elétrica      X 

17. Interferências com o Patrimônio Arqueológico, Histórico e 

Cultural 
  X  X 

Fonte: Matriz de Impactos Ambientais (seção 9 deste EIA). 

Notas: 

    PLA –  PLANEJAMENTO (topografia, cadastro dos proprietários, liberação da faixa de servidão e mobilização de 

mão de obra). 

    IMP –  IMPLANTAÇÃO (instalação de canteiros, abertura/melhoria de acessos, supressão de vegetação nativa na 

faixa de serviço e praças de torre, fundações e concretagem, montagem eletromecânica e  lançamento de cabos; 

implantação dos Planos e Programas). 

    OPE –  OPERAÇÃO (desmobilização dos canteiros, da mão de obra e comissionamento), entrada  em operação e 

manutenção. 

10.5.1.6 Supervisão e Inspeção – Estrutura Funcional (Sistema de Gestão Ambiental)  

a.  Equipe do Empreendedor 

(1)  Coordenador do Sistema de Gestão Ambiental 

Esse profissional  ficará alocado na sede ou no escritório de obras do empreendedor, devendo  reunir, 

como  qualificações,  curso  superior  completo  e  experiência  na  área  de  Meio  Ambiente.  Ele  será 

responsável por garantir que todos os requisitos ambientais previstos em contrato e nos estudos sejam 

cumpridos: do empreendedor com a empreiteira, da legislação e das normas nacionais aplicáveis. 
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(2)  Inspetor Ambiental 

A  inspeção  ambiental  caberá  a  um  profissional  técnico  a  ser  alocado  nos  locais  das  obras,  para 

acompanhar o cumprimento deste PAC, condensar e repassar as  informações que servirão de subsídio 

para o acompanhamento do Coordenador do SGA. 

Esse profissional deverá comprovar a seguinte formação técnica: curso superior completo e experiência 

na área de Meio Ambiente ou curso técnico em Meio Ambiente, com participação em obras de LTs. 

b.  Equipe das Empreiteiras 

Cada empreiteira terá que possuir uma equipe composta pelos seguintes profissionais: 

(1)  Coordenador Ambiental: responsável pelas atividades de proteção e conservação ambiental. 

Para  tanto,  é  importante  que  ele  atenda,  no mínimo,  aos  seguintes  requisitos  e  acompanhe  a  obra 

permanentemente: 

 formação técnica: curso superior completo e experiência na área de Meio Ambiente; 

 experiência: comprovada em obras similares, com ênfase em Sistemas de Gestão Ambiental. 

(2)  Inspetores  Ambientais:  encarregados  de  supervisionar,  técnica  e  ambientalmente,  a 

execução  das  obras.  Definem,  junto  com  o  Coordenador  Ambiental,  as medidas  necessárias  para  a 

recuperação de áreas degradadas. Eles devem atender, no mínimo, à seguinte exigência:  

 formação técnica: profissionais habilitados às atividades com experiência na área de Meio Ambiente 

ou curso técnico em Meio Ambiente, tendo participado de obras de LTs. 

10.5.1.7 Requisitos Básicos para a Construção  

Inicialmente, haverá a mobilização para a execução dos  trabalhos preliminares, que darão suporte ao 

desenvolvimento dos serviços principais. Essas tarefas consistirão em preparar a logística e os acessos a 

serem utilizados, instalar os canteiros de obras, contratar a mão de obra e tomar as demais providências 

necessárias. 

a.  Mão de Obra 

Prevê‐se que, na  implantação da LT, que deverá durar 18 (dezoito) meses, sejam mobilizados cerca de 

1.825 trabalhadores no pico das obras. 

b.    Canteiros de Obras 

(1)  Geral 

Quanto aos impactos pontuais nos locais dos canteiros de obras, haverá inspeção prévia e, somente após 

a análise ambiental e a aprovação de cada área pelo órgão ambiental competente, ocorrerá a liberação 

para instalação.  

Cabe frisar que o PAC e a estrutura de Gerenciamento Ambiental das atividades de obras farão parte das 

Especificações Técnicas de contratação de cada empreiteira. 

Assim  sendo,  as  premissas  aqui  apresentadas  devem  ser  consideradas  como  diretrizes,  tendo  sido 
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estabelecidas a partir da experiência das empresas do Setor Elétrico em obras similares, uma vez que a 

definição  exata  da  logística  de  cada  frente  de  obra  é  prerrogativa  das  empresas  que  venham  a  ser 

contratadas para executar os trabalhos.  

Nos canteiros de obras, poderão ser alocadas diversas estruturas de acordo com a sua localização, tais 

como  cozinha,  refeitório,  sanitários,  almoxarifado,  oficina,  depósitos  de máquinas,  equipamentos  e 

materiais, ambulatório, escritório de projetos e administração, dentre outros. 

O contingente de mão de obra será transportado diariamente em veículos apropriados, do canteiro de 

obras até as frentes de trabalho.  

A localização final de cada canteiro será proposta pelas empreiteiras concorrentes na fase de contratação 

das  obras,  com  sua  respectiva  análise  ambiental,  para  uma  verificação,  in  loco,  da  equipe  de Meio 

Ambiente do empreendedor. As áreas  indicadas para os canteiros terão, ainda, que conter o alvará de 

funcionamento das Prefeituras para  funcionamento das  instalações,  e  estar  em  locais que  causem o 

mínimo  de  impactos  ambientais  e  às  comunidades  locais.  Cada  empreiteira  terá  que  apresentar  um 

relatório contendo a descrição das áreas, o arranjo geral previsto, a estrutura funcional e suas respectivas 

instalações (redes de água, esgoto, energia, acessos, alojamentos, ambulatórios e destino final do lixo). 

Esse relatório será submetido à análise do órgão ambiental competente. Antes do início das obras, cada 

empreiteira terá que apresentar ao empreendedor o Alvará das Prefeituras e a Licença de Instalação do 

órgão ambiental, para que seja finalmente liberada a instalação do correspondente canteiro. 

Para  a  operação  e manutenção  de  cada  canteiro,  serão  previstos  dispositivos  e  rotinas  que  não  só 

atendam  às  prescrições  básicas  de  conforto,  higiene  e  segurança  dos  trabalhadores,  como  também 

minimizem os  transtornos que possam  ser  causados  à população  vizinha,  tais  como  ruídos, poeira  e 

bloqueio de acessos, dentre outros. 

(2)  Diretrizes e Critérios 

As diretrizes  e os  critérios  a  serem  considerados pelas  empreiteiras  contratadas, para  a  locação dos 

canteiros de obras, são os seguintes: 

 priorização da contratação da mão de obra local, evitando‐se a mobilização de pessoas estranhas 

à região e, ao mesmo tempo, diminuindo‐se a estrutura de apoio às obras (alojamentos, despejos 

sanitários, lixo, etc.); isso contribui também para evitar a veiculação de doenças transmissíveis e 

minimizar os problemas de aumento da prostituição e violência, dentre outros aspectos; 

 a  escolha dos  locais para  implantação dos  canteiros  contará  com  a  aprovação  e o  apoio das 

Prefeituras e de outros órgãos públicos vinculados à região, para propiciar uma integração dessas 

instalações com a infraestrutura existente; 

 a área a ser utilizada, preferencialmente,  já deverá ter sido  impactada, prevendo‐se o possível 

reaproveitamento da infraestrutura a ser instalada quando do término das obras; 

 o local da área a ser escolhida terá como requisito básico: tipo de solo e acessos compatíveis com 

o porte dos veículos/equipamentos e com a intensidade do tráfego. Será dotado de sistema de 

sinalização de trânsito e de sistema de drenagem superficial, com um plano de manutenção e 

limpeza periódica; 
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 a localização não poderá interferir expressivamente com o sistema viário e de saneamento básico, 

sendo  necessário  contatar  as  Prefeituras,  órgãos  de  trânsito,  segurança  pública,  sistema 

hospitalar,  concessionárias  de  água,  esgoto,  energia  elétrica,  telefone,  etc.,  para  qualquer 

intervenção em suas áreas e redes de atuação; 

 mesmo  havendo  infraestrutura  no  local,  os  efluentes  gerados  pelos  canteiros  de  obras  não 

poderão ser despejados diretamente às redes de águas pluviais e de águas servidas, sem que haja 

aprovação  prévia  da  Fiscalização  do  empreendedor,  em  conjunto  com  os  órgãos  públicos 

municipais. Quanto aos resíduos oriundos das oficinas mecânicas (águas oleosas), das lavagens e 

lubrificação  de  equipamentos  e  veículos,  será  prevista  a  instalação  de  caixas  coletoras  e  de 

separação dos produtos, para posterior remoção do óleo por meio de caminhões sugadores ou 

de  dispositivos  apropriados,  a  serem  encaminhados  aos  locais  mais  próximos,  para 

reaproveitamento/disposição final; 

 a localização de cada canteiro de obras privilegiará os aspectos relevantes levantados no estudo 

ambiental como importantes (meio socioeconômico);  

 os procedimentos de mobilização e posterior desmobilização terão que ser bem  informados às 

comunidades; da mesma forma, os diversos ramos de atividades locais; 

 as  instalações  dos  refeitórios  terão  que  prever  o  uso  de  telas,  boa  ventilação,  contar  com 

sanitários em número adequado e demais equipamentos, em conformidade com as melhores 

práticas de higiene e saúde; 

 o sistema de armazenamento de água para o consumo humano será objeto de inspeção e limpeza 

periódica, visando a garantir a sua potabilidade; 

 a  drenagem  dos  canteiros  preverá  estruturas  que  comportem  o  tráfego  de  máquinas  e 

equipamentos; 

 os sistemas de drenagem de águas pluviais e de esgotamento sanitário ou de óleos, graxas, etc. 

serão individualizados, nunca podendo ser interligados; 

 o lixo gerado nos canteiros e demais locais das obras será recolhido com frequência, de acordo 

com cada tipo de resíduo e destinação final, de forma a não produzir impactos ao meio ambiente;  

 terá  que  ser  realizada  a  separação  do  lixo  hospitalar,  visando  a  um  destino  final  adequado, 

conforme a legislação vigente; 

 no caso de uso de produto químico para  tratamento e/ou desinfecção, o armazenamento e a 

manipulação serão efetuados de forma segura, evitando riscos às pessoas, aos animais e ao meio 

ambiente; 

 terá  que  haver  proteção  contra  contaminação  em  todo  o  sistema  de  abastecimento, 

especialmente em caixas d’água e poços. A proteção será exercida através da escolha adequada 

de local, construção de cercas, sobrelevações e outras obras similares; 
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 o armazenamento de combustíveis será realizado em reservatórios apropriados, de acordo com 

a legislação vigente, isolados da rede de drenagem e com barreiras de contenção. Os dispositivos 

de armazenamento não poderão ter drenos, a não ser que escoem para outra área de contenção 

ou reservatório, onde todo o derramamento puder ser recuperado; 

 as equipes receberão orientação e acompanhamento adequados em relação aos diversos riscos a 

que estiverem sujeitas, como o de proliferação de doenças sexualmente transmissíveis. 

(3)  Diretrizes Básicas do Código de Conduta  

Será  requerido aos  trabalhadores o cumprimento da Norma de Conduta, com destaque para os  itens 

relacionados a seguir. 

 Não é permitido, em hipótese alguma, caçar, comercializar, guardar ou maltratar qualquer tipo 

de animal silvestre, nem manter animais domésticos nos canteiros de obras. 

 A pesca é proibida, só podendo ser praticada quando o trabalhador possuir a devida licença; 

 Extração, comercialização e manutenção de espécies vegetais nativas não são permitidas. 

 Se algum animal silvestre for ferido em decorrência das atividades das obras, o fato terá que ser 

notificado ao Inspetor Ambiental imediatamente, para as devidas providências veterinárias. 

 O porte de armas de fogo é proibido nos alojamentos, canteiros e demais áreas das obras. 

 Equipamentos  de  trabalho  que  possam  eventualmente  ser  utilizados  como  armas  (facão, 

machado, motosserra, etc.) serão recolhidos, diariamente, ao final da jornada. 

 São proibidos  venda, manutenção  e  consumo de bebidas  alcoólicas no  local das obras  e dos 

canteiros. 

 Devem  ser  cumpridas  as  diretrizes  de  geração  de  resíduos,  de  utilização  de  sanitários  e, 

principalmente, de não lançamento de resíduos ao meio ambiente, tais como recipientes e restos 

de refeições ou materiais descartados na manutenção de veículos. 

 É proibido acender fogo fora das áreas destinadas à preparação das refeições, sem autorização 

do empreendedor;  

 Deve ser mantido um comportamento adequado em relação à população  lindeira, evitando‐se 

brigas, desentendimentos e alterações significativas no cotidiano da população local. 

 É expressamente proibido o uso de álcool e de outras drogas em qualquer lugar das obras. 

 É proibido o  tráfego de veículos em velocidades acima da permitida, para não pôr em  risco a 

segurança das pessoas, equipamentos e animais. 

 São proibidos a permanência e o tráfego de carros particulares, não vinculados diretamente às 

obras, no interior dos canteiros ou nas áreas de construção, exceto os veículos autorizados pelo 

empreendedor. 

 Deve‐se ter cuidado com relação aos recursos culturais e sítios arqueológicos. Caso ocorra algum 

“achado” ou suspeita de algum vestígio, a comunicação deve ser feita imediatamente ao Inspetor 

Ambiental, para a decisão quanto às devidas providências. 
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10.5.1.8 Construção e Montagem da LT 

a.  Topografia 

A partir do Projeto Executivo de engenharia, começará a  locação das estruturas para permitir o  início 

efetivo de implantação da LT.  

A equipe de levantamento topográfico receberá treinamento adequado, a fim de ser conscientizada da 

importância de eliminar ou minimizar os impactos ambientais dos serviços. 

b.  Limpeza do Terreno 

A limpeza do terreno onde será implantado o empreendimento inclui a remoção de vegetação arbórea 

nativa em determinados trechos onde o reposicionamento do traçado (para desvio) não se mostrar viável. 

Não obstante, o traçado executivo do empreendimento prevê o desvio de praticamente todo fragmento 

vegetal, onde essa opção seja técnica e economicamente viável. Além disso, serão removidos restos de 

vegetação (serrapilheira, galhos finos, folhas, etc.) em todas as áreas de obras, bem como tocos e raízes 

somente  nas  áreas  de  terraplenagem  e  na  faixa  de  serviço,  quando  ela  for  utilizada  como  pista  de 

rolamento. 

Os procedimentos‐padrão a serem aplicados durante o processo de remoção são os seguintes: 

 os  locais de obras  terão que  ser  claramente delineados,  certificando‐se de que não ocorrerá 

nenhuma intervenção além dos seus limites;  

 as árvores  localizadas  fora ou dentro dos  limites dos  locais de obras não  serão, em hipótese 

alguma, cortadas com o objetivo de obter madeira; 

 toda e qualquer operação de remoção de restos de vegetação só poderá ser  iniciada mediante 

autorização expressa do Inspetor Ambiental. 

O empilhamento das raízes, caso necessário, abrangerá os seguintes requisitos: 

 o material resultante do destocamento, a ser realizado durante os serviços de terraplenagem, 

será  empilhado,  organizadamente,  em  locais  previamente  definidos  pelo  Inspetor Ambiental, 

servindo como filtros ou barreiras de sedimentos; 

 os tocos de árvores removidos não poderão ser enterrados; 

 a queima é terminantemente proibida; 

 a disposição de restos de madeira restringir‐se‐á aos locais das obras. 

c.  Terraplenagem 

Em função das características dos solos da região e de alguns segmentos suscetíveis a processos erosivos, 

serão considerados os aspectos listados nos tópicos a seguir para os serviços de terraplenagem, com o 

objetivo de minimizar, ou mesmo eliminar, a possibilidade de degradação ambiental decorrente desses 

serviços. 
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d.  Estradas e Vias de Acesso 

 O serviço de terraplenagem terá que ser cuidadosamente planejado, objetivando evitar impactos 

desnecessários ao meio ambiente, já que representa uma das atividades mais impactantes da fase 

de construção. 

 Os critérios especificados nas  instruções  técnicas de projeto  terão que  ser  respeitados –– em 

relação à drenagem de estradas de acesso e aos tipos de traçado, nos quais, cortes e aterros serão 

evitados ao máximo. 

 Os  acessos  existentes  que  atravessem  terrenos  sujeitos  a  inundações  e  que  tenham  sido 

executados inadequadamente serão melhorados, objetivando o restabelecimento das condições 

naturais  da  rede  de  drenagem,  através,  por  exemplo,  da  implantação  de  bueiros/galerias, 

pontilhões, etc. 

 Todos os taludes de cortes e/ou aterros terão que ser devidamente protegidos, em tempo hábil, 

a fim de que as instalações também sejam protegidas e o terreno, preservado contra a erosão, 

com  o  plantio  de  grama  (revegetação)  e  alocação  de  dispositivos  de  drenagem  e  contenção 

(cercas‐filtro). 

 Até o encerramento das obras, as pistas das estradas de acesso serão mantidas sob condições 

adequadas,  para  permitir  tráfego  permanente  aos  equipamentos  e  veículos  de 

construção/montagem/fiscalização. 

e.  Controle de Erosão e Geração de Sedimentos 

O  objetivo  deste  serviço  é minimizar  o  potencial  de  erosão  e  de  geração  de  sedimentos  durante  a 

construção da LT e restaurar, com eficácia, as áreas circunvizinhas impactadas. As medidas de controle 

propostas servirão como modelos para serem usados durante a construção. Geralmente, o controle de 

erosão e de geração de sedimentos é alcançado procedendo‐se da seguinte forma: 

 minimizando alterações na conformação original do terreno; 

 reduzindo a quantidade e o tempo de duração da exposição do solo; 

 protegendo as áreas críticas durante a construção, ao procurar reduzir a velocidade da água e 

mudar a direção do escoamento; 

 instalando e mantendo as medidas de controle de erosão e sedimentos durante a construção; 

 efetuando a revegetação o mais rápido possível, após o nivelamento final do terreno. 

f.  Drenagem 

Os procedimentos a serem adotados compreendem: 

 recebimento de proteção, sempre que necessária, contra erosão, em todos os pontos de despejo 

da vazão de canaletas e drenos no terreno, através da disposição de brita, cascalho, pedras de 

mão, grama ou caixas de dissipação de energia; 
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 instalação de caixas de deposição de sólidos para os casos em que possa haver  transporte de 

sedimentos; essas caixas receberão manutenção periódica; 

 para os efluentes e  resíduos oriundos das oficinas mecânicas  (águas oleosas), das  lavagens e 

lubrificação de  equipamentos  e  veículos,  será prevista  a  construção de  caixas  coletoras  e de 

separação dos produtos, para posterior remoção do óleo, através de caminhões sugadores (limpa‐

fossa) ou de dispositivos apropriados; 

 plataformas  planas,  que  facilitem  o  empoçamento,  serão  sempre  evitadas,  garantindo‐se  a 

declividade mínima indispensável em qualquer local das obras; 

 as canaletas de drenagem serão construídas com seção e revestimento adequados, desaguando 

em locais com vegetação densa e firme.  

 a não ocorrência de erosão ou transporte de sedimentos para os cursos d’água e/ou talvegues 

receptores será sempre garantida. 

10.5.1.9 Limpeza da Faixa de Serviço (Supressão de Vegetação) 

a.  Geral 

A supressão de vegetação (Fotos 10.5.1‐1 e 10.5.1‐2) será executada em área suficiente para permitir a 

implantação, operação e manutenção da LT, e o desmatamento será feito de acordo com as diretrizes 

apresentadas a seguir.  

A  limpeza  incluirá  a  remoção de  árvores e  arbustos da  área de  implantação da  LT,  sendo executada 

somente na faixa de serviço com largura mínima de 4 m e máxima de 7 m. Os procedimentos‐padrão a 

serem seguidos durante o processo de limpeza são: 

 nenhuma atividade de supressão de vegetação poderá ser  feita sem a autorização dos órgãos 

ambientais competentes; 

 para todas as motosserras que, porventura, vierem a ser utilizadas nos serviços, exigir‐se‐á licença 

específica, que ficará junto com o equipamento, sendo também observadas as recomendações 

constantes na NR ‐12, da ABNT; 

 evitar‐se‐á a utilização de equipamentos pesados na limpeza; 

 o uso de herbicidas será terminantemente proibido para o desmatamento ou controle da rebrota 

da vegetação nativa; 

 as  árvores  localizadas  fora  dos  limites  das  áreas  de  implantação  da  LT  serão  avaliadas  para 

obedecer à Norma NBR 5422:1985; 

 o desmatamento seletivo será executado através de demarcação dos indivíduos a cortar; a seguir, 

aplicar‐se‐á o método de derrubada individual, com motosserra, procurando‐se evitar danos aos 

demais indivíduos no momento da queda; 

 em qualquer atividade de desmatamento ou limpeza da faixa de servidão, não será permitido o 

uso de queimada. 



 

 
 

 

LT 500 kV Milagres II – Açu III C2 e Subestação Milagres II                                                    Estudo de Impacto Ambiental – EIA/RIMA                             
Processo IBAMA nº 02001.001002/2017‐98                              10‐48                                                     Revisão 01 – Dezembro de 2017 

 

b.  Disposição da Madeira Oriunda do Corte das Árvores 

A madeira resultante do corte das árvores será disposta fora das áreas de implantação da LT, dependendo 

das restrições do local e das licenças, utilizando‐se as formas apresentadas a seguir. 

(1)  Empilhamento 

 A madeira será empilhada (Fotos 10.5.1‐3 e 10.5.1‐4), organizadamente, em local a ser definido 

pelo empreendedor. 

 A madeira não será estocada em valas de drenagem ou no interior de áreas úmidas. 

(2)  Queima 

 A queima é terminantemente proibida. 

 

 

 

 

Foto 10.5.1‐1 – Vista do vão aberto após a frente de 
supressão (outra obra). 

Foto  10.5.1‐2  –  Atividade  de  supressão  de 
vegetação (outra obra). 

 

 

 

 

 

Foto 10.5.1‐3 –  Empilhamento do material lenhoso 
(outra obra). 

Foto 10.5.1‐4 –   Empilhamento do material  lenhoso 
(outra obra). 
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10.5.1.10 Escavação para as Fundações das Estruturas da LT 

No que diz respeito à escavação das fundações das estruturas da LT (Fotos 10.5.1‐5 e 10.5.1‐6), serão 

especialmente observados os critérios listados a seguir, assim como a NR 18, que trata das condições e 

meio ambiente de trabalho na indústria da construção. 

Como diretriz principal de projeto, estabeleceu‐se que cada tipo de torre terá fundação‐padrão para cada 

classe de solo. Os procedimentos e recomendações ambientais a serem adotados são apresentados a 

seguir. 

 Serão  tomadas  todas as providências para evitar o  início de processos erosivos no preparo e 

limpeza  dos  locais  de  execução  das  fundações,  especialmente  a  recomposição  da  vegetação 

rasteira. 

 Serão tomadas precauções especiais na execução das fundações de torres nas travessias de cursos 

d’água,  visando  a  não  provocar  nenhuma  alteração  ou  interrupção  no  sistema  de  drenagem 

natural. 

 Serão  evitadas  escavações  na  implantação  das  torres,  sempre  que  possível.  Também  será 

executada drenagem eficiente ao redor dessas cavas. 

 Serão providenciadas as proteções e sinalizações adequadas para evitar acidentes, na execução 

desses serviços, nas proximidades de áreas urbanas/habitacionais. 

 Sempre que necessário, as fundações receberão proteção contra erosão, mediante execução de 

canaletas, muretas, etc. 

Quando do  término de  todas  as obras de  fundação  e  seus  afloramentos, o  terreno  à  sua  volta  será 

perfeitamente recomposto, revestido, compactado, drenado e protegido, não dando margem ao início de 

processos erosivos. 

 

 

 

 

Foto 10.5.1‐5 – Trabalho de abertura de cava para 
construção de fundação (outra obra). 

Foto 10.5.1‐6 – Atividade de escavação / sapata pré‐
moldada (outra obra). 
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10.5.1.11 Montagem de Estruturas 

As estruturas metálicas das torres terão que ser montadas (Fotos 10.5.1‐7 a 10.5.1‐10), peça por peça 

e/ou  por  seções  pré‐montadas  no  solo,  nas  praças  de montagem  preparadas.  Os  procedimentos  e 

recomendações ambientais e de segurança a serem adotados são os apresentados a seguir. 

 Serão priorizados procedimentos que reduzam a abertura de áreas destinadas às atividades de 

construção da LT, diminuindo, principalmente, o uso de equipamentos de grande porte, de forma 

a preservar as áreas atingidas. 

 Os serviços de montagem serão executados na área determinada para a praça de montagem, 

mantendo‐se o processo de recolhimento de resíduos sólidos e oleosos. 

 Só poderão permanecer na praça os funcionários necessários à execução dos serviços. 

 Nesse trabalho, nas proximidades de áreas urbanas/habitacionais, para evitar acidentes, serão 

providenciadas as proteções adequadas: cercas isolantes, sinalizações, etc. 

 

 

Foto  10.5.1‐7  –  Atividade  de  montagem  de 
estrutura (outra obra). 

Foto  10.5.1‐8  –  Atividade  de  montagem  de 
estrutura (outra obra). 

 

 

Foto  10.5.1‐9  –  Atividade  de  montagem  de 
estrutura (outra obra). 

Foto  10.5.1‐10  –  Atividade  de  montagem  de 
estrutura (outra obra). 
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10.5.1.12 Instalação dos Cabos Condutores, Para‐raios e Acessórios 

O  aterramento  será  executado  antes  do  lançamento  dos  cabos  para‐raios. Os  suportes  da  LT  serão 

enterrados de maneira a tornar a resistência de aterramento compatível com o desempenho desejado e 

a segurança de terceiros.  

O aterramento restringir‐se‐á à faixa de segurança da LT e não poderá interferir com outras instalações 

existentes.  

Os cabos condutores e para‐raios serão instalados a partir das praças de lançamento, sob tensão mecânica 

controlada, até ser obtido o fechamento recomendado pelo projeto para cada vão da LT. Será seguido o 

grampeamento desses cabos condutores.  

Os principais procedimentos a serem adotados são os seguintes: 

 evitar a locação de praças de lançamento de cabos em encostas íngremes e/ou próximas a cursos 

de água; 

 reduzir, ao máximo, o número e a área utilizada para a implantação das praças de lançamento; 

 armazenar a camada superficial do solo escavado, com maior teor de matéria orgânica; 

 remodelar a topografia do terreno ao término da utilização, restabelecendo o solo, as condições 

de drenagem e a cobertura vegetal; 

 na  etapa  de  lançamento  dos  cabos,  limitar  a  abertura  da  faixa  de  serviço  ao  estritamente 

necessário,  para  passagem  do  trator  que  conduz  o  cabo‐guia,  de  forma  a  evitar  maiores 

interferências na área atravessada; 

 demarcar, cercar e sinalizar os locais de instalação dos cabos condutores, para‐raios e acessórios; 

 instalar  estruturas  de  proteção  com  altura  adequada  (por  exemplo,  cavaletes  de madeira  – 

empolcaduras), para manter a distância necessária entre os cabos, os obstáculos atravessados e 

o solo, nos casos de travessias sobre rodovias, outras linhas de transmissão e de telecomunicações 

e outros cruzamentos. Será instalada uma rede ou malha de material não condutor para evitar a 

queda  do  cabo  sobre  o  obstáculo  atravessado,  em  caso  de  falha mecânica  no  processo  de 

lançamento; 

 colocar sinais de advertência pintados com  tinta  fosforescente, se as empolcaduras  (traves de 

proteção ao lançamento dos cabos) forem situadas a menos de 2,0 m do acostamento da estrada. 

Os sinais serão colocados de modo tal que fiquem facilmente visíveis aos condutores de veículos 

que  trafeguem  nos  dois  sentidos.  Em  rodovias,  é  recomendada  a  utilização  de  lâmpadas  de 

advertência do tipo “pisca‐pisca”; 

 todas  as  cercas  eventualmente  danificadas,  durante  a  fase  de  instalação  dos  cabos,  serão 

reconstituídas após o lançamento; 

 a  execução  das  valetas  para  instalação  de  contrapeso  garantirá  as  condições  adequadas  de 

drenagem  e  proteção  contra  erosão,  tanto  na  fase  de  abertura  como  na  de  fechamento, 

recompondo o terreno ao seu término. 
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10.5.1.13 Recomposição 

a.     Procedimento de Restauração do Terreno 

 Nos locais onde não houver problemas de erosão, poderá ser aguardado o tempo necessário para 

que a vegetação rasteira volte a cobrir o terreno. Porém, quando for necessária uma proteção 

imediata, a forma mais comum de preservar o terreno da ação das águas das chuvas consistirá no 

plantio  de  grama  (revegetação)  em  toda  a  superfície  dele  e  na  instalação  de  canaletas  de 

drenagem com seção e revestimentos adequados. 

 A  vegetação  rasteira  será  preservada,  sendo  removida  apenas  nos  casos  indispensáveis  à 

execução dos serviços, já que ela tem importância fundamental para a proteção do terreno, pois 

forma uma rede que impede o desgaste da camada superficial, além de aumentar sensivelmente 

a absorção de água pelo solo. 

 Nos  casos  de  revegetação  com  plantio  de  grama,  serão  usadas,  preferencialmente,  espécies 

nativas da região. 

 A superfície compactada dificultará o processo de interligação da grama com o terreno, em locais 

onde o solo estiver compactado.  

b.  Medidas Permanentes de Restauração 

As medidas permanentes de  restauração  e  revegetação natural  servirão para  controlar  a  erosão  e  a 

sedimentação,  através  da  estabilização  de  uma  camada  superior  que  proteja  o  solo  e  do  uso  de 

dispositivos de drenagem para conduzir ou conter o escoamento e os sedimentos carreados. Os principais 

requisitos são estes: 

 o nivelamento final será concluído, assim que possível, depois da escavação e do recobrimento; 

 todos os detritos da construção serão removidos, e o  trecho será regularizado, procurando‐se 

restituí‐lo às condições normais, para que o solo esteja bem preparado para o plantio. 

10.5.1.14 Revegetação 

a.    Geral 

As plantas  ideais para serem usadas na revegetação da área de  implantação da LT são aquelas que: (i) 

enraízam facilmente; (ii) são longas, lisas e flexíveis; (iii) são espécies nativas ou outras encontradas em 

abundância próximo aos locais de trabalho. 

b.  Metodologia  

O serviço será realizado, basicamente, pelo semeio de espécies herbáceas a  lanço, em áreas planas ou 

pouco  inclinadas, onde a vegetação herbácea é ausente ou deficiente e não apresente capacidade de 

regeneração natural, provocando a instalação de processos erosivos ou erosão em sulcos. 

As etapas de plantio obedecerão à ordem apresentada a seguir. 
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 Recomposição topográfica com abatimento dos taludes de escavação a 4H:1V e espalhamento de 

eventuais montes de material. 

 Destorroamento dos blocos compactados. 

 Terraceamento ou construção de camalhões em nível. 

 Retorno das camadas internas e, posteriormente, da camada fértil do solo armazenada à época 

da abertura da área. No caso de bota‐foras, a camada de solo fértil da área a ser aterrada terá 

que ser raspada antes da deposição do material proveniente deles. 

 Adubação  orgânica  e  química  na  dosagem  demandada  pelo  solo,  preferencialmente  com 

materiais de fácil aquisição na região, como esterco de gado. 

 Semeio a lanço das espécies herbáceas. 

c.  Considerações Técnicas  

Quando houver necessidade da realização de serviços de Engenharia Civil e de revegetação numa mesma 

área, esta última sempre terá que ocorrer posteriormente. 

As  dimensões  das  covas  e  o  espaçamento  serão  previamente  definidos;  como  orientação,  as  covas 

deverão ter as dimensões mínimas de 40 cm x 40 cm x 40 cm, e o espaçamento entre elas não poderá ser 

maior que 5 m x 5 m. 

Os  serviços  de  revegetação  serão  iniciados  no  período  de  chuvas  e  concluídos  com  um  mês  de 

antecedência do novo período de estiagem, para que as plantas possam desenvolver‐se e  resistir ao 

período de seca. 

As espécies vegetais para a revegetação serão previamente definidas, no tempo oportuno.  

10.5.1.15 Recuperação de Áreas Degradadas 

Todas as áreas alteradas para implantação do empreendimento, relacionadas a seguir, serão recuperadas, 

de acordo com as diferentes diretrizes ambientais apresentadas neste PAC. 

 Eventuais áreas de empréstimo e bota‐fora, mesmo que  já abertas antes do empreendimento, 

mas que tenham sido usadas na execução das obras da LT. 

 Canteiros de obras.  

Também terão que ser recuperadas todas as áreas lindeiras aos locais trabalhados ou utilizados durante 

a implantação do empreendimento, cujas características ambientais, por algum motivo, forem alteradas 

devido ao processo construtivo. 

As áreas descritas nos  subitens anteriores  serão  recuperadas  concomitantemente ao andamento das 

obras,  de  maneira  que,  ao  término  da  etapa  construtiva  de  cada  local,  estejam  completamente 

reconstituídas. Contudo, os serviços de revegetação que exijam o plantio de mudas de espécies nativas 

serão realizados mediante projeto (PRAD – Projeto de Recuperação de Áreas Degradadas), a ser elaborado 

pela empreiteira e aprovado pelo empreendedor, no qual constarão os procedimentos de recomposição 

e, principalmente, o período adequado à sobrevivência e ao desenvolvimento das plantas.  
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Nesse  Projeto,  serão  consideradas  as  diretrizes  deste  PAC  e  do  Programa  de  Recuperação  de Áreas 

Degradadas deste EIA. 

10.5.1.16 Emissão Sonora 

 Os limites de emissão sonora definidos nas Normas ABNT NBR 10152:1987 e 10151:2000 e demais 

posturas legais terão que ser observados durante e após a implantação da LT. 

 Devem‐se respeitar os limites de tolerância estabelecidos pela NR‐15, os quais se encontram no 

Anexo 1 dessa Norma. 

10.5.1.17 Higiene e Saúde 

As diretrizes básicas de higiene e saúde são as seguintes: 

 prever local apropriado, nos canteiros, para o armazenamento temporário de lixo, até a retirada 

final ou incineração; 

 efetuar o recolhimento de todo o lixo produzido nos canteiros de obras, de forma a evitar odores 

e proliferação de  insetos e roedores, e  transportá‐lo, com a  frequência necessária, para o seu 

destino final; 

 retirar, para locais adequados, todo o resto de comida, vasilhames e embalagens produzidos pelos 

canteiros ou fornecedores; 

 manter  a  guarda  de  víveres  em  locais  permanentemente  limpos  (refrigerados,  no  caso  de 

alimentos perecíveis), com telas e cercas protetoras, para evitar o acesso de animais; 

 os refeitórios terão, obrigatoriamente, que contar com telas de proteção, sistema de ventilação, 

sanitários  em  número  e  capacidade  suficiente  para  os  empregados  mobilizados  no 

empreendimento; 

 as  refeições  terão  que  ser  transportadas,  para  os  locais  de  trabalho,  em  embalagens 

hermeticamente fechadas; 

 todo o lixo restante das refeições feitas no campo será recolhido e devolvido aos canteiros, para 

a correta disposição final; 

 equipar os ambulatórios com os recursos estabelecidos na legislação pertinente; 

 seguir orientação do Programa de Comunicação Social e Educação Ambiental quanto aos riscos 

decorrentes  da  ingestão  de  água  contaminada,  causadora  de  diarreias,  e  da  proliferação  de 

doenças sexualmente transmissíveis (DST), dentre outros cuidados. 

No subitem 10.5.1.22, são apresentadas as Diretrizes Básicas do Plano de Gerenciamento de Resíduos, 

detalhando e complementando os critérios aqui apresentados. 

10.5.1.18 Plano de Ação de Emergência (PAE) 

Durante  as  obras,  a  responsabilidade  principal  pela  implementação  e  manutenção  de  medidas 

preventivas  contra  acidentes  e  de  medidas  corretivas,  que  porventura  forem  exigíveis,  é  de 

responsabilidade do empreendedor, em conjunto com as empreiteiras.  
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Além disso, o Plano de Ação de Emergência (PAE) também está relacionado aos eventuais acidentes que 

poderão vir a ocorrer no empreendimento, mas será de responsabilidade da empresa operadora. 

O objetivo geral do PAE, nesta fase, é corrigir, de forma sistematizada, eventuais falhas no gerenciamento 

dos riscos de obra. 

Em razão disso, estão sendo apresentados, a seguir, os principais procedimentos a serem adotados nesta 

fase, tais como: 

 estabelecer  uma  sistemática  de  desencadeamento  de  ações  para  o  combate  a  possíveis 

emergências, de modo que sejam rapidamente adotadas as providências, por meio da utilização 

de matrizes de ação necessárias à minimização das consequências geradas por cada ocorrência; 

 estabelecer responsabilidades e rotinas de desencadeamento de ações necessárias para o pronto 

atendimento  emergencial,  identificando  antecipadamente  a  disponibilidade  de  recursos 

humanos e materiais, meios de comunicação e órgãos externos que possam contribuir para a 

execução do que for planejado;  

 criar uma rotina de ações que venham a ser, ordenadamente, desencadeadas para atendimento 

às emergências, de maneira clara, objetiva e direcionada. 

a.  Instalações de Proteção Contra Incêndio 

É  obrigatória  a  adoção  de medidas  que  atendam,  de  forma  eficaz,  às  necessidades  de  prevenção  e 

combate a  incêndio para os diversos  setores, atividades, máquinas e equipamentos dos  canteiros de 

obras.  Esses  canteiros  terão  equipes  de  operários  organizadas  e  especialmente  treinadas  no  correto 

manejo do material disponível para o primeiro combate ao fogo. 

Serão  instalados equipamentos de combate a  incêndio nos canteiros, que também serão devidamente 

sinalizados quanto às ações a serem tomadas, quando necessárias (Fotos 10.5.1‐11 e 10.5.1‐12).  

   

Foto  10.5.1‐11  –  Baia  de  armazenamento  de 
produtos químicos (outra obra). 

Foto 10.5.1‐12 – Sinalização e armazenamento de 
extintores  de  incêndio  em  local  de  fácil  acesso 
(outra obra). 
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10.5.1.19 Cuidados com a Fauna Silvestre 

Os  cuidados  com a  fauna  silvestre  consistem, basicamente, em  implantar  sinalização e elementos de 

redução de velocidade nas vias de acesso, nas proximidades de áreas com vegetação arbórea e/ou áreas 

alagadas, para evitar atropelamentos desses animais (Fotos 10.5.1‐13 e 10.5.1‐14). 

Cabe mencionar ainda que, no âmbito dos Programas de Comunicação Social e Educação Ambiental, que 

divulgará  o  Código  de  Conduta  dos  Trabalhadores, medidas  sobre  cuidados  com  a  fauna  silvestre  e 

acidentes com animais peçonhentos serão temas a abordar para a força de trabalho a ser contratada para 

as obras. 

10.5.1.20 Patrimônios Arqueológico, Espeleológico e Paleontológico 

As  áreas  de  implantação  da  LT  e  dos  canteiros  de  obras  serão  objeto  de  prospecções  arqueológica, 

espeleológica  e  paleontológica  e  eventual  resgate  do  patrimônio  identificado,  em  cumprimento  à 

legislação específica. As coletas de achados arqueológicos e de fósseis serão realizadas, se identificados, 

in loco, conforme especificado nos itens 10.4.1 (Programa de Arqueologia Preventiva) e 10.4.2 (Programa 

de Paleontologia Preventiva) deste EIA.  

10.5.1.21 Desmobilização de Canteiros 

As providências mais importantes a serem tomadas são estas: 

 desmontar completamente as estruturas e recompor a área afetada; 

 limpar e remover os entulhos, dispondo‐os em local apropriado; 

 verificar e corrigir, onde houver necessidade, a drenagem de águas pluviais; 

 realizar a descompactação do  solo,  com o  intuito de viabilizar a área para destinação  futura; 

redistribuir a camada superficial armazenada, gradeando e plantando, conforme o necessário, 

para a completa revegetação da área e recomposição da paisagem.   

 

 

Foto 10.5.1‐13 – Placa de sinalização de redução de 
velocidade (outra obra). 

Foto 10.5.1‐14 – Placa de advertência (outra obra).



 

 
 

 

LT 500 kV Milagres II – Açu III C2 e Subestação Milagres II                                                    Estudo de Impacto Ambiental – EIA/RIMA                             
Processo IBAMA nº 02001.001002/2017‐98                              10‐57                                                     Revisão 01 – Dezembro de 2017 

10.5.1.22 Diretrizes Básicas do Plano de Gerenciamento de Resíduos  

a.    Introdução 

A construção de uma  linha de transmissão  implica a execução de várias atividades que geram diversos 

tipos  de  resíduos,  desde  inertes  até  aqueles  que  deverão  receber  disposição  final  em  local 

adequadamente preparado e eventualmente distante de onde foram gerados.  

Por isso, o Gerenciamento de Resíduos constitui‐se em um conjunto de recomendações e procedimentos 

que visam, de um lado, a reduzir a um mínimo a sua geração e, de outro, traçar as diretrizes para o manejo 

e  disposição  deles  e  dos  materiais  perigosos  ou  tóxicos,  de  forma  a  minimizar  os  seus  impactos 

ambientais. Tais procedimentos e diretrizes  terão que estar  incorporados às atividades desenvolvidas 

diariamente pela empreiteira, desde o início das atividades.  

O objetivo básico é, portanto, assegurar que a menor quantidade possível de resíduos seja gerada durante 

a construção e que esses resíduos sejam corretamente coletados, estocados e dispostos, de forma que 

não resultem em emissões de gases, líquidos ou sólidos que representem impactos significativos sobre o 

meio ambiente. 

Essas diretrizes orientarão as empreiteiras que deverão elaborar os procedimentos a serem efetivamente 

utilizados, os quais terão que ser submetidos à aprovação dos responsáveis pela Gestão Ambiental do 

empreendimento.  

O gerenciamento ambiental dos resíduos sólidos será, portanto, baseado nos princípios da redução na 

geração, na maximização da reutilização e da reciclagem e na sua apropriada disposição. 

Para atingir tal objetivo, os trabalhadores terão que ser instruídos para: 

 identificar e classificar os tipos de resíduos; 

 escolher alternativas tecnicamente aceitáveis para sua disposição e tratamento; 

 documentar os processos de coleta, tratamento e disposição de resíduos; 

 estabelecer disposição final para todos os tipos de resíduos, conforme normas e  legislação em 

vigor; 

 atender a todas as regulamentações legais das práticas de manejo de resíduos. 

b.  Aspectos Legais 

(1)  Geral 

A Norma Brasileira ABNT NBR 10.004/04 e a Resolução CONAMA nº 307, de 5 de julho de 2002, contêm 

a maioria das definições pertinentes aos resíduos gerados em obras civis. Assim, resíduo sólido é definido 

como  aquele  que,  na  forma  sólida  ou  semissólida,  é  decorrente  de  atividades  industrial,  doméstica, 

hospitalar,  comercial,  agrícola,  de  serviços  e  de  varrição.  Incluem‐se  também  os  líquidos  cujas 

características tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgoto ou em corpos d’água. 
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A periculosidade de um resíduo é definida quando põe em risco a saúde das pessoas — provocando ou 

acentuando o aumento de incidência de mortalidade ou doenças — e o meio ambiente, ao ser manuseado 

ou destinado de forma inadequada. 

A  segregação  será  realizada,  preferencialmente,  pelo  gerador  (na  origem),  ou  nas  áreas  de 

acondicionamento, respeitadas as classes de resíduos (Fotos 10.5.1‐15 e 10.5.1‐16).  

Os coletores de resíduos devem estar acondicionados, não tendo contato com o solo e nunca excedendo 
sua capacidade de armazenamento.  Os acondicionamentos de resíduos devem estar em local coberto e 
tampado, evitando a proliferação de insetos e acúmulo de água pluvial. 

 

c.  Gestão de Resíduos 

A criação de resíduos será evitada mediante a redução das fontes produtoras, considerando‐se: 

 aquisição de produtos com o mínimo de embalagem (alimentos e produtos de papel); 

 uso de produtos  com maior durabilidade e  capacidade de  restauração,  como  ferramentas de 

trabalho duráveis; 

 substituição de produtos com um único uso por produtos reutilizáveis; 

 utilização de menos recursos, como fotocópias frente e verso; 

 encontro de outros usos para os resíduos, com a reutilização e reciclagem; 

 treinamento dos trabalhadores em princípios de gestão dos resíduos; 

 distribuição e identificação de recipientes adequados para resíduos; 

 disposição correta de resíduos. 

d.  Implementação do Gerenciamento de Resíduos 

No treinamento introdutório para todos os empregados admitidos nas obras, de acordo com as normas e 

determinações do Ministério do Trabalho, será dada ênfase à Gestão de Resíduos; portanto, todos os 

trabalhadores estarão envolvidos na boa prática de manejo deles. 

Foto  10.5.1‐15  –  Recipientes  de  coleta  seletiva 
(outra obra). 

Foto  10.5.1‐16  –  Placa  de  instrução  para 
segregação de resíduos (outra obra). 
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Cada  canteiro  contará  com  uma  equipe  de  limpeza  dimensionada  de  acordo  com  o  seu  porte  e 

capacidade. Caso existam repúblicas (casas na cidade utilizadas como alojamento para os empregados da 

empreiteira), essa equipe também será responsável pela limpeza diária de todas elas. 

 Em cada frente de obras, o técnico de segurança e o encarregado por ela realizarão palestras periódicas 

e fiscalização constante na prática de manejo de resíduos. 

As  instalações,  equipamentos  e  utensílios  dos  refeitórios  dos  canteiros  terão  que  estar  sempre  em 

perfeitas condições de higiene. As refeições poderão ser terceirizadas de restaurantes da sede municipal 

ou de outra,  chegando  através de quentinhas, que, posteriormente,  serão devidamente  recolhidas e 

encaminhadas para reciclagem. 

Quaisquer falhas no cumprimento das regulamentações das práticas de manejo de resíduos terão que ser 

sanadas  de  imediato,  com  a  identificação  de  desvio  do  procedimento  e  treinamento  das  pessoas 

responsáveis pelo ocorrido. 

É importante mencionar que o Inspetor Ambiental do empreendedor também supervisionará a aplicação 

dos planos de manejo de resíduos da empreiteira. Ao  identificar qualquer descumprimento de alguma 

diretriz desses planos ou a execução incorreta de alguma prática, o Inspetor Ambiental abrirá uma Não 

Conformidade Ambiental, conforme definido no Sistema de Gestão Ambiental das Obras, e a comunicará 

ao Coordenador do SGA. 

10.5.1.23 Público Alvo 

As  diretrizes  deste  PAC  são  destinadas,  em  especial,  às  seguintes  empresas  e  instituições:  o 

empreendedor, as empreiteiras (particularmente), os profissionais que trabalharão nas obras, o IBAMA e 

as Prefeituras dos municípios atravessados pelo empreendimento. 

10.5.1.24 Inter‐relação do PAC com outros Planos e Programas 

O Plano Ambiental para a Construção  (PAC)  será  implementado em articulação com  todos os demais 

programas, principalmente os de Comunicação Social e Educação Ambiental, de Gestão do Patrimônio 

Cultural e Arqueológico, de Supressão de Vegetação, de Prevenção de Processos Erosivos e Movimentos 

de Massa, de Recuperação de Áreas Degradadas e de Gestão de  Interferências com as Atividades de 

Mineração. 

10.5.1.25 Cronograma de Execução 

A implementação deste PAC ocorrerá durante todo o período de obras. 
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10.5.2 PROGRAMA DE PREVENÇÃO E CONTROLE DE PROCESSOS EROSIVOS 

10.5.2.1 Justificativas 

De acordo com os dados apresentados no Diagnóstico Ambiental deste EIA (item 8.1.7 – Pedologia), bem 

como na avaliação do  Impacto (1)  ‐  Início e/ou Aceleração de Processos Erosivos, constata‐se que na 

faixa  de  servidão  da  futura  LT  as  classes  de  suscetibilidade  à  erosão  ocorrem  em  proporções muito 

semelhantes às ocorrências na AII e AID. 

A  Faixa  de  Servidão  (FS)  da  LT,  que  representa  a  área  diretamente  afetada  pelo  empreendimento, 

caracteriza‐se pela predominância das classes de suscetibilidade à erosão Moderada (33,09%) e Muito 

Forte (33,67%), segundo o Quadro 9.4.1‐1, determinadas principalmente em função da vulnerabilidade 

provocada pela compartimentação do relevo. As áreas de relevo muito acidentado estão associadas ao 

Argissolo Vermelho Eutrófico  (PVe),  cujo aumento de argila em  relação aos horizontes  superficiais  se 

relaciona diretamente com a susceptibilidade à erosão. Quanto maior a diferença de seu teor de argila, 

maior a erosividade. Ainda nessas áreas de maior movimentação do relevo ocorrem solos mais rasos, 

como Luvissolo Crômico Órtico (TCo) e o Neossolo Litólico Eutrófico (RLe), que se configuram também 

como  responsáveis pelas unidades de maior  susceptibilidade  à  erosão. Ressalta‐se  ainda que, na  FS, 

embora exista a presença de áreas  com  susceptibilidade Forte  (21,91%) e Muito Forte  (30,67%), não 

foram  observadas  ocorrências  de  processos  erosivos  que  possam  comprometer  as  estruturas  do 

empreendimento. Os  processos  erosivos  encontrados  são  de  baixa magnitude  estando  relacionados 

essencialmente a taludes em áreas de solo exposto e acessos. Observa‐se também a ocorrência de cercas 

e postes de energia apresentando relativa inclinação, o que é um indicativo de instabilidade da estrutura. 

A supressão de vegetação, mesmo que em pequena escala, necessária para a instalação da futura LT 500 

kV Milagres II – Açu III C2, para a eventual abertura de acessos, mas sobretudo para a  implantação de 

praças de montagem e lançamento de cabos, poderá vir a causar a aceleração ou o início de processos 

erosivos nos  trechos das  citadas unidades de mapeamento, e mesmo em  solos cuja  suscetibilidade à 

erosão varia de Fraca a Moderada. Assim, é necessário que medidas preventivas venham a ser adotadas 

em todo o traçado. 

10.5.2.2 Objetivos 

Este Programa tem por objetivo principal identificar e monitorar as áreas críticas, ou seja, aquelas com 

maior  fragilidade  física  em  relação  à  propensão  natural  ao  desenvolvimento  de  processos  erosivos, 

sugerindo,  quando  necessário,  alterações  nos  locais  de  instalação  das  torres  da  futura  LT. Objetiva, 

também, propor medidas de prevenção quanto à indução ou aceleração de processos erosivos durante o 

período das obras. 

10.5.2.3 Metas 

As metas deste Programa buscam atender ao monitoramento dos processos erosivos e a manutenção dos 

demais ambientes através de técnicas de prevenção adequadas. São elas: 
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 monitorar e controlar os processos erosivos, a fim de minimizar a possibilidade de carreamento 

de sedimentos para acessos e corpos hídricos; 

 evitar a instalação de novos processos erosivos nas áreas trabalhadas; 

 implementar  um  sistema  de  inspeção  e  acompanhamento  ambiental  das  obras.  A  inspeção 

durante a execução das obras norteará a perfeita adequação aos processos erosivos das medidas, 

parâmetros, especificações técnicas e procedimentos metodológicos aplicados. 

10.5.2.4 Metodologia 

Visando  ao  controle  e  monitoramento  dos  processos  erosivos  e  movimentos  de  massa,  é  preciso 

identificar e  caracterizar as áreas naturalmente  suscetíveis à deflagração de movimentos de massa e 

aquelas que poderão sofrer processos erosivos em decorrência das atividades de dragagem e disposição 

dos sedimentos provenientes. Este Programa deverá ser executado segundo as ações básicas listadas a 

seguir. 

 Quantificação e cadastramento de eventuais focos erosivos na área de instalação da LT e vias de 

acesso a serem utilizadas para as obras. 

 Verificação detalhada, ao longo das áreas de intervenção pelas obras, da ocorrência de erosão e 

do consequente transporte de sedimentos para os talvegues receptores. 

 Localização de áreas críticas (locais de maior fragilidade física). 

 Associação dos dados dos estudos geológico‐geotécnicos contidos no projeto de fundações das 

torres, em especial os referentes às áreas críticas. 

 Implantação de revestimento vegetal nos trechos mais suscetíveis à erosão. 

 Elaboração  de  projeto  de  estabilização  e  proteção  das  áreas  terraplenadas  circunvizinhas 

associadas ao empreendimento. 

 Conservação e observação/monitoramento da adequação e conformidade das eventuais obras 

de contenção realizadas, verificando as deficiências que possam ocorrer no sistema de drenagem, 

tipo  de  vegetação  implantada,  eventuais  obstruções  de  drenos,  etc.,  prevenindo  novas 

instabilizações e, ao mesmo  tempo,  contribuindo para a adequada manutenção dos  sistemas 

instalados. 

 Execução de drenagem no entorno da  faixa de servidão do  futuro empreendimento, a  fim de 

assegurar o bom escoamento das águas. 

 Execução  de  um  sistema  de  drenagem  permanente  e/ou  provisório  (calhas,  calhas  de  crista, 

canaletas e saídas  laterais com dissipadores de energia), minimizando a erosão superficial nas 

áreas afetadas pelas obras. 
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 Aplicação  e  recomposição  periódica  de  material  de  preenchimento  dos  sulcos  de  erosão 

porventura formados. 

Todas essas ações terão necessariamente que considerar, em especial nos trechos em que a futura LT for 

paralela às Linhas de Transmissão existentes e em implantação, as práticas de prevenção e controle de 

erosão implementadas pelos empreendimentos vizinhos e integrar‐se a eles da forma mais harmoniosa 

possível. 

10.5.2.5 Público‐Alvo 

O Público‐Alvo deste Programa é  representado pelo empreendedor, empreiteiras e, de  forma direta, 

pelos  moradores  e  proprietários  locais,  visto  que  eles  poderão  ser  impactados  pelas  possíveis 

interferências  advindas  da  implantação  do  empreendimento.  Além  deles,  os  órgãos  ambientais  e  a 

sociedade civil, em geral, constituem também, de forma indireta, o público‐alvo deste Programa. 

10.5.2.6 Inter‐relação com outros Planos e Programas 

Este Programa deverá ter relação direta com o Plano Ambiental para a Construção (PAC), considerando 

as  diretrizes  e  as  técnicas  básicas  recomendadas  para  serem  empregadas  durante  a  construção  e 

montagem  da  futura  LT,  bem  como  com  o  Programa  de  Recuperação  de  Áreas  Degradadas. 

Indiretamente, terá apoio do Programa de Comunicação Social e do Programa de Educação Ambiental. 

10.5.2.7 Cronograma de Execução 

O cadastro das áreas sensíveis e com focos erosivos  instalados se estenderá por, aproximadamente, 2 

(dois) meses, ao passo que as medidas de proteção e o monitoramento deverão ocorrer por toda a fase 

de instalação do empreendimento. 
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10.5.3 PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO DE ÁREAS DEGRADADAS 

10.5.3.1 Justificativas 

A recomposição de áreas degradadas não é só obrigatória como também necessária, visando contribuir 

para evitar que sejam instalados novos processos erosivos, possibilitando a retomada do uso original ou 

alternativo  das  áreas  impactadas  pelas  obras.  Tecnicamente,  o  Programa  refere‐se  ao  conjunto  de 

medidas que proporcionarão à área degradada condições de estabelecer um novo equilíbrio dinâmico, 

com solo apto para desenvolvimento da vegetação e paisagem esteticamente harmoniosa.  

Estão incluídas neste Programa eventuais áreas de empréstimo e bota‐fora, mesmo que já abertas antes 

do empreendimento, mas que tenham sido usadas na execução das obras da LT, e os canteiros de obras, 

bem como quaisquer alterações das características ambientais provocadas pelas Frentes de Serviço. 

10.5.3.2 Objetivos 

Este  Programa  tem  como  objetivo  principal  promover  a  recuperação  e/ou  recomposição  das 

características  ambientais  das  áreas  que,  eventualmente,  venham  a  ser  alteradas,  degradadas  ou 

modificadas em decorrência das atividades de  implantação do empreendimento, durante o processo 

construtivo, definindo as principais estratégias a serem adotadas, visando à estabilização dos terrenos e 

ao controle de processos erosivos, à revegetação das áreas degradadas, à recuperação das atividades 

biológicas no solo, além do tratamento paisagístico das áreas afetadas, contribuindo para a melhoria da 

qualidade ambiental, em conformidade com valores socioambientais. 

10.5.3.3 Metas 

Este Programa tem como metas principais: 

 restabelecer a relação solo/água/planta nas áreas atingidas pelo empreendimento e recompor o 

equilíbrio dinâmico nos locais desestabilizados; 

 prevenir e controlar os processos erosivos para minimizar o possível carreamento de sedimentos 

e a degradação ambiental deles decorrente; 

 contribuir para a reconstituição da cobertura vegetal, se possível, nas condições existentes antes 

da  instalação  do  empreendimento,  especialmente  nas  áreas  impactadas  pelas  obras,  salvo 

quando o porte e/ou a posição dessa vegetação puserem em risco a segurança das torres e cabos; 

 recompor a paisagem original tanto quanto possível. 

10.5.3.4 Metodologia 

Os procedimentos básicos para execução deste Programa são os seguintes: 

 delimitação das áreas a serem recuperadas; 

 remoção, armazenamento e manejo do material vegetal e da camada superficial dos solos para 

posterior utilização na recomposição de áreas impactadas; 

 adequação da rede de drenagem e proteção de taludes de eventuais cavas de empréstimo; 
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 incorporação de corretivos e adubos segundo as demandas tecnicamente dimensionadas; 

 seleção e implantação da vegetação a ser utilizada; 

 acompanhamento e avaliação. 

Os  serviços de proteção  vegetal,  recomposição  física,  revegetação  e  restauração definitiva das  áreas 

degradadas  pelas  atividades  de  obras  serão  detalhados  na  fase  de  planejamento  executivo  do 

empreendimento, dentro do Plano Ambiental para a Construção (PAC) – item 10.5.1, deste EIA/RIMA.  

Importante destacar que os procedimentos metodológicos deste Programa e do Programa de Prevenção 

e Controle dos Processos Erosivos (item 10.5.2) são complementares, pois são programas associados, 

uma vez que não é possível a estabilização de processos erosivos sem a conformação das respectivas 

áreas. 

10.5.3.5 Público‐Alvo 

O público‐alvo deste Programa é representado pelo empreendedor, empreiteiras e, de forma direta, pelos 

moradores e proprietários  locais, visto que eles poderão ser  impactados pelas possíveis  interferências 

advindas da implantação do empreendimento. Além desses, os órgãos ambientais e a sociedade civil em 

geral constituem, também, de forma indireta, o público‐alvo deste Programa. 

10.5.3.6 Inter‐relação com Outros Planos e Programas 

Este  Programa  tem  inter‐relação  direta  com  as  diretrizes  apresentadas  no  Plano  Ambiental  para  a 

Construção (PAC) e com o Programa de Prevenção e Controle de Processos Erosivos. Indiretamente, tem 

o apoio do Programa de Comunicação Social e do Programa de Educação Ambiental. 

10.5.3.7 Cronograma de Execução 

Este Programa  será executado  ao  longo da  fase de  implantação do empreendimento. O  cronograma 

detalhado deste Programa será apresentado na etapa de planejamento executivo do empreendimento 

(PBA),  devendo  estender‐se  pelo  período  necessário  para  que  todas  as  áreas  afetadas  tenham  sido 

recuperadas. 
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10.6  ORIGRAMAS COMPLEMENTARES 

10.6.1  PROGRAMA DE REPOSIÇÃO FLORESTAL  

10.6.1.1 Justificativas 

A  Instrução Normativa MMA  06,  de  15/12/2006,  determina,  em  seu  artigo  5,  a  obrigatoriedade  da 

Reposição Florestal a quem possui Autorização de Supressão de Vegetação (ASV). A mesma IN determina, 

no  seu artigo 9, que o detentor da ASV cumprirá a  reposição por meio da apresentação de  créditos, 

considerando, para a Caatinga, 20 m³ por hectare.  

Este Programa complementa o Programa de Supressão de Vegetação, como uma medida compensatória 

dos  impactos  causados  pela  atividade  prevista.  A  supressão  em  APPs  deverá  ser  necessariamente 

compensada  através  de  plantios,  na  mesma  sub‐bacia  hidrográfica,  prioritariamente  nas  Áreas  de 

Influência do Meio Biótico ou nas cabeceiras de rios, conforme preconiza a Resolução CONAMA 369, de 

28/03/2006. 

Justifica‐se,  também, como medida compensatória dos  impactos descritos neste RAS como “Perda de 

Áreas com Vegetação Nativa” e “Pressão sobre a Fauna”. 

10.6.1.2 Objetivos 

Este Programa tem como objetivo principal atender à legislação relativa à reposição florestal obrigatória, 

de forma a compensar os impactos causados pela supressão de vegetação. 

10.6.1.3 Metas 

As metas deste Programa são: 

 realizar a  reposição da vegetação  suprimida, utilizando 100% de espécies nativas da  região, 

sobretudo as de maior interesse ecológico;  

 recompor a cobertura vegetal nativa em 100% das áreas indicadas; 

 na  execução  do  plantio  e  do  monitoramento  da  reposição,  atingir  a  meta  de  85%  de 

sobrevivência das mudas. 

10.6.1.4 Metodologia 

Serão estabelecidas algumas premissas básicas para o plantio, como: implantar os projetos considerando 

a  sucessão  ecológica;  utilizar  espécies  nativas  e  ecologicamente  adequadas  aos  ambientes  a  serem 

reabilitados;  induzir ao desenvolvimento  rápido da vegetação a  ser  implantada, por meio de práticas 

silviculturais. 

Preferencialmente, o plantio  será desenvolvido  visando  à  continuidade dos projetos  já  existentes na 

região. Nesse procedimento, prevê‐se a participação das Prefeituras dos municípios atravessados, dos 

órgãos ambientais estaduais, das Superintendências do IBAMA no Ceará, na Paraíba e no Rio Grande do 

Norte,  gestores  de Unidades  de  Conservação  de Uso  Sustentável  da  região,  instituições  científicas  e 

proprietários interessados. 
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As  fases  do  Programa,  a  serem  detalhadas  no  Projeto  Básico  Ambiental  (PBA),  são:  Planejamento, 

Implementação e Manutenção. 

Cabe ressaltar que, em atendimento à Resolução CONAMA 369/06, para compensar a supressão em APPs, 

o executor do plantio priorizará a escolha dos locais para a reposição florestal nas Áreas de Influência do 

empreendimento ou nas cabeceiras dos rios, sempre nas sub‐bacias dos rios atravessados.  

As fases do Programa são: planejamento do plantio, sua implementação e manutenção. 

10.6.1.5 Público‐Alvo 

O  empreendedor,  a  equipe  técnica  que  planejará  e  executará  o  plantio,  Prefeituras  dos municípios 

atravessados,  os  órgãos  ambientais  estaduais,  as  Superintendências  do  IBAMA  nos  três  Estados,  os 

gestores de Unidades de Conservação da região, as instituições científicas e os proprietários interessados 

constituem o público‐alvo deste Programa. 

10.6.1.6 Inter‐relação com Outros Planos e Programas 

Este  Programa  tem  inter‐relação  com  os  Programas  de  Supressão  de  Vegetação,  de  Salvamento  de 

Germoplasma Vegetal e com os Programas de Comunicação Social e Educação Ambiental. 

10.6.1.7 Cronograma de Execução 

A  duração  do  Programa,  incluindo  os  plantios  e  sua manutenção,  será  definida  na  próxima  fase  do 

licenciamento.  O  Programa  será  implementado  durante  o  período  de  vigência  da  Autorização  de 

Supressão de Vegetação, conforme preconiza a Instrução Normativa MMA 06/2006, preferencialmente 

realizando os plantios no período chuvoso, garantindo seu sucesso. O Programa terá  início na  fase de 

instalação, tendo continuidade na fase de operação. 
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10.6.2  PROGRAMA DE MONITORAMENTO DA AVIFAUNA 

10.6.2.1 Justificativas 

Este  Programa  justifica‐se  como  medida  compensatória  do  impacto  Colisão  da  Avifauna  com  as 

Estruturas da LT. 

Embora a  temática dos efeitos negativos das  interações entre  as aves e as  linhas de  transmissão de 

energia  sejam  aplicados  e  explorados  em  algumas  regiões  do  planeta,  tais  efeitos  ainda  não  foram 

apurados com eficiência para a Região Neotropical; apenas uma análise em áreas úmidas da Colômbia 

encontra‐se disponível, e os resultados indicaram que o uso de sinalizadores atenuou significativamente 

a mortalidade, por colisão, de algumas espécies de aves (DE LA ZERDA & ROSELLI, 2003; INFANTE et al., 

2005). Dos estudos realizados, as informações técnicas confiáveis demonstram que, em termos gerais, o 

tamanho corporal, a capacidade de voo, a acuidade visual e os comportamentos envolvidos nas interações 

com as estruturas aéreas são peças‐chave na avaliação de riscos de interações negativas (APLIC, 2012).  

Além  do  aspecto  do  impacto  com  a  fauna  alada  em  si,  as  interações  destas  com  as  linhas  de 

transmissão/distribuição  de  energia  podem,  além  disso,  aumentar  a  incidência  de  danos  ao  sistema 

elétrico com consequente prejuízo na distribuição (BEVANGER, 1994; CEMIG, 2005; RUBOLINI et al. 2005; 

EFE & FILIPPINI, 2006; LEHMAN et al. 2007; OLIVEIRA, 2008). Dessa forma, estudos sistematizados sobre 

essas  interações  são  de  grande  relevância  tanto  para  os  empreendimentos  em  si  e  todos  os 

desmembramentos socioeconômicos envolvidos quanto para as questões biológicas e conservacionistas.  

Os dados que este Programa proverá serão de fundamental importância para a melhor compreensão dos 

impactos desse tipo de empreendimento sobre a avifauna, em especial considerando os potenciais efeitos 

da instalação de sinalizadores para esses animais. 

10.6.2.2 Objetivos 

O principal objetivo deste Programa é produzir conhecimento no âmbito da avaliação da eficiência da 

utilização de sinalizadores para a avifauna. 

Os objetivos específicos são os seguintes: 

•  descrever o comportamento de voo da avifauna no espaço aéreo no entorno da LT, nas áreas com 

maior potencial de colisão; 

•  investigar a eficácia dos sinalizadores em evitar a colisão da fauna alada com os cabos da LT durante 

a fase de operação; 

•  incrementar o conhecimento disponível sobre a avifauna da região do empreendimento. 

10.6.2.3 Metas 

Gerar  conhecimento  acerca das  interações  entre  a  avifauna  e  a  LT, bem  como  sobre  a  eficiência de 

apetrechos de sinalização sobre esses animais.   
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10.6.2.4 Metodologia 

A principal ação de manejo em que este Programa se baseia é o uso de dispositivos de proteção para a 

fauna alada (apetrechos de sinalização). O comportamento desses animais em relação à LT e a medição 

da eficácia do uso dos sinalizadores serão baseados no conceito de potencial de periculosidade, que se 

distingue em duas frentes de ação: (i) o conhecimento mais profundo da avifauna ocorrente nas Áreas de 

Influência do empreendimento, considerando‐se informações morfofisiológicas e ambientais relevantes; 

e  (ii) a geração de  informações qualitativas e quantitativas das espécies que cruzam em voo o espaço 

aéreo compreendido pela LT. 

Durante a execução dessas ações, considerar‐se‐ão alguns critérios que poderão ser averiguados in situ, 

dependendo da viabilidade de obtenção de informações nas campanhas, e/ou tomando‐se como base a 

literatura disponível. Esses critérios são listados a seguir. 

•  Fatores intrínsecos das espécies aladas, como volume corporal, área corporal de impacto, frequência 

de  batimento  de  asas,  velocidade  de  voo,  horário  de  voo,  acuidade  visual,  agilidade  de  voo; 

abundância local, quantificação de agregação (gregarismo) e sua organização. 

•  Fatores ambientais, como velocidade e  intensidade do vento,  regularidade do vento,  intensidade 

luminosa  decorrente  da  lunação  e  nebulosidade,  presença  de  árvores  de  portes  propícios  à 

nidificação de espécies de animais alados de grande porte. 

•  Fatores de operação, como altura da LT, tipos de torres instaladas, área de interlinhas, polaridade 

das linhas contíguas e configuração dos cabos para‐raios. 

Os  trechos a serem avaliados para  instalação dos sinalizadores e consequente monitoramento de sua 

eficácia estão listados no subitem 8.2.3.1, Avifauna. A instalação dos dispositivos será efetuada durante 

o  lançamento dos  cabos, ou  seja, durante a  fase de  instalação do empreendimento. As amostragens 

deverão ser feitas, preferencialmente, em intervalos regulares de tempo, para avaliar a sazonalidade da 

ocorrência e comportamento da fauna alada e detectar espécies migratórias, além da época de migração.  

O monitoramento deverá ser realizado mediante a utilização de técnicas tradicionais no monitoramento 

do  comportamento  da  avifauna,  como  o  indivíduo‐focal,  através  de  uma  abordagem  experimental. 

Deverão ser monitorados trechos da LT com e sem sinalizadores, para que seja possível a comparação da 

situação  experimental  (com  os  apetrechos)  com  a  situação  controle  (sem  os  apetrechos).  Como  a 

instalação dos petrechos é prevista para a fase de obras, o monitoramento se dará durante a operação 

do empreendimento. 

Conforme dito anteriormente no diagnóstico da fauna e na análise de  impactos, os trechos com maior 

potencial de colisão, a serem detalhados na próxima fase do licenciamento, são as grandes concentrações 

de lagoas e açudes entre os km 60 e 80, em Cajazeiras (PB), e entre os Km 245 e 255, em Campo Grande 

(RN). 
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10.6.2.5 Público‐Alvo 

O órgão licenciador, o empreendedor, as empresas contratadas para a execução do Programa, os gestores 

de Unidades de Conservação na região do empreendimento e comunidades científicas interessadas são o 

público‐alvo do Programa. 

10.6.2.6 Inter‐relação com outros Planos e Programas 

Este Programa possui  inter‐relação com os Programas de Manejo de Fauna, de Comunicação Social e 

Educação Ambiental e com o Plano Ambiental para a Construção (PAC). 

10.6.2.7 Cronograma de Execução 

A  quantificação  e  qualificação  do  espaço  aéreo  será  iniciada  após  a  realização  da  campanha  de 

monitoramento prévio, de forma a refinar os  locais de  instalação dos apetrechos. Os resultados dessa 

campanha  serão  apresentados  para  obtenção  da  Licença  de  Instalação  (LI),  caso  o  empreendimento 

obtenha  a  viabilidade  (LP).  A  ação  de manejo  relativa  à  instalação  de  sinalizadores  para  a  avifauna 

ocorrerá  durante  a  fase  de  implantação  do  empreendimento.  As  demais  atividades  relativas  a  este 

Programa, como a avaliação de sua eficácia na prevenção de acidentes, ocorrerão após a estruturação 

das torres e lançamento dos cabos e energização da LT, e continuarão durante a fase de operação, em 

campanhas sazonais. 
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10.6.3  PLANO DE COMPENSAÇÃO AMBIENTAL 

10.6.3.1 Justificativas 

A Lei Federal 9.985, de 18/07/2000, regulamentada pelo Decreto Federal 4.340/2002, estabeleceu, em 

seu artigo 36, que “nos casos de licenciamento ambiental de empreendimentos de significativo impacto 

ambiental, assim considerado pelo órgão ambiental competente, com fundamento em Estudo de Impacto 

Ambiental  e  respectivo  relatório  –  EIA/RIMA,  o  empreendedor  é  obrigado  a  apoiar  a  implantação  e 

manutenção de unidade de conservação do Grupo de Proteção Integral, de acordo com o disposto neste 

artigo e no regulamento desta Lei”. Inicialmente, essa Lei previa, no parágrafo 1º deste Artigo, que “O 

montante de recursos a ser destinado pelo empreendedor para esta finalidade não pode ser inferior a meio 

por cento dos custos totais previstos para a implantação do empreendimento, sendo o percentual fixado 

pelo  órgão  ambiental  licenciador,  de  acordo  com  o  grau  de  impacto  ambiental  causado  pelo 

empreendimento. ” 

Posteriormente, a Resolução CONAMA 371, de 05/04/2006, definiu parâmetros básicos para o cálculo, 

cobrança, aplicação, aprovação e controle de gastos dos recursos advindos da compensação ambiental. 

A forma específica do cálculo está detalhada no Decreto Federal 6.848, de 14/05/2009, determinando 

que  a  porcentagem  do  valor  de  referência  do  empreendimento  destinado  à  compensação  não  seja 

superior a 0,5%, dele descontadas as ações de ordem ambiental. Esses valores devem ser aplicados, na 

ordem de prioridade, para: 

•  regularização fundiária e demarcação de terras de Unidades de Conservação; 

•  elaboração, revisão ou implantação de Planos de Manejo; 

•  aquisição de bens e serviços necessários à implantação, gestão, monitoramento e proteção de 

Unidades de Conservação, compreendendo suas Zonas de Amortecimento; 

•  desenvolvimento de estudos necessários à criação de novas Unidades de Conservação; 

•  desenvolvimento de pesquisas necessárias para o manejo da Unidade de Conservação e de sua 

Zona de Amortecimento. 

O detalhamento da constituição e das atribuições da Câmara Federal de Compensação Ambiental (CFCA), 

órgão colegiado criado com o objetivo de orientar o cumprimento da legislação referente à compensação 

ambiental, é indicado pelas Portarias MMA 416, de 03/11/2010, e CFCA/SE/MMA 01, de 24/08/2011. No 

âmbito do IBAMA, foi criado, através da Portaria Conjunta ICMBio/IBAMA/MMA 225, de 30/06/2011, o 

Comitê de Compensação Ambiental Federal  (CCAF), que deve  implementar as diretrizes determinadas 

pela CFCA. 

Este Plano tem relação direta com todos os impactos negativos resultantes da instalação e operação do 

empreendimento. 

 



 

 
 

 

LT 500 kV Milagres II – Açu III C2 e Subestação Milagres II  Estudo de Impacto Ambiental – EIA/RIMA 
Processo IBAMA no 02001.001002/2017‐98  10‐71  Revisão 01 ‐ Dezembro de 2017 

10.6.3.2 Objetivos 

Através da Instrução Normativa IBAMA 08, de 14/07/2011, que regulamenta a compensação ambiental 

no âmbito do órgão licenciador, ficou instituído que o agora chamado “Plano de Compensação Ambiental” 

deve ser apresentado no Estudo de Impacto Ambiental (EIA), como forma de subsidiar a DILIC no cálculo 

da compensação ambiental, cujo Grau de Impacto (GI) já deverá constar na Licença Prévia (LP). O Valor 

de Referência (VR) deve ser apresentado no pedido da Licença de Instalação (LI), após solicitação do órgão 

licenciador. 

Complementarmente,  a  Instrução  Normativa  ICMBio  10,  de  05/12/2014,  regulou  os  procedimentos 

administrativos  para  a  celebração  de  Termos  de  Compromisso  em  cumprimento  às  obrigações  de 

compensação ambiental dirigidas às UCs  federais. Esses Termos de Compromisso devem ser  firmados 

entre o empreendedor e o ICMBio após a definição do montante de recursos destinados a este último, 

para aplicação. 

10.6.3.3 Metas 

A meta deste Plano é compensar financeiramente os impactos negativos da LT, alocando adequadamente 

os recursos, através da sua aplicação na manutenção de áreas com alto valor para a conservação dos 

ecossistemas na região do empreendimento. 

10.6.3.4 Metodologia 

a.  Graus e Índices 

As fórmulas e parâmetros, incluindo graus e seus índices componentes, listados a seguir, estão de acordo 

com os critérios determinados pelo Decreto Federal 6.848, de 14/05/2009. 

(1)  Grau de Impacto (GI) 

O Grau de Impacto é calculado pela seguinte fórmula: 

GI = ISB + CAP + IUC 

em que: 

ISB = Impacto sobre a Biodiversidade; 

CAP = Comprometimento de Área Prioritária;  

IUC = Influência em Unidades de Conservação. 

(2)  ISB: Impacto sobre a Biodiversidade 

 

 
em que: 

IM = Índice de Magnitude; 

IB = Índice de Biodiversidade; 

 
140

ITIAIBIMISB 




 

 
 

 

LT 500 kV Milagres II – Açu III C2 e Subestação Milagres II  Estudo de Impacto Ambiental – EIA/RIMA 
Processo IBAMA no 02001.001002/2017‐98  10‐72  Revisão 01 ‐ Dezembro de 2017 

IA = Índice de Abrangência; 

IT = Índice de Temporalidade. 

O valor do ISB varia entre 0 e 0,25%. 

O  ISB  tem  como  objetivo  contabilizar  os  impactos  do  empreendimento  diretamente  sobre  a 

biodiversidade nas suas Áreas de Influência Direta e Indireta. Os impactos diretos sobre a biodiversidade 

que não se propagarem para além dessas áreas não são contabilizados para as áreas prioritárias. 

(3)  CAP: Comprometimento de Área Prioritária 

 
onde: 

IM = Índice de Magnitude; 

ICAP = Índice de Comprometimento de Área Prioritária; 

IT = Índice de Temporalidade. 

O valor do CAP varia entre 0 e 0,25%. 

O CAP tem por objetivo contabilizar os efeitos do empreendimento sobre a área prioritária onde se insere. 

Isso é realizado fazendo a relação entre a significância dos impactos frente às áreas prioritárias afetadas. 

Empreendimentos  cujos  impactos  são  insignificantes para  a biodiversidade  local podem, no  entanto, 

mudar a dinâmica de processos ecológicos, afetando ou comprometendo as áreas prioritárias. 

(4)  IUC: Influência em Unidade de Conservação 

O IUC permite avaliar a influência do empreendimento sobre as Unidades de Conservação existentes na 

região  ou  em  suas  Zonas  de  Amortecimento,  sendo  que  os  valores  podem  ser  considerados 

cumulativamente até o valor máximo de 0,15%.  Este IUC é diferente de 0 quando se constata a incidência 

de  impactos  em  Unidades  de  Conservação  ou  Zonas  de  Amortecimento,  de  acordo  com  os  valores 

apresentados no Quadro 10.6.3‐1.  

Quadro 10.6.3‐1 – Valor de IUC distribuído de acordo com a influência do empreendimento sobre as 

Unidades de Conservação (UCs) 

Grupo  Influência em Unidade de Conservação  Valor 

G1 
Parque (nacional, estadual e municipal), Reserva Biológica, Estação Ecológica, Refúgio de 
Vida Silvestre e Monumento Natural 

0,15% 

G2  Florestas (nacionais e estaduais) e Reserva de Fauna  0,10% 

G3  Reserva Extrativista e Reserva de Desenvolvimento Sustentável  0,10% 

G4 
Área de Proteção Ambiental, Área de Relevante Interesse Ecológico e Reservas Particulares 
do Patrimônio Natural 

0,10% 

G5  Zonas de Amortecimento de Unidades de Conservação  0,05% 
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(5)  Índices 

 Índice de Magnitude (IM) 

O IM também varia de 0 a 3 (Quadro 10.6.3‐2) e serve para avaliar a existência e a relevância dos impactos 

ambientais negativos sobre os diversos aspectos associados ao empreendimento, analisados de forma 

integrada. 

 

Quadro 10.6.3‐2 – Distribuição do IM por relevância dos impactos ambientais sobre os diversos 

aspectos associados ao empreendimento 

Valor  Atributo 

0  Ausência de impacto ambiental significativo e negativo. 

1 
Pequena magnitude do impacto ambiental negativo em relação ao comprometimento dos recursos 
ambientais. 

2 
Média magnitude do impacto ambiental negativo em relação ao comprometimento dos recursos 
ambientais. 

3  Alta magnitude do impacto ambiental negativo. 
 

 Índice de Biodiversidade (IB) 

O IB varia de 0 a 3 (Quadro 10.6.3‐3), avaliando o estado da biodiversidade previamente à implantação 

do empreendimento. 

 

Quadro 10.6.3‐3 – Distribuição do IB pelo estado da biodiversidade previamente à implantação do 

empreendimento 

Valor  Atributo 

0  Biodiversidade se encontra muito comprometida.  

1  Biodiversidade se encontra medianamente comprometida. 

2  Biodiversidade se encontra pouco comprometida. 

3  Área de trânsito ou reprodução de espécies consideradas endêmicas ou ameaçadas de extinção. 
 

 Índice de Abrangência (IA) 

O IA varia de 1 a 4, avaliando a extensão espacial dos impactos negativos sobre os recursos ambientais 

(Quadro  10.6.3‐4).  Em  casos  de  empreendimentos  lineares,  o  IA  é  avaliado  em  cada  microbacia 

separadamente, ainda que o trecho submetido ao processo de licenciamento ultrapasse os limites de cada 

microbacia. 

Para empreendimentos lineares, são considerados compartimentos homogêneos da paisagem para que 

os  impactos  sejam  mensurados  adequadamente  em  termos  de  abrangência,  não  devendo  ser 

considerados de forma cumulativa. O resultado final da abrangência é considerado de forma proporcional 

ao tamanho deste compartimento em relação ao total de compartimentos. 
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Quadro 10.6.3‐4 – Índice de Abrangência (IA) 

Valor 

Atributos para 
empreendimentos 
terrestres, fluviais e 

lacustres 

Atributos para empreendimentos marítimos 
ou localizados concomitantemente nas faixas 

terrestre e marítima da Zona Costeira 

Atributos para 
empreendimentos marítimos 
(profundidade em relação à 

lâmina d’água) 

1 
Impactos limitados à área 
de uma microbacia 

Impactos limitados a um raio de 5 km 
Profundidade maior ou igual 
a 200 m 

2 

Impactos que 
ultrapassem a área de 
uma microbacia limitados 
à área de uma bacia de 3a 
ordem 

Impactos limitados a um raio de 10 km 
Profundidade inferior a 200 e 
superior a 100 m 

3 

Impactos que 
ultrapassem a área de 
uma bacia de 3a ordem e 
limitados à área de uma 
bacia de 1a ordem 

Impactos limitados a um raio de 50 km 
Profundidade igual ou inferior 
a 100 e superior a 50 m 

4 
Impactos que 
ultrapassem a área de 
uma bacia de 1a ordem 

Impactos que ultrapassem o raio de 50 km 
Profundidade inferior ou igual 
a 50 m 

 

 Índice de Temporalidade (IT) 

O IT varia de 1 a 4 e refere‐se à resiliência do ambiente ou bioma em que se insere o empreendimento 

(Quadro 10.6.3‐5). Avalia a persistência dos impactos negativos do empreendimento. 

 

Quadro 10.6.3‐5 – Índice de Temporalidade (IT) 

Valor  Atributo 

1  Imediata: até 5 anos após a instalação do empreendimento. 

2  Curta: superior a 5 e até 15 anos após a instalação do empreendimento. 

3  Média: superior a 15 e até 30 anos após a instalação do empreendimento. 

4  Longa: superior a 30 anos após a instalação do empreendimento. 
 

 Índice de Comprometimento de Áreas Prioritárias (ICAP) 

O ICAP varia de 0 a 3 (Quadro 10.6.3‐6) e permite estimar o comprometimento sobre a integridade de 

fração  significativa  da  área  prioritária  impactada  pela  implantação  do  empreendimento,  conforme 

mapeamento oficial de áreas prioritárias aprovado pelo Ministério do Meio Ambiente.  

O resultado final do  ICAP é considerado de forma proporcional ao tamanho desse compartimento em 

relação  ao  total  de  compartimentos.  Impactos  em  Unidades  de  Conservação  são  computados 

exclusivamente no IUC. 
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Quadro 10.6.3‐6 Índice de Comprometimento de Áreas Prioritárias (ICAP) 

Valor  Atributo 

0 
Inexistência de impactos sobre áreas prioritárias ou impactos em áreas prioritárias totalmente 
sobrepostas a Unidades de Conservação. 

1  Impactos que afetem áreas de importância biológica alta. 

2  Impactos que afetem áreas de importância biológica muito alta. 

3 
Impactos que afetem áreas de importância biológica extremamente alta ou classificadas como 
insuficientemente conhecidas. 

 

10.6.3.5 Análise dos Parâmetros para o Cálculo do Grau de Impacto 

a.  Influência em Unidade de Conservação (IUC) 

Conforme apresentado no Item 8.2.4, Áreas Protegidas e de Interesse Conservacionistas, componente 

do Meio Biótico, não há Unidades de Conservação dentro dos  limites da Área de  Influência  Indireta 

(Ilustração 16). Desse modo, de acordo com os critérios estabelecidos para o  índice de “Influência em 

Unidade de Conservação (IUC)”, a  influência do empreendimento foi valorada como 0, pois o valor só 

seria diferente de zero se houvesse incidência de impactos em UCs ou em suas zonas de amortecimento. 

(2)  Índice de Magnitude (IM) 

Para a avaliação desse item, foram considerados os valores de magnitude dos impactos negativos listados 

na  seção 9.  Esse parâmetro pode  variar, de  acordo  com  a metodologia para  avaliação dos  impactos 

proposta neste EIA, entre 4 e 11. Dos 13 impactos negativos listados na fase de implantação, dois tiveram 

magnitude valorada como 9, três com magnitude 8, cinco com magnitude 7, dois com magnitude 6 e um 

com magnitude 5. No Quadro 10.6.3‐8, são apresentadas as medidas de tendência central, ilustradas no 

boxplot  (ou “digrama de caixa”, Figura 10.6.3‐1). Essa é uma maneira simples e  robusta de analisar a 

dispersão dos valores de magnitude dos impactos negativos avaliados para o empreendimento. 

 

Quadro 10.6.3‐8 – Estatística descritiva da dispersão dos dados de magnitude dos impactos negativos, 

quantidade e proporção de impactos em cada compartimento do  

Parâmetro  Valor  Quant. Impactos  % Impactos 

Valor Mínimo (Min)  5  1  7,69 

1o Quartil (Q1)  6,5  2  15,38 

Mediana ou 2o Quartil (Md ou Q2)  7,0  5  38,46 

3o Quartil (Q3)  8,0  3  23,08 

Valor Máximo (Máx)  9  2  15,38 
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Figura 10.6.3‐1 – Representação gráfica do Boxplot mostrando a distribuição dos valores de magnitude 

dos impactos negativos 

 

Cerca de 39% dos impactos negativos possuem magnitudes entre os valores da mediana ou do 2o Quartil 

(7  impactos), enquanto 23% possuem magnitude no 3º Quartil  (8  impactos, Quadro 10.6.3‐8,  Figura 

10.6.3‐2) e 15% estão no 1º e no valor máximo (2 impactos cada), apenas 1 impacto (8%) apresentou valor 

mínimo. Sendo assim, considerando‐se (i) os atributos e valores propostos para esse Índice no Decreto 

Federal 6.848 e (ii) que a maior quantidade de  impactos negativos (39%) possui valores de magnitude 

igual à mediana, sugere‐se que o IM assuma o valor mediano de 2. 

 

 

Figura  10.6.3‐2  –  Proporção  de  impactos  com magnitudes  negativas  nos  quartis  da  distribuição  dos 

valores. 
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(3)  Índice de Biodiversidade (IB) 

A paisagem que compõe a Área de Influência Indireta é caracterizada pela cobertura vegetal de fisionomia 

arbustiva‐arbórea (savânica‐estépica), a qual representa cerca de 70% da AII. As áreas de agropecuária, 

associadas ou não à vegetação nativa, ocupam cerca de 29% da AII. (Quadro 10.6.3‐9). 

Quadro 10.6.3‐9 – Área e proporção das Classes de Cobertura Vegetal e Uso na AII 

Classe 
AII 

ha  % 

Td  17.318,25  5,78 

Ta  46.955,43  15,66 

Tp  5.480,77  1,83 

Td+Ag  28.582,65  9,54 

Td+Ta+Ag  8.622,94  2,88 

Ta+Ag  59.957,25  20,00 

Ta+Tp+Ag  11.024,01  3,68 

Tp+Ag  31.069,37  10,36 

Tp+Ta+Ag  327,28  0,11 

Ag  13.183,69  4,40 

Ag+Ta  43.625,57  14,55 

Ag+Td  25.516,58  8,51 

Ag+Tp+Ta  4.176,23  1,39 

Corpos D'água 3.416,81  1,14 

Área Urbana  1.264,23  0,42 

Total  299.756,15 100,00

Legenda: AII – Área de Influência Indireta (corredor de 10km de largura). Td ‐ Savana Estépica Florestada; Ta ‐ Savana 
Estépica Arborizada; Tp ‐ Savana Estépica Parque; Ag ‐ agropecuária 

Apesar do traçado proposto para o empreendimento, em sua maioria, encontrar‐se interceptando áreas 

de  vegetação  nativa,  a  maior  parte  dessa  vegetação  encontra‐se  bastante  alterada  por  atividades 

antrópicas,  principalmente  agropecuárias.  Além  disso,  a  biodiversidade  registrada  nos  trabalhos  de 

campo  indica a presença predominante de espécies com ampla distribuição  regional comprovada por 

literatura específica e, apesar das características peculiares dos biomas e ecossistemas existentes nas 

Áreas de  Influência, o grau de endemismo, tanto de espécies da  flora quanto da  fauna, não  foi muito 

expressivo.  As  listas  de  espécies  e  análises  sobre  a  biodiversidade  nas  Áreas  de  Influência  são 

apresentadas na subseção 8.2, Meio Biótico deste EIA. 

Com relação à diversidade, foram registradas, no total, 626 espécies (Quadro 10.6.3‐10), sendo que os 

grupos mais ricos foram a avifauna (34,0% da riqueza total), a mastofauna (25,4%) e a flora (23%). Dentre 

as espécies da flora e fauna, cerca de 12% encontram‐se categorizadas sob algum grau de ameaça de 

acordo com a IUCN, CITES e listas nacionais. Portanto, devido ao caráter medianamente comprometido 

da biodiversidade na AII propõe‐se que o IB assuma o valor 1. 
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Quadro 9.5.3‐10 – Riqueza total e de espécies ameaçadas dos diferentes grupos levantados no 

diagnóstico do Meio Biótico do EIA 

Grupo  Nº de espécies   Espécies Ameaçadas¹  
Proporção de 
Ameaçadas (%) 

Avifauna  213  37  17,4 

Mastofauna  159  25  15,7 

Herpetofauna  110  5  4,5 

Flora  144  9  6,3 

Total  626  76  12,14 

Nota:  1  –  Somatório  das  espécies  identificadas  listadas  na  IUCN  (apenas  categorias  de  ameaça),  CITES  e  listas  nacionais  e 
estaduais. 
 

(4)  Índice de Abrangência (IA) 

Conforme descrito no item 8.1.2, Recursos Hídricos deste EIA, a AII da futura LT abrange 3 grandes bacias 

hidrográficas e 8 sub‐bacias, segundo a delimitação e classificação da Agência Nacional de Águas (ANA, 

Figura  10.6.3‐3).  Espera‐se  que  os  impactos  diretos  dos Meios  Físico  e  Biótico  não  ultrapassem  um 

corredor de 1 km (Ilustração 3 – Áreas de Influência) e nesse corredor, o empreendimento intercepta 88 

corpos  d’água  de  várias  microbacias  em  8  sub‐bacias  diferentes.  Visto  que  os  impactos  previstos 

ultrapassam a área de uma única microbacia, mas não ultrapassam os limites dessas sub‐bacias, assume‐

se, para o IA, o valor 2. 
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Figura 10.6.3‐3 – Delimitação das bacias e sub‐bacias que serão parcialmente atravessadas pela futura 

LT (Fonte: item 8.1.2, Recursos Hídricos) 

(5)  Índice de Temporalidade (IT) 

Os ecossistemas possuem estabilidade dinâmica, e a resiliência é a velocidade em que uma comunidade 

retorna ao seu estado inicial após um distúrbio (BEGON et al., 2006). 

Os  critérios  definidos  no  Decreto  6.848/2009  avaliam  a  persistência  dos  impactos  após  a  fase  de 

instalação  do  empreendimento  (conforme  a  tabela  de  pontuação  constante  no  referido Decreto).  A 

persistência do impacto e a resiliência do ecossistema são conceitos distintos, sendo que o segundo é de 

difícil  avaliação  e  extremamente  dependente  de  fatores  estocásticos.  Além  disso,  os  critérios  de 

pontuação definidos no  referido Decreto deixam claro que a avaliação a  ser  feita é a persistência do 

impacto, que é um parâmetro mais determinístico e mensurável. 

Dentre os 13 impactos classificados como negativos, 6 cessam com a conclusão da fase de implantação e 

7 (54% do total de impactos) continuam ocorrendo no decorrer da operação. Levando em conta, também, 

que a manutenção e operação do empreendimento está inicialmente prevista para no mínimo 30 anos, o 

IT assume valor 3 (médio). 
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(6)  Índice de Comprometimento de Área Prioritária 

No Quadro 10.6.3‐11, encontram‐se as informações sobre as proporções de cada APCB afetada pela ADA 

(aqui  considerada a  faixa de  servidão da  LT e a área de ampliação da  SE Milagres  II) e pela Área de 

Influência  Indireta  (AII), de acordo com o apresentado no  item 8.2.4, Áreas Protegidas e de  Interesse 

Conservacionista e  Ilustração 16. De acordo com as  informações sintetizadas no Quadro 10.6.3‐11, a 

seguir,  verifica‐se  que  os  valores  de  sobreposição  da  AII  e  da  ADA  nas  APCBs  com  prioridade  de 

conservação Extremamente Alta são relativamente altos. Assim, o ICAP assume valor 3. 

 

Quadro 10.6.3‐11 – Proporções da Área de Influência Indireta (AII) e da Área Diretamente Afetada 
(FS+Amp. = área da faixa de servidão em conjunto com a área de ampliação da SE Milagres II), inseridas 

nas APCBs 

Área Prioritária 
Prioridade de 
Conservação 

Interceptação 
(km) 

FS+Amp.
(ha) 

FS+Amp./
APCB (%) 

AII (ha)  AII/APCB (%)

CA057 
Floresta Nacional de Açu 

Alta  ‐  ‐  ‐  279,09  3,59 

CA058 
Extremamente 
Alta 

4,98  30,54  1,24  2464,06  100,00 

CA063 
Chapada do Apodi 

Extremamente 
Alta 

‐  ‐  ‐  2691,95  0,76 

CA088 
Serra de Martins 

Extremamente 
Alta 

9,01  54,95  0,05  8430,48  7,08 

CA129 
Serra de Santa Catarina 

Muito Alta  1,30  7,93  0,01  4043,92  3,14 

CA134 
Bonito de Santa Fé 

Extremamente 
Alta 

8,69  52,67  0,31  8379,57  49,68 

CA139 
Araripe 

Muito Alta  20,97  128,78  0,27  25299,98  53,63 

CA141 
Bonito de Santa Fé/Piranhas 

Extremamente 
Alta 

7,02  42,87  0,03  7237,67  5,01 

 

10.6.3.6 Calculo do Grau de Impacto (GI) 

Os índices valorados para determinação do “Impacto sobre a Biodiversidade (ISB)” e “Comprometimento 

de Área Prioritária (CAP)” são: 

 

Quadro 10.6.3‐12 – Índices valorados para determinação ISB 

IM  IB  IA  IT  ICAP 

2  1  2  3  3 

Considerando as formulas abaixo, o ISB tem valor de 0,07 e o CAP, valor igual a 0,26. 

 

                 

 
140

ITIAIBIMISB 


70
ITICAPIMCAP 
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Conforme visto anteriormente, GI = ISB + CAP + IUC. Lembrando que o valor atribuído ao IUC foi 0%, o GI 

obtido foi 0,33%. Sendo assim, sugere‐se que a porcentagem do valor de referência do empreendimento 

destinado à compensação ambiental seja semelhante à obtida através do cálculo do GI. 

10.6.3.7 Seleção de Unidades de Conservação (UCs) 

A  seleção  final  da(s)  UC(s)  a  serem  agraciadas  com  os  recursos  da  compensação  ambiental  é  de 

competência do órgão ambiental  federal  (IBAMA), conforme disposto na  Instrução Normativa  IBAMA 

08/2011. 

Sugere‐se, em princípio, que uma parte dos recursos da compensação ambiental sejam aplicados nas UCs 

localizadas na região do empreendimento, preferencialmente como aporte financeiro para elaboração 

dos  respectivos  Planos  de Manejo,  visto  que  nenhuma  delas  os  possui,  conforme  apresentado  no                      

item 8.2.4, Áreas Protegidas e de  Interesse Conservacionista. Não obstante,  recomenda‐se que uma 

outra parte de tais recursos seja destinada à criação de uma UC de Proteção  Integral, considerando o 

estado atual de conservação ambiental na Caatinga. As diretrizes governamentais do Ministério do Meio 

Ambiente (MMA), declaradas em seu sítio eletrônico, no tocante ao respectivo bioma, busca concretizar 

uma  agenda  de  criação  de mais  unidades  de  conservação  federais  e  estaduais,  além  de  promover 

alternativas para o uso sustentável da sua biodiversidade no Bioma Caatinga (BRASIL, 2017). 

As Unidades de Conservação e Áreas Prioritárias para a Conservação, Utilização Sustentável e Repartição 

dos  Benefícios  da  Biodiversidade  (APCBs)  na  região  do  empreendimento  podem  ser  visualizadas  na 

Ilustração 16. 

10.6.3.8 Público‐Alvo 

Órgão  licenciador federal (IBAMA), órgão responsável pela gestão das UCs e seus gestores  locais, bem 

como o empreendedor constituem o público‐alvo deste Plano. 

10.6.3.9 Inter‐relação com outros Planos e Programas 

Pelo seu caráter legal e independente, este Plano não se relaciona diretamente com nenhum outro Plano 

ou Programa deste EIA, sendo que as ações executadas pelo empreendedor serão gerenciadas no âmbito 

do Sistema de Gestão Ambiental (SGA). 

10.6.3.10 Cronograma de Execução 

A definição de prazos para a aplicação dos  recursos destinados deverá  ser analisada pelo  IBAMA. No 

entanto, de acordo com a  Instrução Normativa  IBAMA 08/2011, o Grau de  Impacto deverá constar na 

Licença  Prévia  (LP)  e  o  Valor  de  Referência  (VR)  deverá  ser  solicitado  posteriormente. A  Licença  de 

Instalação (LI) deverá indicar o valor da Compensação Ambiental (CA). 
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11.  ANÁLISE INTEGRADA  

11.1  CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

Considerado o Termo de Referência no qual estão determinados os procedimentos e os critérios 

gerais para a elaboração do Estudo de Impacto Ambiental (ElA) concernente ao  licenciamento 

ambiental do empreendimento LT 500 kV Milagres II – Açu III C2 e Subestação Milagres II, esta 

seção  foi  elaborada  no  sentido  de  caracterizar  suas  Áreas  de  Influência,  destacando‐se  os 

aspectos  ambientais  mais  significativos,  apontando  as  áreas  mais  expressivas  de  maior 

sensibilidade, ao contemplar as inter‐relações entre os meios físico, biótico e socioeconômico, 

representadas no mapeamento integrado de sensibilidades e restrições ambientais.   

11.2  INTEGRAÇÃO DOS MEIOS E SENSIBILIDADE AMBIENTAL 

11.2.1  OBJETIVO 

Nesta análise integrada das Áreas de Influência da LT 500 kV Milagres II – Açu III C2 e Subestação 

Milagres II, foram utilizados diversos dos principais aspectos ambientais diagnosticados, visando 

à avaliação de sua sensibilidade ambiental. 

A análise  integrada dos Meios com a Sensibilidade Ambiental  tem por objetivo permitir uma 

visualização mais abrangente para o controle do projeto, no sentido de delinear as regiões mais 

preocupantes  de  suas  Áreas  de  Influência.  A  Ilustração  14  –  Sensibilidade  e  Restrições 

Ambientais é um instrumento que serve para um conhecimento melhor das Áreas de Influência 

e planejamento do acompanhamento da instalação da Linha de Transmissão e da ampliação da 

Subestação Milagres. 

11.2.2  ASPECTOS METODOLÓGICOS 

Para o mapeamento de sensibilidade ambiental, elaborado para a Área de Influência Indireta dos 

Meios Físico e Biótico que, por sua vez, engloba a AID do Meio Socioeconômico, houve discussões 

multidisciplinares entre profissionais integrantes dos estudos, que possuem experiência anterior 

em trabalhos similares, realizados para outras linhas de transmissão e também para outros tipos 

de empreendimentos lineares, como gasodutos e oleodutos. 

No Quadro 11‐1, a seguir, relacionam‐se os aspectos ambientais considerados em cada  tema 

abordado  neste  EIA,  os  quais  foram  utilizados,  de  maneira  integrada,  na  elaboração  da              

Ilustração 14. 
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Quadro 11‐1 – Aspectos ambientais considerados na Integração dos Meios e determinação da 

Sensibilidade Ambiental 

Temas de Estudo  Aspectos Ambientais 

Meio 
Biótico 

(subseção 8.2) 

Áreas de Savana Estépica, áreas com formações de Savana associadas 
com áreas alteradas, principalmente por atividades de agropecuária. 

Conectividade de fragmentos de cobertura vegetal nativa. 

Potencialidade de acidentes com a avifauna. 

Meio 
Físico 

(subseção 8.1) 

Graus de suscetibilidade à erosão natural dos solos. 

Graus de vulnerabilidade geotécnica.  

Graus de potencialidade espeleológica. 

Meio 
Socioeconômico  

(subseção 8.3) 

Macro‐interferências  (população  residente  na  Área  de  Influência 
Direta, nas proximidades do traçado do empreendimento).  

 

As  seguintes  ilustrações  foram  utilizadas  neste  estudo  de  integração  e  determinação  da 

sensibilidade ambiental: Ilustração 4 – Recursos Hídricos; Ilustração 7 – Cavidades Naturais; Ilustração 

8  –  Pedologia;  Ilustração  10  –  Cobertura  Vegetal;  Ilustração  12  – Ocupação Humana  e  Populações 

Tradicionais e Ilustração 13 – Vulnerabilidade Geotécnica. 

Para  obtenção  das  classes  de  sensibilidade  de  cada  região  delineada  na  mencionada                     

Ilustração 14 – Sensibilidade e Restrições Ambientais, foram atribuídos índices de sensibilidade, 

em  função de  determinados  critérios  estabelecidos  a  partir  de  orientações  relacionadas  aos 

temas considerados para (i) vegetação, uso e ocupação do solo; (ii) potencialidade espeleológica; 

(iii)  suscetibilidade  e  ocorrência  de  erosão  do  solo;  (iv)  vulnerabilidade  geotécnica;  (v) 

conectividade de fragmentos de vegetação nativa.  

Valores  de  níveis  de  sensibilidade  e  orientação  considerada  na  sua  pontuação  estão 

apresentados nos Quadros 11‐2 a 11‐6, a seguir. 
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Quadro 11‐2 – Valores estimados de nível de Sensibilidade Ambiental, em função de características de 

cobertura vegetal e uso do solo  

Nível 

(pontuação) 
Critério  Orientação 

1 
Usos antrópicos 

 

Áreas  Urbanas  e  Agropecuária  (Ag), 
incluindo  a  agricultura,  áreas  com 
pastagens e áreas com desmatamento 

2 

Áreas antropizadas, principalmente pela 
agropecuária, associadas com 

remanescentes de vegetação de Savana  

 

Áreas de Agropecuária + Savana Estépica 
Arborizada  (Ag+Ta),  Agropecuária  + 
Savana  Estépica  Florestada  (Ag+Td)  e 
Agropecuária  +  Savana  Estépica 
Florestada + Savana Estépica Arborizada 
(Ag+Td+Ta) 

3 

Vegetação natural com formações de 
Savana associadas com áreas alteradas, 

principalmente por atividades de 
agropecuária  

Áreas  de  Savana  Estépica  Florestada  + 
Agropecuária  (Td+Ag),  Savana  Estépica 
Arborizada  +  Agropecuária  (Ta+Ag), 
Savana Estépica Parque + Agropecuária 
(Tp+Ag),  bem  como  Savana  Estépica 
Florestada + Savana Estépica Arborizada 
+  Agropecuária  (Td+Ta+Ag),  Savana 
Estépica  Arborizada  +  Savana  Estépica 
Parque  +  Agropecuária  (Ta+Tp+Ag)  e 
Savana  Estépica  Parque  +  Savana 
Estépica  Arborizada  +  Agropecuária 
(Tp+Ta+Ag) 

4 
Vegetação natural com formações de 

Savana em melhor estado de 
conservação, e os Corpos d’ Água 

Áreas  com  Savana  Estépica  Florestada 
(Td),  Savana  Estépica  Arborizada  (Ta), 
Savana Estépica Parque (Tp) e Corpos d’ 
Água  

Ilustração 10 – Cobertura Vegetal 
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Quadro 11‐3 – Valores estimados de nível de Sensibilidade Ambiental, em função do grau de 

potencialidade espeleológica  

Nível 

(pontuação) 

Critério  Orientação 

1  Improvável  

Características relacionadas à gênese e manutenção de 
cavernas, delimitadas pela interação de atributos 
geológicos, geomorfológicos e hidrológicos. 

 

 

Ilustração 7 – Cavidades Naturais 

 

2  Baixo 

3  Médio 

4  Alto 

 

Quadro 11‐4 – Valores estimados de nível de Sensibilidade Ambiental, em função de características de 

suscetibilidade e ocorrência de erosão do solo 

Nível 

(pontuação) 

Critério  Orientação 

1  Fraca (Fr)  

Características físicas dos solos, seus fatores de 
formação e o tipo de relevo onde se situam. 

 

Ilustração 8 – Pedologia  

 

2  Moderada (Mo) 

3  Forte (Fo)  

4  Muito Forte (Mf) 
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Quadro 11‐5 – Valores estimados de nível de Sensibilidade Ambiental, em função                                        

da vulnerabilidade geotécnica 

Nível 

(pontuação) 

Critério  Orientação 

1  Estável  Diagnósticos que definiram classes de 
vulnerabilidade geotécnica tendo sido 
consideradas informações concernentes aos 
temas Geologia, Geomorfologia, Declividade, 
Pedologia, Vegetação e Uso e Ocupação do Solo 
da Área de Estudo, conforme CREPANI et al. 
(2001). 

 

Ilustração 13 – Vulnerabilidade Geotécnica 

 

2  Moderadamente Estável 

3 
Medianamente Estável a 

Vulnerável  

4 
Moderadamente Vulnerável 

e Áreas sujeitas a 
Movimento de Massa 

 

Deve ser ressaltado que, nas áreas sujeitas à ocorrência de movimento de massa, mesmo que 

haja  sobreposição  de  critérios,  eles  se  excluirão  mutuamente,  ficando  estabelecido  que 

prevalece  o  maior  nível  de  sensibilidade,  e  não  a  soma  deles,  a  fim  de  não  interferir  na 

determinação de  intervalos de classes de sensibilidade. Para  tal, através do comando Con da 

ferramenta Raster Calculator, do ArcMap®, foi realizada uma seleção condicionada, de maneira 

a considerar somente a maior pontuação desses polígonos em que ocorre tal sobreposição. 

Dessa forma, por exemplo, porções das Áreas de Influência no trecho entre os Km 144 e 212, nas 

quais  são  encontradas  determinadas  áreas  sujeitas  a movimento  de massa  que  receberam 

pontuação 4  (e não 6 ou 7), por estarem sobrepostas a manchas de graus de vulnerabilidade 

Moderadamente Estável ou Medianamente Estável a Vulnerável, pela qual também  já recebiam 

pontuação 2 ou 3, respectivamente.    

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
 

 

LT 500 kV Milagres II – Açu III C2 e Subestação Milagres II  Estudo de Impacto Ambiental – EIA/RIMA 

Processo IBAMA Nº 02001.001002/2017‐98  11‐6  Revisão 01 – Dezembro de 2017 

Quadro 11‐6 – Valores estimados de nível de Sensibilidade Ambiental, em função de                           

conectividade de fragmentos de vegetação nativa 

Nível 

(pontuação) 
Critério  Orientação 

1 

  2 APPs na Sub‐bacia do Rio Linda Flor  

10 APPs na Sub‐bacia Baixo Piranhas‐Açu 

13 APPs na Sub‐bacia Médio Piranhas Paraibano 

Quantidade de APPs de Nascente, 
Massa d'Água e de Faixa 
Marginal em cada uma das Sub‐
bacias hidrográficas atravessadas 
pelo empreendimento 

 
Ilustração 4 – Recursos Hídricos  

 

2 
27 APPs na Sub‐bacia do Rio Apodi  

30 APPs na Sub‐bacia do Rio Baião 

3 
43 APPs na Sub‐bacia do Rio Carmo 

44 APPs na Sub‐bacia do Rio Salgado 

4  66 APPs na Sub‐bacia do Rio do Peixe  

 

Utilizando  o  conceito  da mata  ciliar  como  corredores  de  fauna,  conectando  fragmentos  de 

vegetação em uma paisagem antropizada, para cada Sub‐bacia Hidrográfica atravessada pelo 

empreendimento (Figura 11‐1), foi considerado que, quanto maior a interferência da Linha de 

Transmissão  nas  Áreas  de  Preservação  Permanente  em  cursos  d’água,  maior  a  eventual 

possibilidade  de  perda  de  conectividade  de  fragmentos  florestais  e,  portanto,  maior  a 

sensibilidade  ambiental.  Contudo,  cabe  destacar  que,  em  tais  áreas  (travessias  de  APPs  de 

Nascente, Massa dÁgua e de Faixa Marginal), a supressão de vegetação para a implantação da 

faixa de serviço da LT será pequena, devendo se restringir à  largura mínima necessária para a 

instalação de suas estruturas.  

O conceito de conectividade funcional, entendido como a capacidade da paisagem em facilitar 

ou  impedir  os  fluxos  biológicos  (TAYLOR  et  al.,  1993  apud  VILAS  BOAS,  2010),  abrange  aspectos 

biológicos e físicos, e não pode ser avaliado apenas pela distribuição de diferentes componentes 

em paisagem fragmentada. Dentre outros, um aspecto importante nessa análise é a mobilidade 

da fauna em seus hábitats. Para se fazer uma inferência mais consubstanciada da conectividade 

funcional da paisagem, seriam necessárias informações detalhadas, tanto da biota, quanto das 

interações intra e inter‐específicas ocorrentes nos fragmentos de vegetação nativa.   
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Figura 11‐1 – Divisão das sub‐bacias hidrográficas atravessadas pelo empreendimento 

(Fonte: ANA, 2010) 
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No Quadro 11‐7, são apresentadas as quantidades por tipo de Áreas de Preservação Permanente 

em que haverá interferência pelo traçado da LT 500 kV Milagres II – Açu III C2. 

 

Quadro 11‐7 – Tipologia e quantidades de APPs atravessadas por Sub‐bacia Hidrográfica 

Sub‐bacia Hidrográfica 
APP de 
Nascente 

APP de Massa 
d'Água 

APP de Faixa 
marginal 

Total de 
APPs  

Rio Salgado  5  0  39  44 

Rio Apodi  1  0  26  27 

Rio Carmo  3  5  35  43 

Rio Linda Flor  1  0  1  2 

Baixo Piranhas‐Açu  0  0  10  10 

Rio Baião  2  2  26  30 

Médio Piranhas Paraibano  1  0  12  13 

Rio do Peixe  5  3  58  66 

Total   18  10  207   

 

Para a separação por níveis de sensibilidade ambiental (1 a 4 do Quadro 11‐6) estabelecidos para 

esse  tema  (conectividade  de  fragmentos  de  vegetação  de  Savana),  foi  aplicado  o  método  de 

classificação  denominado  Natural  Breaks,  do  software  ArcView®,  identificando‐se  limites 

adequados para os níveis de sensibilidade. 

 

 
Quadro 11‐8 – Indicação de localidades de Sensibilidade Ambiental  

em função da ocupação humana 

 

Classe de 
Intervalo 

Critério  Orientação 

1  De 1 a 26 famílias   Classificação obtida pelo método “Natural Breaks”, 
considerando o levantamento socioeconômico realizado na 
Área de Estudo Local (da faixa de servidão até cerca de 
1 km de distância). 

Estimativa de famílias (levantamento de campo e/ou Censo 

Demográfico IBGE/2010) em localidades com ocupação 
humana, conforme Quadro 11‐11 –  Ocupações 
identificadas na AID do Meio Socioeconômico  

Ilustração 12 – Ocupação Humana e Populações 
Tradicionais 

2  De 27 a 50 famílias 

3  De 51 a 120 famílias 

4 
De 121 a 190 ou mais 
famílias 
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Pelo critério para o qual foi aplicado o método de classificação denominado Natural Breaks, do 

software  ArcView®,  identificaram‐se  os  limites  adequados  para  as  classes  de  intervalo  de 

quantidade de famílias de habitantes.  

Cabe ser devidamente esclarecido que os principais pontos de ocupação humana estão apenas 

indicados pelo ícone  no Mapa de Sensibilidade e Restrições Ambientais (Ilustração 14). A 

numeração (de 1 a 4) correspondente à do Quadro 11‐8 refere‐se tão somente aos intervalos de 

classe da densidade de ocupação, não tendo sido atribuídos pesos ou níveis de sensibilidade à 

densidade populacional.  

Finalmente, no que tange à susceptibilidade da avifauna aos danos possíveis de colisão com a LT, no 

Mapa de Sensibilidade e Restrições Ambientais, ainda  foram aproximadamente delimitados e 

sinalizados 2  (dois)  trechos da LT com o  ícone              , concernente ao potencial de colisão de 

avifauna,  correspondentes  a duas das  três  regiões de maior  relevância, mencionadas no  subitem 

8.2.3.1, Avifauna, deste EIA. Um deles, relacionado ao Sistema de  lagoas de Cajazeiras/PB, demarcado 

com base na ocorrência de açudes e  lagoas artificiais pertencentes à área de drenagem do  rio Santo 

Antônio, entre os Km 60 e 80 (aproximadamente) da LT, a sudeste de Cajazeiras/PB, pertencente à Bacia 

Hidrográfica do Rio do Peixe. O outro, relacionado ao conjunto de lagoas entre Messias Targino e Campo 

Grande/RN, com destaque para as que se encontram entre os Km 243 e 255 (aproximadamente) da LT, 

ao sul de Campo Grande/RN, conforme pode ser melhor visualizado na Ilustração 10 – Cobertura Vegetal. 

Cabe ser lembrado e, portanto, esclarecido que as possíveis rotas de migração (Zenaida auriculata) numa 

terceira região (Serra João do Vale/Jucurutu) de maior relevância, mencionada no diagnóstico ambiental, 

ainda precisam ser melhor estudadas, a fim de elucidar a questão.  

11.2.3  SÍNTESE CARTOGRÁFICA SUCESSIVA – SOBREPOSIÇÃO DE TEMAS  

Por meio do software ArcMap®, foi realizada uma álgebra de mapas que, através de funções de 

sobreposição e  soma, permite produzir um novo  conjunto de  informações a partir de dados 

existentes, sendo assim uma ferramenta de grande valor para realização de análises espaciais 

integradas.  Utilizando  como  base  as  ilustrações  temáticas  mencionadas  e  os  níveis  de 

sensibilidade a elas relacionados, essa álgebra de mapas resultou nas áreas correspondentes às 

classes de sensibilidade consideradas neste estudo.   

Sobre o resultado obtido a partir dessa álgebra de mapas, foi aplicado o método de classificação 

denominado Natural Breaks, do software ArcMap®, identificando‐se limites adequados para as 

classes  de  sensibilidade,  usando  a  otimização  estatística  Jenk’s  optimization,  algoritmo  que 

minimiza a soma da variância entre as classes determinadas.  

Dessa forma, os intervalos de classe de sensibilidade foram estabelecidos no ranking de 5 a 18, 

considerando os níveis de sensibilidade (pontuação) indicados nos Quadros 11‐2 a 11‐6.  

Assim, cada polígono foi enquadrado em diferentes classes de sensibilidade ambiental, obtidas 

a partir de somatórios dos índices de sensibilidade, da seguinte maneira:  
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 polígonos que  receberam pontuações  entre  5  e  9  foram  classificados  como de baixa 

sensibilidade ambiental;  

 polígonos com pontuações entre 10 e 11 foram classificados como de média sensibilidade 

ambiental;  

 polígonos  que  alcançaram  pontuações  de  12  a  13  foram  classificados  como  de  alta 

sensibilidade ambiental; 

 polígonos  de  pontuação  entre  14  a  20  foram  classificados  como  de  muito  alta 

sensibilidade ambiental. 

A partir de análises e discussões  técnicas multidisciplinares  sobre as  classes de  sensibilidade 

detectadas, foram averiguadas/ratificadas sua adequação, em função dos aspectos ambientais 

considerados.  

Finalmente,  através  do  comando  dissolve,  do  ArcMap®,  polígonos  adjacentes  que  se 

enquadravam  na  mesma  classe  de  sensibilidade  ambiental  foram  reunidos,  resultando  na 

conformação das regiões de sensibilidade definidas na Ilustração 14.  

As classes de sensibilidade ambiental das Áreas de Influência da LT 500 kV Milagres II – Açu III C2 

e  Subestação Milagres  II  foram,  então,  diferenciadas  por  cores,  conforme  discriminado  no 

Quadro 11‐9 e apresentado nessa Ilustração 14. 

Quadro 11‐9 – Intervalos de somatório de valores estimados de níveis de Sensibilidade Ambiental e 

classificação da sensibilidade resultante 

  dos Níveis 

(pontuação final) 

Classe de Sensibilidade 

Ambiental 
Cor Representativa na Ilustração 14 

5 – 9  Baixa   

10 – 11  Média   

12 – 13   Alta   

14 – 20  Muito Alta   
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11.3  SÍNTESE DA ANÁLISE INTEGRADA 

11.3.1  CONCEITUAÇÃO E RESULTADOS 

Nesta síntese, procura‐se caracterizar as Áreas de Influência (AII dos Meios Físico e Biótico e AID 

do Meio  Socioeconômico)  do  empreendimento,  em  linhas  gerais,  quanto  à  Sensibilidade  e 

Restrições  Ambientais  expressas  a  partir  de  um  conjunto  de  fatores  dos  diferentes meios, 

conforme apresentado na subseção anterior.  

Na análise, levaram‐se em conta os possíveis transtornos causados (para os meios físico, biótico 

e socioeconômico) pelas atividades inerentes à instalação de uma linha de transmissão, desde a 

abertura da faixa de servidão, passando pela montagem e instalação de torres, lançamento de 

cabos condutores, até o comissionamento prévio para sua energização e posterior operação.  

Quanto à sua manutenção, devem ser consideradas as  inspeções das estruturas e cabos, bem 

como a verificação das distâncias de segurança entre a copa das árvores e os cabos, e entre os 

cabos e o solo e outros obstáculos, além das ações de emergência, eventuais desligamentos e 

minimização do tempo necessário para retornarem as condições de normalidade da operação.  

Pode ser observado, na  Ilustração 14, que, de acordo com os critérios estabelecidos, a maior 

parte das regiões atravessadas pelo empreendimento foi classificada como de Alta Sensibilidade 

Ambiental. No Quadro 11‐10, estão  indicadas as  áreas das  regiões das diferentes  classes de 

sensibilidade ambiental, e respectivos percentuais, em relação às partes aproximadas das Áreas 

de Influência consideradas e da faixa de servidão da LT.  

Quadro 11‐10 – Áreas das regiões de diferentes classes de Sensibilidade Ambiental e respectivos 

percentuais na AII (MF e MB) e na Faixa de Servidão da LT 

Classe de Sensibilidade 
Ambiental 

AII (MF e MB)  FAIXA DE SERVIDÃO 

Área (ha)  %  Área (ha)  % 

Baixa  12.069,70  4,1  82,95  4,6 

Média  61.548,66  20,5  302,68  17,0 

Alta  116.097,57  38,7  749,38  42,0 

Muito Alta  110.103,04  36,7  649,68  36,4 

TOTAL  299.818,99  100,0  1.784,69  100,0 

 

São destacadas, a seguir, as mais amplas áreas classificadas como de Muito Alta Sensibilidade 

Ambiental que ocorrem nos trechos das Áreas de Influência (AII dos Meios Físico e Biótico e AID 

do Meio Socioeconômico) da  futura LT,  indicados na  Ilustração 14. Para cada uma delas, são 

relacionados  todos  os  fatores  ambientais  considerados  (Quadros  11‐2  a  11‐6),  que  foram 

determinantes para tal classificação.  
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 a  primeira  área  classificada  como  de Muito  Alta  sensibilidade  ambiental  (indicada  em 
vermelho na Figura 11‐2) se estende por praticamente  toda a AII no sentido sudoeste–
nordeste  da  LT  entre  os  Km  4  e  23,  aproximadamente,  nos municípios  de Milagres  e 
Barro/CE (Folha 1A): 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 11‐2 – Áreas de Muito Alta sensibilidade ambiental (Km 4 – 23) 

Foram determinantes para a classificação de Muito Alta sensibilidade nessa área (Figura 11‐2): 

 

Fator Ambiental 
Nível de Sensibilidade 

Ambiental 

Cobertura vegetal e uso do solo  4 

Potencialidade espeleológica  2 

Suscetibilidade e ocorrência de erosão do solo  3 

Conectividade de fragmentos de vegetação nativa  3 

Vulnerabilidade geotécnica  3 

Total da Pontuação  15  
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 no sentido leste‐oeste da LT, a partir do Km 30 até o 36, aproximadamente, ao longo da AII, 

encontra‐se outra área mais extensa de Muito Alta sensibilidade ambiental (Folha 1A), no 

município de Barro/CE (Figura 11‐3): 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 11‐3 – Áreas de Muito Alta sensibilidade ambiental (Km 30 – 36) 

Foram determinantes na classificação de Muito Alta sensibilidade nessas áreas (Figura 11‐3): 

Fator Ambiental 
Nível de Sensibilidade 

Ambiental 

Cobertura vegetal e uso do solo  3 

Potencialidade espeleológica  2 

Suscetibilidade e ocorrência de erosão do solo  3 

Conectividade de fragmentos de vegetação nativa 3 

Vulnerabilidade geotécnica  3 

Total da Pontuação  14 
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 no  sentido  leste‐oeste  da  LT,  entre  os  Km  44  e  57,  aproximadamente,  ao  longo  da AII, 

encontra‐se outra área mais extensa de Muito Alta sensibilidade ambiental (Folha 1A), ao sul 

de Cachoeira dos Índios, nesse município da Paraíba (Figura 11‐4): 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 11‐4 – Áreas de Muito Alta sensibilidade ambiental (Km 44 – 57) 

Foram determinantes na classificação de Muito Alta sensibilidade nessas áreas (Figura 11‐4): 

Fator Ambiental 
Nível de Sensibilidade 

Ambiental 

Cobertura vegetal e uso do solo  3 

Potencialidade espeleológica  2 

Suscetibilidade e ocorrência de erosão do solo  3 

Conectividade de fragmentos de vegetação nativa 3 

Vulnerabilidade geotécnica  3 

Total da Pontuação  14  

     



 

 
 

 

LT 500 kV Milagres II – Açu III C2 e Subestação Milagres II  Estudo de Impacto Ambiental – EIA/RIMA 

Processo IBAMA Nº 02001.001002/2017‐98  11‐15  Revisão 01 – Dezembro de 2017 

 também no sentido leste‐oeste da LT, entre os Km 99 e 141, aproximadamente, ao longo da 

AII, estendendo‐se mais a noroeste da LT, a partir do Km 128, encontra‐se outra extensa área 

de Muito Alta  sensibilidade ambiental  (Folha 1A), a partir de Souza, por esse município, 

Lastro e Santa Cruz, na Paraíba, e Alexandria, no Rio Grande do Norte (Figura 11‐5): 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 11‐5 – Áreas de Muito Alta sensibilidade ambiental (Km 99 – 141) 

Foram determinantes na classificação de Muito Alta sensibilidade nessas áreas (Figura 11‐5): 

Fator Ambiental 
Nível de Sensibilidade 

Ambiental 

Cobertura vegetal e uso do solo  3 

Potencialidade espeleológica  2 

Suscetibilidade e ocorrência de erosão do solo  4 

Conectividade de fragmentos de vegetação nativa 4 

Vulnerabilidade geotécnica  2 

Total da Pontuação  15 
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 pequenas áreas a oeste e uma outra mais extensa a leste da LT encontram‐se entre os Km 

150 e 157, aproximadamente, também de Muito Alta sensibilidade ambiental (Folha 1B), no 

município de Alexandria/RN (Figura 11‐6): 

   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 11‐6 – Áreas de Muito Alta sensibilidade ambiental (Km 150 – 157) 

Foram determinantes na classificação de Muito Alta sensibilidade nessas áreas (Figura 11‐6): 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

          

Fator Ambiental 
Nível de Sensibilidade 

Ambiental 

Cobertura vegetal e uso do solo  4 

Potencialidade espeleológica  2 

Suscetibilidade e ocorrência de erosão do solo  3 

Conectividade de fragmentos de vegetação nativa  2 

Vulnerabilidade geotécnica  3 

Total da Pontuação  14 
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 extensas áreas de Muito Alta sensibilidade ambiental ao norte e ao sul da LT, entre os Km 

164 e 180 e  também ao norte e a  leste, do Km 181 ao Km 186,   aproximadamente,   no 

município de João Dias/RN (Folha 1B), como pode ser visualizado na Figura 11‐7: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 11‐7 – Áreas de Muito Alta sensibilidade ambiental (Km 164 – 186) 

Foram determinantes na classificação de Muito Alta sensibilidade nessas áreas (Figura 11‐7): 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fator Ambiental 
Nível de Sensibilidade 

Ambiental 

Cobertura vegetal e uso do solo  3 

Potencialidade espeleológica  2 

Suscetibilidade e ocorrência de erosão do solo  4 

Conectividade de fragmentos de vegetação nativa 2 

Vulnerabilidade geotécnica  3 

Total da Pontuação  14 
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 extensas áreas de Muito Alta sensibilidade ambiental em grande parte da AII, tanto a leste 

como a oeste da LT, entre os Km 188 e 222, aproximadamente, nos municípios de Patu, 

Messias Targino e Janduís/RN (Folha 1B), como pode ser visualizado na Figura 11‐8: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 11‐8 – Áreas de Muito Alta sensibilidade ambiental (Km 188 – 222) 

Foram determinantes na classificação de Muito Alta sensibilidade nessas áreas (Figura 11‐8): 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

          

 

Fator Ambiental 
Nível de Sensibilidade 

Ambiental 

Cobertura vegetal e uso do solo  4 

Potencialidade espeleológica  2 

Suscetibilidade e ocorrência de erosão do solo  4 

Conectividade de fragmentos de vegetação nativa 2 

Vulnerabilidade geotécnica  3 

Total da Pontuação  15 
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 extensa área de Muito Alta sensibilidade ambiental, principalmente a oeste e um pouco a 

norte e nordeste da LT, entre os Km 223 e 233, aproximadamente, nos municípios de Janduís 

e Campo Grande/RN (Folha 1B), como pode ser visualizado na Figura 11‐9: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 11‐9 – Áreas de Muito Alta sensibilidade ambiental (Km 223 – 233) 

Foram determinantes na classificação de Muito Alta sensibilidade nessas áreas (Figura 11‐9): 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

          

Fator Ambiental 
Nível de Sensibilidade 

Ambiental 

Cobertura vegetal e uso do solo  4 

Potencialidade espeleológica  2 

Suscetibilidade e ocorrência de erosão do solo  3 

Conectividade de fragmentos de vegetação nativa 3 

Vulnerabilidade geotécnica  2 

Total da Pontuação  14 
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 três  áreas  de  Muito  Alta  sensibilidade  ambiental,  a  leste  da  LT,  na  borda  da  AII  do 

empreendimento, entre os Km 236 e 248, aproximadamente, localizadas ao sul‐sudoeste de 

Campo Grande, nesse município do Rio Grande do Norte (Folha 1B), como na Figura 11‐10: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 11‐10 – Áreas de Muito Alta sensibilidade ambiental (Km 236 – 248) 

Foram determinantes na classificação de Muito Alta sensibilidade nessas áreas (Figura 11‐10): 

Fator Ambiental 
Nível de Sensibilidade 

Ambiental 

Cobertura vegetal e uso do solo  4 

Potencialidade espeleológica  2 

Suscetibilidade e ocorrência de erosão do solo  4 

Conectividade de fragmentos de vegetação nativa 3 

Vulnerabilidade geotécnica  3 

Total da Pontuação  16 
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 áreas de Muito Alta sensibilidade ambiental, principalmente a noroeste da LT, ao longo da 

Barragem de Umari (Upanema/RN), atravessando a LT aproximadamente entre os Km 256 e 

257 e também a leste desse trecho e ainda do Km 258 ao 259,  localizadas no município de 

Campo Grande/RN (Folha 1B), como na Figura 11‐11: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 11‐10 – Áreas de Muito Alta sensibilidade ambiental (Km 256 – 263) 

Foram determinantes na classificação de Muito Alta sensibilidade nessas áreas (Figura 11‐11): 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

     

Fator Ambiental 
Nível de Sensibilidade 

Ambiental 

Cobertura vegetal e uso do solo  4 

Potencialidade espeleológica  2 

Suscetibilidade e ocorrência de erosão do solo  2 

Conectividade de fragmentos de vegetação nativa  3 

Vulnerabilidade geotécnica  3 

Total da Pontuação  14 
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11.3.2  RECOMENDAÇÕES 

11.3.2.1 Meio Socioeconômico 

Como mencionado nas seções 9 –  Identificação e Avaliação dos  Impactos Ambientais e 10 – 

Programas Ambientais, durante a fase de instalação do empreendimento deverá ser reforçada 

a orientação a  ser dada aos  trabalhadores, no  início das obras, no  sentido de  cumprirem as 

determinações  de  um  Código  de  Conduta,  assim  como  as medidas  preconizadas  no  Plano 

Ambiental para a Construção (PAC), no item 10.5.1 deste EIA. A equipe de Comunicação Social 

também  emitirá  instruções  quanto  ao  relacionamento  com  as  comunidades  vizinhas  ao 

empreendimento. Atenção maior deverá ser dada quando as obras estiverem sendo realizadas 

nos trechos onde houver áreas com ocupação humana mais expressiva e que se localizem mais 

próximo da faixa de servidão a ser aberta, conforme listagem do Quadro 11–11, a seguir.  

Quadro 11‐11 –  Ocupações identificadas na AID do Meio Socioeconômico 

Nº  Município/UF  Comunidade  Km da LT 
Nº de  
Famílias 

1 

Milagres (CE) 

Sitio Junco  0,35  30 

2  Sitio Pilar  1,38  30 

3  São Domingos  5,66  15 

4 

Barro (CE) 

Pitombeira do Luiz  16,97  20 

5  Minador do Machados  19,2  10 

6  Sítio Carnaíba  26,64  30 

7  Distrito de Cuncas  36,51  85 

8  Distrito de Engenho Velho  42,37  40 

9 

Cajazeiras (PB) 

Distrito de Azevém   53,69  190 

10  PA Frei Damião  67,46  40 

11  Sitio Poços  71,29  90 

12  Sitio Alma  77,51  150 

13 

Sousa (PB) 

Lagoa dos Estrelas  99,04  120 

14  PA Jatobá  108,43  15 

15  Barreiros  110  23 

16  Bom Sucesso (PB)  Sitio Oiticica do Lamerăo  144,21  50 

17 
Catolé do Rocha (PB) 

Sitio Bodes  184  12 

18  Distrito de Coronel Maia  189  110 

19  Patu (PB)  Sitio Gameleira  201  40 

20 

Assú (RN) 

PA Bom Lugar II  280  26 

21  PA Novo Pingos  286,3  77 

22  PA Prof. Mauricio de Oliveira  295  80 
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As áreas dos  canteiros de obra, previstos para  serem  instalados nos municípios de Assú/RN, 

Cajazeiras/PB, Alexandria/RN, Campo Grande/RN  e Milagres/CE  deverão  passar  por  vistorias 

arqueológicas prévias. Recomenda‐se atenção especial à infraestrutura de comunicação no apoio 

aos  trabalhos de  construção e montagem, no que  se  refere  ao  atendimento  a emergências, 

especialmente nesses municípios onde é prevista a instalação de canteiros/alojamentos.  

11.3.2.2 Meio Físico 

Quanto  à  suscetibilidade  à  erosão  e  ao  risco  geotécnico,  consideram‐se,  prioritariamente,  o 

planejamento de  instalação e o devido acompanhamento da manutenção de dispositivos de 

controle  de  erosão,  na  abertura  de  faixa,  fundações,  instalação  das  torres,  nas  praças  de 

lançamentos de cabos e no seu entorno imediato, principalmente em épocas de chuvas ou que 

as  antecedam.  Nesse  tocante,  em  linhas  gerais,  nos  cuidados  no  sentido  de  evitar  o 

desencadeamento ou o agravamento de processos erosivos, deverá  ser  redobrada a atenção 

para  o  que  preconiza  o  Programa  de  Prevenção  e  Controle  de  Processos  Erosivos,  

especialmente nos trechos da faixa de servidão da LT em que a Sensibilidade Ambiental é Muito 

Alta e a erodibilidade dos solos for Muito Forte (Mf na Ilustração 8  Pedologia), tal como indicado 

para os seguintes Km da LT e/ou segmentos: Km 4 – 22; Km  41; Km 44; Km 48 – 49; Km 53 – 56; 

Km 103 – 120; Km 152; Km 171 – 177; Km 179 – 182; Km 184; Km 191 – 194; Km 198; Km 204 – 

207 e Km 209 – 211.  

Dos trechos com maior vulnerabilidade geotécnica na AID do empreendimento, mencionados no 

item 8.1.10 deste EIA, merecem ser destacados os segmentos entre o Km 4 e o vértice 03B; entre 

os Km 10 e 15, as proximidades do Km 47, do Km 57 e do Km 175, especialmente por estarem 

em áreas de Muito Alta sensibilidade ambiental.   

11.3.2.3 Meio Biótico 

Deve ser enfatizado que, principalmente nos trechos de travessias de corpos hídricos, bem como 

nas proximidades às áreas com fragmentos de Savana Estépica Florestada (Td), Savana Estépica 

Arborizada  (Ta) e Savana Estépica Parque  (Tp),  indicadas na  Ilustração 10, é  importante que 

sejam reforçadas as medidas educativas, por meio de Treinamento Ambiental dos Trabalhadores 

e  da  difusão  de  um  Código  de  Conduta,  especialmente  quanto  aos  cuidados  para  evitar  o 

assoreamento  dos  cursos  d’água,  bem  como  na  otimização  da  supressão  de  vegetação, 

restringindo‐a  à  largura  necessária  para  a  faixa  de  serviço,  segundo  as  recomendações  do 

Programa de Supressão de Vegetação e do Programa de Prevenção e Controle de Processos 

Erosivos. Também deve haver cuidados para que não haja interferência na vegetação existente 

no entorno da faixa de servidão da LT, nem na fauna silvestre, notadamente nos trechos em que 

a  conectividade  de  fragmentos  de  vegetação  nativa  é  preponderante  na  consideração  de  maior 

sensibilidade ambiental: Km 4 – 23; Km 30 – 36; Km 44 – 57; Km 99 – 141; Km 223 – 233; Km 236 – 248 e 

Km 256 – 263.  
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11.3.3 SINERGIA E/OU CUMULATIVIDADE DE IMPACTOS AMBIENTAIS 

No  que  concerne  à  sinergia  e/ou  à  cumulatividade  entre  impactos  ambientais,  cabe  ser 
enfatizado que, especialmente nos pontos ou  trechos onde houver maior ocupação humana, 
com maior número de famílias,  indicados no Mapa de Sensibilidade e Restrições Ambientais e 
sublimado no Quadro a seguir, a sinergia e/ou a cumulatividade dos  impactos 8 – Geração de 
Expectativas Desfavoráveis na População, 12 – Interferências no Cotidiano da População e 13 ‐ 
Pressão sobre a Infraestrutura e Serviços Básicos poderão ser mais expressivas. 

 

Município/UF  Comunidade 
Km da 
LT 

Nº de  
Famílias 

Barro ‐ CE  Distrito de Cuncas  36,51  85 

Cajazeiras ‐ PB 

Distrito de Azevém   53,69  190 

Sitio Poços  71,29  90 

Sitio Alma  77,51  150 

Sousa ‐ PB  Lagoa dos Estrelas  99,04  120 

Bom Sucesso ‐ PB  Sitio Oiticica do Lamerăo  144,21  50 

Catolé do Rocha ‐ PB  Distrito de Coronel Maia  189  110 

Assú‐ RN 
PA Novo Pingos  286,3  77 

PA Prof. Mauricio de Oliveira  295  80 

 

Especialmente nas áreas de Muito Alta sensibilidade ambiental indicadas nesta seção, em que a 
Vulnerabilidade  Geotécnica,  a  Suscetibilidade  à  Ocorrência  de  Erosão,  a  Conectividade  de 
Fragmentos de Vegetação Nativa e a Cobertura Vegetal e Uso do Solo tiverem recebido maiores 
pontuações, a sinergia entre os impactos: 1 – Início e/ou Aceleração de Processos Erosivos; 5 – 
Perda de Áreas com Vegetação Nativa e 6 – Pressão sobre a Fauna poderá ser mais expressiva. 
Nesse sentido, merecem especial atenção os seguintes trechos da LT: Km 4 – 23; Km 30 – 36; Km 
44 – 57; Km 99 – 141; Km 188 – 222 e Km 236 – 248. 
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12.  PROGNÓSTICO AMBIENTAL 

Este  prognóstico  ambiental  tem  por  objetivo  prever  cenários  socioambientais  futuros, com  ou  sem  a 

implantação do empreendimento, assim como a implementação dos Programas Ambientais necessários à 

mitigação dos impactos decorrentes de sua instalação e operação. 

Na seção 9 deste EIA, tratou‐se especificamente da avaliação dos impactos ambientais considerados nas 

etapas de planejamento, implantação e operação da LT, enquanto que, nesta seção 12, são formuladas 

hipóteses prováveis de cenários ambientais futuros da região, considerando‐a sem o empreendimento e 

com sua inserção, neste caso levando em conta a implementação de medidas mitigadoras, de controle, 

preventivas, corretivas, potencializadoras e/ou compensatórias desses impactos. 

12.1  A REGIÃO SEM O EMPREENDIMENTO 

Em 2002, foi criado o Programa Federal de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia (PROINFA) – Lei 

10.438/2002  –  para  auxiliar  na  diversificação  da matriz  energética  nacional,  através  do  aumento  da 

participação da energia elétrica produzida com base em  fontes eólicas, biomassa e pequenas centrais 

hidrelétricas (PCH). O PROINFA é um  instrumento de complementaridade energética sazonal à energia 

hidrelétrica,  responsável  por mais  da metade  da  geração  elétrica  nacional.  Especialmente  na Região 

Nordeste, a energia eólica está servindo como complemento ao suprimento hidrelétrico, já que o período 

de  chuvas  é  inverso  ao  de  ventos,  possibilitando,  assim,  o  equacionamento  dos  eventuais  déficits 

decorrentes da grande variabilidade pluviométrica e econômica da extensa faixa territorial do país. 

A concentração de demanda por energia, sobretudo nas Regiões Sul e Sudeste, e a geração distribuída em 

vários  pontos  do  território  implica  a  necessidade  de  conectar  as  áreas  geradoras,  razoavelmente 

dispersas, aos pontos que demandam essa energia. As estruturas de transporte dos insumos energéticos, 

crescentemente complexas no caso da transmissão de energia elétrica, são responsáveis pela conexão 

entre a produção e a distribuição. O Estado funciona como o agente que busca dotar seu território com 

os insumos logísticos necessários para o pleno funcionamento das atividades econômicas e para atender 

a população crescente.  

O sucessivo aproveitamento da energia eólica,  já com vistas à  instalação de mais de 15 GW até 2019, 

somente pelo mercado regulado, e com quase 90% desse total na Região Nordeste, implica um contínuo 

redimensionamento da Rede Básica (Rede definida e regulamentada pela ANEEL) dessa região. Isto ocorre 

pela necessidade de escoar a energia dos parques já licitados e de fornecer folga ao sistema elétrico de 

transmissão para conexão de futuros empreendimentos, de vez que a maior parte do potencial eólico 

brasileiro se encontra na Região Nordeste e ao fato de que os maiores centros de carga estão presentes 

nas Regiões Sul e Sudeste. 

Dessa  forma, o principal objetivo da  implantação desta  Linha de Transmissão é o escoamento do 

expressivo potencial eólico do nordeste até os grandes centros de carga, localizados principalmente 

nas Regiões Sul e Sudeste do Brasil, e assim a inserção da energia eólica na Matriz Energética Nacional. 
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Na Área de  Influência  Indireta (AII), na hipótese da não  implantação da LT, o cenário ambiental ora 

considerado prosseguiria em suas atuais tendências evolutivas, de acordo com a realidade regional, 

ou seja, a região do empreendimento proposto permaneceria nas atuais condições de suprimento de 

energia,  não  havendo  ganhos  de  um  crescimento  econômico  propiciado  pela  disponibilidade  de 

energia elétrica mais segura, nem de um aumento na arrecadação de impostos, para os municípios, 

além de não haver incremento na geração de empregos diretos e indiretos nas etapas de implantação 

e operação da futura LT. 

A redução dos riscos de insuficiência de energia elétrica após a crise energética ocorrida no Brasil nos 

anos de 2001  e 2002,  apesar dos  esforços de  aumento da  capacidade de  geração,  transmissão  e 

distribuição  no  país,  apenas  tem mantido  essa  situação  num  patamar  aceitável.  Os  acréscimos 

relativos aos sistemas de geração eólica no Nordeste não estão devidamente aproveitados, por estar 

a transmissão se constituindo em um elemento crítico na cadeia de suprimento, pela ocorrência de 

significativos atrasos na implantação de algumas linhas.   

Do ponto de vista do planejamento da expansão da transmissão, a não implantação da LT 500 kV Milagres 

II – Açu III C2 e Subestação Milagres II poderá vir a comprometer a resposta adequada do setor energético 

para a demanda de maior confiabilidade no fornecimento de energia elétrica da Região Nordeste. 

No contexto do progresso das Regiões Metropolitanas, os impactos ambientais positivos que deixariam 

de  existir  sobre o meio  socioeconômico,  tais  como  incremento no  fornecimento de  energia  elétrica, 

dinamização da economia  local e aumento da oferta de postos de trabalho, ao contrário, seriam mais 

sentidos pelas populações direta e indiretamente afetadas, na atual conjuntura. Por outro lado, a região 

sem o empreendimento seria poupada dos impactos ambientais negativos inerentes à sua implantação, 

conforme descrito na seção 9 deste EIA. 

Na hipótese da não implantação da LT, a região do empreendimento proposto permaneceria, portanto, 

nas condições atuais, sem o escoamento da energia gerada pelos parques eólicos  lá  instalados e sem 

melhoria na disponibilidade de energia elétrica na Rede Básica, tornando o sistema (SIN) mais vulnerável 

a questões climáticas, ou seja, dependente da geração hidráulica de energia, ou dependente de geração 

térmica, mais poluente. 

12.2  A REGIÃO COM O EMPREENDIMENTO 

As  justificativas socioambientais do empreendimento se baseiam nos aspectos  técnicos e econômicos 

citados. De um lado, o Setor Elétrico (MME/CMSE/EPE/ONS/ANEEL) detectou a necessidade de implantar‐

se a LT em estudo, provendo adequadamente a demanda da Rede Básica. De outro, há a sociedade civil, 

com seus diversos segmentos e interesses, não só dos moradores dos municípios atravessados pela LT, 

mas dos usuários do SIN, que se beneficiariam deste Projeto.  

Até que  isto  seja  realidade,  com as obras de  implantação da  LT e Subestação associada, assim  como 

qualquer atividade construtiva, independente da proporção ou localização, haverá transtornos na região, 

influenciando principalmente a população que está ao seu redor.  
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As atividades  impactantes  inerentes ao empreendimento, como mostrado na seção 9  (Identificação e 

Avaliação  dos  Impactos  Ambientais),  provocarão  impactos  negativos,  em  sua maioria, mas  também 

impactos positivos. No entanto, vale ressaltar que, para os impactos negativos, está sendo proposto um 

Sistema de Gestão Ambiental (SGA), composto por diversos Planos e Programas Ambientais que, se bem 

executados, poderão neutralizá‐los, e,  se  isso não  for possível, minimizá‐los, ou, em última  instância, 

compensá‐los.  Vale  observar  que  alguns  Programas  e Medidas  já  são  exigências  legais  e  outros  são 

propostos especificamente para a realidade dos impactos deste empreendimento. 

O prazo previsto para a construção e montagem da LT 500 kV Milagres II – Açu III C2 e Subestação Milagres 

II é de 18 meses, período em que ocorrerá um aumento, temporário, da oferta de mão de obra na região 

de  inserção desse empreendimento. No pico das obras, estarão alocados à construção cerca de 1.825 

trabalhadores, dos quais se estima a contratação de um contingente  local e  regional de cerca de 730 

pessoas,  que  corresponde  ao  contingente  de  mão  de  obra  não  especializada  necessária  ao 

empreendimento.  Além  disso,  deverão  ser  criados  postos  de  trabalho  indiretos,  em  decorrência  do 

aumento da procura por bens e por serviços de alimentação, hospedagem e serviços gerais, o que deverá 

contribuir para a dinamização da economia dos municípios a serem atravessados pelo empreendimento, 

principalmente naqueles onde serão instalados os canteiros de obras. 

A  implantação  da  LT  também  contribuirá  para  a melhoria  do  quadro  de  finanças  públicas  dos  18 

municípios que  integram a Área de Influência Indireta, em decorrência do aumento da arrecadação do 

Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS), tributo municipal a que os trabalhos de construção 

civil estão sujeitos (Lei Federal Complementar 116, de 31/07/03). Sua alíquota pode variar entre 2% e 5% 

sobre o preço do serviço prestado na região. O aumento de circulação monetária e de atividades, direta 

ou  indiretamente  estimuladas  pelo  empreendimento,  poderão  também  ter  efeitos  positivos  na 

arrecadação municipal. 

A  implantação  de  Linhas  de  Transmissão  está  geralmente  ligada  a  alterações  no  ambiente,  seja 

diretamente pela supressão de vegetação, em virtude da instalação de torres e lançamento dos cabos, 

seja pelo trâmite da construção (abertura e/ou expansão de estradas secundárias) e, indiretamente, por 

alterações decorrentes do tráfego de veículos para o transporte de pessoal e materiais para a construção 

e, durante a operação da LT, para a sua manutenção. 

Durante a  implantação do empreendimento, haverá  imediatamente perda de  indivíduos da  flora por 

supressão, bem como afugentamento ou morte de indivíduos da fauna devido às obras.  

Assim, deverão ocorrer  impactos negativos durante a construção, como Perda de Área com Vegetação 

Nativa e Pressão Sobre a Fauna.  Os 2 impactos citados foram considerados de pequena e muito pequena 

significância, respectivamente, nessa fase, pois é improvável que a perda de indivíduos da flora e da fauna 

que vier a ocorrer piore a qualidade atual do ecossistema, que já se encontra alterado, uma vez que as 

interferências das obras  são pontuais. Porém, considerando os métodos construtivos e a natureza da 
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vegetação, após a passagem dos cabos, ela poderá se regenerar, pois sua altura não apresenta riscos à 

segurança da LT, excetuando‐se os  locais de eventuais áreas de bases de  torres e onde  for prevista a 

utilização da faixa de serviço como acesso para manutenção na fase de operação. 

Conforme  já  abordado,  as  obras  da  LT  500  kV  Milagres  II  –  Açu  III  C1,  praticamente  paralela  ao 

empreendimento objeto deste EIA, foram paralisadas em novembro de 2015. Assim, grande parte da sua 

faixa de  serviço e muitas praças de  torres  foram  abertas. Desse modo, uma parcela  considerável da 

supressão ocorrerá em ambientes de borda, já alterados. 

Durante a supressão de vegetação, na fase de implantação, muitos indivíduos de várias espécies da fauna 

tornar‐se‐ão vulneráveis às ações interventivas e deverão fugir para áreas vizinhas àquelas em que estará 

ocorrendo  a  intervenção.  Espécies  de mamíferos  e  aves  com  boa  capacidade  de  locomoção  e  fuga 

abandonam esses  locais quando  inicia a movimentação de máquinas e pessoas. No entanto, algumas 

espécies de mamíferos e aves e muitas de anfíbios e répteis têm capacidade locomotora menor ou, como 

comportamento de defesa principal, apresentam o hábito de se esconder, e não o de fugir, o que poderá 

propiciar a morte de diversos indivíduos. 

A  fauna  sofrerá  mais  intensamente  os  efeitos  adversos,  com  potencial  deslocamento  para  áreas 

contíguas, morte  de  animais  que  não  vierem  a  se  deslocar  e,  consequentemente,  redução  de  suas 

populações, especialmente durante o período inicial, sendo necessário executar um Programa de Manejo 

de Fauna.  

Posteriormente, concluído o período de maior impacto devido à supressão vegetal e ocorrendo a correta 

execução das medidas mitigadoras  e  compensatórias  sugeridas neste  EIA,  a  fauna deslocada  poderá 

tornar  a  ocupar  a  região  contígua  de  onde  foram  inicialmente  desalojadas,  sobretudo  por  ser  uma 

formação  aberta,  onde  as  espécies  se  deslocam  mais  facilmente.  É  provável,  também,  que  essas 

populações recuperem as densidades populacionais  iniciais ou mesmo as extrapolem, caso as medidas 

sejam executadas adequadamente.  

Na faixa de servidão, mais de 50% da área são constituídos de forte a muito forte suscetibilidade à erosão. 

Embora o regime hídrico seja sazonal e deficiente, tanto na AII e na AID, quanto na FS (Faixa de Servidão), 

existem  ravinamentos  e  voçorocamentos  em  formação  ou  sendo  intensificados,  assim  como  erosão 

laminar ou em sulcos. Considerando que as Áreas de Influência em questão são naturalmente propensas 

à  instalação de processos erosivos em algumas partes, devido às  características do  solo, declividade, 

geologia, cobertura vegetal e uso e manejo, este  impacto torna‐se consequência direta das atividades 

construtivas do empreendimento. As obras civis acabam deixando os solos sem a proteção da cobertura 

vegetal, sujeitos à ação erosiva das chuvas, facilitando o escoamento superficial das águas pluviais e, com 

isso,  o  carreamento  de material  superficial.  Apesar  de média  significância  na  fase  construtiva,  esse 

impacto poderá ser mitigado, se as medidas recomendadas forem tomadas. 
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Dentre outros  impactos causados pelas obras,  também estão previstas  interferências no cotidiano da 

população, com o aumento do tráfego de veículos e máquinas, associado à emissão de ruídos e poeiras, 

com interferências no uso e ocupação do solo, e no estabelecimento da faixa de servidão administrativa, 

havendo  perda  de  área  produtiva,  nos  locais  de  instalação  das  torres,  pois,  nos  demais  locais,  os 

proprietários poderão manter o uso do solo com atividades agropecuárias.   Apenas algumas restrições 

terão que ser observadas embaixo da LT, na faixa de servidão (queimadas, construções e utilização de 

implementos agrícolas de grande porte, dentre outras), não  inviabilizando, no entanto,  as atividades 

locais. A abertura da faixa de servidão não constitui um novo vetor de ocupação. Apenas a abertura de 

novos acessos e das praças de torres poderão significar diminuição de área produtiva.  

O  empreendimento  poderá  interferir  nos  patrimônios  arqueológico  e  paleontológico.  As  áreas  de 

intervenção  do  empreendimento  serão  objeto  de  investigação  dos  possíveis  sítios  arqueológicos  e 

registros fósseis e, caso identificados, medidas adequadas serão tomadas de acordo com os patrimônios 

porventura  encontrados,  especificadas  nos  Programas  de  Arqueologia  Preventiva  (Item  10.4.1)  e 

Programa de Paleontologia Preventiva (item 10.4.2), no sentido de preservá‐los.  

Ainda  na  fase  de  implantação,  poderá  haver  pressão  sobre  a  infraestrutura  de  serviços  básicos, 

principalmente  nos  setores  de  saúde,  de  segurança  e  de  abastecimento  de  água  que  deverão  ser 

monitorados para evitar a sobrecarga no atendimento público da população da região. 
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13.  CONCLUSÃO  

Considerando a descrição eminentemente técnica do projeto de engenharia da LT 500 kV Milagres III – 

Açu III e Subestação Milagres II, propôs‐se uma metodologia geral de trabalho para a elaboração do EIA. 

Paralelamente, foram estudadas, em conjunto com as equipes de projetistas e analistas ambientais do 

empreendedor e da empresa consultora, as possíveis alternativas, tendo‐se como referencial inicial a que 

foi sugerida pela ANEEL, antes do Leilão. 

Foram consideradas 17 (dezessete) condicionantes ambientais para a análise comparativa das alternativas 

analisadas,  tendo‐se  então  definido  a  mais  viável  do  ponto  de  vista  socioambiental.  Os  trabalhos 

prosseguiram,  com  observância  das  especificações  do  Termo  de  Referência  (TR),  seguindo‐se  ao 

diagnóstico ambiental dos meios físico, biótico e socioeconômico, completado por uma análise integrada 

e de sensibilidade ambiental de todo esse acervo. Dessa forma, procedeu‐se à avaliação dos  impactos 

ambientais e à proposição de medidas e ações, organizadas sob a forma de programas ambientais para 

preveni‐los ou minimizá‐los e não sendo possível, compensá‐los, na forma da lei. 

A princípio, a ocorrência de impactos socioambientais pela implantação de um empreendimento como o 

aqui estudado, é inevitável, o que foi realmente verificado no caso em questão. 

Nessa avaliação, durante os estudos ambientais da LT e SE, foram identificados 17 impactos ambientais, 

considerados  com  expressiva  possibilidade  de  ocorrência  nas  fases  de  planejamento,  implantação  e 

operação. Tais processos e impactos vão incidir local e regionalmente. Nacionalmente, a operação da LT 

deverá melhorar a disponibilidade de energia elétrica ligada ao Sistema Interligado Nacional (SIN), pelo 

escoamento da que for gerada nos Parques Eólicos, proporcionando uma confiabilidade maior ao setor 

Elétrico. Esse impacto se dará em escala nacional, pela oferta de benefícios da transmissão de energia à 

população nacional e à região diretamente afetada. 

Os estudos  realizados para a elaboração deste EIA  indicam, no entanto, que não  foram  identificados 

impactos que possam dificultar, restringir ou impedir a implantação do empreendimento. Para que isso 

ocorra, deverão  ser observadas as medidas preventivas, mitigadoras e  corretivas  recomendadas e as 

medidas compensatórias, quando os  impactos da LT e SE não forem mitigáveis,   o que permitirá que o 

empreendimento se desenvolva da forma a menos impactante possível, garantindo assim sua viabilidade 

ambiental. 

O empreendedor se compromete a assumir o Plano Ambiental para a Construção (PAC) e o Sistema de Gestão 

Ambiental (SGA) aqui propostos, incorporando à sua estrutura administrativa e ao processo de obras, medidas 

associadas à qualidade ambiental regional e local. Reitera‐se que o SGA incorpora todos os demais programas 

ambientais propostos no âmbito deste EIA. 

Considerando, portanto, os estudos apresentados,  conclui‐se que a  implantação do empreendimento é 

viável dos pontos de vista técnico, econômico e socioambiental, sendo também muito importante para a 

garantia do fornecimento de energia elétrica de forma integrada ao Sistema Interligado Nacional (SIN) e, 

por conseguinte, para o desenvolvimento local, regional e nacional. 
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15.      GLOSSÁRIO 

Abiótico  Componente não vivo do meio ambiente. 

Alóctones 
 Solos  não  formados in  situ,  ou  seja,  trazidos  por  enxurradas  e/ou  por 

deslizamentos de terra. 

Aluvionar 

Relativo  a  aluvião.  Formado  em  rios  através  do  depósito  de  materiais 

provenientes  da  alteração  das  rochas  e  que  são  transportados  por  águas 

correntes. 

Anfisbena 

Nome genérico de répteis escamados popularmente chamados, no Brasil, de 

cobra‐de‐duas‐cabeças, por terem a cauda arredondada, mais ou menos no 

mesmo formato da cabeça. O fato de ser também conhecida por cobra‐cega é 

devido a seus olhos serem pouco visíveis, bem pequenos e ficarem cobertos 

por uma pele. 

Antiplástico  

Matéria  introduzida,  intencionalmente  ou  não,  na  pasta  para  conseguir 

condições  técnicas  propícias  a  uma  boa  secagem  e  cocção,  como  cacos 

triturados, areia fina, quartzo, conchas, cauixi, caraipé, osso, etc. 

Antozoários 
Classe de celenterados marinhos, que compreende os corais, anêmonas‐do‐

mar e formas relacionadas.  

Antrópico 
Relativo  ao  ser  humano,  à  humanidade,  à  sociedade  humana,  à  ação  do 

homem sobre o ambiente (“antropização”). 

Antropismo 
Ação  degradativa  ao meio  ambiente  desenvolvida  por  diversas  atividades 

humanas.  

Aquicludo 

 

Unidade geológica capaz de conter água e de absorvê‐la lentamente, mas de 

permeabilidade tão reduzida que não permite fluxo significativo.  

Aquífero 
Unidade geológica que contém água que pode  ser utilizada como  fonte de 

abastecimento. 

Área de Empréstimo 

Local de onde se pode extrair algum bem mineral de uso imediato, in natura, 

em obras civis: barragem, aterro, manutenção de leito de estradas, acessos de 

viadutos e pontes, etc. 

Área de Estudo 

Superfície  geográfica na qual  são  realizados os  levantamentos para  fins de 

diagnóstico,  ou  seja,  o  recorte  espacial  objeto  de  coleta  de  dados,  tanto 

primários quanto secundários. 

 



 

 
 

 

LT 500 kV Milagres II – Açu III C2 e Subestação Milagres II  Estudo de Impacto Ambiental – EIA/RIMA 
Processo IBAMA no 02001.001002/2017‐98  15‐2  Revisão 01 – Dezembro de 2017 

Área de Influência 
(AI) 

Área  interna  ou  externa  de  um  dado  território  sobre  o  qual  um 

empreendimento exerce influência, de ordem ecológica e/ou socioeconômica, 

podendo trazer alterações nos processos ecossistêmicos locais e/ou regionais, 

de forma indireta (AII) ou direta (AID). 

Área de Interesse 
Conservacionista 

(AIC) 

Área  de  relevância  ecológica  significativa,  cuja  conservação  é  fundamental 

para o meio ambiente. 

Área de Preservação 
Permanente 

(APP) 

Área protegida, coberta ou não por vegetação nativa, com a função ambiental 

de  preservar  os  recursos  hídricos,  a  paisagem,  a  estabilidade  geológica,  a 

biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o 

bem‐estar das populações humanas. 

Área de Proteção 
Ambiental 

APA 

Área  pertencente  ao  grupo  das  unidades  de  conservação  de  uso  direto, 

sustentável, que é regida por dispositivos legais. Constitui‐se de área em geral 

ampla, com certo grau de ocupação humana, dotada de atributos abióticos, 

bióticos, estéticos ou culturais, especialmente importantes para a qualidade 

de vida e bem‐estar da população residente e do entorno. Tem por objetivo 

disciplinar  o  uso  sustentável  dos  recursos  naturais  e  promover,  quando 

necessária, a recuperação dos ecossistemas degradados. 

Assoreamento  Processo de elevação de uma superfície, por deposição de sedimentos. 

Autóctone 
Algo que se formou no lugar (in situ). Pacote rochoso, rocha, mineral ou solo 

formado no local. 

Bacias Sedimentares 

Depressões  existentes  no  relevo,  que  são  preenchidas  por  sedimentos  de 

origem orgânica (vegetais, animais mortos, algas) e por rochas que passaram 

por  processo  de  erosão.  São  de  grande  importância  econômica,  pois  são 

responsáveis  por  fontes  de  energia  de  origem  fóssil  (petróleo  e  carvão 

mineral). 

Biodiversidade  Total de genes, espécies e ecossistemas de uma região. 

Bioindicador 

Organismo  cuja  presença  é  usada  para  identificar  um  tipo  específico  de 

comunidade biótica, ou como medida das condições ou mudanças ecológicas 

que ocorrem no ambiente. 

Bioma 

Conjunto de vida  (vegetal e animal) definido pelo agrupamento de tipos de 

vegetação  contíguos  e  identificáveis  em  escala  regional,  com  condições 

geoclimáticas similares e história compartilhada de mudanças, resultando em 

uma diversidade biológica própria. 



 

 
 

 

LT 500 kV Milagres II – Açu III C2 e Subestação Milagres II  Estudo de Impacto Ambiental – EIA/RIMA 
Processo IBAMA no 02001.001002/2017‐98  15‐3  Revisão 01 – Dezembro de 2017 

Biota  Todas as espécies de seres vivos existentes dentro de uma determinada área. 

Biótico  Componente vivo do meio ambiente (plantas, animais). 

Botoque 

Peça arredondada de madeira, pedra ou concha, usada como enfeite pelos 

botocudos e outros indígenas sul‐americanos, que a introduzem em furos no 

lábio inferior ou nos lóbulos das orelhas. 

Branquiópode 

Classe  de  pequenos  crustáceos,  com  cerca  de  800  espécies,  quase 

inteiramente dulcícolas; possuem carapaça e caracterizam‐se por disporem de 

peculiar estrutura achatada e foliácea nos apêndices do tronco. 

Briozoários    Moluscos pequeníssimos, parecidos com os pólipos, que vivem na água. 

Bromelícolas 
Espécies que apenas utilizam as bromeliáceas como abrigo, mas não as usam 

em qualquer etapa de seu ciclo reprodutivo. 

Caducifólias 
Plantas que não se mantêm verdes durante o ano todo, perdendo as folhas na 

estação seca ou no inverno.  

Calhau  Fragmento de rocha grosso, com diâmetro compreendido entre 2 e 20 cm. 

Camada do Solo 

Seção  de  constituição  mineral  ou  orgânica,  à  superfície  do  terreno  ou 

aproximadamente paralela a esta, possuindo um conjunto de propriedades 

não  resultantes  ou  pouco  influenciadas  pela  atuação  dos  processos  de 

alterações dos solos. 

Camalhão 
Monte ou dique de solo amontoado em um local e em linha por implemento 

agrícola, como prática de controle da erosão na conservação do solo.  

Caméfitas 
Plantas sublenhosas e/ou ervas cujas gemas e brotos de crescimento estão 

situados acima do solo, podendo alcançar até 1 m de altura.  

Canga  Concreção ou rocha ferruginosa. 

Carcinicultura  Criação de crustáceos (camarões, etc.).  

Caraipé 
 Árvore cujas cinzas são utilizadas pelos oleiros do Amazonas para misturar 

com o barro, também denominada caripé‐verdadeiro.  

Cárstico 

Relevo desenvolvido em rochas com minerais solúveis, devido ao trabalho de 

dissolução  pelas  águas  subterrâneas  e  superficiais.  Caracteriza‐se  pela 

ocorrência de cavidades diversas, com destaque para as cavernas.   

Cátion  Íon carregado positivamente. 
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Cauixi 

Fruto típico da Região Amazônica que, em época de vazante dos rios de água 

escura, ao cair na água se dissolve em farpas minúsculas que, em contato com 

a pele, causam uma irritação muito forte. 

Cefalópodes 

Moluscos  exclusivamente marinhos,  presentes  em  sua  grande maioria  em 

mares rasos, embora alguns habitem águas profundas. Apresentam a cabeça 

bem diferenciada, guarnecida por uma coroa de tentáculos e a boca dotada 

de  um  par  de  mandíbulas  e  de  uma  rádula.  Mostram  os  olhos  bem 

desenvolvidos, respiram através de brânquias e deslocam‐se graças à expulsão 

rápida da água. 

Celacantídeos 
Família  de  peixes  da  ordem  dos  celacantiformes, marinhos,  com  algumas 

espécies fósseis e apenas uma viva, o celacanto (Latimeria chalumnae).  

Celenterados 

Animais invertebrados, na maioria, de vida marinha. O corpo desses animais 

está organizado em formato de saco, modificando‐se para formar um pólipo. 

Algumas espécies apresentam tentáculos. 

Cinegética  Espécie comumente caçada. 

Cisalhamento  Zona onde ocorre uma tensão, provocando o rompimento dos solos ou rochas.

Clasto 

Fragmento  de  rocha  formado  por  processos  intempéricos.  Pode  ser 

transportado  e,  posteriormente,  depositado,  dando  origem  a  uma  rocha 

sedimentar consolidada.  

Cobertura Vegetal 

Termo usado no mapeamento de dados ambientais para designar os tipos ou 

formas de vegetação natural ou plantada – mata, capoeira, culturas, campo, 

etc., que recobrem uma área ou um terreno. 

Colúvio 

Material transportado de um local para outro, principalmente pelo efeito da 

gravidade. O material  coluvial ocorre no  sopé das vertentes ou em  lugares 

pouco afastados dos declives situados acima. 

Comunidades 

Tradicionais 

 

 

 

Grupos  culturalmente  diferenciados  e  que  se  reconhecem  como  tais,  que 

possuem  formas  próprias  de  organização  social,  que  ocupam  e  usam 

territórios e recursos naturais como condição para sua reprodução cultural, 

social, religiosa, ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, inovações 

e práticas gerados e transmitidos pelas suas tradições. Exemplos: quilombolas, 

indígenas, ribeirinhos, etc. 

Conchostráceos 

Sub‐ordem  de  crustáceos  branquiópodes,  de  corpo  totalmente  ou  quase 

totalmente envolto por uma carapaça, o que os torna muito parecidos com 

um pequeno molusco bivalve. 
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Concreção 
Feição geológica de forma geralmente esférica ou discoide,  que se destaca na 

rocha, geralmente porosa e/ou permeável, por cores diferentes.  

Coprólito  Massa fosfática nodular constituída por excrementos fossilizados, e cuja forma 

varia em função do animal que a produziu. 

Cráton 
Grande área continental que sofreu pouca, ou nenhuma, deformação desde o 

período geológico Pré‐Cambriano, há cerca de 540 milhões de anos. 

Creep 
Alongamento  permanente  dos  cabos  condutores  de  energia  devido  às 

variações de temperatura ao longo do tempo.  

Deflúvio 
Volume total de água que passa, em um determinado espaço de tempo, em 

uma seção transversal de um curso d’água.  

Déficit Hídrico 

Situação na qual as precipitações exibem valores inferiores aos da evaporação 

e  transpiração  das  plantas.  O  ressecamento  do  leito  dos  rios  é  uma  das 

consequências dessa situação. 

Detrítico 
Formado  com os  fragmentos ou detritos oriundos da destruição de outras 

rochas. 

Desmatamento 

Retirada  (supressão) da  cobertura  vegetal  de uma  determinada  área, para 

outro uso, como pecuária, agricultura ou expansão urbana. Corte de matas e 

florestas, para comercialização ou implantação de empreendimentos. 

Diastrofismo 

Conjunto  de  movimentos  tangenciais,  verticais,  que  acarretam  o 

aparecimento de dobras, falhas e  lençóis de arrastamento, na superfície da 

crosta terrestre.  

Dipnoico  Que possui guelras e pulmões (diz‐se do peixe). 

Dolina  Depressão circular de áreas onde existe calcário. 

Domínio 
Morfoclimático e 
Fitogeográfico 

Conjunto espacial de  certa ordem de grandeza  territorial – de  centenas de 

milhares  a  milhões  de  quilômetros  quadrados  de  área  –  onde  haja  um 

esquema coerente de feições de relevo, tipos de solos, formas de vegetação e 

condições  climático–ecológicas.    Tais  domínios  espaciais,  de  feições 

paisagísticas  e  ecológicas  integradas,  ocorrem  em  uma  espécie  de  área 

principal, de  certa dimensão e arranjo, em que as condições  fisiográficas e 

biogeográficas formam um complexo relativamente homogêneo e extensivo. 
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Domínios 

Morfoestruturais 

Grandes  conjuntos  estruturais,  que  geram  arranjos  regionais  de  relevo, 

guardando relação de causa entre si. 

Dulcícola   Que vive em água doce (rios, lagos, etc.). 

Ecossistema 

Sistema  aberto  que  inclui,  em  uma  certa  área,  todos  os  fatores  físicos  e 

biológicos (elementos bióticos e abióticos) do ambiente e suas interações, o 

que  resulta  em  uma  diversidade  biótica  com  estrutura  trófica  claramente 

definida e na troca de energia e matéria entre esses fatores. 

Ecótipo 

População de  indivíduos que desenvolveram características de adaptação às 

condições de um certo local, tornando‐se distintos dos demais indivíduos da 

espécie, que geralmente se distribui em ampla faixa geográfica.  

Educação Patrimonial 
Processo de trabalho educacional centrado no Patrimônio Cultural como fonte 

primária de conhecimento e enriquecimento técnico individual e coletivo.  

Eletrocussão 
Morte  provocada  pela  exposição  do  corpo  a  uma  carga  letal  de  energia 

elétrica. 

Embasamento 

Complexo ou complexos de rochas metamórficas e/ ou ígneas que serviram 

de  substrato  para  a  deposição  de  sedimentos,  intercalados  ou  não  com 

materiais vulcânicos. 

Endemismo 
Distribuição  geográfica  de  determinada  espécie  ou  grupo  de  espécies  de 

forma limitada a uma área ou região, ou seja, só nela existem, em geral. 

Equinoides  Ouriços‐do‐mar. 

Equipamento de 
Proteção Individual 

(EPI) 

Todo o equipamento, bem como complemento ou acessório, destinado a ser 

utilizado pelo trabalhador para se proteger dos riscos para a sua segurança e 

saúde. 

Erosão 

Processo pelo qual a camada superficial do solo ou partes do solo são retiradas 

pelo  impacto  de  gotas  de  chuva,  ventos  e  ondas,  são  transportadas  e 

depositadas em outro lugar. 

Escansorial 
Animal  primariamente  de  vida  terrestre, mas  com  capacidade  de  escalar 

árvores. 

Espécie  Unidade básica de classificação dos seres vivos. 

Espécie Ameaçada de 

Extinção 

Qualquer  espécie  que  possa  desaparecer  em  um  futuro  previsível  se 

continuarem  operando  os  fatores  causais  de  ameaça  em  sua  área  de 

ocorrência ou em parte significativa dela. 
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Espécie Endêmica  Espécie animal ou vegetal característica de uma área ou região específica. 

Espécie Exótica 
Espécie introduzida num hábitat de onde não é originária. Pode, também, ser 

chamada de espécie invasora.  

Espécie Invasora 

Espécie exótica que prolifera sem controle e passa a representar ameaça para 

espécies nativas e para o equilíbrio dos ecossistemas que passa a ocupar e 

transformar a seu favor.  

Espécie Migratória 

Espécie de animais que se desloca de uma região para outra, quase sempre 

com  regularidade  e  precisão  espacial  e  temporal,  devido  ao  mecanismo 

instintivo. 

Espécie Nativa  Espécie vegetal ou animal que é própria de uma determinada área geográfica.

Espécime 
Todo  indivíduo,  vivo  ou morto,  de  uma  espécie,  em  qualquer  fase  de  seu 

desenvolvimento; unidade de uma espécie. 

Espeleologia 
Estudo dos processos de formação de cavidades naturais subterrâneas, como 

grutas, abismos e cavernas. 

Espeleotemas 

Deposições minerais  em  cavidades  naturais  subterrâneas  que  se  formam, 

basicamente,  por  processos  químicos,  por  exemplo,  as  estalactites  e  as 

estalagmites. 

Estalactite 

Formação rochosa sedimentar que se origina no teto de uma gruta ou caverna, 

crescendo para baixo, em direção ao chão, pela deposição (precipitação) de 

carbonato de cálcio arrastado pela água que goteja no teto. Apresenta, muito 

frequentemente, uma forma tubular ou cónica. 

Estalagmite 

Formação  rochosa  que  cresce  a  partir  do  chão  indo  em  direção  ao  teto, 

formada pela deposição (precipitação) de carbonato de cálcio arrastado pela 

água que goteja de uma superfície superior. 

Estromatólitos 

Massa  compacta  constituída  por  lâminas  concêntricas,  com  concavidade 

voltada  para  cima,  de  natureza  calcária,  e,  interpretada  como  estrutura 

resultante da atividade de algas verdes e azuis. 

Estrutura do solo 

Agregação  de  partículas  primárias  do  solo  em  unidades  compostas  ou 

agrupamento  de  partículas  primárias,  que  são  separadas  de  agregados 

adjacentes por superfície de fraca resistência. 

Estrutura Trófica 
Organização de uma comunidade baseada nas relações de alimentação entre 

as populações. 
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Evapotranspiração 

Quantidade máxima de água capaz de ser liberada, num dado clima, de uma 

cobertura  vegetal  contínua.  Inclui,  portanto,  a  evaporação  do  solo  e  a 

transpiração  da  vegetação,  numa  região  especificada,  num  determinado 

intervalo de tempo, sendo expressa em altura de água (mm). 

Exsicata 

 Amostra de planta seca e prensada numa estufa (herborizada), fixada em uma 

cartolina  ou  papel  de  tamanho  padrão  acompanhada  de  uma  etiqueta  ou 

rótulo contendo informações sobre o vegetal e o local de coleta para fins de 

estudo botânico. 

Faixa de Serviço  Parte da faixa de servidão onde é executada a obra. 

Faixa de Servidão ou 

Domínio 

Espaço de  terra que compreende uma  faixa com uma determinada  largura, 

devidamente sinalizada e demarcada que, normalmente, deve estar sempre 

limpa,  visível  e  com  os  acessos  livres  de  obstáculos  e  detritos.  Nela,  é 

implantado um empreendimento linear, como uma LT, um duto, um canal ou 

uma estrada. 

Falhamento 

Processo geológico em que se produz uma falha e é causado por tensões nas 

rochas  e  camadas  geológicas  de  forma  desde  muito  localizada  até  de 

extensões continentais. 

Fanerófitas 
Plantas cujas gemas se acham a mais de 25 centímetros do solo, por exemplo, 

as árvores. 

Filética  Referente à linhagem evolutiva de uma espécie. 

Fitofisionomia  Vegetação de determinada região, com características e aparências próprias. 

Fitossociologia 

Ciência  voltada  ao  estudo  de  comunidades  vegetais,  envolvendo  todos  os 

fenômenos  relacionados  com  a  vida  das  plantas  dentro  de  suas  unidades 

sociais. Retrata o complexo de vegetação, solo e clima. 

Flaser  

Estrutura  de  uma  rocha  em  que  lentes  e  cristais  estirados,  geralmente 

constituídos por quartzo, encontram‐se separados por bandas de material que 

se apresenta finamente cristalizado, comumente puro.  

Florística 
Parte da fitogeografia que trata particularmente das entidades taxonômicas 

encontradas em um determinado território. 

Folhelho 
Rocha  sedimentar  finamente  laminada,  não  metamórfica,  constituída  de 

material muito fino. 

Folhiço  Ver “serapilheira”. 
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Formação Pioneira 

Formação encontrada em áreas expostas, onde a vegetação primitiva foi de 

alguma forma alterada, iniciando o processo de recobrimento do terreno com 

recomposição da paisagem.  

Fósseis 
Restos ou  impressões de plantas ou animais petrificados, que se encontram 

preservados nas rochas, formados em diferentes períodos geológicos. 

Fossorial  Animal adaptado para escavar o solo e viver sob ele. 

Frugívoro   Animal cuja dieta alimentar é composta principalmente de frutos.  

Furna 
Cavidade  que  aparece  na  encosta  dos  barrancos,  formada,  em  parte,  por 

blocos de granito e gnaisse que desmoronaram na região.  

Gema  Complexo de células das quais brotam os ramos, folhas ou flores. 

Geoprocessamento 
Conjunto de  tecnologias voltadas à coleta e ao  tratamento de  informações 

geográficas de forma computadorizada. 

Germoplasma 

É o patrimônio genético de uma espécie. Plantas e  sementes  são  consideradas 

germoplasma quando mantidas com o objetivo de estudo, manuseio ou utilização 

da informação genética contida nela. 

Gilgai  

Microrrelevo típico de solos argilosos que têm alto coeficiente de expansão com 

aumento no  teor de umidade. Consiste em  saliências  convexas distribuídas em 

áreas  quase  planas,  ou  configuram  feição  topográfica  de  sucessão  de 

microdepressões e microelevações. 

Gleização  Processo de formação do solo característico das condições de excesso de água.

Global Positioning 
System 
(GPS) 

Designado em português por Sistema de Posicionamento Global. Trata‐se de 

um sistema que permite o cálculo ou levantamento, no campo, de posições na 

Terra  com  base  em  informações  enviadas  por  satélites,  por meio  de  um 

equipamento especial de leitura (coordenadas e altitude, em especial). 

Gomívoro 
Característica  do  animal  que  se  alimenta  de  gomas  exsudadas  de  árvores, 

como os saguis.  

Gondwana 
Supercontinente que, até pelo menos o final da Era Paleozoica, reunia as terras 

situadas no Hemisfério Sul.  

Graben 
Depressão da crosta originada por falhamentos tectônicos paralelos que lhe 

imprimem natureza escalonada. 
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Grés   Argila arenosa de que se fazem louças e outros artigos utilitários. 

Hábitat 

Ambiente  que  oferece  um  conjunto  de  condições  favoráveis  para  o 

desenvolvimento,  a  sobrevivência  e  a  reprodução  de  determinados 

organismos. 

Hantaviroses 
Zoonoses virais agudas transmitidas por roedores, causada por vírus da família 

Bunyaviridae, gênero Hantavirus. 

Hemicriptófita 
Planta  com brotos  invernais  situados  rentes  ao  solo  e  envolvidos por uma 

roseta de folhas, quase sempre, persistentes ou por escamas protetoras. 

Icnofóssil 
Designação conferida aos vestígios da atividade vital de antigos organismos, 

tais como pegadas, pistas e perfurações. 

Impacto Ambiental 

Qualquer alteração das propriedades físico‐químicas e/ou biológicas do meio 

ambiente, causada por alguma  forma de matéria ou energia  resultante das 

atividades  humanas  que,  direta  ou  indiretamente,  afetam  a  saúde,  a 

segurança e o bem‐estar da população, as atividades sociais e econômicas, a 

biota, as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente, enfim, a qualidade 

dos recursos ambientais. Pode ser positivo ou negativo. 

In Situ / In Loco 
Procedimentos ou levantamentos realizados no próprio local que está sendo 

analisado. 

Indicadores Ambientais 

Referem‐se a certas espécies que, devido a suas exigências ambientais bem 

definidas e à sua presença em determinada área ou  lugar, podem se tornar 

indício  ou  sinal  de  que  existem  as  condições  ecológicas  necessárias  à 

sobrevivência delas. 

Infiltração  Fluxo de água da superfície do solo para o subsolo.  

Inselbergue 

Do alemão, “monte ilha”, é o resto de relevo saliente em meio a uma paisagem 

de planície  semiárida, oriunda de uma  longa história erosiva  relacionada a 

processos secos. 

Insetívoro   Organismo que se alimenta de insetos. 

Intemperismo 
Conjunto de processos atmosféricos e biológicos que causam a desintegração 

e modificação das rochas e dos solos. 

Isoieta 
Linha num mapa ou numa carta que une os pontos do globo terrestre onde a 

média das precipitações pluviais é igual durante um certo período de tempo. 
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Lacertílios  Lagartos, lagartixas e camaleões. 

Lamito 

Lama endurecida que se assemelha a um argilito, diferindo deste pelo fato de 

apresentar  uma  proporção  compreendida  entre  15%  a  50%  de  partículas 

sílticas. Quando  ricos em matéria carbonosa vegetal muitos  lamitos podem 

mostrar cores cinza ou preta. 

Lapiás  Caneluras ou rasgos paralelos que esculpem a superfície das rochas calcárias 

Laterização 

Processo característico das regiões intertropicais, de clima úmido e estações 

chuvosa  e  seca  alternadas,  acarretando  a  remoção  da  sílica  e  o 

enriquecimento dos solos e rochas em ferro e alumínia.  

Lençol de Arrastamento 
Uma  grande  dobra,  na  superfície  terrestre,  deitada  horizontalmente,  que 

sofreu carreamento, por vezes, por vários quilômetros. 

Lençol Freático ou 

d’Água 

Lençol d’água subterrâneo limitado superiormente por uma superfície livre (à 

pressão atmosférica normal). 

Lente 
 Ocorrência de rocha ou solo sem continuidade lateral, possuindo variação de 

espessura e situada no seio de outra camada.  

Lêntico  Relativo às águas paradas. 

Leque Aluvial 

Depósito de material detrítico que se apresenta com a forma de um segmento 

de cone, distribuído radialmente, encosta abaixo, a partir de ponto onde os 

cursos d’ água deixam as montanhas. 

Leucocrática 
Rocha  em  cuja  composição  predominam  (mais  de  50%)  os  minerais  de 

coloração clara ou esbranquiçada.  

Liana  Trepadeira lenhosa, geralmente de grande tamanho, semelhante a um cipó. 

Lindeira  Contígua, limítrofe. 

Linsen  
 Camadas argilosas e arenosas, descontínuas, vertical e horizontalmente, com 

predomínio de argila. 

Litificação 
Processo  através  do  qual  um  sedimento  inconsolidado  transforma‐se  em 

rocha endurecida. 

Litoestratigrafia 
Estudo  que  visa  determinar  a  sucessão  vertical  das  unidades  litológicas 

presentes numa região. 
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Litologia  Estudo científico da origem das rochas e suas transformações. 

Litotipo  Rocha definida com base em certos caracteres físicos selecionados. 

Lótico  Relativo a águas móveis. 

Macrorregião  
Vasta região cujos limites se definem pela presença de certos traços comuns 

(culturais, econômicos, físicos, sociais, etc.). 

Magma 

Massa mineral pastosa, em estado de fusão, situada a grande profundidade da 

superfície terrestre, cujos movimentos determinam os fenômenos vulcânicos 

e que, ao resfriar, cristaliza‐se, dando origem às rochas ígneas. 

Marga   Rocha mais ou menos dura composta de calcário e argila. 

Massapé  Terra fértil, argilosa, de cor escura. 

Mata Ciliar  Vegetação predominantemente arbórea que acompanha a margem dos rios. 

Matacão  Fragmento grosseiro de solo com diâmetro acima de 20 cm. 

Medidas 
Compensatórias 

Medidas tomadas pelos responsáveis pela execução de um projeto, destinadas 

a compensar impactos ambientais negativos, em especial quando a fauna, a 

flora e a população são afetadas de forma irreversível. 

Medidas Mitigadoras 
São aquelas destinadas a prevenir  impactos negativos, eliminá‐los ou, pelo 

menos, reduzir sua magnitude. 

Meseta  
Forma de relevo tubular situada em altitude elevada e que ocupa, às vezes, 

grandes extensões.  

Mirmecófago  Que se alimenta de formigas. 

Modelado 

Grupamento  de  formas  de  relevo  que  apresentam  similitude  de  definição 

geométrica  em  função  de  uma  gênese  comum  e  da  generalização  dos 

processos morfogenéticos atuantes. 

Morfoespécie 

Um grupo de organismos que difere em algum aspecto morfológico de todos os 

outros grupos. Utilizado em estudos ecológicos quando ainda não é possível a 

identificação da espécie. 

Morfogênese 
Desenvolvimento das formas e estruturas características de uma espécie a partir 

do embrião. 
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Nanofanerófitos 
Tipo  fisionômico de plantas,  cujas gemas estão entre 25  cm a dois metros 

acima da superfície do solo. 

Neártico 
 Região de distribuição geográfica das comunidades animais da América do 

Norte, que vai da Groenlândia ao limite da zona tropical do México 

Nectarívoro 

Animal que obtém a energia e supre suas necessidades nutricionais a partir de 

uma dieta que consiste principal ou exclusivamente do néctar rico em açúcar 

produzido pelas plantas com flor. 

Neotrópico 

Região biogeográfica de grande biodiversidade e ecossistemas diversos que 

compreende a América Central, incluindo a parte sul do México e da península 

da Baja California, o sul da Florida, todas as ilhas do Caribe e a América do Sul.

Normal Climatológica 

Valor  médio  de  dados  referentes  a  qualquer  elemento  meteorológico 

calculado  para  períodos  padronizados  de  trinta  anos  consecutivos, 

correspondentes, no Brasil, a: 1901‐1930; 1931‐1960; 1961‐1990. A normal 

(média) serve como um padrão para que valores de um dado ano possam ser 

comparados, a fim de ser conhecido o seu grau de afastamento dela, em anos 

mais secos ou mais molhados. 

Orogênico  Diz‐se do movimento que produz os relevos da crosta terrestre. 

Ostracodes 

Pequenos  crustáceos  dotados  de  conchas  ovoides,  bivalves,  quitinosas  ou 

calcárias. O comprimento pode variar de 0,5mm a 4mm podendo, contudo, 

alcançar até 2cm. São muito mais abundantes nos mares, mas estão também 

presentes nas águas doces. 

Ottobacias  
Hidrográficas 

Áreas de contribuição dos trechos da rede hidrográfica codificadas segundo o 

método  de  Otto  Pfastetter  para  classificação  de  bacias,  que  aperfeiçoa  o 

gerenciamento das bacias de drenagem e possibilita maior controle da ação 

do homem nessas áreas. 

Pã  
Camada de solo que está fortemente compactada, endurecida, com conteúdo 

de argila muito alto. 

Paleontologia  Ciência que estuda os fósseis. 

Patrimônio 

Espeleológico 

Conjunto  de  elementos  bióticos  e  abióticos,  socioeconômicos  e  histórico‐

culturais, subterrâneos ou superficiais, representados pelas cavidades naturais 

subterrâneas ou a elas associado. 
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Patrimônio imaterial 

Práticas e domínios da vida social que se manifestam em saberes, ofícios e 

modos de fazer; celebrações; formas de expressão cênicas, plásticas, musicais 

ou lúdicas; e lugares (como mercados, feiras e santuários que abrigam práticas 

culturais  coletivas), que  as  comunidades, os  grupos  e,  em  alguns  casos, os 

indivíduos, reconhecem como parte integrante de seu patrimônio cultural. 

Pediplanação   Desenvolvimento de áreas aplainadas, em clima árido e semiárido.  

Pedogênese  Modo de formação e evolução dos solos. 

Periantrópico 

Animal  adaptado  à  vida nas proximidades de habitações humanas, porém, 

sem ocorrer em áreas urbanas propriamente ditas, mas, sim nos perímetros 

marginais a elas. 

Placer 
Depósito  natural  de  um  mineral  útil  por  concentração  mecânica.  Ouro, 

ilmenita, magnetita e diamantes estão entre os minerais obtidos de placers. 

Plano de Manejo 

 

Documento técnico mediante o qual, com fundamento nos objetivos gerais de 

uma Unidade de Conservação, se estabelece o seu zoneamento e as normas 

que devem presidir o uso da área e o manejo dos recursos naturais, inclusive 

a implantação das estruturas fiscais necessárias à gestão da UC. 

Plano Diretor 

Instrumento  de  planejamento  responsável  pelo  direcionamento  do 

crescimento  dos  centros  urbanos, buscando o melhor  aproveitamento dos 

espaços e de suas características. 

Plantation 
 Tipo  de  sistema  agrícola  baseado  em  uma  monocultura  de  exportação 

mediante a utilização de latifúndios e mão de obra escrava. 

Plúton  Corpo de rocha magmática consolidada em regiões profundas da crosta. 

População Tradicional 

População vivendo em estreita relação com o ambiente natural, dependendo 

de seus recursos naturais para a sua reprodução sociocultural, por meio de 

atividades de baixo impacto ambiental. 

Psamófilos 
Plantas ou comunidades que requerem solos arenosos (gr. psámmos = areia + 

filo = amigo). 

Pterossauros 
Ordem extinta da classe Reptilia (ou Sauropsida), que corresponde aos répteis 

voadores do período Mesozoico. 

Rádula 
Estrutura que se situa na base da boca dos moluscos com a qual estes raspam 

o seu alimento. É constituída por filas de pequenos dentes curvos.  
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Rapineiros  

Aves  carnívoras  que  compartilham  determinadas  adaptações  para  a  caça 

ativa, como o bico curvo e afiado, garras fortes, voo poderoso, além de uma 

excelente visão e audição. 

Ravina 
Sulco produzido na  superfície da  terra,  em que o  agente  responsável pela 

erosão é a água da chuva. 

Recursos Hídricos 
Numa determinada  região ou bacia,  a quantidade de  águas  superficiais ou 

subterrâneas disponíveis para qualquer tipo de uso. 

Região Geomorfológica 
Grupamento  de  unidades  geomorfológicas  que  apresentam  semelhanças 

resultantes da convergência de fatores de evolução. 

 

Relicto 

Espécie  biológica  anterior  que  sobreviveu  às mudanças  do meio  ambiente 

circundante. O termo se origina de “relíquia”, ou seja, algo que sobreviveu de 

um passado distante. 

Reposição Florestal 
ou 

Reflorestamento 

Atividade  dedicada  a  recompor  a  cobertura  florestal  de  uma  determinada 

área. O reflorestamento pode ser realizado com objetivos de recuperação do 

ecossistema original, através da plantação de espécies nativas ou exóticas, 

obedecendo‐se  às  características  ecológicas  da  área  (reflorestamento 

ecológico), ou com objetivos econômicos, através da introdução de espécies 

de rápido crescimento e qualidade adequada, para abate e comercialização 

posterior  (reflorestamento  econômico).  Há  também  o  reflorestamento  de 

interesse  social,  quando  se  destina  à  população  de  baixa  renda  ou  para  a 

contenção de encostas. 

Reserva Legal 

Área de cada propriedade onde não é permitido o corte raso da vegetação, 

devendo  ser  averbada  à margem  da  inscrição  de matrícula  do  imóvel,  no 

Registro de Imóveis competente, sendo vedada a alteração de sua destinação, 

nos casos de transmissão, a qualquer título, ou de desmembramento da área.

Reserva Particular do 
Patrimônio Natural 

(RPPN) 

 

Área de domínio privado a ser especialmente protegida, por iniciativa de seu 

proprietário, mediante reconhecimento do Poder Público, por ser considerada 

de  relevante  importância  pela  sua  biodiversidade,  ou  pelo  seu  aspecto 

paisagístico,  ou  ainda  por  suas  características  ambientais  que  justifiquem 

ações  de  recuperação.  Pode  ser  utilizada  para  o  desenvolvimento  de 

atividades  de  cunho  científico,  cultural,  educacional,  recreativo  e  de  lazer, 

observado o objetivo da proteção dos recursos ambientais representativos da 

região onde se situa. 
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Rifte  Depressão  topográfica  alongada,  resultante  de  um  falhamento  do  tipo 

graben. 

Rochas Ígneas 
(ou Magmáticas)  São  aquelas  originadas  em  altas  temperaturas  a  partir  da solidificação  do 

magma. Elas constituem  formações geológicas altamente resistentes e com 

elevado nível de dureza, sendo  importantes para a obtenção de minérios e 

produção de materiais derivados de sua composição. 

Rochas Metamórficas  Rochas formadas pela transformação de outras em condições específicas de 

temperatura e pressão. 

Saprolito  Termo  utilizado  para  caracterizar  a  rocha  completa,  ou  parcialmente 

intemperizada in situ. Os saprolitos devem‐se ao intemperismo químico, em 

áreas úmidas tropicais ou sub‐tropicais, e apresentam, geralmente, coloração 

marrom ou avermelhada.  

Savana 
Formação  vegetal  aberta,  com  predomínio  de  gramíneas  intercaladas  de 

árvores e/ou arbustos, ocorrendo em áreas de clima tropical. 

Savana‐Estépica 

Arborizada 

Subgrupo  de  formação  vegetal  estruturado  em  dois  nítidos  estratos:  um, 

arbustivo‐arbóreo  superior,  esparso,  e  outro,  inferior,  gramíneo‐lenhoso, 

também de relevante importância fitofisionômica. 

Savana‐Estépica Parque 

Subgrupo  de  formação  vegetal  que  apresenta  características  fisionômicas 

muito típicas, com arbustos e pequenas árvores, em geral de mesma espécie, 

com distribuição bastante espaçada, qual fossem plantados.  

Savana Parque  

Termo utilizado para designar uma  fisionomia dos subgrupos de  formações 

campestres  brasileiras,  sejam  naturais  ou  antrópicos.  Sua  fisionomia  é 

caracterizada pela presença de árvores baixas, espaçadas (isoladas), em meio 

a um estrato herbáceo contínuo. 

Saxícola  Que vive ou se desenvolve sobre ou entre rochas e pedras  

Seláquios  
Subdivisão  utilizada  para  peixes  que  apresentam  fendas  branquiais 

descobertas.  São representados pelos tubarões e raias. 

Semi‐fossorial 
Animal  adaptado  para  escavar  o  solo,  mas  que  utiliza  a  locomoção  por 

escavação e fica sob o solo com menor frequência que espécies fossoriais. 

Sensibilidade Ambiental 
Propriedade de reagir que possuem os sistemas ambientais e os ecossistemas, 

alterando o seu estado de qualidade, quando afetados por uma ação humana.
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Serapilheira ou 

Serrapilheira 

Camada  superficial  de material  orgânico  que  cobre  os  solos,  consistida  de 

folhas, caules, ramos, cascas, frutos e galhos mortos, em diferentes estágios 

de decomposição, em uma mata. 

Silte 
Grãos que entram na formação de um solo ou de uma rocha sedimentar cujos 

diâmetros variam de 0,02 mm a 0,002 mm. 

Sinantrópico   Animal que se adapta a viver junto ao homem, a despeito da vontade deste. 

Sinéclise 

Estrutura  deprimida  ou  negativa  de  uma  plataforma,  produzida  por  lenta 

subsidência durante o curso de vários períodos geológicos. Apresenta flancos 

pouco  inclinados  e  bastante  amplos,  de  extensão  regional  (centenas  a 

milhares de quilômetros quadrados). Geralmente comporta espesso pacote 

de camadas sedimentares. 

Sinorogênico 
Qualquer  processo  geológico,  tectônico  estrutural,  que  ocorre  durante  a 

fase orogênica que está em estudo ou consideração. 

Sintectônico  Processo geológico que é contemporâneo à orogênese. 

Sistema de Informações 
Geográficas 
(GIS ou SIG) 

Sistema  de  computador  composto  de  hardware,  software,  dados  e 

procedimentos. Construído para permitir a captura, gerenciamento, análise, 

manipulação,  modelamento  e  exibição  de  dados  referenciados 

geograficamente para solucionar, planejar e gerenciar problemas associados 

a estudos, planos e projetos. 

Solum 
Horizontes  superiores  de  um  solo,  nos  quais  o  material  de  origem  foi 

modificado, e onde a maioria das raízes de plantas está contida. 

Suíte  

Unidade litoestratigráfica formal, constituída pela associação de diversos tipos 

de uma classe de rocha intrusiva ou metamórfica de alto grau, discriminados 

por características texturais, mineralógicas ou composição química. 

Sumidouro 

Cavidade, em forma de funil, na superfície do solo, que se comunica com o 

sistema  de  drenagem  subterrânea,  em  regiões  calcárias,  causada  pela 

dissolução da rocha. 

Supressão da Vegetação
Retirada da vegetação para realização de obras; componente da liberação de 

uma faixa de servidão, quando o empreendimento for linear.  Desmatamento.

Tafrogênese 

Diastrofismo de afundamento da crosta terrestre que conduz à  formação e 

desenvolvimento de bacias geológicas onde se acumulam sedimentos e rochas 

vulcânicas correspondentes às fases de desenvolvimento de rifte. 
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Talude 
Superfície inclinada do terreno na base de um morro ou de uma encosta do 

vale, onde se encontra um depósito de detritos. 

Tálus 

Depósito  inconsolidado,  geralmente  em  forma  de  leque  na  superfície  do 

terreno  e  em  sopé  de  elevações  abruptas,  constituído  por  fragmentos 

grosseiros de rocha, de diversos tamanhos e forma angulosa. 

Talvegue 
Linha mais baixa de um vale por onde escorre a água da chuva e das nascentes 

ou o canal mais fundo de um rio. 

Taxonomia 

Estudo teórico da classificação de espécies, incluindo as suas bases, princípios, 

procedimentos  e  regras,  sendo  o  termo  táxon  utilizado  para  designar  um 

grupo de organismos de qualquer categoria. 

Tectônica 

Qualquer processo geológico em que se tem movimentação ou deslocamento 

de  massas  rochosas,  construindo  ou  reorganizando  a  estrutura  terrestre 

devido a tensões crustais. 

Tembetá  

Qualquer adorno labial (excluídos os botoques) confeccionado com material 

duro (osso, concha, pedra, resina endurecida ou madeira) e de conformação 

variada, usada pelos índios em orifício praticado no lábio inferior. 

Terópode 

 Grupo  de dinossauros bípedes, carnívoros e omnívoros,  pertencentes 

à ordem Saurischia.  As aves descendem  do  grupo  Theropoda.    O  nome 

terópoda  significa  "pés  anormais",  pois  os  representantes  deste  grupo  de 

animais  têm  como  característica principal  três dedos que  tocam o  chão, o 

quarto fica suspenso. 

Textura 

Tamanho relativo das diferentes partículas que compõem o solo, sendo que a 

prática de sua quantificação é chamada granulometria. As partículas menores 

que 2 mm de diâmetro (areia, silte e argila) são as de maior importância, pois 

muitas  das  propriedades  físicas  e  químicas  da  porção  mineral  do  solo 

dependem delas. 

Traçado 
Representação, em planta e perfil, contendo todas as informações relativas ao 

empreendimento linear (linha de transmissão, duto, estrada, entre outros). 

Troglóbios  

 

Animais cuja distribuição restringe‐se exclusivamente ao meio subterrâneo e 

podem apresentar diversos tipos de especializações morfológicas, fisiológicas, 

e comportamentais que provavelmente evoluíram em  resposta às pressões 

seletivas presentes em cavernas. 
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Unidade de 
Conservação 

(UC) 

 

Espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas jurisdicionais, 

com  características  naturais  relevantes,  legalmente  instituído  pelo  Poder 

Público, com objetivos de conservação e limites definidos, sob regime especial 

de  administração,  ao  qual  se  aplicam  garantias  adequadas  de  proteção. 

Oficialmente  classificadas  segundo  a  Lei  do  SNUC  (Sistema  Nacional  de 

Unidades de Conservação). 

Unidade 
Geomorfológica  

Associação  de  formas  de  relevo  recorrentes,  originadas  de  uma  evolução 

comum. 

Vagilidade  Capacidade de ser vágil, quer dizer, móvel. 

Vale Cego 

Vale ou cânion que termina abruptamente em um paredão. Normalmente, é 

o ponto onde um rio entra ou sai de uma caverna. Também pode estar seco, 

caso o rio tenha encontrado outro curso subterrâneo. 

Voçoroca 

Escavação  profunda  originada  pela  erosão  superficial  e  subterrânea, 

geralmente  em  terreno  arenoso;  às  vezes,  atinge  centenas  de metros  de 

extensão e dezenas de profundidade. 

Zona de Amortecimento

Estabelecida conforme o art. 25 da Lei 9.985/2000, é a área correspondente 

ao  entorno  de  uma  Unidade  de  Conservação  (UC)  –  com  exceção  das 

categorias  Área  de  Proteção  Ambiental  (APA)  e  Reserva  Particular  do 

Patrimônio  Natural  (RPPN),  onde  as  atividades  humanas  se  encontram 

sujeitas a normas e restrições específicas, com o propósito de minimizar os 

impactos negativos sobre a UC. 

Zoneamento Ecológico‐

Econômico 

 

Recurso de planejamento para disciplinar o uso e ocupação humana de uma 

área ou  região, de  acordo  com  a  sua  capacidade  de  suporte;  zoneamento 

agroecológico, variação para áreas agrícolas; base técnica para o ordenamento 

territorial. 

Zoonoses   Doenças partilhadas entre seres humanos e animais. 

Nota: os termos destacados em negrito também estão definidos neste Glossário. 
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16 DADOS DA EQUIPE TÉCNICA MULTIDISCIPLlNAR 

16.1 EQUIPE TÉCNICA RESPONSÁVEL PELOS ESTUDOS 

NOME PROFISSÃO RESPONSABILIDADE 
REGISTRO NO 

IBAMA (CTF) 

REGISTRO 

PROFISSIONAL 
ASSINATURA 

--- 
EDSON NOMIYAMA Eng, Civil Gerência Geral 460.691 CREA-SP 100.641-D ~t(' 

FABRíCIA GUERREIRO 

ANA CAROLINA COUTINHO 

MOREIRA 

THAís VILAÇA ARGOLO 

Bióloga 

Eng. Florestal 

Eng. Ambiental 

Gerência Técnica 

Coordenação Técnica 

Coordenação Técnica - 

Adjunta 

199.678 CRBio 29.440;02-D 

5.198.211 CREA-MG 0000125549-D I A'Y\O- eaxatY\o-.. C- Hor4".'v'Q.....-- 

5.768.262 CREA-RJ 2014-131739 ~v~kfh 

EMILlANE GONÇALVES PEREIRA 

ADALTON CERQUEIRA DE 

ARGOLO 

BEATRIZ PEREIRA TRIANE 

GERALDO DUARTE CAMPOS 

RAUL ODEMAR PITTHAN 

Bióloga 

Economista 

Geógrafa 

Geólogo 

Eng. Civil 

Coordenação e Revisão do 

Meio Biótico e Diagnóstico 

da Herpetofauna 

Coordenação e Revisão do 

Meio Socioeconômico 

Coordenação Adjunta, 

Revisão Geral dos Estudos do 

Meio Físico e RIMA 

Coordenação do Meio Físico 

Revisão Geral 

583.612 CRBio-RJ 49.474;02-D ~~f~t>·aL~ 
298.163 CORECON-RJ 23.848-1-D I AL~~ (l~ ~ ~~~ 

5.609.867 

239.814 

259.569 

CREA-RJ 2012-124950 I ~ q~ t(1\i~ 

CREA-RJ 1980-101973 I~lk ~~~ 
CREA/RJ 21.807-0 [~~ 

- 
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16.2  EQUIPE TÉCNICA DE APOIO 

NOME  PROFISSÃO  RESPONSABILIDADE 
REGISTRO 

NO IBAMA (CTF) 

REGISTRO 
PROFISSIONAL 

JOSÉ COSTA MOREIRA  Engo Eletricista  Geoprocessamento (Supervisão Geral)  36.105  CREA‐RJ‐134.452‐D 

MARILENA GIACOMINI  Cientista Social 
Coordenação Adjunta do Meio 

Socioeconômico e Diagnóstico AII e AID, 
Impactos e Programas 

199.350  * 

ANA CRISTINA MACHADO DE CARVALHO Economista 
Meio Socioeconômico (Revisão do 

Diagnóstico da AII, Impactos e Programas)  
58.808  CORECON/RJ 6.827 

ELISA ALMEIDA RIBEIRO  Psicóloga  Meio Socioeconômico (Diagnóstico AII)  5.602.051  CRP‐RJ 05/36182 

MARIANA POLLITANO COSTA  Cientista Social  Meio Socioeconômico (Diagnóstico AII)  5.785.554  * 

GABRIELA REBELLO MARTINS  Geógrafa  Meio Socioeconômico (Diagnóstico AID)  2.648.554  CREA‐RJ 2009‐126039 

VICTOR N. URZUA  Geógrafo  Meio Socioeconômico (Diagnóstico AID)  711.800  CREA‐RJ 2006‐127743 

BRANCA OPAZO MEDINA  Bióloga 
Coordenação Adjunta do Meio Biótico 

(Fauna, Flora, Área Protegidas, Impactos e 
Programas) e Diagnóstico da Flora 

606.497  CRBio 42.629/02‐D 

LEONARDO DECONTO  Biólogo 
Coordenação Adjunta de Fauna e 

Diagnóstico de Avifauna 
1.853.424  CRBio 50.716/07‐D 

LUIZ HENRIQUE ARGOLO CAMILO  Biólogo 
Meio Biótico (Diagnóstico da Mastofauna, 

Impactos e Programas) 
5106136  CRBio 79.265/07‐D 

FERNANDA AUGUSTA PINTO TEIXEIRA  Geógrafa 
Meio Físico (Diagnóstico, Impactos e 

Programas) 
3.441.949  CREA‐RJ 2008129213 

ONÉSIMO JERÔNIMO SANTOS  Arqueólogo  Estudos Arqueológicos e Culturais  6.208.832  (*) 
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NOME  PROFISSÃO  RESPONSABILIDADE 
REGISTRO 

NO IBAMA (CTF) 

REGISTRO 
PROFISSIONAL 

HENRIQUE ALEXANDRE POZZI  Arqueólogo 
Caracterização, Programas e Impactos do 

Patrimônio Arqueológico e Cultural 
6.220.682  (*) 

MARINA REINA GONÇALVES 
Médica Veterinária e 
Educadora Ambiental

Meio Socioeconômico (Programa de 
Comunicação Social e Educação Ambiental) 

1.815.153  CRMV/RJ 6.850 

CAMILA CARNEVALE DE CARVALHO 
Bióloga e 

Comunicadora Social 

Meio Socioeconômico (Programa de 
Educação Ambiental e de Comunicação 

Social) 
1.882.928  CRBio 78.301/02 

HEITOR NORONHA DAMÁZIO  Biólogo  Avaliação de Impactos e Análise Integrada  34.720  CRBio 05.429/02‐D 

EVALDO COELHO THOMÉ  Técnico  Meio Socioeconômico  204.995  * 

SILVIA DE LIMA MARTINS  Biblioteconomista  Bibliografia, Legislação e Glossário  257.374  CRB‐72.235 

ELIS ANTÔNIO SOUZA PEREIRA  Técnico Projetista  Supervisão de Desenhos Técnicos  1.979.664  * 

VIVIANE LOPES  Técnica Projetista  Desenhos Técnicos  5.355.102  * 

GABRIEL LOUSADA BORGES  Técnico Projetista  Desenhos Técnicos  6.987.564  (**) 

DEIVISON FERREIRA DOS SANTOS  Matemática da Terra  Desenhos Técnicos  6.003.729  (**) 

LINCOLN B. DA SILVA  Designer  Comunicação Visual e RIMA  2.351.904  * 

ANA LÚCIA MARTINS DA SILVA  Técnica  Edição de Textos  564.301  * 

JOÃO GONÇALVES  Técnico  Edição de Textos  5.699.938  * 

(*) Não dispõe de Conselho Profissional regulamentado. 

(**) Formação ou atividade que não exige Conselho de Classe. 
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ANEXO A‐1 
 

ATA DE REUNIÃO IBAMA‐SEDE 



MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Coordenação de Energia Elétrica, Nuclear e Dutos

Ata de Reunião

1. Organização

Número: 02001.000077/2017-51

Data: 10/04/2017 Local: COEND

Hora Início: 14:30 Hora Fim: 16:00

2. Participantes

Nome Instituição / Área Pres Endereço Eletrônico Telefone Rubrica

Claudia
Jeanne da
Silva Barros

COEND Sim claudia.jeanne@ibama.gov.br (0xx61)3316-1290                               

Vinicius
Arthico
Demori

COEND Sim vinicius.demori@ibama.gov.br (0xx61)3316-1290                               

Isabela
Antunes M.
Monteiro

Cymi/Esperanza Sim iantunesm@cymimasa.com (0xx21)8394-1118                               

Felipe
Carmo M.
Costa

Cymi/GS
Transmissora

Sim felipecarmomc@cymimasa.com (0xx21)8233-0617                               

Ernesto
Alfonso
Tocchi

Cymi/GS/Esperanza Sim ealfonso@cymimasa.com (0xx21)6994-0080                               

Ana
Carolina
Coutinho
Moreira

Biodinamica Sim anacarolina@biodinamica.bio.br (0xx21)7220-5638                               

Edson
Nomiyama

Biodinamica Sim edson@biodinamica.bio.br (0xx21)8122-0910                               

3. Assunto

Licenciamento Ambiental dos empreendimentos LT 500 kV Açu III - Milagres II C2 (Proc. Adm. 02001.001002/2017-98)
e LT 500 kV Quixadá-Açu III e Subestações (PA 02001.005134/2014-46).

4. Referencia

/

5. Pauta

Questionamentos sobre enquadramento; Alteração de Cronograma de Instalação

6. Texto da Ata

1. A reunião foi iniciada às 14h30 com apresentação dos participantes. Sobre o
empreendimento LT 500 kV Açu III - Milagres II C2 (Proc. Adm. 02001.001002/2017-98),
os  representantes da Giovanni Sanguinetti Transmissora de Energia informaram que o
traçado em estudo encontra-se paralelo e justaposto a faixa de servidão da LT 500 kV

IBAMA pag. 1/2 17/04/2017 - 11:08
A1-1



MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Coordenação de Energia Elétrica, Nuclear e Dutos

Milagres II - Açu III (Proc. Adm. 02001.000103/2013-18), sob responsabilidade da
Abengoa, o qual, segundo a Giovanni Sanguinetti Transmissora de Energia, já conclui a
instalação de 100 % das fundações e de 70 % da pré-montagem das torres. Atualmente a
instalação deste empreendimento encontra-se paralisada, tendo em vista a recuperação
judicial da Abengoa.

2. Ainda sobre a LT 500 kV Açu III - Milagres II C2, a Giovanni Sanguinetti Transmissora
de Energia informa que há afetação em sítios de reprodução e de descanso identificados
nas rotas de aves migratórias e questiona o Ibama sobre procedimento para licenciamento
ambiental. O Ibama informou que, nos termos do Art. 7º da Portaria MMA 421/2011,
somente se posiciona sobre o enquadramento quando do protocolo do RAS e demandou
que a Giovanni Sanguinetti Transmissora de Energia encaminhasse resposta ao Ofício
COEND/IBAMA para instrução e encaminhamento do processo administrativo ao NLA/PB,
que será o responsável pela condução das análises técnicas.

3. O Ibama informou que a FCA do empreendimento consta indicação de afetação em
centros urbanos históricos e em terras quilombolas. A Giovanni Sanguinetti Transmissora
de Energia informou que retificará tal informação, visto não afetar tais componentes.

4. Sobre o empreendimento LT 500 kV Quixadá - Açu III, a Esperanza Transmissora de
Energia informa a alteração da consultoria da ARCADIS para Biodinâmica, indicando que
a transição não afetou a execução dos Programas Ambientais. A Esperanza Transmissora
de Energia questionou o Ibama sobre a análise de ACCT, de canteiros de obra e sobre a
retificação da LI. O Ibama informou que as análises estão em andamento e serão
informadas ao empreendedor em breve e a retificação da LI será realizada quando da
autorização dos canteiros.

5. A Esperanza Transmissora de Energia informou que reduziu o cronograma de
instalação de 16 para 8 meses com a alocação de novas frentes de serviço, ficando com
previsão de entrada em operação em setembro/2017, de modo que tal fato implica na
alteração de cronograma de execução do PBA, questionando no Ibama sobre como
proceder. O Ibama solicitou que a informação fosse documentada e instruída no processo
administrativo para avaliação pela equipe técnica.

6. A reunião foi encerrada às 16:00h, sendo esta ata lavrada a posteriori pelos
representantes do IBAMA e encaminhada por meio de correio eletrônico para
contribuições de todos os participantes, sendo devidamente validada e instruída nos autos
dos respectivos Processos de Licenciamento Ambiental.

7. Pendências e encaminhamentos Data Limite Responsável

Nenhum Item de Pauta foi Informado!

IBAMA pag. 2/2 17/04/2017 - 11:08
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ANEXO A‐2 
 

ATA DE REUNIÃO NLA/PB 



INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

ATA DE REUNIÃO

Aos 03 dias do mês de julho do ano de 2017, às nove horas, na Sede da Superintendência do IBAMA na

Paraíba, na Av. Dom Pedro II, 3284 - Torre, João Pessoa/PB, realizou-se Reunião Técnica entre os

Analistas Ambientais do Núcleo de Licenciamento Ambiental da SUPES/PB (Sr. Rodrigo Dutra Escarião,

Sr. Alexandre Parente Lima e Sr. Ronilson José da Paz) com representantes da Giovanni Sanguine

Transmissora de Energia S/A (Sr. Felipe Carmo Mar ns da Costa e Sr. João Braga), empreendedora da

LT 500 kV Milagres II - Açu III C2 (Processo 02001.001002/2017-98) e da empresa de consultoria

Biodinâmica Rio (Sra. Ana Carolina Cou nho Moreira), com o obje vo de apresentação do

empreendimento aos técnicos do IBAMA. Registradas as presenças dos par cipantes, o Analista

Ambiental Rodrigo Escarião deu início à reunião com uma breve apresentação entre os presentes. Ato

seguinte, a Sra. Ana Carolina Moreira fez a apresentação do empreendimento, abordando aspectos

sicos, bió cos e socioeconômicos, status atual dos serviços em execução (vistorias, cadastro

fundiário, topografia), método para supressão de vegetação, bem como foi realizada discussão sobre o

rito adequado de licenciamento ambiental.  Da reunião, conclui-se neste momento que o  rito mais

adequado para o empreendimento é o rito ordinário com EIA/RIMA, considerando os itens do Art. 5 da

Portaria 421/2011, especificamente o referente à fauna. Na oportunidade, ficou estabelecido ainda a

realização de três momentos de par cipação pública, contemplando os estados do Ceara, Paraíba e

Rio Grande do Norte. Desta feita, foi informado pelos representantes do empreendedor, que será

protocolado nova proposta de TR para EIA/RIMA. Nada mais havendo a tratar, o Sr Rodrigo Escarião

deu por encerrada a reunião, da qual, para constar, eu, Alexandre Parente Lima, lavrei a presente Ata,

que, lida e aprovada, vai por todos assinada eletronicamente.

Documento assinado eletronicamente por RODRIGO DUTRA ESCARIAO, Analista Ambiental, em
03/07/2017, às 15:07, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ALEXANDRE PARENTE LIMA, Analista Ambiental, em
03/07/2017, às 15:08, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://ibamanet.ibama.gov.br/sei/autenticidade, informando o código verificador 0315900 e o
código CRC 7DF1597E.

Referência: Processo nº 02001.001002/2017-98 SEI nº 0315900

Ata de Reunião NLA-PB 0315900         SEI 02001.001002/2017-98 / pg. 1

A2-1

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
file:///controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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ANEXO A‐3 
 

CONSULTAS REALIZADAS 
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Rio de Janeiro, 5 de maio de 2017. 
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FAVOR DEVOLVER 
EST A VIA ASSINADA 

CO-050/17 

INSTITUTO NACIONAL DE COlONIZAc;AO E REFORMA AGRARIA DA PARAfBA -INCRA (PB) 

Rua Desportista Aurelio Rocha, 592 - Bairro dos E~tados 

58.031-310 - Joao Pessoa - PB 

At.: Sr. Francisco Rinaldo Maranh:lo de Figueiredo 
M.D. SUperintendente do INCRA da Paralba 
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RECEOIOO N~P ~OLO 
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Alill£ oruci¢o SOIWl Suva 
Ref.: IT 500kV Milagres 11- A~u III C2 e Subesta~Bes Associadas Auxiliar de Processatnento 

Processo IBAMA nl! 02001.001002/2017-98 de Dados·INCRA-PB 

Sollcltante: Giovanni Sanguinetti Transmissora de Energia SA (CNPJ: 26.896.005/0001-38) 

Assunto: Informa~i5es sobre os assentamentos rurais em municfpios do Estado do Paraiba 

Senhor Superintendente, 

Conforme divulgado pela imprensa, a 2! Etapa do lei lao de Transmissao n2 13/2015 ocorreu em 28/10/16, 

na BM&BOVESPA, em Sao Paulo. Talleilao, promovido pela Agencia Nacional de Energia Eh!trica (AN EEl), 

teve como objetivo contratar servi~o publico de transmissao em varlos estados, buscando melhorar 0 

intercambio de energia eletrica entre as varias RegiBes brasileiras, fortalecendo, dessa forma, 0 Sistema 

Interligado Nacional (SIN). Foram IIcitados 24 lotes, que perfazem cerca de 6.800km de linhas de 

transmissao (LTs) e tambem a amplia~ao e constru~ao de Subesta~oes de Energia (SEs), 

Entre os arrematados, esta 0 lote 13, trecho I, que corresponde a LT SOOkV Mllagres " - A~u III C2 e 

Subesta~es assocladas, para a qual a Giovanni Sanguinetti Transmlssora de Energla S.A., reconhecida 

pela ANEElcomo concessionaria de servir;os publicos, e a empresa responsavel pela implanta~ao, opera~ao 

e manuten~o, por um periodo de 30 (trinta) anos consecutivos, desse empreendimento. 

Essa LT, com cerca de 292km de extensao, esta prevista para ser implantada nos Estados do Rio Grande do 

Norte, Paraiba e Ceara, interceptando 18 (dezoito) munidpios: Assu (RN), Parau (RN), Campo Grande (RN), 

Janduis (RN), Messias Targino (RN), Patu (RN), Joao Dias (RN), Alexandria (RN), Catole do Rocha (PB), Bom 

Sucesso (PBI, Santa Cruz (PB), Lastro (PB), Souza (PB), Sao Joao do Rio do Peixe (PB), Cajazeiras (PB), Sao 

Jose de Piranhas (PB), Barro (CE) e Milagres (CE). 

Em atendimento a legisiacao aplicavel, a Giovanni Sanguinetti procedera a elaboracao dos Estudos 

Ambientais, a serem submetidos a analise e aprova~ao do iBAMA e dos demais 6rgaos que estarao 

envolvidos no licenciamento ambiental desse importante servi~o publico de transmissao de energia 

eletrica, ora em fase de obten~o da DeciaraCao de Utilidade Publica. 

Nesse contexte, a Giovanni Sanguinetti contratou a Blodln3mlca Rio Engenharla Consultlva Uda., 

estabelecida na cidade do Rio de Janeiro, na Av. Marechal camara, 186 - 32 andar, inscrita no CNPJ sob 0 

n2 07.864.232/0001-37, para a realiza~ao dos Estudos Amblentais que ora estao sendo iniciados. 

GIOVANNI SANGUINETTI-Av. Pr •• ld<tnte Wilson. 231, 111.1004 (port. ). UP: 200]()'021, "'nlro, RIo d. JaneIro. RJ · Tel.:. 55 21 2101·9908 
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Para subsidiar esses Estudos, requeridos para 0 Licenciamento Ambiental, previamente a implantac;:ao do 

empreendimento, a Giovanni Sanguinetti vem, por meio desta correspondencia, solicitar a Vossa Senhoria 

informac;:5es acerca da existencia de assentamentos rurais em municfpios do Estado da Paraiba, bem como 

seus descritivos e localizac;:oes georreferenciadas, at raves dos seus limites territoriais (poligonos), caso 

disponiveis, nos 18 municfpios ja listados anteriormente, que serao atravessados pelo empreendimento, e 

em outros 10 municfpios, cujos territorios encontram-se a ate 5km de distancia da LT. Essas informac;:oes 

sao de suma importancia para que possamos inseri-Ias no nosso banco de dados, identificar suas 

populac;:oes e a avaliar as possibilidades de interferencias com 0 citado empreendimento. 

Os municfpios a serem atravessados pelo trac;:ado (em negrito) ou cujo territorio encontra-se a ate 5km de 

distancia da futura LT sao os litados a seguir. 

Estado do Ceara 

1) Milagres 

2) Barro 

Estado da Paraiba 

1) Sao Jose de Piranhas 

2) Cachoeira dos rndios 

3) Cajazeiras 

4) Sao Joao do Rio do Peixe 

5) Marizopolis 

6) Sousa 

7) Vieiropolis 

8) Lastro 

9) Sao Francisco 

10) Santa Cruz 

11) Born Sucesso 

12) Brejo dos Santos 

13) Belem do Brejo do Cruz 

14) Catoh! do Rocha 

Estado do Rio Grande do Norte 

1) Tenente Ananias 

2) Alexandria 

3) Joao Dias 

4) Antonio Martins 

5) Almino Afonso 

6) Patu 

7) Messias Targino 

8) Janduis 

9) Campo Grande 

10) Parau 

11) Upanema 

12) Assu 

GIOVANNI SANGUINETTI - Av. Presidente Wilson, 231, sala 1004 (parte), CEP: 20030-021, Centro, Rio de Janeiro, RJ - Tel.: + 55 21 2101-9908 
www.cymimasa.com.br 
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No Quadro 1, apresentam-se as coordenadas dos principais vertices do trac;ado desse empreendimento, 

na concepc;ao atual. 

Quadro 1 - Localiza!;ao dos principais vertices da LT SOOkV Milagres 11 - A!;u III C2 e Subesta!;oes Associadas 

LT SOOkV MILAGRES 11- A~U III C2 

SISTEMA DE REFER~NCIA - SIRGAS 2000 

SISTEMA DE PROJE~AO UTM - FUSO 24 SUL - MC 392 WGr. 

VERTICE lESTE (m) NORTE (m) MUNICIPIO UF 

SE Milagres II 508380,723 9188315,219 

VOl 508351,756 9188413,263 

V02 508435,976 9188900,389 

V02A 508876,814 9191235,499 

V03 509173,575 9192328,679 MILAGRES 

V03A 509241,061 9192751,262 

V03B 509284,747 9193808,072 

V04 509510,080 9194894,674 

V04A 509647,191 9195531,812 CE 

VOS 510670,673 9196556,136 

VOSA 511173,559 9197210,366 

V06 513780,182 9200245,681 

V07 516496,094 9203472,600 
BARRO 

V08 519720,066 9206262,717 

V09 523243,381 9209686,541 

V10 530100,875 9216509,261 

Vll 541531,029 9227280,490 

V12 543337,092 9228997,694 

V13 546243,394 9231347,388 

V14 548188,989 9233047,062 
CAJAZEIRAS 

V1S 555310,950 9238105,757 

V16 558964,274 9241784,682 

V17 561589,625 9244361,367 

V18 568991,653 9251197,477 

V19 569078,491 9251377,663 SAO JOAO DO RIO DO PEIXE 

V20 570810,206 9253115,038 

V21 571807,598 9254216,453 
PB 

V22 573998,628 9256070,836 

V23 579930,202 9261752,042 SOUSA 

V24 584976,619 9266322,711 

V2S 586476,487 9267308,390 

V26 590779,903 9270758,767 
LASTRO 

V27 592502,689 9271988,019 

V28 598881,165 9276910,067 

V29 605613,427 9282259,460 
SANTA CRUZ 

V30 606214,478 9282889,683 

V31 606434,167 9282915,124 

GIOVANNI SANGUINETTI-Av. Presidente Wilson, 231, sala 1004 (parte), CEP: 2003()"021, Centro, Rio de Janeiro, RJ - Tel. : + 55212101-9908 
www.cymimasa.com.br 
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IT 500kV MILAGRES 11- A~U III C2 

SISTEMA DE REFER~NCIA - SIRGAS 2000 

SISTEMA DE PROJE~AO UTM - FUSO 24 SUl- MC 392 WGr. 

VERTICE tESTE (m) NORTE (m) MUNICIPIO UF 

V32 614578,183 9289525,250 
BOM SUCESSO PB (cont.) 

V33 614823,260 9291628,392 

V34 615887,763 9297321,505 
ALEXANDRIA 

V35 617864,436 9298624,440 

V36 622605,520 9301646,559 

V37 625482,194 9303689,110 RN 

V38 628198,452 9305530,811 JOAO DIAS 

V39 630725,000 9305538,000 

V40 633657,592 9305283,330 

V41 636145,345 9306667,634 

V42 644785,330 9313258,708 
CATOLE DO ROCHA PB 

V43 645910,564 9314046,590 

V44 649539,605 9316550,388 

V45 652693,670 9318144,294 

V46 654043,037 9319545,562 
PATU 

V47 656989,738 9323733,781 

V48 658060,633 9324616,962 

V49 662722,217 9328659,360 MESSIAS TARGINO 

V50 665649,838 9331292,359 
JANDUfS 

V51 671820,136 9336842,903 

V52 683788,392 9347684,196 

V53 685548,286 9349292,152 

V54 686797,575 9350233,048 

V55 688401,496 9351521,616 CAMPO GRANDE RN 

V56 689206,335 9352599,035 

V57 694632,577 9357925,636 

V58 695497,363 9358953,395 

V59 709160,000 9372913,000 
PARAlI 

V60 710307,811 9374515,358 

V61 712569,368 9377351,529 

V62 713249,449 9378622,156 

V63 716330,362 9380830,299 ASSU 

V64 718100,246 9382686,110 

SE A~u III 718126,248 9382870,937 

Fonte: Autor, adaptado do SIRGAS 2000 (2017). 

A titulo ilustrativo, encaminhamos, tambem em anexo, um mapa (impresso no formato A3) indicativo 

desse empreendimento, como ora projetado, e a diretriz da LT proposta em formato digital (shapejile, kml 

edwg). 
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Estamos certos de que 0 elevado espfrito publico de Vossa Senhoria possibilitara 0 entendimento da 

relevancia desse empreendimento, em termos nacional e regional, atendendo a nossa solicita~ao de 

informa~oes sobre os assentamentos rurais enos encaminhando a res posta para 0 seguinte endere~o: 

Giovanni Sanguinetti Transmissora de Energia S.A. 

Av. Presidente Wilson, 231, sola 1004 (parte), Centro - Rio de Janeiro-RJ. CEP: 20.030-021. 

AIC: Felipe Carmo Martins do Costa 

Sem mais para 0 momento, colocamo-nos a inteira disposi~ao de Vossa Senhoria e dos Tecnicos desse 

Instituto, para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais que se fizerem necessarios. 

Atenciosamente, 

Felipe Car 

Anexos: os citados. 
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Para subsidiar esses Estudos, requeridos para 0 Licenciamento Ambiental, previamente a implantac;:ao do 

empreendimento, a Giovanni Sanguinetti vern, por meio desta correspondencia, solicitar a Vossa Senhoria 

informac;:oes acerca da existencia de assentamentos rurais em municipios do Estado do Rio Grande do 

Norte, bern como seus descritivos e 10caJizac;:oes georreferenciadas, atraves dos seus limites territoriais 

(po!fgonos), caso disponiveis, nos 18 municipios ja listados anteriormente, que serao atravessados pelo 

empreendimento, e em outros 10 municipios, cujos territorios encontram-se a ate 5km de distancia da LT. 

Essas informac;:oes sao de suma importancia para que possamos inseri-Ias no nosso banco de dados, 

identificar suas populac;:oes e a avaliar as possibilidades de interferencias com 0 citado empreendimento. 

Os municipios a serem atravessados pelo trac;:ado (em negrito) ou cujo territorio encontra-se a ate 5km de 

distancia da futura LT sao os listados a seguir. 

Estado do Ceara 

1) Milagres 

2) Barro 

Estado da Paralba 

1) Sao Jose de Piranhas 

2) Cachoeira dos Indios 

3) Cajazeiras 

4) Sao Joao do Rio do Peixe 

5) Marizopolis 

6) Sousa 

7) Vieiropolis 

8) Lastro 

9) Sao Francisco 

10) Santa Cruz 

11) Born Sucesso 

12) Brejo dos Santos 

13) Belem do Brejo do Cruz 

14) Catoh~ do Rocha 

Estado do Rio Grande do Norte 

1) Tenente Ananias 

2) Alexandria 

3) Joao Dias 

4) Antonio Martins 

5) Almino Afonso 

6) Patu 

7) Messias Targino 

8) Janduis 

9) Campo Grande 

10) Parau 

11) Upanema 

12) Assu 

GIOVANNI SANGUINETTI - Av. Presidente Wilson, 231, sala 1004 (parte), CEP: 20030-021, Centro, Rio de Janeiro, RJ - Tel.: + 55212101-9908 
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No Quadro 1, apresentam-se as coordenadas dos principais vertices do trac;ado desse empreendimento, 

na concepc;ao atual. 

Quadro 1 - Localiza~ao dos principais vertices da LT SOOkV Milagres 11- Ac;u III C2 e Subestac;oes Associadas 

LT SOOkV MILAGRES 11- A';:U III C2 

SISTEMA DE REFER~NCIA - SIRGAS 2000 

SISTEMA DE PROJE';:AO UTM - FUSO 24 SUL - MC 392 WGr. 

VERTICE LESTE (m) NORTE (m) MUNICIPIO UF 

SE Milagres II 508380,723 9188315,219 

VOl 508351,756 9188413,263 

V02 508435,976 9188900,389 

V02A 508876,814 9191235,499 

V03 509173,575 9192328,679 MILAGRES 

V03A 509241,061 9192751,262 

V03B 509284,747 9193808,072 

V04 509510,080 9194894,674 

V04A 509647,191 9195531,812 CE 

VOS 510670,673 9196556,136 

VOSA 511173,559 9197210,366 

V06 513780,182 9200245,681 

V07 516496,094 9203472,600 
BARRO 

V08 519720,066 9206262,717 

V09 523243,381 9209686,541 

V10 530100,875 9216509,261 

Vll 541531,029 9227280,490 

Vl2 543337,092 9228997,694 

V13 546243,394 9231347,388 

Vl4 548188,989 9233047,062 
CAJAZEIRAS 

VlS 555310,950 9238105,757 

Vl6 558964,274 9241784,682 

V17 561589,625 9244361,367 

Vl8 568991,653 9251197,477 

Vl9 569078,491 9251377,663 SAO JOAO DO RIO DO PEIXE 

V20 570810,206 9253115,038 

V2l 571807,598 9254216,453 
PB 

V22 573998,628 9256070,836 

V23 579930,202 9261752,042 SOUSA 

V24 584976,619 9266322,711 

V2S 586476,487 9267308,390 

V26 590779,903 9270758,767 
LASTRO 

V27 592502,689 9271988,019 

V28 598881,165 9276910,067 

V29 605613,427 9282259,460 
SANTA CRUZ 

V30 606214,478 9282889,683 

V3l 606434,167 9282915,124 
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l T 500kV MILAGRES II - A<;U 11\ C2 

SISTEMA DE REFERENCIA - SIRGAS 2000 

SISTEMA DE PROJE<;AO UTM - FUSO 24 SUl- MC 392 WGr. 

VERTICE lESTE (m) NORTE (m) MUNICIPIO UF 

V32 614578,183 9289525,250 
BOM SUCESSO PB (cont.) 

V33 614823,260 9291628,392 

V34 615887,763 9297321,505 
ALEXANDRIA 

V35 617864,436 9298624,440 

V36 622605,520 9301646,559 

V37 625482,194 9303689,110 RN 

V38 628198,452 9305530,811 JOAO DIAS 

V39 630725,000 9305538,000 

V40 633657,592 9305283,330 

V41 636145,345 9306667,634 

V42 644785,330 9313 258,708 
CATOLE DO ROCHA PB 

V43 645910,564 9314046,590 

V44 649539,605 9316550,388 

V45 652693,670 9318144,294 

V46 654043,037 9319545,562 
PATU 

V47 656989,738 9323733,781 

V48 658060,633 9324616,962 

V49 662722,217 9328659,360 MESSIAS TARGINO 

VSO 665649,838 9331292,359 
JANDUfS 

VSl 671820,136 9336842,903 

VS2 683788,392 9347684,196 

VS3 685548,286 9349292,152 

VS4 686797,575 9350233,048 

VS5 688401,496 9351521,616 CAMPO GRANDE RN 

VS6 689206,335 9352599,035 

V57 694632,577 9357925,636 

V58 695497,363 9358953,395 

V59 709160,000 9372913,000 
PARAU 

V60 710307,811 9374515,358 

V61 712569,368 9377351,529 

V62 713249,449 9378622,156 

V63 716330,362 9380830,299 ASSLJ 

V64 718100,246 9382686,110 

SE A~u 11\ 718126,248 9382870,937 

Fonte: Autor, adaptado do SIRGAS 2000 (2017). 

A titulo ilustrativo, encaminhamos, tambem em anexo, um mapa (impresso no formato A3) indicativo 

desse empreendimento, como ora projetado, e a diretriz da LT proposta em formato digital (shapejile, kml 

edwg). 
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Estamos certos de que 0 elevado esplrito publico de Vossa Senhoria possibilitara 0 entendimento da 

relevancia desse empreendimento, em termos nacional e regional, atendendo a nossa solicita~ao de 

informa~5es sobre os assentamentos rurais enos encaminhando a res posta para 0 seguinte endere~o: 

Giovanni Sanguinetti Transmissora de Energia SA 

Av, Presidente Wilson 231, sala 1004 (parte), Centro - Rio de Janeiro-RJ. CEP: 20,030-021. 

AIC: Felipe Carmo Martins da Costa 

Sem mais para 0 momento, colocamo-nos a inteira disposi~ao de Vossa Senhoria e dos Tecnicos desse 

Instituto, para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais que se fizerem necessarios. 

Atenciosamente, 

ins da Costa 
tricista 

01312959:3 

Representante Legal 

Anexos: os citados. 
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Rio de Janeiro, 5 de maio de 2017. 

Ao 

INSTITUTO DE TERRAS E PLANEJAMENTO AGRrCOLA DA PARAfBA (PB) 

Rodovia BR-230 - KM 14- Renascer 

58.108-012 - Cabedelo - PB 

At.: Sr. Nlvaldo Moreno de Magalh1ies 
M.D. Presidente do ITERPA 

Ref.: LT 500kV Milagres 11- A~u III C2 e Subesta~oes Assocladas 
Processo IBAMA n!1 02001.001002/2017-98 

FAVOR DEVOLVER 
ESTA VIA ASSINADA 

CO-053/17 

Solicitante: Giovanni Sanguinetti Transmissora de Energia S.A. (CNPJ: 26.896.005/0001-38) 

Assunto: Informa~oes sobre assentamentos rurais em municipios do Estado da Parafba 

Senhor Presidente, 

Conforme divulgado pela imprensa, a 2! Etapa do Leilao de Transmissao nQ 13/2015 ocorreu em 28/10/16, 

na BM&BOVESPA, em Sao Paulo. Tal Leilao, promovido pela Agencia Nacional de Energia Eletrica (AN EEL), 

teve como objetivo contratar servi~o publico de transmissao em varios estados, buscando melhorar 0 

intercambio de energia eh~trica entre as varias Regioes brasileiras, fortalecendo, dessa forma, 0 Sistema 

Interligado Nacional (SIN). Foram licltados 24 Lotes, que perfazem cerca de 6.800km de linhas de 

transmissao (LTs) e tambem a amplia~ao e constru~ao de Subesta~oes de Energia (SEs). 

Entre os arrematados, esta 0 Lote 13, trecho I, que corresponde a LT SOOkV Mllagres II - A~u III C2 e 

Subesta~es Assodadas, para a qual a Giovanni Sanguinetti Transmlssora de Energla S.A., reconheclda 

pela ANEEL como concessionaria de servi~os publicos, e a empresa responsavel pela implanta~ao, opera~ao 

e manuten~ao, por urn perlodo de 30 (trinta) anos consecutivos, desse empreendimento. 

Essa LT, com cerca de 292km de extensao, esta prevista para ser implantada nos Estados do Rio Grande do 

Norte, Paraiba e Ceara, interceptando 18 (dezoito) municiplos: Assu (RN), Parau (RN), Campo Grande (RN), 

Janduis (RN), Messias Targino (RN), Patu (RN), Joao Dias (RN), Alexandria (RN), Catole do Rocha (PB), Born 

Sucesso (PB), Santa Cruz (PB), Lastro (PB), Souza (PB), Sao Joao do Rio do Peixe (PB), Cajazeiras (PB), 

Cachoeira dos rndios (PB), Barro (CE) e Milagres (CE) . 

Em atendimento a legisla~ao aplicavel, a Giovanni Sanguinetti procedera a elabora~ao dos Estudos 

Ambientais, a serem submetidos a analise e aprova~ao do IBAMA e dos demais 6rgaos que estarao 

envolvidos no licenciamento ambiental desse importante servi~o publico de transmissao de energla 

eletrica, ora em fase de obten~ao da Declara~ao de Utilldade Publica. 

Nesse contexto, a Giovanni Sanguinetti contratou a BlodlnAmlca Rio Engenharla Consultlva ltda., 

estabelecida na cidade do Rio de Janeiro, na Av. Marechal Camara, 186 - 32 andar, lnscrita no CNPJ sob 0 

n2 07.864.232/0001-37, para a realiza~ao dos Estudos Ambientals que ora esUio sendo inlclados. 

GIOVANNI SANGUINml-Av. Pr~dente Wilson, 231, sal. 1004 (parte), CEP: 20030-021, Centro, Rio do Janeiro, RJ · Tel.: t 55 212101,9908 
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Para subsidiar esses Estudos, requeridos para 0 Licenciamento Ambiental, previa mente a implantac;ao do 

empreendimento, a Giovanni Sanguinetti vem, por meio desta correspondencia, solicitar a Vossa Senhoria 

informac;5es acerca da existencia de assentamentos rurais em municfpios do Estado da Paralba, bem como 

seus descritivos e localizac;5es georreferenciadas, at raves dos seus limites territoriais (poHgonos), caso 

disponiveis, nos 18 municfpios ja listados anteriormente, que serao atravessados pelo empreendimento, e 

em outros 10 municfpios, cujos territorios encontram-se a ate Skm de distancia da LT. Essas informac;5es 

sao de suma importancia para que possamos inseri-Ias no nosso banco de dados, identificar suas 

populac;5es e a avaliar as possibilidades de interferencias com 0 citado empreendimento. 

as municfpios a serem atravessados pelo trac;ado (em negrito) ou cujo territorio encontra-se a ate 5km de 

distancia da futura LT sao os listados a seguir. 

Estado do Ceara 

1) Milagres 

2) Barro 

Estado da Paraiba 

1) Sao Jose de Piranhas 

2) Cachoeira dos rndios 

3) Cajazeiras 

4) Sao Joao do Rio do Peixe 

5) Marizopolis 

6) Sousa 

7) Vieiropolis 

8) Lastro 

9) Sao Francisco 

10) Santa Cruz 

11) Born Sucesso 

12) Brejo dos Santos 

13) Belem do Brejo do Cruz 

14) Catole do Rocha 

Estado do Rio Grande do Norte 

1) Tenente Ananias 

2) Alexandria 

3) Joao Dias 

4) Antonio Martins 

5) Almino Afonso 

6) Patu 

7) Messias Targino 

8) Janduis 

9) Campo Grande 

10) Parau 

11) Upanema 

12) Assu 
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No Quadro 1, apresentam-se as coordenadas dos principais vertices do tra~ado desse empreendimento, 

na concep~ao atuaL 

Quadro 1- Localiza!;ao dos principais vertices da LT SOOkV Milagres 11 - A~u III C2 e Subesta~6es Associadas 

LT SOOkV MILAGRES II - A~U III C2 

SISTEMA DE REFER£NCIA - SIRGAS 2000 

SISTEMA DE PROJE~AO UTM - FUSO 24 SUL - MC 3911 WGr, 

VERTICE LESTE (m) NORTE (m) MUNICIPIO UF 

SE Milagres II 508380,723 9188315,219 

VOl 508351,756 9188413,263 

V02 508435,976 9188900,389 

V02A 508876,814 9191235,499 

V03 509173,575 9192328,679 MILAGRES 

V03A 509241,061 9192751,262 

V03B 509284,747 9193808,072 

V04 509510,080 9194894,674 

V04A 509647,191 9195531,812 CE 

V05 510670,673 9196556,136 

VOSA 511173,559 9197210,366 

V06 513780,182 9200245,681 

V07 516496,094 9203472,600 
BARRO 

V08 519720,066 9206262,717 

V09 523243,381 9209686,541 

V10 530100,875 9216509,261 

Vll 541531,029 9227280,490 

V12 543337,092 9228997,694 

V13 546243,394 9231347,388 

V14 548188,989 9233047,062 
CAJAZEIRAS 

VIS 555310,950 9238105,757 

V16 558964,274 9241784,682 

V17 561589,625 9244361,367 

V18 568991,653 9251197,477 

V19 569078,491 9251377,663 SAO JOAO DO RIO DO PEIXE 

V20 570810,206 9253115,038 

V21 571807,598 9254216,453 
PB 

V22 573998,628 9256070,836 

V23 579930,202 9261752,042 SOUSA 

V24 584976,619 9266322,711 

V2S 586476,487 9267308,390 

V26 590779,903 9270758,767 
LASTRO 

V27 592502,689 9271988,019 

V28 598881,165 9276910,067 

V29 605613,427 9282259,460 
SANTA CRUZ 

V30 606214,478 9282889,683 

V31 606434,167 9282915,124 
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LT 500kV MILAGRES II - A<;U III C2 

SISTEMA DE REFER~NCIA - SIRGAS 2000 

SISTEMA DE PROJE<;AO UTM - FUSO 24 SUL - MC 392 WGr. 

VERTICE LESTE(m) NORTE (m) MUNICIPIO UF 

V32 614578,183 9289525,250 
BOM SUCESSO PB (cont.) 

V33 614823,260 9291628,392 

V34 615887,763 9297321,505 
ALEXANDRIA 

V35 617864,436 9298624,440 

V36 622605,520 9301646,559 

V37 625482,194 9303689,110 RN 

V38 628198,452 9305530,811 JOAO DIAS 

V39 630725,000 9305538,000 

V40 633657,592 9305283,330 

V41 636145,345 9306667,634 

V42 644785,330 9313258,708 
CATOLE DO ROCHA PB 

V43 645910,564 9314046,590 

V44 649539,605 9316550,388 

V4S 652693,670 9318144,294 

V46 654043,037 9319545,562 
PATU 

V47 656989,738 9323733,781 

V48 658060,633 9324616,962 

V49 662722,217 9328659,360 MESSIAS TARGINO 

V50 665649,838 9331292,359 
JANDUfS 

V51 671820,136 9336842,903 

V52 683788,392 9347684,196 

V53 685548,286 9349292,152 

VS4 686797,575 9350233,048 

VSS 688401,496 9351521,616 CAMPO GRANDE RN 

VS6 689206,335 9352599,035 

V57 694632,577 9357925,636 

VS8 695497,363 9358953,395 

VS9 709160,000 9372913,000 
PARAl) 

V60 710307,811 9374515,358 

V61 712569,368 9377351,529 

V62 713249,449 9378622,156 

V63 716330,362 9380830,299 ASSU 

V64 718100,246 9382686,110 

SE A~u III 718126,248 9382870,937 

Fonte: Autor, adaptado do SIRGAS 2000 (2017). 

A titulo ilustrativo, encaminhamos, tambem em anexo, urn mapa (impresso no formato A3) indicativo 

desse empreendimento, como ora projetado, e a diretriz da LT proposta em formato digital (shape!ile, kml 

edwg). 

GIOVANNI SANGUINETII - Av. Presidente Wilson, 231, sala 1004 (parte), CEP: 20030-021, Centro, Rio de Janeiro, RJ - Tel.: + 55 21 2101-9908 
www.cymimasa.com.br 

A3-29



GIOVANNI SANGUINETTI 
TRAI~&.l:SSORA. DE El\EhG;. 

Estamos certos de que 0 elevado espirito publico de Vossa Senhoria possibilitara 0 entendimento da 

relevancia desse empreendimento, em termos nacional e regional, atendendo a nossa solicita~ao de 

informac;:6es sobre os assentamentos rurais enos encaminhando a res posta para 0 seguinte endere~o: 

Giovanni Sanguinetti Transmissora de Energia S.A. 

Av. Presidente Wilson, 231, sala 1004 (parte), Centro - Rio de Janeiro-RJ. CEP: 20.030-021. 

AIC: Felipe Carma Martins da Costa 

Sem mais para 0 momento, colocamo-nos a inteira disposi~ao de Vossa Senhoria e dos Tecnicos desse 

Instituto, para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais que se fizerem necessarios. 

Atenciosamente, 

Felipe Carmo 

Representante Legal 

Anexos: os citados. 
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Rio de Janeiro,S de maio de 2017. 

A 

R~~DO 
E()~--fj,:dli-
A:uin8tu,.IM.trlcu/1l 

FAVOR DEVOLVER 
ESTA VIA ASSINADA 

CO-054/17 

SECRETARIA DE ESTADO DE ASSUI'ITOS FUNDIARIDS E APOID A REFORMA AGRARIA - SEARA (RN) 

Avenida Nascimento de Castro, 2.091- Lagoa Nova 

59.056-450 - Natal- RN 

At.: Sr. Raimundo da Costa Sobrinho 
M.D. Secretario da SEARA do Rio Grande do Norte 

Ref.: LT 500kV Milagres 11 - A~u III (2 e Subesta.;oes Associadas 
Processo IBAMA n!! 02001.001002/2017·98 

Solidtante: Giovanni Sanguinetti Transmissora de Energia S.A. (CNPJ: 26.896.005/0001-38) 

Assunto: Informa!;oes sabre assentamentos rurais em municipios do Estado do Rio Grande do Norte 

Senhor Secretaria, 

Conforme divulgado pela imprensa, a 2~ Etapa do leilao de Transmissao n!! 13/2015 ocorreu em 28/10/16, 

na BM&BOVESPA, em Sao Paulo. Talleilao, promovido pela Agencia Nacional de Energia Eletrica (AN EEl), 

teve como objetivo contra tar servi~o publico de transmissao em varios estados, buscando melhorar 0 

intercambio de energia eletrica entre as varias Regioes brasileiras, fortalecendo, dessa forma, 0 Sistema 

Interligado Nacional (SIN). Foram licitados 24 lotes, que perfazem cerca de 6.800km de linhas de 

transmissao IlTs) e tambem a ampliacao e constru~ao de Subesta~oes de Energia (SEs) . 

Entre os arrematados, esta 0 lote 13, trecho I, que corresponde a IT SOOkV Milagres 11- A~u III C2 e 

Subestapjes Assocladas, para a qual a Giovanni Sanguinett1 Transmissora de Energia S.A., reconhecida 

pela AN EEL como concessionaria de servi~os, e a empresa responsavel pela implantacao, opera~ao e 

manuten~ao, por urn periodo de 30 (trinta) anos consecutivos, desse ernpreendimento. 

Essa LT, com cerca de 292km de extensao, esta prevista para ser imp la ntada nos Estados do Rio Grande do 

Norte, Paraiba e Ceara, interceptando 18 (dezoito) municipios: Assu (RN), Parau (RN), Campo Grande (RN), 

landu;, (RN), Messia, Targino (RN), Patu (RN), loao Dia, (RN), Alexandria (RN), Catole do Rocha (PB), Bam 

Sucesso (PBj, Santa Cruz (PB), La,tra (PB), Souza (PB), Sao loao do Rio do Peixe (PB), Cajazeira, (PB), 

Cachoeira do, (ndio, (PB), Barra (CE) e Mi lagre, (CE). 

Em atendimento a legisiacao aplicave', a Giovanni Sanguinetti procedera a elaborar;ao dos Estudos 

Ambientais, a serem subrnetidos a ana lise e aprovacao do IBAMA e dos demais orgaos que estarao 

envolvidos no licenciamento ambiental desse importante servico publico de transmissao de energia 

eh~trka, ora em fase de obtencao da Oeclaracao de Utili dade Publica . 

Nesse contexto, a Giovanni Sanguinetti contratou a Biodln§mlca Rio Engenharla Consultiva ltda., 

estabelecida na cidade do Rio de Janeiro, na Av. Marechal Camara, 186 - 32 andar, inscrita no CNPJ sob 0 

n~ 07.864.232/0001-37, para a realizacao dos Estudos Ambientais que ora estao sendo iniciados. 
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Para subsidiar esses Estudos, requeridos para 0 Licenciamento Ambiental, previa mente a implanta~ao do 

empreendimento, a Giovanni Sanguinetti vem, por meio desta correspondemcia, solicitar a Vossa Senhoria 

informa~oes acerca da existencia de assentamentos rurais em municipios do Estado do Rio Grande do 

Norte, bem como seus descritivos e localiza~oes georreferenciadas, atraves dos seus limites territoriais 

(pollgonos), caso disponlveis, nos 18 municipios ja listados anteriormente, que serao atravessados pelo 

empreendimento, e em outros 10 municipios, cujos territorios encontram-se a ate 5km de distancia da LT. 

Essas informa~oes sao de suma importancia para que possamos inseri-Ias no nosso banco de dados, 

identificar suas popula~oes e a avaliar as possibilidades de interferencias com 0 citado empreendimento. 

Os municipios atravessados pelo tra~ado (em negrito) ou cujo territorio encontra-se a ate 5km de distancia 

da futura LT sao os listados a seguir. 

Estado do Ceara 

1) Milagres 

2) Barro 

Estado da Paralba 

1) Sao Jose de Piranhas 

2) Cachoeira dos Indios 

3) Cajazeiras 

4) Sao Joao do Rio do Peixe 

5) Marizopolis 

6) Sousa 

7) Vieiropolis 

8) Lastro 

9) Sao Francisco 

10) Santa Cruz 

11) Born Sucesso 

12) Brejo dos Santos 

13) Belem do Brejo do Cruz 

14) Catole do Rocha 

Estado do Rio Grande do Norte 

1) Tenente Ananias 

2) Alexandria 

3) Joao Dias 

4) Antonio Martins 

5) Almino Afonso 

6) Patu 

7) Messias Targino 

8) Janduis 

9) Campo Grande 

10) Parau 

11) Upanema 

12) Assu 
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No Quadro 1, apresentam-se as coordenadas dos principais vertices do tra~ado desse empreendimento, 

na concep~ao atual. 

Quadro 1- Localiza~ao dos principais vertices da LT SOOkV Milagres 11 - A~u III C2 e Subesta~6es Associadas 

LT SOOkV MILAGRES II - A~U III C2 

SISTEMA DE REFER~NCIA - SIRGAS 2000 

SISTEMA DE PROJE~AO UTM - FUSO 24 SUl- MC 392 WGr. 

VERTICE L£STE(m) NORTE (m) MUNICIPIO UF 

SE Milagres II 508380,723 9188315,219 

VOl 508351,756 9188413,263 

V02 508435,976 9188900,389 

V02A 508876,814 9191235,499 

V03 509173,575 9192328,679 MILAGRES 

V03A 509241,061 9192751,262 

V03B 509284,747 9193808,072 

V04 509510,080 9194894,674 

V04A 509647,191 9195531,812 CE 

VOS 510670,673 9196556,136 

VOSA 511173,559 9197210,366 

V06 513780,182 9200245,681 

V07 516496,094 9203472,600 
BARRO 

VOS 519720,066 9206262,717 

V09 523243,381 9209686,541 

V10 530100,875 9216509,261 

V11 541531,029 9227280,490 

V12 543337,092 9228997,694 

V13 546243,394 9231347,388 

V14 548188,989 9233047,062 
CAJAZEIRAS 

V1S 555310,950 9238105,757 

V16 558964,274 9241784,682 

V17 561589,625 9244361,367 

V1S 568991,653 9251197,477 

V19 569078,491 9251377,663 SAO JOAO DO RIO DO PEIXE 

V20 570810,206 9253115,038 

V21 571807,598 9254216,453 
PB 

V22 573998,628 9256070,836 

vn 579930,202 9261752,042 SOUSA 

V24 584976,619 9266322,711 

V2S 586476,487 9267308,390 

V26 590779,903 9270758,767 
LASTRO 

V27 592502,689 9271988,019 

V2S 598881,165 9276910,067 

V29 605613,427 9282259,460 
SANTA CRUZ 

V30 606214,478 9282889,683 

V31 606434,167 9282915,124 
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LT 500kV MILAGRES II - AC;U III C2 

SISTEMA DE REFER~NCIA - SIRGAS 2000 

StsTEMA DE PROJEc;AO UTM - FUSO 24 SUl- MC 392 WGr. 

VERTICE lESTE(m) NORTE (m) MUNICIPIO UF 

V32 614578,183 9289525,250 
BOM SUCESSO PB (cont.) 

V33 614823,260 9291628,392 

V34 615887,763 9297321,505 
ALEXANDRIA 

V35 617864,436 9298624,440 

V36 622605,520 9301646,559 

V37 625482,194 9303689,110 RN 

V38 628198,452 9305530,811 JOAO DIAS 

V39 630725,000 9305538,000 

V40 633657,592 9305283,330 

V41 636145,345 9306667,634 

V42 644785,330 9313258,708 
CATOLE DO ROCHA PB 

V43 645910,564 9314046,590 

V44 649539,605 9316550,388 

V45 652693,670 9318144,294 

V46 654043,037 9319545,562 
PATU 

V47 656989,738 9323733,781 

V48 658060,633 9324616,962 

V49 662722,217 9328659,360 MESSIAS TARGINO 

V50 665649,838 9331292,359 
JANDUfS 

V51 671820,136 9336842,903 

V52 683788,392 9347684,196 

V53 685548,286 9349292,152 

V54 686797,575 9350233,048 

V55 688401,496 9351521,616 CAMPO GRANDE RN 

V56 689206,335 9352599,035 

V57 694632,577 9357925,636 

V58 695497,363 9358953,395 

V59 709160,000 9372913,000 
PARAU 

V60 710307,811 9374515,358 

V61 712569,368 9377351,529 

V62 713249,449 9378622,156 

V63 716330,362 9380830,299 ASSU 

V64 718100,246 9382686,110 

SE A~u III 718126,248 9382870,937 

Fonte: Autor, adaptado do SIRGAS 2000 (2017). 

A titulo ilustrativo, encaminhamos, tambem em anexo, um mapa (impresso no formato A3) indicativo 

desse empreendimento, como ora projetado, e a diretriz da LT proposta em formato digital (shapejile, kml 

edwg). 
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Estamos certos de que 0 elevado espirito publico de Vossa Senhoria possibilitara 0 entendimento da 

relevancia desse empreendimento, em termos nacional e regional, atendendo a nossa solicita~ao de 

informa~oes sobre os assentamentos rurais enos encaminhando a res posta para 0 seguinte endere~o: 

Giovanni Sanguinetti Transmissora de Energia SA 

Av. Presidente Wilson, 231, sala 1004 (parteL Centro - Rio de Janeiro-RJ. CEP: 20.030-021. 

AIC: Felipe Carmo Martins da Costa 

Sem mais para 0 momento, colocamo-nos a inteira disposi~ao de Vossa Senhoria e dos Tecnicos dessa 

Secreta ria, para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais que se fizerem necessarios. 

Atenciosamente, 

Representante Legal 

Anexos: os citados. 
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Rio de Janeiro, 16 de maio de 2017. 

Ao 

COMANDO DO /I COMAR 

Avenida Armindo Moura, 500 - Boa Viagem 

51.130-180 - Recife - PE 

At.: Sr. Maj. Brig. do Ar Sr. Luiz Fernando Dutra Bastos 

M.D. Exmo. Comandante de " COMAR (CE, RN, PB, PE, AL, SE, BA e PI) 

Ref.: LT 500kV Milagres II - A~u /II C2 e Subesta~aes Associadas 
Processo IBAMA n2 02001.001002/2017-98 

Solicitante: Giovanni Sanguinetti Transmissora de Energia S.A. (CNPJ : 26.896.005/0001-38) 

CO-061/17 

Assunto: Apresenta~ao e consulta de informa~oes sobre aerodromos publicos e privados regularizados nos 
Estados do Ceara, Parafba e Rio Grande do Norte 

Senhor Comandante, 

Conforme divulgado pela imprensa, a 2!! Etapa do Leilao de Transmissao nQ 13/2015 ocorreu em 28/10/16, 

na BM&BOVESPA, em Sao Paulo. Tal Leilao, promovido pela Agencia Nacional de Energia EIE~trica (AN EEL), 

teve como objetivo contratar servi~o publico de transmissao em varios estados, buscando melhorar 0 

intercambio de energia eletrica entre as varias Regioes brasileiras, fortalecendo, dessa forma, 0 Sistema 

Interligado Nacional (SIN). Foram licitados 24 Lotes, que perfazem cerca de 6.800km de linhas de 

transmissao (LTs) e tambem a amplia~ao e constru~ao de Subesta~oes de Energia (SEs). 

Entre os arrematados, esta 0 Lote 13, trecho I, que corresponde a LT 500KV MILAGRES 11- AC;U III C2 E 

SUBESTAC;OES ASSOCIADAS, para a qual a GIOVANNI SANGUINETII TRANSMISSORA DE ENERGIA S.A., 

reconhecida pela ANEEL como concessionaria de servi~os publicos, e a empresa responsavel pela 

implanta~ao, opera~ao e manuten~ao, p~r um perfodo de 30 (trinta) anos consecutivos, desse 

empreendimento. 

Essa LT, com cerca de 292km de extensao, esta prevista para ser implantada nos Estados do Rio Grande do 

Norte, Parafba e Ceara, interceptando 18 (dezoito) municfpios: Assu (RN), Parau (RN), Campo Grande (RN), 

Jandufs (RN), Messias Targino (RN), Patu (RN), Joao Dias (RN), Alexandria (RN), Catole do Rocha (PB), Bom 

Sucesso (PB), Santa Cruz (PB), Lastro (PB), Sousa (PB), Sao Joao do Rio do Peixe (PB), Cajazeiras (PB), Sao 

Jose de Piranhas (PB), Barro (CE) e Milagres (CE) . 

Em atendimento a legisla~ao aplicavel, a Giovanni Sanguinetti procedera a elabora~ao dos Estudos 

Ambientais, a serem submetidos a analise e aprova~ao do IBAMA e dos demais orgaos que estarao 

envolvidos no licenciamento ambiental desse importante servi~o publico de transmissao de energia 

eletrica, ora em fase de obten~ao da Declara~ao de Utili dade Publica. 

Nesse contexto, a Giovanni Sanguinetti contratou a Biodinamica Rio Engenharia Consultiva Ltda., 

estabelecida na cidade do Rio de Janeiro, na Av. Marechal Camara, 186 - 32 andar, inscrita no CNPJ sob 0 

n2 07.864.232/0001-37, para a realiza~ao dos Estudos Ambientais que ora estao sen do iniciados. 

Para compor os estudos ambientais e projetos dessa LT, vimos solicitar a Vossa Excelencia informa~oes 

acerca da existencia de campos de pouso e aerodromos (publicos e privados), regularizados, nos 

municfpios de Assu (RN), Parau (RN), Campo Grande (RN), Jandufs (RN), Messias Targino (RN), Patu (RN), 
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Joao Dias (RNl, Alexandria (RN), Catolt~ do Rocha (PB), Bom Sucesso (PB), Santa Cruz (PBl, Lastra (PB), Sousa 

(PB), Sao Joao do Rio do Peixe (PBl, Cajazeiras (PB), Sao Jose de Piranhas (PBl, Barro (CE), Milagres (CE) e 

demais municipios adjacentes (cuja a area de restri!;ao eventual mente se sobreponha a localiza!;ao do 

empreendimento) sob a responsabilidade desse Comando, para que possamos otimizar 0 tra!;ado da LT, 

sem que haja interfer€mcia de uma atividade com a outra. 

Em resumo, solicitamos as coordenadas geogrMicas (geodesicas ou planas) e informa!;oes sobre os campos 

de pouso e aerodromos regularizados na regiao, incluindo suas principais caracteristicas (dimensoes das 

pistas, tipo de piso, tipos de aeronaves que os utilizam ou que podem ser utilizadas neles, classe, etc.). 

No Quadro 1, a seguir, apresentam-se as coordenadas dos vertices do tra!;ado desse empreendimento, na 

sua COnCep!;aO atual. 

Quadro 1 - Localiza~ao dos principais vertices da LT SOOkV Milagres 11 - A~u III C2 e Subesta~oes Associadas 

SISTEMA DE REFER£NCIA - SIRGAS 2000 

SISTEMA DE PROJE(;AO UTM - FUSO 24 SUl - MC 391! WGr. 

VERTICE lESTE (m) NORTE (m) MUNICIPIO UF 

SE Milagres II 508.380,723 9.188 .315,219 

VOl 508.351,756 9.188.413,263 

V02 508.435,976 9.188.900,389 

V02A 508.876,814 9.191.235,499 

V03 509.173,575 9.192.328,679 MILAGRES 

V03A 509.241,061 9.192.751,262 

V03B 509.284,747 9.193.808,072 

V04 509.510,080 9.194.894,674 

V04A 509.647,191 9.195.531,812 CE 

V05 510.670,673 9.196.556,136 

VOSA 511.173,559 9.197.210,366 

V06 513.780,182 9.200.245,681 

V07 516.496,094 9.203.472,600 
BARRO 

V08 519.720,066 9.206.262,717 

V09 523.243,381 9.209.686,541 

VlO 530.100,875 9.216.509,261 

Vll 541.531,029 9.227.280,490 

Vl2 543.337,092 9.228.997,694 

V13 546.243,394 9.231.347,388 

Vl4 548.188,989 9.233.047,062 
CAJAZEIRAS 

Vl5 555.310,950 9.238.105,757 

V16 558.964,274 9.241.784,682 

V17 561.589,625 9.244.361,367 
PB 

Vl8 568.991,653 9.251.197,477 

Vl9 569.078,491 9.251.377,663 SAO JOAO DO RIO DO PEIXE 

V20 570.810,206 9.253 .115,038 

V21 571.807,598 9.254.216,453 

V22 573.998,628 9.256.070,836 SOUSA 

V23 579.930,202 9.261.752,042 
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SISTEMA DE REFER~NCIA - SIRGAS 2000 

SISTEMA DE PROJE~AO UTM - FUSO 24 SUl- MC 392 WGr. 

VERTICE lESTE (m) NORTE (m) MUNICIPIO UF 

V24 584.976,619 9.266.322,711 

V25 586.476,487 9.267.308,390 

V26 590.779,903 9.270.758,767 
LASTRO 

V27 592.502,689 9.271.988,019 

V28 598.881,165 9.276.910,067 

V29 605.613,427 9.282.259,460 
SANTA CRUZ 

V30 606.214,478 9.282.889,683 

V31 606.434,167 9.282.915,124 

V32 614.578,183 9.289.525,250 
BOM SUCESSO PB (cont.) 

V33 614.823,260 9.291.628,392 

V34 615.887,763 9.297.321,505 
ALEXANDRIA 

V35 617.864,436 9.298.624,440 

V36 622.605,520 9.301.646,559 

V37 625.482,194 9.303.689,110 RN 

V38 628.198,452 9.305.530,811 JOAO DIAS 

V39 630.725,000 9.305.538,000 

V40 633.657,592 9.305.283,330 

V41 636.145,345 9.306.667,634 

V42 644.785,330 9.313.258,708 
CATOLE DO ROCHA PB 

V43 645.910,564 9.314.046,590 

V44 649.539,605 9.316.550,388 

V45 652.693,670 9.318.144,294 

V46 654.043,037 9.319.545,562 
PATU 

V47 656.989,738 9.323.733,781 

V48 658.060,633 9.324.616,962 

V49 662.722,217 9.328.659,360 MESSIAS TARGINO 

V50 665.649,838 9.331.292,359 
JANDUiS 

V51 671.820,136 9.336.842,903 

V52 683 .788,392 9.347.684,196 

V53 685.548,286 9.349.292,152 

V54 686.797,575 9.350.233,048 

V55 688.401,496 9.351.521,616 CAMPO GRANDE RN 

V56 689.206,335 9.352.599,035 

V57 694.632,577 9.357.925,636 

V58 695.497,363 9.358.953,395 

V59 709.160,000 9.372.913,000 
PARAU 

V60 710.307,811 9.374.515,358 

V61 712.569,368 9.377.351,529 

V62 713.249,449 9.378.622,156 

V63 716.330,362 9.380.830,299 ASSO 

V64 718.100,246 9.382.686,110 

SE As;u III 718.126,248 9.382.870,937 
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A titulo ilustrativo, encaminhamos, em anexo, um mapa indicativo desse empreendimento, como ora 

projetado. 

Estamos certos de que 0 elevado espirito publico de Vossa Senhoria possibilitara 0 entendimento da 

relevancia desse empreendimento, em termos nacional e regional, atendendo a nossa solicitac;:ao de 

informac;:oes sobre os assentamentos rurais enos encaminhando a res posta para 0 seguinte enderec;:o : 

Giovonni Sanguinetti Transmissora de Energia S.A. 

Av. Presidente Wilson, 231, sala 1004 (parte), Centro - Rio de Janeiro-RJ. CEP: 20.030-021. 

AIC: Felipe Carmo Martins do Costa 

Telefone: (21) 9 8233-0617 

E-mail: fcarmoc@cymimasa.com 

Sem mais para 0 momento, colocamo-nos a inteira disposic;:ao de Vossa Senhoria e dos Tecnicos desse 

Comando, para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais que se fizerem necessarios. 

Atenciosamente, 

Felipe C. ~ins da Costa 
CYMI do Brasil e Servl90S Ltda 

E . Eletr\C1St8 

Felipe Carmo Martins da Costa 

Representante Legal 

Anexo: 0 citado. 
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ANEXO A‐5 
 

CERTIDÕES DE USO E               
OCUPAÇÃO DO SOLO 
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~ PREFEITURA DE 

rRi SiOJOiO 
~ DO RIO DO PEIXE 
A RI IT RA E MEl AMBIENT 

ESTADO DA PARAIBA I 
PREFEITURA DE SAO JOAO DO RIO DO PEIXE 

SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

CERTIDAO DE USO E OCUPA~AO DO SOLO 

Certificamos, para os devidos fins e efeitos legais, tendo em vista 0 

Licenciamento Ambiental no Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renovaveis - IBAMA, que a Linha de Transmissao 
SOOkV Milagres II - A~u III e2, neste Municipio, esta em conformidade 
com a nossa legislac;:ao aplicavel ao uso e ocupac;:ao do solo. 

A instalac;:ao do mencionado empreendimento e de 
responsabilidade da empresa GIOVANNI SANGUINETTI TRANSMISSORA 
DE ENERGIA S.A., inscrita no CNPJ sob 0 nQ 26.896.005/0001-38, com sede 
na Avenida Presidente Wilson, 231 - Salas 1003 (parte) e 1004 (parte) -
Centro - Rio de Janeiro (RJ) - CEP: 20.030-021. 

Sao Joao do Rio do Peixe - PB em 17 de Julho de 2.017 . 

. (/ 

cretario de Agricultura e Me' 

PREFEITURA DA CIDADE I 
RUA JOSE NOGUEIRA PINHEIRO, SIN, CENTRO, 58.910-000 

www.sjrp.pb.gov.brlouvidoria@sjrp.pb.gov.br l (83) 99678.7922 
CNPJ: 08.924.029/0001-71 

SECRETARIA DE AGRICUlTURA E MEIO AMBIENTE 
RUA JOSE NOGUEIRA PINHEIRO, SIN, CENTRO, 58.910-000 
agriculturc@sjrp.pb.gov.br 
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ANEXO B 
 

ROTEIRO DE ENTREVISTAS DA AII 
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Roteiro para Área de Influência Indireta (AII) do Meio Socioeconômico: Documentos/informações a serem levantados nas 
Prefeituras (Secretarias de Planejamento, Administração, Indústria e Comércio, Meio Ambiente, Educação, Saúde, Assistência Social, 
etc.). 

 
Consultor: ________________________________________   Município: ________________________     Data: ________________  
 

1. DOCUMENTOS / INFORMAÇÕES:  

1.1 Mapas: obter, se existir e for possível, o mapa do município contemplando a área urbana e rural, com a localização dos bairros, 
distritos industriais, zoneamentos, etc., de preferência em meio digital (gravar em dvd, cd, pen drive). Caso não exista, usar o 
mapa que levou para fazer as anotações. 

1.2 Publicações: obter diagnósticos/outras pesquisas existentes sobre o município (folders, livros, histórico de ocupação, etc.). 

1.3 Lei Orgânica: obter um exemplar ou tirar cópia das seguintes partes: Capa (no e data da lei) e Capítulos, que tratam do Uso e 
Ocupação do Solo e Meio Ambiente. 

1.4 Plano Diretor: o município possui Plano Diretor?   (    ) Sim    (    ) Não  

Caso positivo: obter cópia inteira (preferência digital) ou das partes que tratam do uso e ocupação do solo (zoneamento 
municipal com descritivo e mapa), legislação ambiental e diagnóstico socioeconômico do município;  

Caso negativo: descrever a situação que se encontra o Plano Diretor (em elaboração, revisão, aprovação da Câmara, etc.). 
_______________________________________________________________________________________________________ 

1.5 Lei de Uso e Ocupação do Solo/Zoneamento Municipal: (normalmente faz parte do Plano Diretor, quando este existir) 

 O município possui Lei de Uso e Ocupação / Zoneamento ?  (    )  Sim  (obter cópia lei e mapa correspondente)  (    ) Não    
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 Há outros instrumentos de Gestão e Planejamento implementados em nível municipal, tais como: Zoneamento Ecológico-
Econômico (ZEE), Agenda 21, Plano de Manejo, Conselho Gestor? Sim (   ) Não (   )  Se existirem, descrevê-los ou obter cópia. 
___________________________________________________________________________________________________________ 

1.6 Urbanismo / Habitação: 

 Em que zonas / áreas, de acordo com a legislação urbana do município, será implantado o empreendimento? (levar em 
consideração: Plano Diretor, Lei de Uso e Ocupação do Solo, Zoneamento Municipal, etc.). A que tipo de ocupação se destina esta 
zona? 
______________________________________________________________________________________________________ 

 Apontar no mapa e caracterizar as tendências e os potenciais de expansão urbana, rural, industrial, loteamentos residenciais, 
nas áreas próximas ao empreendimento e no município como um todo. Existe algum projeto previsto para esta área? Qual (ais)? 
___________________________________________________________________________________________________________ 

 Identificar os vetores de crescimento das áreas urbanas e periurbanas do município. Marcar no mapa da sede municipal (usar setas 
indicando os vetores). 
___________________________________________________________________________________________________________ 

 Quais as condições e padrões habitacionais existentes no município? E nas proximidades do futuro empreendimento? 

___________________________________________________________________________________________________________ 

 Há projetos de construção de loteamentos residenciais ou outros empreendimentos (usos distintos) no município? (   ) Sim (   ) Não. 
Solicitar a indicação em mapas. _________________________________________________________________________________ 

 ___________________________________________________________________________________________________________ 
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1.7 Leis ambientais municipais: 

 O município possui leis específicas para o meio ambiente ? (   ) Sim   (   ) Não    Caso positivo: obter cópia das mais importantes 
ou, citá-las juntamente com a ementa.  Caso negativo: quais legislações o município adota para resolver as questões ambientais 
(Federal, Estadual)? 
___________________________________________________________________________________________ 

 O município possui Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente? (   ) Sim   (   )  Não.   Caso positivo, qual a 
sigla?_________ Tem estatuto?  (   ) Sim   (   )  Não. Qual o tempo de funcionamento? _________. E as formas de atuação? 
______________________ _______________________________________  Caso ainda não exista, o município pretende implantar 
o Conselho? Sim (   ) Não (   )  

 Quais os principais problemas ambientais do município? 
___________________________________________________________________________________________________________ 

 Unidades de Conservação (UCs): existem UCs no município (Federal, Estadual, Municipal, RPPN – Reserva Particular do 
Patrimônio Natural, etc.)?  (   ) Sim   (   ) Não.  Identificá-las e obter leis/decretos de criação, polígono de localização das UCs, descritivos 
sobre elas, mapas, etc. Alguma delas está próxima ao empreendimento? ___________ Quais? ______________________ (localizar 
com auxílio do mapa municipal).     

2.  INFORMAÇÕES: 

2.1 Aspectos Demográficos: 

 Vem ocorrendo saída (emigração) ou entrada (imigração) da população para outros municípios ?     (      ) saída  (    ) entrada 

Caso ocorra saída, quais os municípios mais procurados e os motivos? 
___________________________________________________________________________________________________________ 

Caso ocorra entrada (imigração) de habitantes no município, de onde vêm (municípios) e os motivos? _________________________ 
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 Vem ocorrendo êxodo rural no município (saída da população da área rural para a cidade)?   (      ) Sim     (     ) Não   

Caso positivo, quais são as causas? _____________________________________________________________________________ 

 Há uma estimativa/perspectiva de crescimento (  ) ou redução (   ) da população para os próximos anos, considerando a área 
urbana e a área rural do município?  Caso positivo, qual(is) o(s) motivo(s)? ________________________________________________ 

 Vem ocorrendo ocupação e/ou invasão de áreas por trabalhadores sem terra ou ocupação irregular ?   (   ) Sim   (    ) Não         É 
próximo à área prevista para o empreendimento? (     ) Sim   (     ) Não     Localizar em mapa e descrever a situação atual.  

 Qual é o movimento (MST/outros)? ______ Desde quando ocupam a área? _______ Quantitativo de pessoas/famílias?_________ 
Realizam alguma atividade/cultura/etc.__________________________________________ Outras informações __________________ 

___________________________________________________________________________________________________________ 

 Há conflitos agrários e/ou tensões sociais na área do município a ser abrangida pelo empreendimento? (     ) Sim   (     ) Não      
E em outras áreas do município? Localizar em mapas. Quais os motivos? ________________________________________________ 

___________________________________________________________________________________________________________ 

2 1.1   Projeção Demográfica: 

 Há uma estimativa/perspectiva do crescimento (positivo ou negativo) da população para os próximos anos, considerando-se a área 
urbana e a área rural do município ?  (    ) Sim  (    ) Não.  

 No caso de existir, qual foi a fonte de referência para essa informação? _______________________________________________ 

___________________________________________________________________________________________________________ 

2.1.2 Populações Tradicionais (comunidades indígenas, quilombolas e outras): 

 Há populações tradicionais no município? Sim (    ) Qual (ais) ? _______________________   Não (    )   
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Em caso positivo, há informações sobre o contingente populacional dos aldeamentos/comunidades ____________________________ 
Há decreto/certificação e sua localização?  ________________ (solicitar informações em mapas, dados sobre o modo de vida e 
histórico, dentre outros documentos) 

2.2 Trabalho e Renda: 

 Quais as principais fontes de renda do município, as atividades econômicas mais importantes (setor primário/secundário/terciário), 
mais promissoras, que empregam mais gente e expectativas futuras? ____________________________________________________ 

___________________________________________________________________________________________________________ 

 Há expectativas de futuros empreendimentos se instalarem no município?  (   ) Sim (   ) Não. Qual(is)? ______________________ 

___________________________________________________________________________________________________________ 

 Qual(is) a(s) principal(is) indústria(s) e empresa(s) instaladas no município? ____________________________________________ 

 Qual(is) é(são) o(s) principal(is) uso(s) rural(is) no município (principais culturas temporárias e permanentes, pastagens naturais ou 
plantadas)?_________________________________________________________________________________________________ 

 Qual é o nível tecnológico dos Setores Primário, Secundário e Terciário da economia do município ? ________________________ 

 Qual é a destinação da produção local e a importância relativa (%) ? __________________________________________________ 

 Qual a média de renda da população do município?  Na cidade (em salários mínimos): ____________ Na área rural: ___________ 

 Existe oferta de mão de obra no município?  (    ) Sim  (     ) Não        Essa população é qualificada ?    (    ) Sim      (    ) Não  

 Caso positivo, quais as principais ofertas: _______________________________________________________________________ 

 A possível implantação do empreendimento na área urbana/rural/periferia do município poderá causar interferências nos setores 
econômicos? (agropecuário, indústria, comércio e serviço (   ) Sim (   ) Não. Qual(is)? ____________________________________ 
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 Caracterizar empreendimentos causadores ou potencialmente causadores de poluição ou degradação ambiental no município e 
próximo ao novo empreendimento (em estudo). __________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________________________________________ 

2.3 Saúde: 

 Caracterizar a infraestrutura e os serviços do sistema de saúde (nº de hospitais, postos e unidades de saúde, nº de leitos 
convencionais e de UTI), na área urbana e na área rural, e vinculação ao SUS ou rede privada. _______________________________ 
___________________________________________________________________________________________________________ 

 Citar quais estabelecimentos de saúde existentes no município são referência para a população. 
___________________________ 
___________________________________________________________________________________________________________ 

 Os estabelecimentos de saúde do município conseguem atender a demanda da população local ?  (     ) Sim    (    ) Não  

 Quais os locais (unidades de saúde/município) que a população do município procura para atendimento especializado ou não. 

___________________________________________________________________________________________________________ 

 Qual o número de médicos e outros profissionais de saúde (agentes comunitários de saúde, equipes de saúde etc.) no município? 
___________________________________________________________________________________________________________ 

 Qual a cobertura de atuação desses profissionais e sua suficiência para atendimento atual e futuro? 
___________________________________________________________________________________________________________ 

 Têm ocorrido epidemias e/ou endemias no município (dengue, febre amarela, DSTs entre outras)?  (   ) Sim   (   ) Não. Qual (ais)? 
___________________________________________________________________________________________________________ 
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 Existe o risco de novas endemias?  (   ) Sim  (   ) Não. Existem planos, programas e ações previstas para o controle e prevenção 
dessas endemias e epidemias no município?  (   ) Sim  (   ) Não. Caso positivo, descrever essas medidas. _______________________ 

___________________________________________________________________________________________________________
_ 

 Quais os principais problemas (deficiências) na área de saúde? _____________________________________________________ 

___________________________________________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________________________________________ 

2.4 Educação: 

 Caracterizar os sistemas formais e informais de ensino rural e urbano no município (recursos físicos e humanos: no de escolas, no 
de estudantes matriculados, no de professores, etc.) 
__________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________________________________________ 

 Quais são as escolas que estão mais próximas ao futuro empreendimento? Indicar em mapa e levantar informações sobre esses 
estabelecimentos (nome/endereço/telefone) 
________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________________________________________ 

 Qual a taxa de alfabetização da população do município? __________________________________________________________ 

 Há problemas de evasão das escolas do município ? (   ) Sim (   ) Não. Quais os motivos? _________________________________ 

 São oferecidos cursos de educação ambiental nas escolas do município ou através de outras entidades?  Sim (    )   Não (    ) 

 Quais?  Como atuam? (citar alguns exemplos de atividades desenvolvidas) ____________________________________________ 

___________________________________________________________________________________________________________ 
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 Há auxílio da Prefeitura para alunos da zona rural? (transporte, merenda escolar, etc.)? ___________________________________ 

 São oferecidos cursos técnicos/profissionalizantes/superiores no município? (    ) Sim  (   ) Não Quais e onde? _____________ 

___________________________________________________________________________________________________________ 

 Quais os municípios mais procurados para os alunos que desejam prosseguir seus estudos (superior, profissionalizante, etc)? ____ 

___________________________________________________________________________________________________________ 

 Quais os principais problemas na área da educação?  ______________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________________________________________ 

2.5 Infraestrutura viária e transporte: 

 Como é a estrutura viária existente no município? Citar as vias de acesso, condições de tráfego e meios de transporte mais 
utilizados. Avaliar, através de mapas da cidade, a futura interação da infraestrutura viária com o empreendimento.  

___________________________________________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________________________________________ 

 Caracterizar os serviços de transporte (rodoviário, ferroviário, aéreo, fluvial, etc.) disponíveis no município. Avaliar, através de 
mapas da cidade, a futura interação da infraestrutura de transportes com o empreendimento. 

______________________________________________________________________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________________________________________________ 

 Tipificar as principais rotas: há linhas de ônibus que passam próximo ao empreendimento? (   ) sim  (   ) não. Caso positivo, qual(is) 
periodicidade(s)? 
______________________________________________________________________________________________ 

 Há aeroporto ou campo de pouso no município (localização e distância em relação ao empreendimento)?  (   ) sim   (   ) não.  
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Caso positivo, qual(is) empresa(s) aérea(s) opera(m) no aeroporto? Qual(is) destino(s) e periodicidade(s)? Marcar no mapa. 
___________________________________________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________________________________________ 

2.6 Segurança Pública: 

 Qual o efetivo de segurança disponível no município (Polícia Militar, Polícia Civil, Corpo de Bombeiros, Defesa Civil, etc.) ? (obter, 
se possível, o efetivo médio nessas 
unidades).________________________________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________________________________________ 

 Quais os principais problemas (registros mais comuns) relacionados à segurança no município? _____________________________ 

2.7 Comunicação: 

 Qual (is) é(são) a(s) rádio(s) mais ouvida(s) no município?  (nome/ município de origem) __________________________________ 

___________________________________________________________________________________________________________ 

 Qual(is) é(são) o(s) jornal(is) que mais circula(m) no município?  (nome, município de origem e periodicidade) _________________ 

___________________________________________________________________________________________________________ 

 O município recebe sinais de qual(is) emissora(s) de televisão? _____________________________________________________ 

___________________________________________________________________________________________________________ 

 Recebe sinais de celular? Sim (   ) Não (   ) Caso positivo, qual(is) é(são) a(s) operadora(s)? ______________________________ 

 Quantas agências de correios existem no município?  
______________________________________________________________ 

 A população tem acesso à internet?   (   ) Sim   (   ) Não. Como funciona? ______________________________________________ 
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2.8 Energia: 

 Qual a empresa responsável pela distribuição de energia elétrica no município? Há energia em toda a área rural? _______________ 

___________________________________________________________________________________________________________ 

 Existem fontes alternativas de energia no município? Descrever ______________________________________________________ 

___________________________________________________________________________________________________________ 

2.9 Saneamento básico (se possível apontar as localizações no mapa): 

 Água: qual a empresa responsável pelo abastecimento de água no município? ________________E pelo tratamento? ___________ 

Onde é feita a captação, o tratamento, e como é fornecida à população? (através de rede geral, cisterna, poço, etc.) 
___________________________________________________________________________________________________________
Apontar os problemas e deficiências do sistema.  ____________________________________________________________________ 

 Esgotamento sanitário: citar a empresa responsável, o tratamento realizado e estações de tratamento. ______________________ 

___________________________________________________________________________________________________________ 

Quais as principais fontes de poluição existentes (esgoto doméstico, industrial, etc.), quem produz, onde é despejado? _____________ 

___________________________________________________________________________________________________________ 

 Sistema de coleta de lixo: qual empresa responsável e como é feita a coleta, o transporte e a disposição final do lixo? __________ 

___________________________________________________________________________________________________________ 

Existem lixões e/ou aterros? (localização no mapa e nome do bairro) _____________________________________________________ 

Há alguma iniciativa voltada para a reciclagem e/ou reaproveitamento do lixo no município? ________________________________ 

Há coleta e beneficiamento de materiais recicláveis? _________________________________________________________________  
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2.10 Associações: quais as principais entidades civis, sindicais, ambientais (associações, fundações, institutos, cooperativas, 
sindicatos, ONGs, etc.) atuantes na região e suas formas de atuação ? __________________________________________________ 

___________________________________________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________________________________________ 

2.11 Lazer e Turismo e Patrimônio Histórico-Cultural: 
 Quais são os principais patrimônios e/ou áreas de valor histórico, cultural, paisagístico e arqueológico do município? 
___________________________________________________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________________________________________________ 
 Identificar (e fotografar se possível) os principais atrativos em lazer e turismo dos municípios e patrimônios histórico-culturais. 
 Existe algum folder, material descritivo e/ou registro fotográfico?  Caso positivo, obter uma cópia desse material. 

 Leis de Proteção do Patrimônio: o município possui alguma lei de proteção ao patrimônio histórico, cultural, paisagístico e 
arqueológico ?  (    ) Sim (obter cópia)   (    ) Não     
 Quais a (s) instituições responsáveis pela preservação/tombamento do patrimônio histórico, cultural, paisagístico e arqueológico 
(estaduais e municipais)? 
_______________________________________________________________________________________ 

 Qual a importância do turismo como fonte de renda para o município? _______________________________________________ 

 Quais são as principais áreas de lazer utilizadas pelos moradores e os principais atrativos turísticos do município?__________ 

___________________________________________________________________________________________________________ 

 Solicitar a localização desses atrativos em mapas do município e da cidade (folder e material de divulgação dessas áreas/atrativos). 
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2.12  Planos e Programas Governamentais: listar os principais Planos e Programas governamentais (federais, estaduais, 
municipais) e privados propostos e/ou em desenvolvimento nos municípios, detalhando-os e considerando a relação destes 
com o empreendimento (sinergia, conflito, neutralidade, proximidade, etc.).  Perguntar em todas as Secretarias visitadas. 

Planos e Programas 
Governamentais e 

Privados 

Esfera 
Federal/Estadual/ 
Municipal/ Privado 

Descrição do Plano e/ou Programa 
(Objetivos) 

Situação     
Atual 

Situação em Relação 
ao Empreendimento 
(Sinergia, Conflito, 

Neutralidade, 
Proximidade, etc.) 
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2.13 Pré-Comunicação – Todas as atividades realizadas para a “Campanha de Pré-Comunicação” precisam ser registradas para 
sistematização em relatório para o IBAMA: 

As formas de registro são:  

 Relatório fotográfico dos contatos realizados com o público externo. 

 Coordenadas UTM dos locais de contato com o público-alvo externo. 

 Listagem dos nomes e contatos das pessoas entrevistadas em campo. 

 Quantidade de folhetos entregues para cada contato (incluir informação na tabela de contatos realizados) 
 
3. CONTATOS REALIZADOS 

Entrevistado Cargo Endereço / Telefone / Fax / E-Mail 
Número de 

folhetos 
entregues 
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ANEXO C 
 

ROTEIRO DE ENTREVISTAS DA AID
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ROTEIRO DE ENTREVISTAS NA AID 

Informações Socioeconômicas no corredor de estudo de 1km para cada lado da 
diretriz da LT 

 Identificar e caracterizar os pontos de ocupação humana: povoados,  loteamentos, assentamentos 

rurais, vilas, condomínios, bairros, áreas urbanas, fazendas, sítios, chácaras, escolas, postos de saúde, 

comércio,  indústrias, áreas de  lazer, turismo, recreação, etc., na Área de Influência Direta (AID) do 

empreendimento. Anotar as coordenadas e fotografar. 

 Conversar com moradores locais, procurar saber o nome da localidade/comunidade/ fazenda/sítio, 

quantos  moradores  residem  aproximadamente  (estimar  o  contingente  populacional  da  AID  e 

entorno) e o que fazem (atividades econômicas e/ou de subsistência). 

 Saber  se  a  localidade/comunidade/fazenda/sítio  vem  apresentando  crescimento  ou  diminuição 

populacional, período, motivos. 

 Descrever as condições de habitação e a infraestrutura de serviços, incluindo sistema viário principal, 

rede de energia elétrica, redes de abastecimento de água e de saneamento, sistema de comunicação, 

etc. 

 Caracterizar qualitativamente a estrutura fundiária, a dimensão média das propriedades e o regime 

de posse e uso da terra. 

 Identificar e localizar as edificações na faixa de servidão da LT (60m), indicando a quilometragem do 

traçado. 

 Identificar  a  existência  de  extrativismo  vegetal  praticado  pela  população  residente  na  AID  e 

considerar as possíveis pressões sobre o território e essas comunidades. 

 Identificar  e  caracterizar  os  usos  na  AID  e  entorno:  pastagem,  culturas  agrícolas  temporárias  e 

permanentes, silvicultura, áreas de lazer, etc.  

 Identificar áreas de matas / vegetação natural. 

 Procurar saber se a região está se expandindo e qual o vetor de crescimento (principalmente em 

relação ao empreendimento). 

 Identificar as principais atividades econômicas desenvolvidas no entorno do empreendimento (tipo 

de comércio, indústria, prestação de serviços, setor de turismo, etc.). 

 Identificar os possíveis centros com potencial para fornecer mão de obra local. 

 Identificar os possíveis centros com potencial para fornecer infraestrutura para as obras (alojamento, 

alimentação, insumos, etc.). 

 Identificar  quais  são  e onde  a população da AID  busca  formas de ocupação  (formal  e  informal) 

(trabalho) e a renda média das famílias. 
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 Identificar onde a população da AID busca os serviços de educação (localização e nome das escolas, 

etc.) e se há transporte escolar. Caracterizar os sistemas formais e informais de ensino rural e urbano, 

inclusive cursos profissionalizantes.  

 Identificar atividades de Educação Ambiental, caracterizando‐a. 

 Identificar fontes de poluição do ar e da água existentes (esgoto doméstico, industrial, depósitos de 

lixo, fábricas, etc.). 

 Caracterizar outros empreendimentos (na AID e entorno) causadores ou potencialmente causadores 

de poluição ou degradação ambiental. 

 Identificar fontes de ruídos existentes na AID. 

 Identificar onde a população da AID procura atendimentos em saúde (localização e nome dos postos 

de saúde e hospitais, etc.). 

 Identificar doenças/endemias que ocorram na AID e entorno e o potencial de introdução de novas 

endemias. 

 Saber  quais  os  principais  problemas  identificados  pela  população  e  identificar  as  impressões  e 

expectativas em relação ao empreendimento. 

 Identificar,  dentre  outros,  os  programas  de  saúde,  educação,  infraestrutura,  sistemas  viários, 

governamentais e privados na região. 

 Organizações  Sociais:  Identificar  endereço,  nome  do  presidente,  formas  de  atuação,  número  de 

associados, ano de fundação, se possui sede própria e estatuto, quais são os principais objetivos, etc. 

das  Associações  de  Moradores,  ONGs,  Cooperativas,  Sindicatos,  etc.  que  atuam  na  região  do 

empreendimento. 

 Identificar cruzamentos, paralelismos e/ou proximidades com outras LTs, rodovias, ferrovias, dutos, 

pivôs de irrigação, aeródromos, rios etc.  

 Identificar Comunidades Tradicionais, Quilombolas e Indígenas na AID e entorno. 

 Procurar saber se existem cavernas, grutas, fendas e/ou lapas na AID e entorno. Se possível, localizar 

no mapa. 

 Identificar  as  áreas  sensíveis  do  ponto  de  vista  da  ocupação  humana  (proximidade  com 

monumentos/atividades econômicas importantes, adensamentos populacionais, etc.). 

 Pré‐Comunicação – Todas as atividades realizadas para a “Campanha de Pré‐Comunicação” precisam 

ser registradas para sistematização em relatório para o IBAMA: 

As formas de registro são:  

 Relatório fotográfico dos contatos realizados com o público externo. 

 Coordenadas UTM dos locais de contato com o público‐alvo externo. 

 Listagem dos nomes e contatos das pessoas entrevistadas em campo. 

 Quantidade de folhetos entregues para cada contato. 
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ANEXO D 
 

CÓPIA DA CORRESPONDÊNCIA 
CO‐059/17 E TERMO DE 
REFERÊNCIA ESPECÍFICO 



FAVOR DEVOLVER 
ESTA VIA ASSINADA 

Rio de Janeiro, 12 de maio de 2017. 

Ao 
I NSTITUTO DO PATRIMONIO HIST6RlCO E ARTfSTICO NACIONAL -IPHAN 
Centro Nacional de Arqueologla - CNA 
SEPS - Quadra 713/913 - Bloco 0 - ED. Iphan - 3~ Andar 

Brasilia - OF 
CEP: 70.390-135 

At.: Rosana Pinhel Mendes Najjar 

M.D. Diretora do Centro Naclonal de Arqueologia - CNA 

Ref.: LT SOOkV Milagres 11- A~u III C2 e Subesta~5es associadas 

CO-059/17 

tJ 4 7-~ g-

REC ri;BIDO 
I P HAN 

1+ I Q s' '.2J 11 I 
p~gfd1t~ 

Solicitante: Giovanni Sanguinetti Transmissora de Energia S.A. (CNPJ: 26.896.005/0001-38) 

Assunto: Ficha de Caracteriza~ao de Atividade (FCA) 

Senhora Diretora, 

Con forme divulgado pela imprensa, a 2~ Hapa do Leilao de Transmissao n" 013/2015 ocorreu em 28/10/16, 

na BM&BOVESPA, em Sao Paulo. Tal Leilao, promovido pela Agencia Nacional de Energia Ehitrica (ANEEl). 

teve como objetivo contratar servi~o publico de transmissao em varios estados, buscando melhorar 0 

intercilmbio de energia eletrica entre as varias Regioes brasileiras, fortalecendo, dessa forma, 0 Sistema 

Interligado Nacional (SIN). Foram licitados 24 Lotes, que perfazem cerca de 6.800km de lin has de 

transmissao (LTs) e tambem a amplia~ao e constru~ao de Subesta,oes de Energia (SEs). 

Entre os arrematados, esta 0 Lote 13, trecho I, que corresponde a LT SOOKV MILAGRES /1- A<;U III CZ E 

SUBESTA<;OES ASSOCIADAS, para as quais a GIOVANNI SANGUINETTI TRANSMISSORA DE ENERGIA SA 

(GSTE), reconhecida pela ANEEL como concessiomiria de servi,os publicos de transmissao de energia 

eletrica, e a empresa responsavel pela implanta~ao, opera,ao e manuten,ao, por um perfodo de 30 (trinta) 

anos consecutivos. 

Essa LT, com cerca de 292km de extensao, est'; prevista para ser implantada nos Estados do Rio Grande do 

Norte, Paralba e Ceara, interceptando 18 (dezoito) municipios: Assu (RN). Parau (RN), Campo Grande (RN), 

Janduis (RN), Messias Targino (RN), Patu (RN), Joao Dias (RN), Alexandria (RN), Catohi do Rocha (PB), Bom 

Sucesso (PB), Santa Cruz (PB). Lastro (PS), Souza (PB), Sao Joao do Rio do Peixe (PS), Cajazeiras (PS), 

Cachoeira dos Indios (PB), Barro (CE) e Milagres (CE). 

Nesse contexto, em atendimento a legisla~ao vigente (IN 01/2015 - IPHAN), a GSTE procedeu ao 

preenchimento da Ficha de Caracteriza~ao de Atividade (FCA), a qual estamos enviando em anexo (3 vias), 

para que possa ser aberto 0 Processo Administrativo nesse Instituto. 

GIOVANNI SANGUINETTI - Av. Presidente Wilson. 231, sala 1004 (parte) ~ CEP: 20.030·021, Centro, Rio de hlneiro. RJ . Tel.: + SS 21 2101 ·9908 
www,cvmimasiI .com br 



Comoo empreendimento esta localizado paralelamente a LT 500kV Milagres II-A~u III Cl, de propriedade 

da ATE XVII Transmissora de Energia S. A., 0 qual ja teve os sitios arqueologicos identificados, entendemos 

que 0 presente empreendimento se enquadra no Nivelili. Para pronta referencia, informamos que 0 nQ 

do processo aberto no IPHAN pela ATE XVII eo 01450.006171/2013-30. 

Sem mais para 0 momento, colocamo-nos a inteira disposi~ao de Vossa Senhoria e dos Tecnicos do IPHAN 

para prestar quaisquer esciarecimentos adicionais que se fizerem necessarios. 

Atenciosamente, 

Felipe C. M'A, da Costa 
CYI.fldol1rasil~~~ltda 

~"'tllClSta 

Felipe Carmo Martins da Costa 

Representante Legal 

Anexos: os citados. 

GIOVANNI SANGUINETTI - Av. Presidente Wilson, 231, silla lO()'1 {parte} . CEP: 20.030·021, Centro, Rio de Janeiro, RJ . Tel.: + 55 21 2101-9908 
\'Iww .£YmIJll~5a. (Dm. bt 



















Rio de Janeiro, 22 de novembro de 2017.

C0-106/17

AO

INSTITUTO DO PATRIMONIO HISTORICO E ARTÍSTICO NACIONAL - IPHAN

Centro Nacional de Arqueologia - CNA

SEPS Quadra 713/913 -- Bloco D -- Ed. lphan -- 3P Andar
70.390-135 -- Brasília -- DF

Sr. Roberto Pontes Stanchi
Coordenador Nacional de Licenciamento -- CN L-lPHAN-PRESA

Ref. LT 500kV Milagres ll -- Açu 111 C2 e Subestações Associadas
Processo l BAMA ng 02001.001002/2017-98
Processo CNL-lPHAN ng 01450.007372/2017-88

Solicitante

Assunto:

Gíovanni Sanguinetti Transmissora de Energia S.A.(CNPJ: 26.896.005/0001-38)

Relatório de Avaliação de Impacto Sobre os Bens Culturais Registrados RAIPI

Senhor Coordenador,

Como é de conhecimento de Vossa Senhoria, em 17/05/17, por meio da correspondência C0-059/2017,

protocolamos a FCA nesse Instituto, gerando o Processo CNL-lPHAN acima referenciado.

Posteriormente, em 07/07/17, mediante Ofício ng 399/2017/CNL/PRESI/IPHAN, recebemos o TRE. Entre as

suas exigências, dada a presença de Bens Registrados (património imaterial), nos termos do Decreto ng

3.551/00 e após consulta ao banco de dados e ao DPI/IPHAN, no seu item C, foi apontada a necessidade

de avaliar os possíveis impactos aos Bens Culturais(Literatura de Cordel, Matrizes de Forró e Repente).

Em atendimento, em anexo a esta correspondência, estamos apresentando o Relatório de Avaliação de

Impacto Sobre os Bens Culturais Regístrados -- Património Imaterial (RAIPI) da LT 500 kV Milagres ll --

Açu 111 C2 e Subestações Associadas, para as devidas análises desse Instituto.

Sem mais para o momento, colocamo-nos à inteira disposição e ficamos no aguardo da manifestação de

Vossa Senhoria para o prosseguimento das etapas dos estudos de Arqueologia Preventiva da LT em foco

Atenclosamente,

FELIPE CARMO Í' Assinado de forma

MARFINS DA X'~tai'."rn.ipE A
COSTA:0727892 COSTA:07278925õ81

Dados:2017.11.21

5681 Zv 07:42:41 -03'00'

felípe Carmo Martins da Costa
Representante Legal

Anexo: o citado

GIOVANNI SANGUINEml -- Av. Presidente Wilson, 231, sala 1004(parte) - CEP: 20.030-021, Centro, Rlo de Janeiro, RJ - Tel.:(21) 2101-9908
www.cvmimasa.com.br
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ANEXO E 
 

RELATÓRIO DA CAMPANHA DE 
PRÉ‐COMUNICAÇÃO 
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1. APRESENTAÇÃO  

Neste relatório, são descritos os resultados obtidos nas atividades desenvolvidas durante a fase de 

Estudos Ambientais (Pré-comunicação), realizadas nos meses de abril a julho de 2017, na Área de 

Influência do empreendimento Linha de Transmissão (LT) 500 kV Milagres II – Açu III C2 e Subestação 

Milagres II, visando atender ao “Termo de Referência (TR) com Orientações para Elaboração e 

Apresentação do EIA/RIMA” emitido pelo IBAMA, em 05/09/2017, o qual foi encaminhado à Giovanni 

Sanguinetti Transmissora de Energia S.A., através do Ofício nº 85/2017/CGLIN/DILIC-IBAMA. 

O contato face a face e a distribuição de material informativo foram as estratégias de comunicação 

utilizadas nos 18 municípios que serão interceptados pela futura LT, sendo, em ordem de passagem, 2 

(dois) no Estado do Ceará, Milagres (CE) e Barro (CE), 8 (oito) no Estado da Paraíba, Cachoeira dos Índios 

(PB), Cajazeiras (PB), São João do Rio do Peixe (PB), Souza (PB), Lastro (PB), Santa Cruz (PB) e Bom 

Sucesso (PB), e Catolé do Rocha (PB), e 8 (oito) no Rio Grande do Norte, Alexandria (RN), João Dias (RN), 

Catolé do Rocha (PB), Patu (RN), Messias Targino (RN), Janduís (RN), Campo Grande (RN), Paraú (RN) e 

Assú (RN). 

2. ABRANGÊNCIA (ÁREAS DE INFLUÊNCIA) 

A campanha de campo para a Pré-comunicação abrangeu os 18 municípios das Áreas de Influência do 

empreendimento, especialmente as localidades que serão diretamente impactadas pela implantação da 

LT 500 kV Milagres II – Açu III C2 e Subestação Milagres II. 

Destaca-se que esta LT terá o comprimento aproximado de 292 km e uma faixa de servidão de 61 m. 

Quadro 2-1 – Municípios atravessados pela LT em estudo 
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3. PÚBLICO-ALVO 

O público-alvo das ações de Pré-comunicação foi composto por: 

• técnicos envolvidos com a elaboração dos estudos ambientais dos meios físico, biótico e 

socioeconômico do empreendimento;  

• técnicos cuja atuação prevê abordagem com o público diretamente afetado, tais como topografia 

e cadastro fundiário; 

• comunidades encontradas em pontos estratégicos da área admitida, no momento, para a 

realização dos estudos ambientais e, futuramente, das Áreas de Influência a serem definidas para 

o empreendimento, através dos Estudos Ambientais; 

• representantes de Órgãos Públicos Municipais; 

• lideranças comunitárias, representantes de organizações civis e movimentos sociais; 

• atendentes do sistema de Ouvidoria. 

4. METODOLOGIA 

A metodologia aplicada à Pré-comunicação das atividades e estudos associados ao licenciamento da LT 

500 kV Milagres II – Açu III C2 e Subestação Milagres II está fundamentada nas instruções contidas no 

Termo de Referência Específico, no qual o IBAMA determinou que: 

“Na etapa de elaboração do EIA, deverão ser executadas ações1 que tenham como objetivo 

informar às populações afetadas, as prefeituras, outros órgãos públicos e entidades civis que 

julgar pertinentes, quanto às informações básicas sobre o empreendimento, o procedimento 

de licenciamento ambiental com destaque para as ações em curso nesta fase, a presença de 

equipes na região e canais de comunicação com o empreendedor.”. 

Foram considerados, também, referenciais metodológicos adotados na implantação de programas de 

comunicação social de empreendimentos similares que forneceram subsídios complementares, aqui 

utilizados e adaptados para o contexto da Pré-comunicação para a realização de Estudos Ambientais. 

4.1 ESTRATÉGIAS DE ABORDAGEM 

Para a implantação das ações de Pré-comunicação, foram consideradas duas formas de abordagem: ao 

Público Interno e ao Público Externo. 

                                                 
1 Material simples, tipo folder, sobre os estudos, com informações oficiais relacionadas ao empreendimento, a fase 
em que se encontra (planejamento), a ser distribuído nas Áreas de Influência às pessoas que interagirem com os 
técnicos de todas as equipes envolvidas nos estudos ambientais e de engenharia, inclusive os que atuarem nos 
serviços topográficos, fundiários e cadastrais. 
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• Público Interno: foram realizadas ações, por meio de treinamento dos profissionais envolvidos 

na elaboração dos estudos ambientais e técnicos. São eles: técnicos da Biodinâmica Rio e os 

profissionais responsáveis por atividades como levantamentos topográficos, cadastramento 

fundiário e atendentes de Ouvidoria Telefônica. 

• Público Externo: para proprietários, líderes comunitários, associações ou outros, foi realizada 

uma abordagem face-a-face, com apresentação do empreendimento e das etapas e 

características dos processos de diagnóstico ambiental, além da entrega de material gráfico 

explicativo, distribuído em pontos estratégicos dos municípios e para o Poder Público, de forma 

a atender os diversos públicos de interesse. 

4.2 PRODUÇÃO DE MATERIAL 

Para a campanha de Pré-Comunicação, foram elaborados os materiais descritos a seguir. 

4.2.1 FOLDER (ADENDO A) 

Material gráfico (Folder) que contém informações sobre o empreendimento, empresas envolvidas no 

processo, como é o processo de licenciamento, os tipos de licenças, como são os estudos de campo, além 

dos telefones de contato e do número do Serviço de Ouvidoria da CYMI.   

4.2.2 APRESENTAÇÃO EM POWER POINT (ADENDO B) 

Material didático para os treinamentos com o público interno. Os principais temas abordados no material 

são semelhantes aos do Folder, além de outros relacionados ao convívio com os proprietários de imóveis 

e a população interessada no processo.  

5. RESULTADOS 

5.1 ATIVIDADES REALIZADAS COM O PÚBLICO INTERNO 

Para o público interno, foi realizado o treinamento apresentando o empreendimento, a região de 

abrangência dos estudos técnicos e ambientais, o alinhamento sobre as fases de licenciamento, a 

mensagem a ser utilizada e os cuidados necessários para não gerar expectativas na população. 

Foram feitos treinamentos com os consultores responsáveis pelos estudos ambientais dos meios 

socioeconômico, físico e biótico, além dos técnicos do Fundiário e Indenização (Desimpedimento de 

Faixa). 

As listas de presença dos treinamentos realizados estão disponíveis no Adendo C. 
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Foto 5.1-1 – Treinamento realizado com o técnico 
responsável pelo levantamento de dados do meio 
socioeconômico na Área de Influência Direta 
(AID). 

 

Foto 5.1-2 – Treinamento realizado com a técnica 
responsável pelo levantamento de dados do meio 
socioeconômico na Área de Influência Direta 
(AID). 

 

Foto 5.1-3 – Treinamento realizado com a equipe 
responsável pelo levantamento de dados do meio 
socioeconômico na Área de Influência Indireta 
(AII). 

 

Foto 5.1-4 – Treinamento realizado com a técnica 
do Meio Físico. 

 

 

Foto 5.1-5 – Treinamento realizado através de 
videoconferência com a equipe de Liberação de 
Faixa (topografia e indenização). 
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5.2 MAPEAMENTO DOS VEÍCULOS DE COMUNICAÇÃO 

Durante a pesquisa de campo da equipe de Socioeconomia, foram identificados os principais serviços de 

comunicação e informação utilizados pelas comunidades próximas ao empreendimento (Quadro 5.2-1). 

Quadro 5.2-1 – Principais Serviços de Comunicação e Informação 

UF Município Rádios e Jornais Operadoras de Celular 

CE 

Milagres  
Rádios FM Onda Sul/FM Som da Terra 
Rádio Educadora/Diário do Nordeste (para assinantes)  

Tim, Oi e Claro 

Barro 
Rádio FM 96/ Rádio Santuário  
Rádio Boa Esperança 1210 AM 

Claro e Tim 

PB 

Cachoeira dos Índios  Rádio Comunitária e Rádio Tropical FM  Tim 

Cajazeiras  

Rádio Difusora 1700 AM/Rádio Arapuã 650 AM 
Rádio Cajazeiras 94 FM/Jornal Gazeta (semanal) - 
Cajazeiras 
Correio da Paraíba (diário) – João Pessoa 

Claro, Oi, Vivo, Tim 

São João do Rio do 
Peixe  

Rádio São João FM/ Site www.aracasfm.com.br  
Jornal Municipal  

Claro e Tim 

Sousa  

Rádio Educativa 104,3 FM/Rádio Líder 97,1 FM  
Rádio Sousense 87.9 FM/ Jornal da Paraíba (diário) - 
João Pessoa 
Correio Norte (diário) - João Pessoa 

Claro, Oi, Vivo, Tim 

Lastro  Rádio 104 FM/Rádio Progresso AM Vivo 

Santa Cruz  Rádio 104 FM/Rádio Progresso AM  Vivo 

Bom Sucesso  Rádio Comunitária 104,9 FM Tim 

Catolé do Rocha  
Rádio Panorama 96,7 FM 
Rádio Independência 94,7 FM  
Rádio Cidade 104,9 FM  

Oi, Tim, Claro e Vivo. 

RN 

Alexandria  
Rádio Farol AM 1.420 AM/ Rádio Comunitária 104,7 FM  
Rádio Mossoró 95 FM  

Claro e Tim 

João Dias  – Tim 

Patu  Rádio Educadora Patuense 87,9 FM  Tim 

Messias Targino  Rádio Comunitária Juventude 87,9 FM  Tim 

Janduís  Rádio Comunitária 87,9 FM  Tim 

Campo Grande 
Rádio Independência 104,5 FM 
Rádio Comunitária 104,7 FM  

Tim 

Paraú  
Rádio Princesa do Vale 1480 FM 
Rádio Independência 104,5 FM 

Tim 

Assú  
Rádio Princesa do Vale 1480 FM 
Rádio Nova 89 FM/Rádio Assú 104,9 FM/Rádio 84 FM 
Jornal de Fato (Mossoró) /Tribuna do Norte (Natal) 

Claro, Oi, Vivo, Tim 

 
Fonte: Bourscheid Engenharia e Meio Ambiente S.A. EIA da Linha de Transmissão 500 kV Milagres II – Açu III, Seccionamentos e 
Subestações Associadas, 2013 e Biodinâmica Rio, Pesquisa de Campo, julho de 2017 e Cobertura Celular: 
http://listtas.com/cobertura-celular/ 
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5.3 ATIVIDADES REALIZADAS COM O PÚBLICO EXTERNO 

5.3.1 OUVIDORIA TELEFÔNICA 

Ao longo de toda atividade de Pré-comunicação, o Serviço de Ouvidoria da CYMI (0800-7292964) e seu 

horário de funcionamento (atendimento de segunda-feira à quinta-feira, de 9h às 18h, e sexta-feira, de 

9h às 14h) foi divulgado e reforçado pelos técnicos de campo através do citado Folder (Adendo A). Além 

da Ouvidoria, o correio eletrônico do empreendedor destinado a receber solicitações das partes 

interessadas (contato@cymimasa.com) também foi disponibilizado. 

O Folder contém ainda o telefone da Linha Verde do IBAMA (0800-618080) e os contatos da Biodinâmica 

Rio, telefone (21.2524-5699) e e-mail de Ouvidoria (ouvidoria@biodinamica.bio.br). 

Foi realizado um treinamento da atendente do Serviço de Ouvidoria, visto que a gestão desse serviço está 

a cargo da GSTE. 

5.3.2 COMUNICAÇÃO COM O PODER PÚBLICO 

Durante o Diagnóstico Socioeconômico, o material gráfico informativo foi entregue aos gestores da 

diversas Secretarias visitadas nos 18 municípios, sempre seguida de uma explanação oral a respeito das 

características do empreendimento.  

No Adendo D, encontra-se a lista dos órgãos do Poder Público visitados, contendo o nome do 

entrevistado, o cargo, o endereço e os contatos institucionais e quantidade de Folders entregues.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Foto 5.3.2-1 – Prefeitura Municipal de Barro (CE). 

 

Foto 5.3.2-2 – Prefeitura Municipal de 
Cachoeira dos Índios (PB). 

 

mailto:contato@cymimasa.com
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Foto 5.3.2-4 – Prefeitura de Lastro (PB). 

 

Foto 5.3.2-3 – Prefeitura de São João do Rio do 
Peixe (PB). 

 

Foto 5.3.2-5 – Prefeitura de Santa Cruz (PB). 

 

Foto 5.3.2-6 – Município de João Dias (RN). 

 

Foto 5.3.2-8 – Município de Messias Targino (RN). 

 

Foto 5.3.2-7 – Prefeitura de Patu (RN). 
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Foto 5.3.2-9 – Prefeitura de Janduís (RN). 

 

Foto 5.3.2-10 – Prefeitura de Paraú (RN). 

 

Foto 5.3.2-11 – Secretário de Agricultura, 
Desenvolvimento Econômico e Sustentável do 
Município de Milagres (CE). 

 

Foto 5.3.2-12 – Secretário de Gabinete e Diretora 
de Recursos Hídricos do Município de Cajazeiras 
(PB). 

 

Foto 5.3.2-13 –  Engenheiro Civil da Secretaria de 
Planejamento do Município de Sousa (PB). 

 

Foto 5.3.2-14 – Secretaria de Educação, 
Secretaria de Cultura, Meio Ambiente, 
Turismo e Cidadania, Secretaria de Obras e 
Transporte do Município de Alexandria (RN). 
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Foto 5.3.2-15 – Secretária de Meio Ambiente e 
Agricultura e Tesoureiro da Prefeitura do 
Município de Catolé do Rocha (PB).  

 

Foto 5.3.2-16 – Prefeito, Chefe de Gabinete, 
Assessor de Gabinete, Secretaria  de 
Desenvolvimento Econômico e Secretaria de 
Agricultura do Município de Campo Grande 
(RN). 

 

5.3.2-17 – Secretário de Eventos Turismo Esporte 
e Lazer, Secretária Adjunta de Finanças do 
Município de Assú (RN). 

 

5.3.2-18 – Entrega de material na Prefeitura 
Municipal de Bom Sucesso (PB). 

 

 

5.3.2-19 –  Entrega de material na Prefeitura 
Municipal de Cachoeira dos Índios (PB). 

 

5.3.2-20 –  Entrega de material na Prefeitura 
Municipal de Janduís (RN).  
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5.3.3 COMUNICAÇÃO COM AS COMUNIDADES NOS PONTOS ESTRATÉGICOS 

Durante o trabalho para a futura caracterização da Área de Influência Direta (AID) do Meio 

Socioeconômico, os técnicos de campo realizaram como estratégia de comunicação a abordagem face a 

face junto aos grupos de interesse, nos pontos estratégicos para a população residente nos distritos, 

povoados, fazendas, pousadas, sítios, aglomerados, comunidades quilombolas e bairros localizados nas 

Áreas de Influência do empreendimento. 

O principal objetivo da ação foi informar à população sobre o empreendimento, o processo de 

licenciamento ambiental, a fase de estudos, destacando a presença de equipes especializadas na região, 

e divulgar o número de telefone da Ouvidoria gratuita do empreendedor, para contato permanente com 

a população local. 

 

Foto 5.3.2-21 – Entrega de material na Prefeitura 
Municipal de Bom Sucesso (PB). 

 

5.3.2-22 – Entrega de material na Prefeitura 
Municipal de Alexandria (RN).  

 

5.3.2-23 – Entrega de material na Secretaria de 
Agricultura e Desenvolvimento Econômico do 
Município de Milagres (CE).  
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Para reforçar a explanação oral, os comunicadores utilizaram o material informativo elaborado para esta 

campanha (Folder), enfatizando ainda mais a importância do uso do canal de Ouvidoria para dirimir 

dúvidas, fazer sugestões e/ou reclamações. 

Na Adendo E, encontra-se a Planilha completa das visitas realizadas pela equipe da Socioeconomia nas 

localidades, contendo coordenadas, nome, contatos e quantidade de Folders entregues.  

Por fim, na Adendo F, encontram-se as Planilhas dos proprietários com terras interceptadas pela futura 

LT, elaborada pelas equipes das empresas Nordeste e ETS, responsáveis pela topografia e pelo cadastro 

fundiário, respectivamente.  

Vale ressaltar que as estratégias de comunicação descritas acima foram utilizadas por todas as equipes 

responsáveis pelos estudos técnicos e ambientais (meio socioeconômico, físico, biótico, topografia e 

fundiário). 

  

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Foto 5.3.3-2 – Entrega de material ao morador na 
Comunidade Sítio Cuncas, no município de Barro 
(CE). 

 

Foto 5.3.3-1 – Entrega de material ao morador na 
Comunidade Sítio Cuncas, no município de Barro 
(CE).  

 

 

Foto 5.3.3-3 – Entrega de material ao morador na 
Comunidade Sítio Cuncas, no município de Barro 
(CE).  

 

Foto 5.3.3-4 –  Afonso Machado, comerciante da 
comunidade pitombeira do Luiz, no município de 
Barro (CE).  
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Foto 5.3.3-5 – Joaquim Reis Neto, morador da 
comunidade Minador dos Machados, no 
município de Barro (CE).  

 
 

 

Foto 5.3.3-6 –  Cícero Denir Soares, morador da 
Comunidade Sítio Carnaúba, no município de 
Barro (CE). 
 

 

Foto 5.3.3-7 – Jose Sobral de Souza e sua esposa. 
Distrito de Cuncas – Barro (CE). 
 
 

 

Foto 5.3.3-8 –  Francisco Antônio Figueiredo, 
morador da comunidade Engenho Velho. 
Município de Barro (CE). 
 

 

Foto 5.3.3-9 – Maria Helena de Araújo e demais 
moradores da comunidade Engenho Velho. 
Município de Barro (CE). 
 

 

Foto 5.3.3-10 –  Entrega de material ao Sr. Ivan, 
no município de Sousa (PB). 
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Foto 5.3.3-11 – Maria do Socorro Estrela e filhas, 
moradoras de Lagoa dos Estrelas no município de 
Sousa (PB). 

 
 

 

Foto 5.3.3-12–  Francisco Gonzaga de Melo, 
morador da comunidade Barreiros no município 
de Sousa (PB). 

 
 

 

Foto 5.3.3-13 – Entrega de material ao Sr. Chico 
do Vale no município de Sousa (PB). 

 
 

 

Foto 5.3.3-14 –  Entrega do material ao Sr. Tico no 
município de Sousa (PB). 
 

 

Foto 5.3.3-15 – Entrega do folder no município de 
Sousa (PB). 

 
 

 

Foto 5.3.3-16–  Entrega do folder no município de 
Sousa (PB). 
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Foto 5.3.3-18 – Guiuliard Silva, proprietário da 

fazenda de criação de bovinos na comunidade do Sítio 
Poços, no Município de Cajazeiras (PB). 

 

Foto 5.3.3-20 – Entrega do folder no município de 
Cajazeiras (PB). 

 

Foto 5.3.3-17 – Entrega de material ao morador 
no município de Cajazeiras (PB).  

 

Foto 5.3.3-18 – Entrega do material no município 
de Cajazeiras (PB). 

 

Foto 5.3.3-21 – João Abreu e vizinho, moradores 
do Sítio Alma. Município de Cajazeiras (PB). 

 

Foto 5.3.3-22 – Angélica Alves, moradora PA Frei 
Damião e filha da presidente da Associação de 
Moradores. Município de Cajazeiras (PB). 
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Foto 5.3.3-23 –  Entrega de material ao morador 
do município de Alexandria (RN). 

 

Foto 5.3.3-24 – Entrega do folder no município 
de São João do Rio do Peixe (PB). 

 

 

Foto 5.3.3-25 – Entrega do folder no município de 
São João do Rio do Peixe (PB). 

 

 

Foto 5.3.3-26 – Entrega do folder no município 
de São João do Rio do Peixe (PB). 

 

 

5.3.3-27 – Entrevista com agricultor Raimundo 
Vazquez e sua esposa. Sítio Junco – Bairro Padre 
Cícero – Milagres (CE). 
 

 

Foto 5.3.3-28 – Filha e neta do senhor 
Francisco Oliveira. Sítio Pilar – Bairro Padre 
Cícero– Milagres (CE). 
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Foto 5.3.3-29 – Antônio Ribeiro, presidente da 
Associação de Moradores do Sítio São Domingos.  
Milagres – (CE). 
 

 

Foto 5.3.3-30 – Fabiano, morador da 
comunidade de Oiticica do Lamarão 
Bonsucesso (PB).  

 

 

Foto 5.3.3-31 – Lúcia Fernanda de Lima e netas, 
moradoras da comunidade do Sítio Bodes. Catolé 
do Rocha (PB). 

 

 

Foto 5.3.3-32 – Erivanete Marques, presidente 
da associação de moradores. Distrito Coronel 
Maia – Catolé do Rocha (PB). 

 

 

Foto 5.3.3-33 – Maria José Viana, Presidente da 
Associação de moradores do Sítio Gameleira. Sítio 
Gameleira – Patu (RN) 

 

 

Foto 5.3.3-34 – Neuma da Costa, presidente 
da associação de moradores e demais 
assentados do PA Novos Pingos, Assú (RN). 
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6. CONCLUSÕES 

Durante as atividades de Pré-comunicação realizadas nos pontos estratégicos de localidades situadas 

próximas ao traçado pretendido para a LT 500 kV Milagres II – Açu III C2 e Subestação Milagres II, foi 

possível perceber a receptividade dos grupos de interesse contatados. As informações e esclarecimentos 

sobre os estudos ambientais, o processo de licenciamento, a importância das linhas de transmissão no 

contexto do Sistema Interligado Nacional (SIN), e as demais informações fornecidas pelas equipes técnicas 

incitaram a curiosidade do público.  

No total, foram visitadas as 18 sedes municipais e, em todo o trajeto, foi possível localizar os pontos de 

maior interesse. 

Foram distribuídos 2.000 Folders entre Poder Público, empreendedor, propriedades particulares e locais 

estratégicos.  

Neste momento, os Estudos de Impacto Ambiental (EIA) estão em fase de consolidação e todo o 

levantamento feito em campo na Pré-comunicação será inserido de forma contextualizada nesse 

documento (EIA) e será considerado na avaliação de impactos e proposição dos Programas Ambientais, 

assim como será utilizado para futuras ações de comunicação social. 

Após o aceite do EIA/RIMA pelo IBAMA, haverá Audiências Públicas para a apresentação dos Estudos 

realizados, para os interessados e o público em geral, após as quais a Licença Prévia (LP) deverá ser 

emitida.  

 

 

 

 

 

Foto 5.3.3-35 – Antônio Fagundes, presidente da 
Associação do PA Bom Lugar 2 (RN). 

 

 

Foto 5.3.3-36 – Raílson de Oliveira, presidente 
da Associação do PA Professor Maurício de 
Oliveira (RN). 

 



 
   

 

 

LT 500 kV Milagres II – Açu III C2 e Subestação Milagres II                                                    Estudo de Impacto Ambiental – EIA/RIMA 
Processo IBAMA nº: 02001.001002/2017-98                                  18                                                      Revisão 01 – Dezembro de 2017 

7. EQUIPE TÉCNICA 

Nome Área Profissional 
Registro 

Profissional 
Cadastro 
IBAMA 

Responsabilidade 

Adalton Cerqueira de Argolo 
Meio 

Socioeconômico 

23.848-1 

CORECON/RJ – RD  
298163 

Coordenador do Meio 
Socioeconômico  

Marina Reina Gonçalves 
Educadora 
Ambiental 

CRMV-RJ  

6850 
770.220 

Coordenadora dos Programas 
de Comunicação Social e de 

Educação Ambiental 

Camila Carnevale Bióloga 
CRBio  

78.301/02 
1.882.928 

Coordenadora Adjunta dos 
Programas de Comunicação 

Social e de Educação 
Ambiental 

Ana Carolina Coutinho 

Moreira  

Engenheira 

Florestal 
CREA 5.198.211 Coordenadora Técnica do EIA  

Thais Vilaça Argolo 
Engenheira 

Ambiental 
CREA 5.768.262 Coordenadora Adjunta do EIA 
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ADENDO A 
 

FOLDER DE  
PRÉ-COMUNICAÇÃO 



INFORMAÇÕES PRÉVIAS SOBRE A
LT 500 kV MILAGRES II – AÇU III C2

Processo IBAMA 02001.001002/2017-98 
Leilão ANEEL 013/2015 – 2ª Etapa (Lote 13 – Trecho I)

A divulgação destas informações faz parte das ações desenvolvidas pelo 
Programa de Comunicação Social da LT 500kV Milagres II – Açu III C2 e é uma 
medida necessária, exigida no licenciamento ambiental federal, conduzido 

pelo IBAMA (Instrução Normati va Nº 2, de 27 de março de 2012).

OUVIDORIA

0800 729 2964
De segunda-feira à quinta-feira, das 9h às 18h

Sextas-feiras, das 9h às 14h
E-mail: contato@cymimasa.com

Consultoria Ambiental Órgão Licenciador

Tel.: (21) 2524-5699
ouvidoria@biodinamica.bio.br

www.biodinamica.bio.br

Linha Verde
0800 61 80 80

www.ibama.gov.br

Você sabe qual é a diferença entre 
GERAÇÃO, TRANSMISSÃO e 

DISTRIBUIÇÃO 
de energia elétrica?

As Linhas de Transmissão, portanto, transmitem a energia gerada 
nos parques eólicos para ser distribuída ao consumidor.

GERAÇÃO

A energia elétrica é 
produzida por usinas, 
que podem ser 
hidrelétricas, eólicas, 
termelétricas, solares 
ou nucleares, dentre 

outras.

DISTRIBUIÇÃO

A distribuição é o 
segmento do setor 
elétrico dedicado à 
entrega de energia 
elétrica para o 
consumo do usuário 
fi nal, ou seja, para 
casas, hospitais, 
escolas, empresas, 

entre outros.

TRANSMISSÃO

A transmissão de 
energia elétrica 
é o processo de 
transportar energia 
entre dois pontos. 
Esse transporte é 
realizado por linhas 
de transmissão de 

alta tensão.

1 2

1

2

3

3

PARQUE EÓLICO

SUBESTAÇÃO

SUBESTAÇÃO

LINHA DE TRANSMISSÃO

REDE DE DISTRIBUIÇÃO

CIDADE

CONTRA CAPA

Conheça o empreendedor, 
GIOVANNI SANGUINETTI 

Transmissora de Energia S.A.

A CYMI Construções e 
Parti cipações S.A., Empresa 
do Grupo CYMI, iniciou 
suas ati vidades no Brasil 
em 2002, com a concessão 
e construção de linhas de 
transmissão e subestações 
de energia. Desde então, 
construiu mais de 3.000km 

de linhas.

A Brookfi eld  possui mais de 
25 anos de experiência em 
concessões e construção na 
indústria de transmissão de  
energia. As operações, pelo 
mundo, se estendem por cerca  
e 12.300km de linhas. No 
Brasil, a Brookfi eld Brasil Ltda., 
atualmente, parti cipa em cerca 

de 2.100km de LTs.

CYMI BROOKFIELD

A GIOVANNI SANGUINETTI Transmissora de Energia S.A. é uma Sociedade de Propósito Específi co - SPE, 
consti tuída pelas empresas CYMI S.A. e BROOKFIELD Brasil Ltda.

Quadro de municípios atravessados e extensões
(Traçado em estudo – Abril / 2017)

CONHEÇA A LT 500 kV 
MILAGRES II – AÇU III C2

A Linha de Transmissão (LT) 500kV Milagres II – Açu III C2 é um 
empreendimento da Concessionária de Serviço Público 

Giovanni Sanguinetti   Transmissora de Energia S.A., 
Essa Concessionária será a responsável pela implantação, operação e 
manutenção dessa LT, pelo período mínimo de 30 anos consecuti vos.

Essa LT deverá ter aproximadamente 292km de extensão e
atravessar 18 municípios, sendo 2 no Ceará, 8 na Paraíba e 8 no Rio 

Grande do Norte.

Conheça as empresas a serviço da 
GIOVANNI SANGUINETTI Transmissora 

de Energia S.A.

Foram contratadas diversas empresas especializadas para 
desenvolver os projetos de engenharia, topografi a, cadastro 
fundiário de proprietários, estudos ambientais e construção 
e montagem, tanto da Linha de Transmissão (LT) quanto das 

Subestações (SEs) associadas.

ESTUDOS AMBIENTAIS

TOPOGRAFIA CADASTRO FUNDIÁRIO DE 
PROPRIETÁRIOS

PROJETISTA

CONSTRUÇÃO E 
MONTAGEM

MUNICÍPIO ESTADO

Barro Ceará 30,5

Milagres Ceará 13,4

São João do Rio do Peixe Paraíba 10,2

ParaíbaCachoeira dos Índios 1,3

Cajazeiras Paraíba 36,8

ParaíbaLastro 4,0

ParaíbaSanta Cruz 17,8

Sousa Paraíba 25,9

ParaíbaBom Sucesso 11,3

TOTAL

Rio Grande do NorteAssú 12,0

Rio Grande do NorteAlexandria 12,8

Rio Grande do NorteCampo Grande 31,6

Janduís Rio Grande do Norte 12,8

Rio Grande do NorteJoão Dias 15,5

Rio Grande do NorteMessias Targino 4,9

Rio Grande do NorteParaú 19,6

Rio Grande do NortePatu 16,9

292,3

ParaíbaCatolé do Rocha 15,1

km



CADASTRO FUNDIÁRIO DE PROPRIEDADES 

A ETS deverá mapear e levantar a faixa de terras 
em cada imóvel atravessado, incluindo todas as 
benfeitorias (reproduti vas e não reproduti vas) e 
culturas existentes para avaliar o custo indenizatório 
aos seus proprietários. Para cada imóvel, será 
elaborado um Laudo Técnico, o qual servirá para 
negociação com cada proprietário. Os cálculos das 
indenizações seguirão, rigorosamente, os critérios 
estabelecidas pela Associação Brasileira de Normas 
Técnicas – NBR 14.653. Sempre será priorizada a 
negociação amigável para o estabelecimento da faixa 
de servidão. A ANEEL deverá declarar a faixa da LT 
como sendo de uti lidade pública, mas não haverá 
desapropriação e o imóvel conti nuará sendo do 
proprietário. Todos os proprietários serão contatados 
e os maiores esclarecimentos sobre a forma de 
avaliação, negociação e restrições de usos do solo na 
faixa de servidão serão detalhadamente feitos pelos 

técnicos da empresa ETS.

ESTUDOS DO MEIO FÍSICO  

Nos Estudos do Meio Físico 
(geologia, solos, recursos 
hídricos, clima, recursos 
minerais, relevo e outros), 
técnicos percorrerão as terras 
por onde a futura LT deverá 
passar, para analisar os aspectos 
locais, regionais e conhecer os 
pontos importantes, como os 
rios, os solos, as rochas e demais 

aspectos de interesse.

TOPOGRAFIA

Os engenheiros da Nordeste Topografi a, responsáveis 
por realizar esse ti po de serviço, após análise 
em escritório, buscarão defi nir a melhor faixa de 
estudos, visando diminuir os impactos e/ou confl itos 
socioeconômicos que poderão ser gerados devido 
à instalação da LT. Todos os aspectos técnicos, 
econômicos e ambientais serão considerados. No 
mapeamento, constarão todas as benfeitorias, 
incluindo cercas, pontes, porteiras, estradas/
caminhos, culturas temporárias ou permanentes, ti po 
de vegetação e usos do solo (mata nati va ou exóti ca), 
pastagens, córregos/rios, áreas de brejos, áreas de 
preservação permanentes dentre outras ocorrências.
O IBAMA deverá emiti r Autorização de Abertura de 
Picada para algumas dessas ati vidades, para que os 

técnicos possam se locomover em áreas de mata.

ESTUDOS DO MEIO SOCIOECONÔMICO  

Nos Estudos do Meio Socioeconômico (populações 
humanas, seus modos de vida e suas ati vidades 
econômicas e culturais), técnicos visitarão as sedes dos 18 
municípios a serem atravessados pelo empreendimento.
O objeti vo é entrevistar Gestores do Poder Público local 
e Representantes da sociedade civil organizada, para 
solicitar informações que irão compor um diagnósti co 

municipal.
Ao longo do traçado proposto para a LT, outros técnicos 
irão identi fi car as construções, os planti os, as ati vidades 
comerciais, bem como os moradores nas proximidades da 
faixa de servidão e seu entorno e possíveis interferências 

que possam ocorrer em relação ao empreendimento.

MAPA DE LOCALIZAÇÃO DA 
LT 500 KV MILAGRES II – AÇU III C2

CARACTERÍSTICAS
GERAIS DA FUTURA LT

TENSÃO DE OPERAÇÃO
500 kV

COMPRIMENTO APROXIMADO DA LT
292 km

LARGURA DA FAIXA DE SERVIDÃO
60 m

NÚMERO ESTIMADO DE TORRES
580

DISTÂNCIA MÉDIA ENTRE AS TORRES
500 m

COMO OCORRE O PROCESSO DE 
LICENCIAMENTO AMBIENTAL DE UMA LT?

Segundo a Legislação vigente no Brasil, a construção e operação da LT 500kV Milagres II – Açu III C2 
somente poderá ocorrer após autorização do Órgão Ambiental responsável, nesse caso o IBAMA.

Licença Prévia (LP):
deve ser solicitada ao IBAMA na fase de planejamen-
to da implantação do empreendimento. Essa Licença 
não autoriza a instalação do projeto; apenas atesta 
sua viabilidade socioambiental. Tem por base a 
análise dos Estudos Ambientais e das contribuições 
das Vistorias Técnicas do IBAMA e das Reuniões 

Públicas.

Licença de Operação (LO):
autoriza o início da operação comercial do 
empreendimento. É concedida depois de atendidas 
as Condicionantes da LI, durante a execução das 

obras e implantação dos Programa Ambientais.

Projeto Básico 
de Engenharia

(antes do início das obras)

Construção e
Montagem

Operação da LT

Planejamento do 
Empreendimento
(Estudos de Traçado e 

de Viabilidade Técnico-
Econômica e Ambiental)

Monitoramento 
Ambiental

SGA
(Sistema de 

Gestão Ambiental)

PBA
(Projeto Básico

Ambiental)
ou

RDPA
(Relatório de 

Detalhamento dos 
Programas Ambientais) 

Estudos
Ambientais

Licença
Prévia

Licença de Instalação (LI):
autoriza o início das obras e implantação do 
empreendimento, após o atendimento às 
Condicionantes da LP e aprovação do Projeto Básico 
Ambiental (PBA) ou Relatório de Detalhamento dos 

Programas Ambientais (RDPA) pelo IBAMA.

Licença de
Instalação

Licença de
Operação

Renovação
da LO

Milagres

Barro

Cachoeira 
dos Índios

Cajazeiras

São João do
Rio do Peixe

Sousa

Lastro

Santa Cruz

Bom Sucesso

Alexandria

João Dias

Catolé do Rocha

Messias 
Targino

Patu

Janduís

Campo
GrandeRIO GRANDE 

DO NORTE

PARAÍBA

CEARÁ

Paraú

Assú

SE MILAGRES II
(ampliação)

ESTUDOS DO MEIO BIÓTICO 

Nos Estudos do Meio Bióti co, deverão ser identi fi cadas e 
registradas as espécies animais (fauna) e vegetais (fl ora) 
existentes nas terras por onde a futura LT deverá passar e em sua 
vizinhança, em especial as que esti verem ameaçadas de exti nção. 
No levantamento de espécies da fl ora deverão ser identi fi cadas, 
registradas e medidas as árvores, arbustos e ervas, de forma 

amostral.
Além disso, serão aplicados diferentes métodos para pesquisar 

animais silvestres.

SE AÇU III
(ampliação)

Para a realização dos serviços de campo, são necessárias visitas de técnicos especializados aos locais 
previstos para a instalação do empreendimento, com o objeti vo de levantar dados sobre o modo de 

vida das pessoas e sobre a natureza.
As ati vidades de levantamento de dados serão realizadas durante os anos de 2017 e 2018.

COMO SERÃO OS ESTUDOS DE CAMPO?
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ADENDO B 

 
APRESENTAÇÃO EM  

POWER POINT 
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ADENDO C 

 
LISTAS DE PRESENÇA DOS 

TREINAMENTOS  



GIOVANNI SANGUINETTI 
lRANSMISSORA DE ENERGIA *' biO~J.Mm!f.Q..f.!º 

Treinamento Interno - Etapa de Elaboração do ElA 

Data:ÁQ deL de 2017 Local: 2'0 - ~\ v c,L-c 'YI o. y>"V< . b- Município: ~ u 

1 

2 

3 

LISTA DE PRESENÇA 

~d-&1R- 

~. ;:;c _s /h&oVn, 
7 

4 

5 

6 

7 

8 

L Ts 500kV Milagres 11- Açú 111 / Açú 111- João Câmara 111 C2 2017 
Treinamento Interno - Etapa de Elaboração do ElA 

C-1 



C-2 



C-3 



C-4 
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ADENDO D 

 
PLANILHA DE VISITAS                              

AO PODER PÚBLICO 
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PODER PÚBLICO 
 

Entrevistado  Cargo  Endereço/Telefone/E‐mail 
Folhetos 
entregues 

Prefeitura de Milagres 

Jonas Anselmo Nóbrega  
Secretário de Agricultura 
Desenvolvimento Econômico e 
Sustentável 

Av. Pedro Leite da Cunha, 36 ‐ Eucaliptos 
E‐mails: anselmonobrega@hotmail.com 
seads.milagres@gmail.com 
Tel.: (88) 99949‐3646 

35 

Prefeitura de Barro 

Nininha  Secretária do Gabinete 

Rua José Leite Cabral, 246 – Centro 
 (88) 3554‐1014/ (88) 99946‐0220 
 (Sr. José Gilvan – Sec. Finanças). 
Djalma Feitosa – Secretário de Obras – (88) 99797‐9131 
ou (88) 999920113 

4 

Prefeitura de Cachoeira dos Índios 

Sr. Francisco Lins Calisto.  Secretário de Infraestrutura 
Av. Governador João Agripino Filho, 20 – Bairro Fazenda 
Velha ‐ (83) 3558‐1050. 
(83) 99656‐1929 

5 

Prefeitura de Cajazeiras 

Jonattas Cavalcante Alves Viana  Secretário de Gabinete 

Rua Coronel Juvêncio Carneiro, 253 – Centro. 
E‐mail: jonattascav@gmail.com 
gabinete@cajazeiras.pb.gov.br 
Tel.: (83) 99903‐2608 / (83) 3531‐4383 

20 

Maria de Fátima Freitas (conhecida como 
Dodô) 

Diretora de Recursos Hídricos 
Rua Coronel Juvêncio Carneiro, 253 – Centro. 
E‐mail: dododaserragem@bol.com.br 
Tel.: (83) 99125‐1733 / (83) 99994‐8375 

15 
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Prefeitura de São João do Rio do Peixe 

Sr. José Geraldo Abreu (Bebé)  Secretário de Infraestrutura 

Rua José Nogueira Pinheiro, s/n – Centro 
(83) 99604‐6008. 
Orlando Pires (Procurador da Prefeitura) – (83) 99886‐
9191 

4 

Prefeitura de Sousa 

Larissa Isabele Medeiros Magalhães de 
Abrantes 

Assessora Técnica da Secretaria de 
Planejamento 

Rua Coronel José Gomes de Sá, nº 27 – Centro 
E‐mail: larissaabrantes‐adv@bol.com.br 
Tel.: (83) 99985‐5131 

01 

Valdeir Gonçalves 
Engenheiro Civil da Secretaria de 
Planejamento 

Rua Coronel José Gomes de Sá, nº 27 –Centro 
Tel.: (83) 99141‐2824 

11 

Sandra Mara 
Coordenadora Pedagógica da 
Secretaria de Educação 

Rua José de Paiva Gadelha, nº125 – Centro 
E‐mail: sandramarapma@gmail.com 
Tel.: (83) 99322‐9832 

10 

Kátia Cilene 
Assessora Técnica da Secretaria de 
Educação 

Rua José de Paiva Gadelha, nº125 – Centro 
E‐mail: katiaa.marques@hotmail.com 
Tel.: (83) 99350‐8031 

09 

Prefeitura de Lastro 

Sra. Erivanilda Silva  Secretária do Gabinete 
Rua Pedro Abrantes Ferreira, 116 – Centro 
(83) 3548‐1037/(83) 3548‐1074/ (83) 98159‐3471 

4 

Prefeitura de Santa Cruz 

Lúcio Flávio   Chefe de Gabinete 
Av. Professor Nestor Antunes de Oliveira, 61 – Centro 
(83) 3536‐1002 / (83) 98183‐0254  

4 

Prefeitura de Bom Sucesso 

Representante da Prefeitura  Sem entrevistados 
Rua Sebastião Alves Teixeira – Centro 
(83) 3448‐1007 

5 
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Prefeitura de Alexandria 

Soraia Alves de Souza Ferreira  Secretária de Educação 
Rua Padre Índio Gomes, S/N Centro 
E‐mail: Soraia.a.sousa@hotmail.com 
Tel.: (84) 99668‐0319 

15 

Bruno Lombardi Mendes Costa 
Secretário de Cultura, Meio 
Ambiente, Turismo e Cidadania 

Rua Rafael Fernandes, nº 401, Estação 
E‐mail: lombardimendes‐costa@hotmail.com 
Tel.: (84) 99817‐7566 

14 

Isaías Ferreira de Souza  Secretário de Obras e Transporte 
Rua Ferreira Chaves, S/N – Centro 
E‐mail: isaiasferreira095@hotmail.com 

03 

Prefeitura de João Dias 

Sra. Fátima  Secretaria de Gabinete 
Rua Francisco Veríssimo Filho, 40 – Centro 
(84) 3393‐0001 / (84) 3393‐0002 

03 

Prefeitura de Catolé do Rocha 

Jaílson José da Silva  Secretário de Educação 
AV. Venâncio Neiva, nº213‐ Centro 
E‐mail: jailsonprof@hotmail.com 
Tel.: (83) 99929‐7153 

07 

Maria Aparecida Guedes 
Coordenadora da Secretaria de 
Educação 

AV. Venâncio Neiva, nº213‐ Centro 
E‐mail: masg20@bol.com.br 
Tel.: (83) 99967‐0866 

01 

Gildevânia Borges da Silva  Assistente Social municipal 
R.: Estevão Diniz s/n‐ Centro 
E‐mail: devania.borges@hotmail.com 
Tel.: (83) 441/1816/(83) 99942‐0144 

07 

Hugo Maia  Chefe de Gabinete 
Praça Sérgio Maia, nº 66‐ Centro 
E‐mail: gabinete@catoledorocha.pb.gov.br 
Tel.: (83) 3441‐1202 

03 

Ricardo Carlos Maia  Tesoureiro 
Praça Sérgio Maia, nº 66‐ Centro 
E‐mail: ricardomaia05@hotmail.com 
Tel.: (83) 99902‐3910 

10 
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Claudinete Ligia Lopes Costa 
Secretária de Meio Ambiente e 
Agricultura 

Praça Sérgio Maia, nº 66‐ Centro 
E‐mail: claudinetellcosta@hotmail.com 
Tel.: (83) 99643‐0099 

15 

Prefeitura de Patu 

Sra. Linderleide Almeida  Chefe de Gabinete 

Av. Antônio Suassuna, 54 – Centro 
(84) 3361‐2211/(84) 3361‐2213    
Sra. Linderleide Almeida (84) 9‐9623‐3737 
linderleidealmeida@hotmail.com 

4 

Prefeitura de Messias Targino 

Caio César  Secretário Administrativo 

Rua Zacarias Gomes, 468 – Centro 
(84) 3365‐0157 
(84) 99818‐3981 
Isabelita Jales (Chefe de Gabinete) 
Caio César (84) 9‐96108272 

4 

Prefeitura de Janduís 

Representante da Prefeitura  Sem entrevistados 
Rua Santa Teresinha, 21 – Centro 
(84) 3366‐0169 (Gabinete)  
(84) 99601‐2209 (Sr. Elvécio) 

02 

Prefeitura de Campo Grande 

Manoel Fernandes de Góis Veras  Prefeito 
Rua Antônio Veras, nº65 – Centro 
E‐mail: manoelfgveras@hotmail.com 
Tel.: (84) 99919‐0041 

10 

Adriana Alves  Chefe de Gabinete 
Rua Antônio Veras, nº65 – Centro 
E‐mail: adrialves@hotmail.com 
Tel.: (84) 99963‐8811 

02 

Josenildo Morais  Assessor de Gabinete 
Rua Antônio Veras, nº65 – Centro 
E‐mail: assessoriacgrn@gmail.com 
Tel.: (84) 99963‐3026 

02 
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Lindonjonson Veras 
Secretário de Desenvolvimento 
Econômico 

Rua Antônio Veras, nº65 – Centro 
Tel.: (84) 99642‐4370 

13 

Marcelo Martins Veras  Secretário de Agricultura 
Rua Antônio Veras, nº65 – Centro 
E‐mail: marceloverascg@hotmail.com 
Tel.: (84) 99951‐9796 

10 

Prefeitura de Paraú 

Selma Lopes  Secretária da Infraestrutura 
Rua Raimundo Galdino de Aquino, 550 – Centro 
(84) 99656‐6901 

4 

Augusto Adbeguino  Secretário de Obras  (84) 9‐9815‐5897  4 

Prefeitura de Assú 

Maria Aparecida Dantes Morais  Secretária Adjunta de Finanças 
Rua Vereador José Bezerra de Sá, 588 ‐ Bela Vista. 
E‐mail: cdmorais@hotmail.com 
Tel.: (84) 99602‐8398 

10 

Tibério Guedes  Diretor de Comunicação 
Rua Vereador José Bezerra de Sá, 588 ‐ Bela Vista. 
E‐mail: jornalista.guedes@gmail.com 

15 

José de Abreu 
Secretário de Eventos, Turismo, 
Esporte e Lazer 

Rua Vereador José Bezerra de Sá, 588 ‐ Bela Vista. 
 

15 

Ane Margareth de Morais 
Secretária Adjunta de RH e 
Patrimônio 

Rua Vereador José Bezerra de Sá, 588 ‐ Bela Vista. 
E‐mail: anemargareth@hotmail.com 
Tel.: (84) 99144‐6201 e (84) 99896‐0361 

5 
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  Milagres ‐ Assu 

Entrevista  Data  Município  Localidade 

Coordenadas 

Nome  Contato 
Nº de 
Folders 

UTM ‐ Fuso 24M 

E  N 

1 

03/jul Milagres 

Sítio Junco ‐ Bairro Padre 
Cícero  508.694  9.188.518 

Raimundo Vazquez  (88) 999425625  3 

2 
Sítio Pilar ‐ Bairro Padre 

Cícero  507.727  9.189.812 
Francisco Oliveira  (88) 993161482  2 

3  São Domingos  510.631  9.195.986  Antônio Ribeiro  (88) 993575423  20 

4 

04/jul Barro 

Pitombeira do Luiz  515.512  9.203.052  Afonso Machado  (88) 996020795  10 

5  Minador dos Machados  517.715  9.204.251  Joaquim Reis Neto  (88) 999228807  3 

6  Sitio Caranaúba  522.402  9.209.912  Cícero Denir Soares  (88) 997300654  5 

7  Distrito de Cuncas  529.959  9.216.327  Jose Sobral de Souza  (88) 996200065  12 

8 
Engenho Velho 

534.356  9.220.421 
Francisco Antônio 

Figueredo 
(88) 9994667830 3 

9  Engenho Velho  533.913  9.220.432  Maria Helena de Araújo  (88) 999154923  10 

10 

05/jul Cajazeiras 

Distrito de Azevém  541.344  9.228.459  Amaro Cícero Lins  (83) 35314894  15 

11  PA Frei Damião  554.849  9.236.701  Angélica Alves  (83) 994123969  10 

12  Sítio Poços  556.344  9.239.279  Guiuliard Silva  (83) 991074875  3 

13 

Sítio Alma  561.150  9.243.090  João Abreu  (83) 993785484  2 

14 

06/jul
Souza 

Lagoa dos Estrelas  511.770  9.193.170  Maria do Socorro Estrela (83) 991938455  2 

15  PA Jatobá  583.691  9.264.021  Valberjane Garcia  (83) 991110659  3 

16 
Barreiros 

584.734  9.265.539 
Francisco Gonzaga de 

Melo 
(83) 981555639  2 

17  Bom Sucesso  Oticíca  610.864  9.286.891  Fabiano  (83) 996031969  8 
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  Milagres ‐ Assu 

Entrevista  Data  Município  Localidade 

Coordenadas 

Nome  Contato 
Nº de 
Folders 

UTM ‐ Fuso 24M 

E  N 

18  07/jul Catolé do 
Rocha 

Sítio Bodes  644.459  9.312.676  Lúcia Fernanda de Lima  (83) 996475336  4 

19 
08/jan

Distrito de Coronel Maia  640.604  9.309.701  Erivanete Marques  (83) 999144563  5 

20  Patu  Sítio Gameleira  653.196  9.319.804  Maria José Viana  (83) 999324488  6 

21  09/jul
Assú 

PA Novo Pingos 
714.327  9.380.736 

Neuma da Costa  (84) 999891579 
15 

Sueldo  (84) 999184840 

22  PA Bom Lugar  712.355  9.377.361  Antônio Fagundes  (84) 9967622885 12 

23  09/jul PA Maurício de Oliveira  719.830  9.380.594  Railson de Oliveira  (84) 996553983  9 

TOTAL DE FOLDERS DISTRIBUÍDOS NA CAMPANHA DE PRÉ‐COMUNICAÇÃO SOCIAL  164 
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PLANILHA DE PROPRIETÁRIOS  
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RELAÇÃO DE PROPRIETÁRIOS 
 

LT 500 kV MILAGRES II ‐ AÇU III 
 

No 
Processos 

Nº Vértice  Nome do proprietário   Município 

Dados Cadastrais 

A
u
t.
P
as
sa
ge
m
: 

A
ss
in
ad

a(
A
) 

V
e
rv
a
(V
)

F.
C
ad

as
tr
al
 

Tr
av
e
ss
ia
 

      SE MILAGRES  Milagres/CE          

001  SE‐MLGII‐P01  ESTRADA MUNICIPAL   –        X 

002  SE‐MLGII‐P02  JOSÉ ROBÉRCIO OLIVEIRA MORAIS  Milagres/CE  A  X    

003  V01‐P01  ESTRADA MUNICIPAL   –        X 

004  V01‐P02  FRANCISCO VITALINO DE SOUZA  Milagres/CE  A  X    

005  V01‐P03  FRANCISCO DELAZIO OLIVEIRA MORAIS  Milagres/CE  A  X    

006  V01‐P04  JOSÉ ROBÉRCIO OLIVEIRA MORAIS  Milagres/CE  A  X    

007  V02‐P01  JOSÉ ROBÉRCIO OLIVEIRA MORAIS  Milagres/CE  A  X    

008  V02‐P02  FERNANDO JOSÉ DE MELO TAVARES  Milagres/CE  V       

009  V02‐P03  HUALACE TEOFILO MENDONÇA  Milagres/CE  A       

010  V02‐P04  ICARO SAMPAIO CARTAXO  Milagres/CE  A       

011  V02‐P05  FERNANDO JOSÉ DE MELO TAVARES  Milagres/CE  V       

012  V02A‐P01  CHESF ‐ LT 69 KV   –        X 

013  V02A‐P02  FERNANDO JOSÉ DE MELO TAVARES  Milagres/CE  V       

014  V02A‐P03  JOSÉ LEITE SOBRINHO  Milagres/CE  V  X    

015  V03‐P01   RODOVIA ‐ BR 116  –         X 

016  V03‐P02  JOSÉ LEITE SOBRINHO  Milagres/CE  V  X    

017  V03A‐P01  FERNANDO JOSÉ DE MELO TAVARES  Milagres/CE  V       

018  V03B‐P01  CHESF ‐ LT 230 KV ‐ MILAGRES ‐ COREMAS C1‐C2   –        X 

019  V03B‐P02  FERNANDO JOSÉ DE MELO TAVARES  Milagres/CE  V       

020  V03B‐P03  JORGIANO ZUZA PEREIRA  Milagres/CE  A  X    

021  V04‐P01  HERVANO CRUZ MACEDO  Milagres/CE  A  X    

022  V04‐P02  ABENGOA ‐ LT 500 KV MILAGRES II ‐ AÇÚ III ‐ C1  –         X 

023  V04‐P03  RITA ALVES DANTAS  Milagres/CE  A       

024  V04A‐P01  ESTRADA MUNICIPAL   –        X 

025  V04A‐P02  ASSOCIAÇÃO DOS AGRICULTORES ASSENTADOS DO SITIO SÃO DOMINGOS  Milagres/CE  A  X    

026  V05‐P01  JOSÉ HUMBERTO BRITO BEZERRA  Milagres/CE  A  X    

027  V05A‐P01  MARIA NINA LEITE FIGUEIREDO  Milagres/CE  A  X    

028  V05A‐P02  FRANCISCO ASSIS LEITE TAVARES  Milagres/CE  A  X    

029  V05A‐P03  MANOEL FERNANDES PEREIRA  Milagres/CE  A  X    

030  V05A‐P04  FRANCISCO ASSIS LEITE TAVARES  Milagres/CE  A  X    

031  V05A‐P05  EDUARDO DOS SANTOS FERREIRA  Milagres/CE  A  X    

032  V05A‐P06  RAIMUNDO ANTONIO DA SILVA  Milagres/CE  A  X    

033  V05A‐P07  RAIMUNDO VICENTE DOS SANTOS  Milagres/CE          

034  V05A‐P08  FRANCISCO ASSIS BARRETO  Barro/CE  A  X    

035  V05A‐P09  MARIA PATRIARCA DE SOUZA OLIVERIA  Barro/CE  A  X    

036  V05A‐P10  JOSÉ CLAUDIO BARRETO  Barro/CE  A  X    

037  V06‐P01  GERALDA MACHADO DE OLIVEIRA  Barro/CE  A  X    

038  V06‐P02  JOSÉ MACHADO FERNANDES  Barro/CE  A  X    

039  V06‐P03  RAIMUNDO LUIZ SOBRINHO  Barro/CE  A  X    
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040  V06‐P04  JOSÉ MACHADO FERNANDES  Barro/CE  A  X    

041  V06‐P05  JOSÉ LUIZ FERNANDES  Barro/CE  A  X    

042  V06‐P06  FRANCISCO LUIZ FERNANDES  Barro/CE  A  X    

043  V06‐P07  FILOMENA MACHADO GONÇALVES  Barro/CE  A  X    

044  V06‐P08  JOANA MACHADO FERNANDES FIGUEIREDO  Barro/CE  A  X    

045  V06‐P09  RAIMUNDO CORREIA DA SILVA  Barro/CE  A  X    

046  V06‐P10  MARIA DE FATIMA FERNANDES GONÇALVES  Barro/CE  A  X    

047  V06‐P11  RAIMUNDO LUIZ SOBRINHO  Barro/CE  A  X    

048  V06‐P12  FRANCISCO JOSÉ BELEM  Barro/CE  A  X    

049  V06‐P13  JOSÉ JOACI DE SOUZA  Barro/CE  A  X    

050  V06‐P14  LUCIA LEITE DE ANDRADE  Barro/CE  A  X    

051  V06‐P15  ESTRADA MUNICIPAL   –        X 

052  V06‐P16  LUCIA LEITE DE ANDRADE  Barro/CE  A  X    

053  V06‐P17  JOSÉ JOACI DE SOUZA  Barro/CE  A  X    

054  V06‐P18  ADELINO ANDRADE DOS SANTOS  Barro/CE  A  X    

055  V06‐P19  ESTRADA MUNICIPAL   –        X 

056  V06‐P20  JOSÉ JOACI DE SOUZA  Barro/CE          

057  V06‐P21  ADELINO ANDRADE DOS SANTOS  Barro/CE  A  X    

058  V06‐P22  MANOEL RANIELE DE MIRANDA  Barro/CE  A  X    

060  V07‐P01  JOSÉ BERNARDINHO DA SILVA  Barro/CE  A  X    

061  V07‐P02  MANOEL RANIELE DE MIRANDA  Barro/CE  A  X    

063  V07‐P03  JOAQUIM REIS NETO  Barro/CE  A  X    

064  V07‐P04  MIGUEL DANIEL DE SOUZA  Barro/CE  A  X    

065  V07‐P05  JOAQUIM MACHADO DE MORAIS  Barro/CE  A  X    

066  V07‐P06  ESTRADA MUNICIPAL  –         X 

067  V07‐P07  JOAQUIM MACHADO DE MORAIS  Barro/CE  A  X    

068  V07‐P08  JOÃO MORAIS DE OLIVEIRA  Barro/CE  A  X    

069  V07‐P09  JOÃO LUIZ FERNANDES  Barro/CE  A  X    

070  V07‐P10  ESTRADA MUNICIPAL           X 

071  V07‐P11  FRANCISCO DAS CHAGAS TAVARES RODRIGUES  Barro/CE  A  X    

072  V07‐P12  JOSÉ MONTEIRO ANDRADE  Barro/CE  A  X    

073  V07‐P13  ESTRADA MUNICIPAL   –        X 

074  V07‐P14  ESPÓLIO DE AURILIO CARDOSO DE LIMA  Barro/CE  A  X    

075  V08‐P01  ISABEL FERREIRA DE MOURA  Barro/CE  A  X    

076  V08‐P02  ESPÓLIO DE JOSÉ VAGNER ANDRADE SILVEIRA  Barro/CE  A  X    

077  V08‐P03  JOAQUIM DINIZ ROCHA  Barro/CE  V       

078  V08‐P04  ESTRADA MUNICIPAL   –        X 

079  V08‐P05  MANOEL ALFREDO PEREIRA DO NASCIMENTO  Barro/CE  A  X    

080  V08‐P06  FRANCISCO LEITE DE SOUZA  Barro/CE  A  X    

081  V08‐P07  FRANCISCO VALDIR NATO  Barro/CE  A  X    

082  V08‐P08  FRANCISCO VIEIRA LINS  Barro/CE  A  X    

083  V08‐P09  ESTRADA MUNICIPAL  –         X 

084  V08‐P10  FRANCISCO VIEIRA LINS  Barro/CE  A  X    

085  V08‐P11  FRANCISCO DE ASSIS LEITE  Barro/CE  V  X    
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086  V08‐P12  ESPÓLIO DE JOSÉ  LUSTOSA RODRIGUES  Barro/CE  A  X    

087  V08‐P13  CICERO FERNANDES DOS SANTOS  Barro/CE  A  X    

088  V08‐P14  MANOEL RONALDO PEREIRA DO NASCIMENTO  Barro/CE  A  X    

089  V08‐P15  SEBASTIÃO TAVARES DE MORAIS  Barro/CE  V       

090  V08‐P16  FRANCISCO DE ASSIS LEITE  Barro/CE  V  X    

091  V08‐P17  ESTRADA MUNICIPAL  –         X 

092  V08‐P18  FRANCISCO VIEIRA LINS  Barro/CE  A  X    

093  V08‐P19  MANOEL RONALDO PEREIRA DO NASCIMENTO  Barro/CE  A  X    

094  V08‐P20  FRANCISCO VIEIRA LINS  Barro/CE  A  X    

095  V08‐P21  ESTRADA MUNICIPAL           X 

096  V08‐P22  JOAQUIM DINIZ ROCHA  Barro/CE  V  X    

097  V08‐P23  JUDITE LUIZ FERNANDES  Barro/CE  A  X    

098  V08‐P24  NATANAEL LUIZ FERNANDES  Barro/CE  A  X    

099  V08‐P25  JOSÉ MACHADO FERNANDES  Barro/CE  A  X    

100  V08‐P26  ESPOLIO DE GERALDO LUIZ FERNANDES  Barro/CE  A  X    

101  V09‐P01  ESPÓLIO DE JOSE DIONIZIO LEITE  Barro/CE  V  X    

102  V09‐P02  ANTONIO AIRTON DE ARAUJO  Barro/CE  A  X    

103  V09‐P03  ESTRADA MUNICIPAL   –        X 

104  V09‐P04  ESPÓLIO DE JOSE DIONIZIO LEITE  Barro/CE  V  X    

105  V09‐P05  ANTONIO AIRTON DE ARAUJO  Barro/CE  A  X    

106  V09‐P06  JOSÉ EDMILSOM BIZIU DE OLIVEIRA  Barro/CE  A  X    

107  V09‐P07  JOÃO LEITE CABRAL  Barro/CE  A  X    

108  V09‐P08  FRANCISCA NEIDE PEREIRA BIZIU DE ALBUQUERQUE  Barro/CE  A  X    

109  V09‐P09  JOÃO LEITE CABRAL  Barro/CE  A  X    

110  V09‐P10  JOSÉ NOGUEIRA DE ARAUJO  Barro/CE  A  X    

111  V09‐P11  FRANCISCO NOGUEIRA SOBRINHO  Barro/CE  A  X    

112  V09‐P12  JOSÉ VALMIR ALEXANDRE DE ARAUJO  Barro/CE  A  X    

      JOSÉ VALMIR ALEXANDRE DE ARAUJO  Barro/CE  A  X    

113  V09‐P13  VANDA NOGUEIRA CABRAL FALCÃO  Barro/CE  A  X    

114  V09‐P14  CARMELITA SEVERO BIZIU  Barro/CE  A  X    

115  V09‐P15  ANTONIO AIRTON DE ARAUJO  Barro/CE  A  X    

116  V09‐P16  JOAQUIM ALVES DO NASCIMENTO  Barro/CE          

117  V09‐P17   DNIT ‐ RODOVIA ‐ BR 116  –        X 

118  V09‐P18  NÃO IDENTIFICADO   –          

119  V09‐P19  ANTONIO GONZAGA NUNES  Barro/CE  A  X    

120  V09‐P20  GENELICE BEZERRA DE SOUZA  Barro/CE  A  X    

121  V09‐P21  JOSÉ CARLOS BEZERRA  Barro/CE  A  X    

122  V09‐P22  JOSÉ DE ARIMATÉA TAVARES  Barro/CE  A  X    

123  V09‐P23  OSMAR DE FREITAS LACERDA  Barro/CE  A  X    

124  V09‐P24  JOSÉ RAIMUNDO DOS SANTOS  Barro/CE  A  X    

125  V09‐P25  MAURICIO EVANGELISTA DA SILVA  Barro/CE  A  X    

126  V09‐P26  MARIA JOSE DE JESUS SILVA  Barro/CE  A  X    

127  V09‐P27  MARIA JOSE DE JESUS SILVA  Barro/CE  A  X    

128  V09‐P28  VALDEMAR RODRIGUES DA SILVA  Barro/CE  A  X    
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129  V09‐P29  ESPÓLIO DE JOSÉ INACIO DE SOUSA  Barro/CE  A  X    

130  V09‐P30  FRANCISCO SEVERINO DA SILVA  Barro/CE  A  X    

131  V09‐P31  JOSE ARIMATÉIA DO NASCIMENTO  Barro/CE  A  X    

132  V09‐P32  JOSE SEVERINO DA SILVA  Barro/CE  A  X    

133  V09‐P33  JOSE ELIZEU DE AQUINO  Barro/CE  A  X    

134  V09‐P34  JOSE ARIMATÉIA DO NASCIMENTO  Barro/CE  V  X    

135  V09‐P35  MARIA ELIENE TAVARES SILVA  Barro/CE  A  X    

136  V09‐P36  ERINEIDE TAVARES DE FIGUEIREDO  Barro/CE  A  X    

137  V09‐P37  AUDINEIDE TAVARES DE LUNA  Barro/CE  A  X    

138  V09‐P38  JOSE VANDERLEY DIAS  Barro/CE  A  X    

139  V09‐P39  FRANCISCO DE ASSIS DE FIGUEIREDO SILVA  Barro/CE  A  X    

140  V09‐P40  FRANCISCO TOMAZ DA SILVA  Barro/CE  A  X    

141  V09‐P41  VICENTE DE SOUSA DE OLIVEIRA SOBRINHO  Barro/CE  A  X    

142  V09‐P42  VICENTE DE SOUZA DE OLIVEIRA SOBRINHO  Barro/CE  A  X    

143  V09‐P43  VICENTE DE SOUZA DE OLIVEIRA SOBRINHO  Barro/CE  A  X    

144  V09‐P44  JOÃO TAVARES SOBRINHO  Barro/CE  A  X    

145  V09‐P45  RAIMUNDO TAVARES DE FIGUEIREDO  Barro/CE  A  X    

146  V09‐P46  PEDRO TAVARES SOBRINHO  Barro/CE  A  X    

147  V09‐P47  ESPOLIO DE SANDOVAL TAVARES NÉ  Barro/CE  A  X    

148  V09‐P48  RAIMUNDO TAVARES DE FIGUEIREDO  Barro/CE  A  X    

149  V09‐P49  FRANCISCO DE ASSIS QUEIROZ  Barro/CE  A  X    

150  V09‐P50  FRANCISCO ALVES FERNANDES  Barro/CE  A  X    

151  V09‐P51  ELEONILDO ALVES COUTINHO  Barro/CE  A  X    

152  V09‐P52  RAIMUNDO TAVARES DE FIGUEIREDO  Barro/CE  A  X    

153  V09‐P53  FRANCISCO BARBOSA DE OLIVEIRA  Barro/CE  A  X    

154  V09‐P54  SIMONE BARBOSA DE FREITAS  Barro/CE  A  X    

155  V09‐P55  JOSE ALVES BARBOSA  Barro/CE  A  X    

156  V09‐55A  JOSÉ DIRAITO BARBOSA  Barro/CE  A  X    

157  V09‐P56  JOSÉ DORGINAL BARBOSA  Barro/CE  A  X    

158  V09‐P57  JOSE HUGO FERREIRA  Barro/CE  A  X    

159  V09‐P58  CANDIDA LEONILA DE LACERDA  Barro/CE  A  X    

160  V09‐P59  JOSE HUGO FERREIRA  Barro/CE  A  X    

161  V09‐P60  CICERO BOMFIM DOS SANTOS  Barro/CE  A  X    

162  V09‐P61  MARIA ALVES DA SILVA DOS SANTOS  Barro/CE  A  X    

163  V09‐P62  FRANCISCO ALVES SOBRINHO  Barro/CE  A  X    

164  V09‐P63  FRANCISCO ALVES SOBRINHO  Barro/CE  A  X    

165  V09‐P64  HENRIQUE BERTO FILHO  Barro/CE  A  X    

166  V09‐P65  JOSE HUGO FERREIRA  Barro/CE  A  X    

167  V09‐P66  JOSE ALVES BARBOSA  Barro/CE  A  X    

168  V09‐P67  FRANCISCO ERIVAN BEZERRA SILVA  Barro/CE  A  X    

169  V09‐P68  JOSE FURTADO DE ARAUJO FILHO  Barro/CE  A  X    

170  V09‐P69  ANTONIO JOSÉ DOS SANTOS  Barro/CE  A  X    

171  V09‐P70  ANTONIO SALVIANO ALVES   Barro/CE          

172  V09‐P71  FRANCISCA DA SILVA  Barro/CE  A  X    
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173  V09‐P72  JOSE LADNATEL DE ARAUJO  Barro/CE  A  X    

174  V09‐P73  DIVALDO PEREIRA LIMA  Barro/CE  A  X    

175  V09‐P74  FRANCISCA FRANCINEIDE DOS SANTOS  Barro/CE  A  X    

176  V09‐P75  FRANCISCA MARIA BARBOSA  Barro/CE  A  X    

177  V09‐P76  JOSE DORGINAL BARBOSA  Barro/CE  A  X    

178  V09‐P77  MARIA DORACI ALVES  Barro/CE  A  X    

      FRANCISCO BARBOSA DE OLIVEIRA  Barro/CE  A  X    

179  V09‐P78  FRANCISCO ALVES DA SILVA  Barro/CE  A  X    

180  V09‐P79  JOSÉ VALDEI COSTA  Barro/CE  A  X    

181  V09‐P80  TEREZINHA BARBOSA ALVES  Barro/CE  A  X    

182  V09‐P81  EXPEDITO FIRMINO  COSTA  Barro/CE  A  X    

183  V09‐P82  MARIA DORACI ALVES  Barro/CE  A  X    

184  V09‐P83  ALUISIO BARBOSA DE ALENCAR  Barro/CE  A  X    

185  V09‐P84  JOSÉ ERIVELTO BARBOSA JUNIOR  Barro/CE  A  X    

186  V09‐P85  JOSÉ DAMIÃO DE FIGUEIREDO  Barro/CE  A  X    

187  V09‐P86  FRANCISCO ALVES E SILVA  Barro/CE  A  X    

188  V09‐P87  ESTRADA    –        X 

189  V09‐P88  FRANCISCO ALVES E SILVA  Barro/CE  A  X    

190  V09‐P89  JOSE HUGO FERREIRA  Barro/CE  A  X    

191  V09‐P89A  JOSÉ ERIVELTO BARBOSA JUNIOR  Barro/CE  A  X    

192  V09‐P89B  FRANCISCO ALVES E SILVA  Barro/CE  A  X    

193  V09‐P90  JOSÉ ANTONIO DE OLIVEIRA  Barro/CE  A  X    

194  V09‐P91  JOSE ANTONIO DE OLIVEIRA ‐ Joaquim  Barro/CE  A  X    

195  V09‐P92  JOSÉ ANTONIO DE OLIVEIRA  Barro/CE  A  X    

196  V09‐P93  FRANCISCO INACIO DA SILVA  Barro/CE  A  X    

197  V09‐P94  ELDON BANDEIRA DE ALMEIDA  Barro/CE  A  X    

198  V09‐P95  JOSE SOBRAL DE SOUZA  Barro/CE  A  X    

199  V09‐P96  DERT ‐ RODOVIA ‐ CE 380  –         X 

200  V09‐P97  ELDON BANDEIRA DE ALMEIDA  Barro/CE  A  X    

201  V09‐P98  JOSE SOBRAL DE SOUSA  Barro/CE  A  X    

202  V09‐P99  JOSE JOAQUIM DA SILVA  Barro/CE  A  X    

203  V09‐P100  JOSE JOAQUIM DA SILVA  Barro/CE  A  X    

204  V09‐P101  ODORICO TAVARES MARTINS  Barro/CE  A  X    

205  V09‐P102  AURISLANDIA DE JESUS DA SILVA  Barro/CE  A  X    

206  V09‐P103  CICERO ANTONIO DE OLIVEIRA  Barro/CE  A  X    

207  V09‐P104  FRANCISCO BARBODA DE OLIVEIRA  Barro/CE  A  X    

208  V09‐P105  MARIA GOMES DE SOUSA  Barro/CE  A  X    

209  V09‐P106  FRANCISCO BARBOSA DE OLIVEIRA (TICO)  Barro/CE  A  X    

210  V10‐P01  DANIEL TAVARES MARTINS  Barro/CE  A  X    

211  V10‐P03  JOSE JUCIE E SILVA  Barro/CE          

212  V10‐P04  JOÃO ALEXANDRE DE FIGUEIREDO  Barro/CE           

213  V10‐P05  ODORICO TAVARES MARTINS  Barro/CE  A  X    

214  V10‐P06  WLADIMIR LACERDA MARIANO   Barro/CE           

215  V10‐P07  ODORICO TAVARES MARTINS  Barro/CE  A  X    
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216  V10‐P08  CANDIDA TAVARES NETA DE OLIVEIRA  Barro/CE  A  X    

217  V10‐P09  HORACIO TAVARES NETO  Barro/CE  A  X    

218  V10‐P10  ELEONILTON BATISTA DE OLIVEIRA  Barro/CE  A  X    

219  V10‐P11  ELDON BANDEIRA DE ALMEIDA  Barro/CE  A  X    

220  V10‐P12  MARIA VILMA DA SILVA  Barro/CE  A  X    

221  V10‐P13  FRANCISCO ARTÉFIO DE SOUZA  Barro/CE          

222  V10‐P14  MARIA VILMA DA SILVA  Barro/CE  A  X    

223  V10‐P15  MARIA IVONETE MARTINS DE OLIVEIRA  Barro/CE  A  X    

224  V10‐P16  RAIMUNDO TAVARES DE FIGUEIREDO  Barro/CE  A  X    

225  V10‐P17  ANTONIO TAVARES SOBRINHO  Barro/CE  A  X    

226  V10‐P18  ANATAVARES MARTINS  Barro/CE  A  X    

227  V10‐P18A  ANTONIO TAVARES SOBRINHO  Barro/CE  A  X    

228  V10‐P18B  JOSÉ ARIMATEIA TAVARES   Barro/CE          

229  V10‐P19  FRANCISCA TAVARES MARTINS  Barro/CE  A  X    

230  V10‐P20  HORACIO TAVARES NETO  Barro/CE  A  X    

231  V10‐P21  DANIEL TAVARES MARTINS  Barro/CE  A  X    

232  V10‐P22  CLEOFAS FERREIRA DA SILVA  Barro/CE  A  X    

233  V10‐P23  FRANCISCO ARTÉFIO DE SOUZA   Barro/CE          

234  V10‐P24  FRANCISCO CORNÉLIO MOTA  Barro/CE  A  X    

235  V10‐P25  JOÃO BARRO DO NASCIMENTO  Barro/CE  A  X    

236  V10‐P26  MANOEL BATISTA SOBRINHO  Barro/CE  A  X    

237  V10‐P27  ELEONILTON BATISTA DE OLIVEIRA  Barro/CE  A  X    

238  V10‐P28  IRENILDA RODRIGUES DE OLIVEIRA  Barro/CE  A  X    

239  V10‐P29  MANOEL BATISTA SOBRINHO  Barro/CE  A  X    

240  V10‐P30  OTACILIA PEDRO DE OLIVEIRA SOUZA  Barro/CE  A  X    

241  V10‐P31  MARIA VIRGINIA SOBRAL  Barro/CE  A  X    

241.1  V10‐P31A  HUMBERTO SOBRAL DO NASCIMENTO  Barro/CE  A  X    

242  V10‐P32  MARIA PIEDADE ANTONIO  Barro/CE  A  X    

243  V10‐P33  ECILIA PEDRO DE OLIVEIRA  Barro/CE  A  X    

244  V10‐P34  JOÃO PEDRO DE OLIVEIRA  Barro/CE  A  X    

245  V10‐P35  CICERO AMERICO SOBRAL  Barro/CE  A  X    

246  V10‐P36  JOÃO PEDRO DE OLIVEIRA  Barro/CE  A  X    

247  V10‐P37  JOANA DARK TAVARES DE NOROES NATO  Barro/CE  A  X    

248  V10‐P38  FRANCISCO ALVES DO NASCIMENTO  Barro/CE  A  X    

249  V10‐P39  GERALDO MARTINS DE SOUZA  Barro/CE  A  X    

250  V10‐P40  JOSE RIBAMAR DE OLIVEIRA   Barro/CE          

251  V10‐P41  ESTRADA DE ACESSO   –        X 

252  V10‐P42  ANCILON SOBRAL DA SILVA  Barro/CE  A  X    

253  V10‐P43  RAIMUNDO LOPES DA SILVA  Barro/CE  A  X    

254  V10‐P44  JOÃO MANOEL NETO  Barro/CE  A  X    

255  V10‐P45  ANTONIA MARIA DE JESUS NETO  Barro/CE  A  X    

256  V10‐P46  ESTRADA MUNICIPAL   –        X 

257  V10‐P47  FRANCISCO HENRIQUE PEREIRA  Barro/CE  A  X    

258  V10‐P48  VALDIR SEVERO DE LIMA  Barro/CE  A  X    
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259  V10‐P49  ESTRADA MUNICIPAL   –        X 

300  V10‐P50  VALDIR SEVERO DE LIMA  Barro/CE  A  X    

301  V10‐P51  ESTRADA MUNICIPAL   –        X 

302  V10‐P52  VALDECI MANOEL DE SOUZA  Barro/CE  A  X    

303  V10‐P53  JOSEFA DA CUNHA ROLIN   Barro/CE          

304  V10‐P54  ESTRADA MUNICIPAL  –        X 

305  V10‐P55  JOSEFA DA CUNHA ROLIN  Barro/CE          

306  V10‐P56  FRANCISCO DAS CHAGAS ROLIN  Barro/CE           

307  V10‐P57  FRANCISCO VALDETRUDES ABREU ROLIM 
Cachoreira dos 

Indios/PB 
A  X    

308  V10‐P58  FRANCISCO VALDETRUDES ABREU ROLIM 
Cachoreira dos 

Indios/PB 
A  X    

309  V10‐P59  JOSEFA DA CUNHA ROLIN             

310  V10‐P60  JOSÉ TOMAZ CAMILO 
Cachoreira dos 

Indios/PB 
A  X    

311  V10‐P61  FRANCISCO DE ASSIS GONÇALVES 
Cachoreira dos 

Indios/PB 
A  X    

312  V10‐P62  ANTONIO FRANCISCO SOBRINHO E JOSÉ FRANCISCO NETO 
Cachoreira dos 

Indios/PB 
A  X    

313  V10‐P63  ESTRADA MUNICIPAL  –         X 

314  V10‐P64  ANTONIO FRANCISCO SOBRINHO E JOSÉ FRANCISCO NETO 
Cachoreira dos 

Indios/PB 
A  X    

315  V10‐P65  FRANCINALDO LUIZ DIAS 
Cachoreira dos 

Indios/PB 
A  X    

316  V10‐P66  JOSÉ BARBOSA DO NASCIMENTO  –           

317  V10‐P67  MARCIO GONÇALVES BARBOSA 
Cachoreira dos 

Indios/PB 
A  X    

318  V10‐P68  ANTONIO PESSOA DE ABREU NETO  Cajazeiras/PB  A  X    

319  V10‐P69  ESTRADA MUNICIPAL           X 

320  V10‐P70  ANTONIO PESSOA DE ABREU NETO  Cajazeiras/PB  A  X    

322  V10‐P71  MARCOS GONÇALVES BARBOSA 
Cachoreira dos 

Indios/PB 
A  X    

323  V10‐P72  GILBERTO DE ABREU PESSOA  Cajazeiras/PB  A  X    

324  V10‐P73  JOÃO FRANCISCO DE SOUZA  Cajazeiras/PB          

325  V10‐P74  MARIA EUNICE DE ABREU TEMOTEO  Cajazeiras/PB  A  X    

326  V10‐P75  DER‐PB ‐ RODOVIA PB‐416  –         X 

327  V10‐P76  GILBERTO DE ABREU PESSOA  Cajazeiras/PB  A  X    

328  V10‐P77  JOÃO FRANCISCO DE SOUZA  Cajazeiras/PB          

329  V10‐P78  JOAO FRANCISCO DE SOUZA  Cajazeiras/PB          

330  V10‐P79  DAMIÃO FERREIRA DE ANDRADE  Cajazeiras/PB  A  X    

331  V10‐P80  JOSE DIAS DE SOUZA  Cajazeiras/PB  A  X    

332  V10‐P81  JOAO EMIDIO DE SOUZA  Cajazeiras/PB  A  X    

333  V10‐P83  JOSE FERREIRA DE SOUZA  Cajazeiras/PB  A  X    

333.1  V10‐P82  EDVALDO DIAS DE SOUZA  Cajazeiras/PB  A  X    

334  V10‐P82A  COSME JOSE DE ANDRADE  Cajazeiras/PB  A  X    

335  V10‐P84  JOAO EMIDIO DE SOUZA  Cajazeiras/PB  A  X    

336  V11‐P01  ANTONIO AGOSTINHO DE SOUZA   Cajazeiras/PB  A  X    
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337  V11‐P01A  ANTONIO AGOSTINHO DE SOUZA   Cajazeiras/PB  A  X    

338  V11‐P01B  JOAQUIM AGOSTINHO DE SOUZA   Cajazeiras/PB  A  X    

339  V11‐P01C  JOSEFA LINS DE SOUZA   Cajazeiras/PB  A  X    

340  V11‐P01D  EDIVANDA DE SOUZA ANDRADE  Cajazeiras/PB  A  X    

341  V11‐P01E  MARTINHO AGOSTINHO DE SOUZA   Cajazeiras/PB  A  X    

342  V11‐P01F  DERNEVAL ANDRADE SOUZA  Cajazeiras/PB  A  X    

343  V11‐P02  JOSE JOÃO DE SOUZA   Cajazeiras/PB  A  X    

344  V11‐P03  JOSE DIAS DE SOUZA  Cajazeiras/PB  A  X    

344.1  V11‐P03A  GERALDO DIAS DE SOUZA  Cajazeiras/PB  A  X    

344.2  V11‐P03B  EDVALDO DIAS DE SOUZA  Cajazeiras/PB  A  X    

344.3  V11‐P03C  IVANETE DIAS DE SOUZA  Cajazeiras/PB  A  X    

344.4  V11‐P03D  ANAILDE DIAS DE SOUZA  Cajazeiras/PB  A  X    

345  V11‐P04  CICERO JOSÉ LINS  Cajazeiras/PB  A  X    

346  V11‐P05  JOSE HIGINO ALVES   Cajazeiras/PB  A  X    

347  V11‐P06  MARIA APARECIDA FERREIRA ALVES  Cajazeiras/PB  A  X    

348  V11‐P07  ACINDINO JOSE DA SILVA  Cajazeiras/PB  A  X    

349  V11‐P08  GERALDA LINS CASSEMIRO  Cajazeiras/PB  A  X    

350  V11‐P09  DAMIAO ALVES BARBOZA  Cajazeiras/PB  A  X    

351  V11‐P10  MARIA DE FATIMA ALVES SOUZA  Cajazeiras/PB  A  X    

352  V11‐P11  ESTRADA   –        X 

353  V11‐P12  MARIA DE FATIMA ALVES SOUZA  Cajazeiras/PB  A  X    

354  V11‐P13  FRANCISCO ALVES BARBOSA  Cajazeiras/PB          

      FRANCISCO LINS ALVES  Cajazeiras/PB  A  X    

355  V11‐P14  ACINDINO JOSE DA SILVA  Cajazeiras/PB  A  X    

356  V11‐P15  JOSÉ JOÃO LINS  Cajazeiras/PB  A  X    

357  V11‐P15A  JOSÉ JOÃO LINS  Cajazeiras/PB  A  X    

358  V11‐P16  VITURIANO LINS PEREIRA  Cajazeiras/PB  A  X    

359  V11‐P17  MANOEL DA SILVA LINS  Cajazeiras/PB  A  X    

360  V11‐P18  ROMANA HERMENEGILDA LINS  Cajazeiras/PB  A  X    

361  V11‐P19  MANOEL DA SILVA LINS  Cajazeiras/PB  A  X    

362  V11‐P20  LUZINETE LINS FIRMINO  Cajazeiras/PB  A  X    

363  V11‐P21  GERALDA LINS CASIMIRO  Cajazeiras/PB  A  X    

364  V11‐P22  ESTRADA MUNICIPAL  Cajazeiras/PB        X 

365  V11‐P23  VITAL ANTONIO BAIAO  Cajazeiras/PB  A  X    

366  V11‐P24  LUCELMA DA SILVA BAIAO  Cajazeiras/PB  A  X    

367  V11‐P25  FRANCISCO FERREIRA DE ANDRADE  Cajazeiras/PB  A  X    

368  V12‐P01  JOSEFA ANA DE SOUZA  Cajazeiras/PB  A  X    

369  V12‐P02  HIGINO LINS DE SOUZA  Cajazeiras/PB  A  X    

370  V12‐P03  ASSOCIAÇAO DOS AGRICULTORES DO ASSENTAMENTO FREI BEDA  Cajazeiras/PB  A  X    

371  V12‐P04  WALDEMIRO FIRMINO DE SOUZA  Cajazeiras/PB  A  X    

371.1  V12‐P04A  ANTONIO PEDRO DE SOUZA  Cajazeiras/PB  A  X    

372  V12‐P05  ELIECIO BEZERRA DE SOUZA  Cajazeiras/PB  A  X    

373  V12‐P06  ESTRADA MUNICIPAL   –        X 

374  V12‐P07  ELIECIO BEZERRA DE SOUZA  Cajazeiras/PB  A  X    
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375  V12‐P08  ESPÓLIO DE CINVAL ROLIN  Cajazeiras/PB          

376  V12‐P09  DER‐PB ‐ RODOVIA PB‐400  –         X 

377  V12‐P10  ESPÓLIO DE CINVAL ROLIN  Cajazeiras/PB          

378  V13‐P01  ODAIR JOSE DOS SANTOS SOUZA  Cajazeiras/PB  A  X    

379  V13‐P02  MARIA RODRIGUES  Cajazeiras/PB          

380  V13‐P03  ISAC DE OLIVEIRA SILVA  Cajazeiras/PB  A  X    

381  V13‐P04  JOSE TOMAZ DE AQUINO  Cajazeiras/PB          

382  V13‐P05  GERALDO GOMES DE ALBUQUERQUE  Cajazeiras/PB  A  X    

383  V13‐P06  RAIMUNDO LACERDA DE SOUZA  Cajazeiras/PB  A  X    

384  V13‐P07  ESTRADA  Cajazeiras/PB        X 

385  V13‐P08  ANTONIO ROSENDO DE ALBUQUERQUE  Cajazeiras/PB  A  X    

386  V13‐P08A  ESTRADA MUNICIPAL  Cajazeiras/PB        X 

387  V13‐P09  GERALDO GOMES DE ALBUQUERQUE  Cajazeiras/PB  A  X    

388  V13‐P10  FRANCISCO CAROLINO BRAGA  Cajazeiras/PB  A  X    

389  V13‐P11  MARIA DE LURDES BARRETO MENDES  Cajazeiras/PB          

390  V14‐P01  ESTRADA MUNICIPAL  –         X 

391  V14‐P02  MARIA DE LURDES BARRETO MENDES  Cajazeiras/PB          

392  V14‐P03  ESTRADA MUNICIPAL  –         X 

393  V14‐P04  EDVALDO FRANCISCO DE SOUZA  Cajazeiras/PB  A  X    

394  V14‐P05  JOAO HENRIQUE NOGUEIRA  Cajazeiras/PB  A  X    

395  V14‐P05  ESTRADA MUNICIPAL   –        X 

396  V14‐P07  EDVALDO FRANCISCO DE SOUZA  Cajazeiras/PB  A  X    

397  V14‐P08  DIONEIDE DIAS FEITOZA  Cajazeiras/PB  A  X    

398  V14‐P09  GERALDO MENDES ALCINDO  Cajazeiras/PB  A  X    

399  V14‐P10  SEBASTIAO FRANCISCO DE SOUZA  Cajazeiras/PB          

400  V14‐P11  ESTRADA MUNICIPAL   –        X 

401  V14‐P12  JOSE FERREIRA DE CARVALHO  Cajazeiras/PB          

402  V14‐P13  ELENILTON GOMES DA SILVA   Cajazeiras/PB  A  X    

403  V14‐P14  JOAO BEZERRA NETO  Cajazeiras/PB          

404  V14‐P15  LAUDIMIRO VIEIRA DOS SANTOS  Cajazeiras/PB  A  X    

405  V14‐P16  FRANCISCO BATISTA MAXIMINO  Cajazeiras/PB  A  X    

406  V14‐P17  JUAREZ PEREIRA DA SILVA  Cajazeiras/PB  A  X    

407  V14‐P18  DNIT ‐ RODOVIA BR‐230   –        X 

408  V14‐P19  ESPÓLIO DE MARIA ESTRELA CARTAXO ROLIN  Cajazeiras/PB          

      JOAQUIM PEREIRA DE ALENCAR NETO  Cajazeiras/PB          

409  V14‐P20  SERGIO VIANA MAIA  Cajazeiras/PB  A  X    

410  V14‐P21  FRANCISCO PEREIRA DO NASCIMENTO  Cajazeiras/PB  A  X    

411  V15‐P01  CHESF ‐ LT 69KV   –        X 

412  V15‐P02  FRANCISCO PEREIRA DO NASCIMENTO  Cajazeiras/PB  A  X    

413  V15‐P03  FRANCISCO PEREIRA DO NASCIMENTO  Cajazeiras/PB  A  X    

414  V15‐P04  ESPÓLIO DE JOÃO ESTRELA CARTAXO ROLIN  –           

415  V15‐P05  ROSA PEREIRA OLIMPIO  Cajazeiras/PB  A  X    

416  V15‐P06  JOAQUIM PEREIRA DA SILVA  Cajazeiras/PB  A  X    

417  V15‐P07  FRANCISCO PEREIRA DO NASCIMENTO  Cajazeiras/PB  A  X    
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418  V15‐P08  ESTRADA MUNICIPAL  –         X 

419  V15‐P09  GERALDO DE OLIVEIRA  Cajazeiras/PB  A  X    

420  V15‐P10  FRANCISCO PEREIRA DO NASCIMENTO  Cajazeiras/PB  A  X    

421  V15‐P11  MARIA DO NASCIMENTO BRASILEIRO  Cajazeiras/PB  A  X    

421.1     JUVENCIO FLORENCIO NETO  Cajazeiras/PB  V  X    

422  V15‐P12  ABDIEL DE SOUZA ROLIM  Cajazeiras/PB  A  X    

423  V15‐P13  JUVENAL FILGUEIRA DA SILVA  Cajazeiras/PB  A  X    

424  V15‐P14  ESTRADA MUNICIPAL   –        X 

425  V15‐P15  EPTACIO ROBERTO DANTAS NETO  Cajazeiras/PB          

426  V15‐P16  MARCOS ANTONIO DE LIRA FERREIRA  Cajazeiras/PB  A  X    

427  V15‐P17  ABDIEL BRASILEIRO DE ARAUJO  Cajazeiras/PB  A  X    

428  V15‐P18  UERISON SARAIVA DE LIRA  Cajazeiras/PB  A  X    

429  V15‐P19  FRANCISCO DE ASSIS SARAIVA DE LIRA  Cajazeiras/PB  A  X    

429.1     MARCOS ANTONIO DE LIRA FERREIRA  Cajazeiras/PB  A  X    

430  V15‐P20  RAIMUNDO DE SOUZA SOBRINHO  Cajazeiras/PB  A  X    

431  V16‐P01  EDSON DA SILVA LEITE  Cajazeiras/PB  A  X    

432  V16‐P01A  EDSON DA SILVA LEITE  Cajazeiras/PB  A  X    

433  V16‐P02  JOSE ERIVAN TIMOTEO DE ABREU  Cajazeiras/PB  A  X    

434  V16‐P03  ESTRADA MUNICIPAL  –         X 

435  V16‐P04  ZILMAU CAROLINO DE SOUZA  Cajazeiras/PB  A  X    

436  V16‐P05  JOSE RAIMUNDO CALVACANTE  Cajazeiras/PB  A  X    

437  V16‐P06  ESTRADA MUNICIPAL   –        X 

438  V16‐P07  JOSE RAIMUNDO CALVACANTE  Cajazeiras/PB  A  X    

439  V16‐P08  ZILMAU CAROLINO DE SOUZA  Cajazeiras/PB  A  X    

440  V16‐P09  JOSE ERIVAN TIMOTEO DE ABREU  Cajazeiras/PB  A  X    

441  V16‐P10  JOSE DE SOUZA MACIEL  Cajazeiras/PB  A  X    

442  V16‐P11  ZILMAU CAROLINO DE SOUZA  Cajazeiras/PB  A  X    

443  V16‐P12  FRANCISCO PESSOA DE SOUZA  Cajazeiras/PB  A  X    

444  V16‐P13  MANOEL DE ABREU FILHO  Cajazeiras/PB  A  X    

445  V16‐P14  ESTRADA MUNICIPAL   –        X 

446  V16‐P15  FRANCISCO QUIRINO LINS  Cajazeiras/PB  A  X    

447  V16‐P16  JOSE AMANCIO SOBRINHO  Cajazeiras/PB  A  X    

448  V16‐P17  TEREZINHA LINS DE ABREU ALVES  Cajazeiras/PB  A  X    

449  V16‐P17A  ANTONIO VITORIANO DE ABREU  Cajazeiras/PB  A  X    

450  V16‐P18  ANTONIO VITORIANO DE ABREU  Cajazeiras/PB  A  X    

451  V16‐P19  MARIA DO CARMO DE ABREU   Cajazeiras/PB          

452  V16‐P20  CIERLIO NASCIMENTO DE ABREU   Cajazeiras/PB  A  X    

453  V16‐P21  ESTRADA MUNICIPAL   –        X 

454  V16‐P22  TEREZINHA LINS DE ABREU ALVES  Cajazeiras/PB  A  X    

455  V16‐P23  JOSÉ LIBERATO  DE ABREU  Cajazeiras/PB          

456  V16‐P24  TEREZINHA LINS DE ABREU ALVES  Cajazeiras/PB  A  X    

457  V16‐P25  ANTONIO VITORIANO DE ABREU  Cajazeiras/PB  A  X    

458  V16‐P26  ARODIL VITORIANO DE ABREU   Cajazeiras/PB  A  X    

459  V16‐P27  LIBERATO OTACILIO DE ABREU   Cajazeiras/PB  A  X    
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460  V16‐P28  ESTRADA MUNICIPAL   –        X 

461  V16‐P29  AVELINA MARIA DE ABREU   Cajazeiras/PB  A  X    

462  V16‐P30  FRANCISCO ABREU DE SOUZA  Cajazeiras/PB  A  X    

463  V16‐P31  EUCLIDES OTACILIO DE ABREU  Cajazeiras/PB  A  X    

464  V16‐P32  DOMICIO OTACILIO DE ABREU  Cajazeiras/PB  A  X    

465  V17‐P01  FRANCISCO LEITE DE ABREU  Cajazeiras/PB  A  X    

466  V17‐P02  DOMICIO OTACILIO DE ABREU  Cajazeiras/PB  A  X    

467  V17‐P03  JOCIONE JOSE DE ABREU  Cajazeiras/PB  A  X    

468  V17‐P04  MARCELINO CAROLINO DE SOUZA  Cajazeiras/PB  A  X    

469  V17‐P05  FRANCISCO DOS SANTOS MARINHO  Cajazeiras/PB  A  X    

470  V17‐P06  FRANCISCO DOS SANTOS MARINHO  Cajazeiras/PB  A  X    

471  V17‐P07  FRANCISCO DOS SANTOS MARINHO  Cajazeiras/PB  A  X    

472  V17‐P08  WILSON CAROLINO DE SOUZA  Cajazeiras/PB  A  X    

473  V17‐P09  JOÃO CAROLINO FILHO  Cajazeiras/PB  A  X    

474     ESTRADA MUNICIPAL   –        X 

475  V17‐P10  ANTONIO FRANCISCO DE ABREU  Cajazeiras/PB  A  X    

476  V17‐P11  FRANCISCO DE ASSIS DE SOUZA  Cajazeiras/PB  A  X    

477  V17‐P12  JOSE VITURIANO DE SOUZA  Cajazeiras/PB  A  X    

478  V17‐P13  ESTRADA  –         X 

479  V17‐P14  JOSE VITURIANO DE SOUZA  Cajazeiras/PB  A  X    

480  V17‐P15  LIBERATO VITURIANO NETO 
São João do Rio 
do Peixe/PB 

A  X    

481  V17‐P16  JOAQUIM VITURIANO DE ABREU  Cajazeiras/PB  A  X    

482  V17‐P17  MARIA ANALICE DE ABREU  Cajazeiras/PB  A  X    

483  V17‐P18  CANDIDA DANTAS DE ABREU 
São João do Rio 
do Peixe/PB 

A  X    

484  V17‐P19  JOSE GONÇALVES BRAGA NETO 
São João do Rio 
do Peixe/PB 

A  X    

485  V17‐P20  CANDIDA DANTAS DE ABREU 
São João do Rio 
do Peixe/PB 

A  X    

486  V17‐P21  FRANCISCO CHAGAS BRAGA 
São João do Rio 
do Peixe/PB 

A  X    

487  V17‐P22  ANTONIO FELIX DE ABREU 
São João do Rio 
do Peixe/PB 

A  X    

488  V17‐P23  JOSEFA MARIA DE ABREU SOUSA 
São João do Rio 
do Peixe/PB 

A  X    

489  V17‐P23A  FRANCISCA CANDIDA DE ABREU 
São João do Rio 
do Peixe/PB 

A  X    

490  V17‐P23B  DALVA MARIA DE ABREU 
São João do Rio 
do Peixe/PB 

A  X    

491  V17‐P24  FRANCISCO DE ASSIS DE SOUZA 
São João do Rio 
do Peixe/PB 

A  X    

492  V17‐P25  FRANCISCO VITORIANO DE ABREU 
São João do Rio 
do Peixe/PB 

A  X    

493  V17‐P26  JOAQUIM VITURIANO DE ABREU 
São João do Rio 
do Peixe/PB 

A  X    

494  V17‐P27  DNIT ‐ RODOVIA BR‐405   –        X 

495  V17‐P28  JOSE PESSOA DE ABREU 
São João do Rio 
do Peixe/PB 

A  X    
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496  V17‐P29  ESPÓLIO DE JOSEFA FERREIRA DE ALMEIDA 
São João do Rio 
do Peixe/PB 

        

497  V17‐P30  ESPÓLIO DE JOÃO RAIMUNDO DE FARIAS 
São João do Rio 
do Peixe/PB 

A  X    

498  V17‐P31  FRANCISCO RAIMUNDO DE FARIAS 
São João do Rio 
do Peixe/PB 

A  X    

499  V17‐P32  JOÃO GOMES DE ALBUQUERQUE 
São João do Rio 
do Peixe/PB 

A  X    

500  V17‐P33  ANTONIO CAROLINO DE ALMEIDA FILHO 
São João do Rio 
do Peixe/PB 

A  X    

501  V17‐P34  EDNALDO GOMES DE ALBUQUERQUE 
São João do Rio 
do Peixe/PB 

A  X    

502  V17‐P35  WILSON CAROLINO DE SOUZA 
São João do Rio 
do Peixe/PB 

A  X    

503  V17‐P36  ANTONIO CAROLINO DE ALMEIDA FILHO 
São João do Rio 
do Peixe/PB 

A  X    

504  V17‐P37  ANTONIO BATISTA DA NOBREGA 
São João do Rio 
do Peixe/PB 

A  X    

505  V17‐P38  ESTRADA MUNICIPAL   –        X 

506  V17‐P39  ANTONIO BATISTA DA NOBREGA 
São João do Rio 
do Peixe/PB 

A  X    

507  V17‐P40  TEREZINHA FRANCISCA DE SOUSA 
São João do Rio 
do Peixe/PB 

A  X    

508  V17‐P41  ESTRADA MUNICIPAL   –        X 

509  V17‐P42  JOSÉ NILDO SIMPLICIO DE SOUZA 
São João do Rio 
do Peixe/PB 

A  X    

510  V17‐P43  JOSE EUDES SIMPLICIO DE SOUSA 
São João do Rio 
do Peixe/PB 

A  X    

511  V17‐P44  FRANCISCO DE ASSIS CIRIACO DE SOUZA 
São João do Rio 
do Peixe/PB 

A  X    

512  V17‐P45  JOSE ILDEMAR DA SILVA 
São João do Rio 
do Peixe/PB 

A  X    

513  V17‐P46  RICARDO FERREIRA NETO 
São João do Rio 
do Peixe/PB 

A  X    

514  V17‐P47  JOSÉ PIRES RIBEIRO DE NOBREGA 
São João do Rio 
do Peixe/PB 

        

515  V17‐P48  AZENILDA AMARO DE SOUSA 
São João do Rio 
do Peixe/PB 

A  X    

516  V17‐P49  ABDON LOURENÇO DE OLIVEIRA NETO 
São João do Rio 
do Peixe/PB 

A  X    

517  V17‐P49A  FRANCISCO CIRIACO DE SOUZA (Quizinho) 
São João do Rio 
do Peixe/PB 

A  X    

518  V17‐P50  JOSE EUDES SIMPLICIO DE SOUSA 
São João do Rio 
do Peixe/PB 

A  X    

519  V17‐P51  MANOEL MORAIS DE ABREU 
São João do Rio 
do Peixe/PB 

A  X    

520  V17‐P52  ESTRADA MUNICIPAL  –         X 

521  V17‐P53  JOSE EUDES SIMPLICIO DE SOUSA 
São João do Rio 
do Peixe/PB 

A  X    

522  V17‐P54  MANOEL MORAIS DE ABREU 
São João do Rio 
do Peixe/PB 

A  X    

523  V17‐P55  ADAILSON MOREIRA DE QUEIROGA 
São João do Rio 
do Peixe/PB 
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524  V17‐P56  ESTRADA MUNICIPAL   –        X 

525  V17‐P57  RAIMUNDO PEDROSA DE OLIVEIRA 
São João do Rio 
do Peixe/PB 

A  X    

526  V17‐P58  ANTONIO CAROLINO DE ALMEIDA FILHO 
São João do Rio 
do Peixe/PB 

A  X    

527  V17‐P59  MARIA MAXIONILIA DE SOUZA 
São João do Rio 
do Peixe/PB 

A  X    

528  V17‐P60  FRANCISCO DE ASSIS CIRIACO DE SOUZA 
São João do Rio 
do Peixe/PB 

A  X    

529  V17‐P61  MARIA MAXIONILIA DE SOUZA 
São João do Rio 
do Peixe/PB 

A  X    

530  V17‐P62  SEBASTIÃO DE SOUSA OLIVEIRA 
São João do Rio 
do Peixe/PB 

A  X    

531  V17‐P62A  CIRERO CIRIACO DE SOUSA 
São João do Rio 
do Peixe/PB 

A  X    

532  V17‐P62B  ANTONIO CIRIACO NETO 
São João do Rio 
do Peixe/PB 

A  X    

533  V17‐P62C  MARIA ISABEL SOUSA 
São João do Rio 
do Peixe/PB 

A  X    

534  V17‐P63  FRANSCISCO TIMOTEO DE SOUSA 
São João do Rio 
do Peixe/PB 

A  X    

535  V17‐P63A  FRANCISCO CIRIACO DE OLIVEIRA 
São João do Rio 
do Peixe/PB 

A  X    

536  V17‐P64  FRANCISCO ROCHA DANTAS 
São João do Rio 
do Peixe/PB 

A  X    

537  V17‐P65  FRANCISCO RUFINO RODRIGUES 
São João do Rio 
do Peixe/PB 

A  X    

538  V17‐P66  FRANCISCO ROCHA DANTAS 
São João do Rio 
do Peixe/PB 

A  X    

539  V17‐P67  ESTRADA MUNICIPAL   –        X 

540  V17‐P68  ANTONIO CIRIACO NETO 
São João do Rio 
do Peixe/PB 

A  X    

541  V17‐P69  CICERO CIRIACO DE SOUSA 
São João do Rio 
do Peixe/PB 

A  X    

542  V17‐P70  MARIA ISABEL DE SOUSA 
São João do Rio 
do Peixe/PB 

A  X    

546  V17‐P74  GERALDO CIRIACO DE SOUSA 
São João do Rio 
do Peixe/PB 

A  X    

547  V17‐P75  FRANCISCO CIRIACO DE SOUZA 
São João do Rio 
do Peixe/PB 

A  X    

548  V17‐P76  MARIA DE FATIMA SOUSA DIAS 
São João do Rio 
do Peixe/PB 

A  X    

549  V18‐P01  TRANSORDESTINA LOGISTICA S.A. FERROVIA EF‐410 (DESATIVADA)  –         X 

550  V18‐P02  CELSO DANTAS DA SILVA 
São João do Rio 
do Peixe/PB 

A  X    

551  V19‐P01  DOMINGOS MOREIRA NETO 
São João do Rio 
do Peixe/PB 

A  X    

552  V19‐P02  OSMAR BERNARDO DANTAS CARTAXO 
 São João do Rio 
do Peixe/PB 

        

553  V19‐P03  ESPÓLIO DE DR. MÁRIO 
 São João do Rio 
do Peixe/PB 

        

554  V19‐P04  HERPSON NISKIER ABREU MOREIRA 
São João do Rio 
do Peixe/PB 

A  X    
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555  V20‐P01  ESPÓLIO DE FRANCISCO ANTUNES 
São João do Rio 
do Peixe/PB 

A  X    

556  V20‐P02  ESTRADA MUNICIPAL  –         X 

557  V20‐P03  HERPSON NISKIER ABREU MOREIRA 
São João do Rio 
do Peixe/PB 

A  X    

558  V20‐P04  ESPÓLIO DE FRANCISCO ANTUNES 
São João do Rio 
do Peixe/PB 

A  X    

559  V20‐P04A  LUZIMAR ANTUNES DE ANDRADE 
São João do Rio 
do Peixe/PB 

A  X    

560  V20‐P05  JOSE FARIAS DE HOLANDA 
 São João do Rio 
do Peixe/PB 

        

561  V20‐P06  ESPÓLIO DE VALDEMAR PEREIRA  Sousa/PB  A  X    

562  V21‐P01  ESPÓLIO DE JOSE PEREIRA FILHO  Sousa/PB  A  X    

563  V21‐P02  JOSE FARIAS DE HOLANDA  Sousa/PB          

564  V21‐P03  SERGIO DANIEL ROLIM NETO 
São João do Rio 
do Peixe/PB 

A  X    

565  V21‐P04  GERALDO DANIEL DE SOUSA  Sousa/PB  A  X    

566  V21‐P05  JOSE LEONES ESTRELA  Sousa/PB  A  X    

567  V21‐P06  GERALDO ESTRELA PINHEIRO  Sousa/PB  A  X    

568  V21‐P07  SIDNEY JORGE MARQUES ESTRELA  Sousa/PB  A  X    

569  V21‐P08  FRANCISCO ESTRELA DE OLIVEIRA  Sousa/PB          

570  V21‐P09  JOSE LEONES ESTRELA  Sousa/PB  A  X    

571  V21‐P10  MANOEL DOS SANTOS VIEIRA  Sousa/PB  A  X    

572  V21‐P11  MARIA DO CARMO  Sousa/PB          

573  V21‐P12  JULIO CEZAR ALVES  Sousa/PB  A  X    

574  V22‐P01  ESTRADA MUNICIPAL  –         X 

575  V22‐P02  JULIO CEZAR ALVES  Sousa/PB  A  X    

576  V22‐P03  MARIA DE FATIMA PIRES DE SÁ NOBRAGA  Sousa/PB          

577  V22‐P04  ESTRADA MUNICIPAL  –         X 

578  V22‐P05  MARIA DE FATIMA PIRES DE SÁ NOBRAGA  Sousa/PB          

579  V22‐P06  GERALDO ESTREA PINHEIRO  Sousa/PB  A  X    

580  V22‐P07  DIANA  Sousa/PB          

581  V22‐P08  LILIAN  Sousa/PB          

582  V22‐P09  ROBERTO  Sousa/PB          

583  V22‐P10  ESPÓLIO DE ARTUR GONÇALVES RIBEIRO  Sousa/PB          

584  V22‐P11  JOSE ESTRELA  Sousa/PB          

585  V22‐P12  LUCIANO ESTRELA DE OLIVEIRA  Sousa/PB  A  X    

586  V22‐P13  MARCIANO ESTRELA ALVES  Sousa/PB          

587  V22‐P14  RODOVIA ESTADUAL  –         X 

588  V22‐P15  MANOEL ESTRELA  Sousa/PB          

589  V22‐P16  IVANILDO BARBOSA DA SILVA  Sousa/PB  A  X    

590  V22‐P17  VICENTE ESTRELA DE OLIVEIRA  Sousa/PB  V  X    

591  V22‐P18  ESTRADA MUNICIPAL   –        X 

592  V22‐P19  MARIA DE FÁTIMA PIRES DE SÁ NOBREGA  Sousa/PB          

593  V22‐P20  ESPEDITO ESTRELA DE SÁ  Sousa/PB  A  X    

594  V22‐P21  MARIA DE FATIMA PIRES DE SÁ NOBRAGA  Sousa/PB          
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595  V22‐P22  ESPÓLIO DE LAVOISIER PIRES DE SÁ  Sousa/PB          

595.1     DORGIVAL ALEXANDRE DOS SANTOS  Sousa/PB  A  X    

596  V22‐P23  ROBERTO WAGNER GONÇALVES SARMENTO  Sousa/PB          

597  V22‐P24  ESPÓLIO DE LAVOISIER PIRES DE SÁ  Sousa/PB          

598  V22‐P25  JOÃO FRANCISCO DE MELO  Sousa/PB  A  X    

599  V22‐P26  JOSÉ IVAN DE ARAUJO  Sousa/PB          

600  V22‐P27  JULIO BATISTA DE SOUZA  Sousa/PB  V  X    

601  V23‐P01  EMIDIO JOSE DE SOUSA  Sousa/PB  A  X    

602  V23‐P02  ESTRADA MUNICIPAL   –        X 

603  V23‐P03  ASSOCIAÇÃO DOS AGRICULTORES DO ASSENTAMENTO JATOBA  Sousa/PB  A  X    

604  V23‐P04  DER‐PB ‐ RODOVIA PB‐383           X 

605  V23‐P05  ASSOCIAÇÃO DOS AGRICULTORES DO ASSENTAMENTO JATOBA  Sousa/PB  A  X    

606  V23‐P06  RAIMUNDA AUGUSTA GONZAGA  Sousa/PB  A  X    

607  V23‐P07  MAURICIO GONZAGA DE MELO   Sousa/PB  A  X    

608  V23‐P08  JOÃO MARTINS FILHO  Sousa/PB  A  X    

609  V23‐P09  MARIA  CACILDA CALIXTODO NASCIMENTO  Sousa/PB  A  X    

610  V23‐P10  MARIA GONZAGA FERREIRA  Sousa/PB  A  X    

611  V23‐P11  LUIZ BERTO GONZAGA  Sousa/PB  A  X    

612  V23‐P12  LUIZ  GONZAGA MARQUES  Sousa/PB  A  X    

613  V23‐P13  FRANCISCO GONZAGA DE MELO  Sousa/PB  A  X    

614  V23‐P14  HERMANO JUNIOR SOUTO DA SILVA  Sousa/PB  A  X    

615  V23‐P15  FRANCISCO GONZAGA DE MELO  Sousa/PB  A  X    

616  V23‐P16  LUIZ  GONZAGA MARQUES  Sousa/PB  A  X    

617  V23‐P17  LUIZ BERTO GONZAGA  Sousa/PB  A  X    

618  V23‐P18  LUIZ  GONZAGA MARQUES  Sousa/PB  A  X    

619  V23‐P19  FRANCISCO GONZAGA DE MELO  Sousa/PB  A  X    

620  V23‐P20  HERMANO JUNIOR SOUTO DA SILVA  Sousa/PB  A  X    

621  V23‐P21  JOÃO MARTINS FILHO  Sousa/PB  A  X    

622  V23‐P22  MARIA GONZAGA FERREIRA  Sousa/PB  A  X    

623  V23‐P23  LUIZ BERTO GONZAGA  Sousa/PB  A  X    

624  V23‐P24  MARIA  CACILDA CALIXTODO NASCIMENTO  Sousa/PB  A  X    

625  V23‐P25  MAURICIO GONZAGA DE MELO   Sousa/PB  A  X    

626  V23‐P26  RAIMUNDA AUGUSTA GONZAGA  Sousa/PB  A  X    

627  V23‐P27  FRANCISCO GONZAGA DE MELO  Sousa/PB  A  X    

628  V23‐P28  HERMANO JUNIOR SOUTO DA SILVA  Sousa/PB  A  X    

629  V23‐P29  FRANCISCO GONZAGA DE MELO  Sousa/PB  A  X    

630  V23‐P30  LUIZ  GONZAGA MARQUES  Sousa/PB  A  X    

631  V23‐P31  LUIZ BERTO GONZAGA  Sousa/PB  A  X    

632  V23‐P32  MARIA  CACILDA CALIXTO DO NASCIMENTO  Sousa/PB  A  X    

633  V23‐P33  MARIA GONZAGA FERREIRA  Sousa/PB  A  X    

634  V23‐P34  RAIMUNDA AUGUSTA GONZAGA  Sousa/PB  A  X    

635  V23‐P35  MAURICIO GONZAGA DE MELO   Sousa/PB  A  X    

636  V23‐P36  JOÃO MARTINS FILHO  Sousa/PB  A  X    

637  V23‐P37  MARIA GONZAGA FERREIRA  Sousa/PB  A  X    
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638  V23‐P38  MARIA  CACILDA CALIXTO DO NASCIMENTO  Sousa/PB  A  X    

639  V23‐P39  MARIVALDO DA SILVA MELO  Sousa/PB  A  X    

640  V23‐P40  LUIZ BERTO GONZAGA  Sousa/PB  A  X    

641  V23‐P41  LUIZ  GONZAGA MARQUES  Sousa/PB  A  X    

642  V23‐P42  HERMANO JUNIOR SOUTO DA SILVA  Sousa/PB  A  X    

643  V23‐P44  LUIZ BERTO GONZAGA  Sousa/PB  A  X    

644  V23‐P45  MARIVALDO DA SILVA MELO  Sousa/PB  A  X    

645  V23‐P46  MARIA  CACILDA CALIXTO DO NASCIMENTO  Sousa/PB  A  X    

646  V23‐P47  LUIZ  GONZAGA MARQUES  Sousa/PB  A  X    

647  V23‐P48  RAIMUNDA AUGUSTA GONZAGA  Sousa/PB  A  X    

648  V23‐P49  JOÃO BOSCO DA SILVA MELO  Sousa/PB  A  X    

649  V23‐P50  RAIMUNDA AUGUSTA GONZAGA  Sousa/PB  A  X    

650  V23‐P51  MAURICIO GONZAGA DE MELO   Sousa/PB  A  X    

651  V23‐P52  JOSE SOARES DE OLIVEIRA  Sousa/PB  A  X    

652  V24‐P01  MARIA ELIZABETE SILVA DE OLIVEIRA  Sousa/PB  A  X    

653  V24‐P02  JOSE RAFAEL ROCHA PORDEUS  Sousa/PB  A  X    

654  V24‐P03  MARIA ELIZABETE SILVA DE OLIVEIRA  Sousa/PB  A  X    

654.1     HELENO MARQUES FURTADO  Sousa/PB  V  X    

655  V24‐P04  FELIX GADELHA DA SILVA  Sousa/PB  A  X    

656  V24‐P05  TEREZINHA PORDEUS PEREIRA  Sousa/PB  A  X    

657  V24‐P06  CICERO SARMENTO SILVA  Sousa/PB  A  X    

658  V25‐P01  SINVAL PORDEUS SILVA  Sousa/PB  A  X    

659  V25‐P02  ESTRADA MUNICIPAL           X 

660  V25‐P03  FRANCISCO PEREIRA  Sousa/PB  A  X    

661  V25‐P04  FRANCISCO MARQUES DA SILVA  Sousa/PB  A  X    

662  V25‐P05  MARIA LUCIA DA SILVA MARQUES  Sousa/PB  A  X    

663  V25‐P06  ESTRADA MUNICIPAL           X 

664  V25‐P07  JOAQUIM SILVA  Sousa/PB  A  X    

665  V25‐P08  JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA  Sousa/PB  A  X    

666  V25‐P09  MARTINS ANTUNES DE OLIVEIRA             

667  V25‐P10  EDILSON MARQUES SOUTO  Sousa/PB  A  X    

668  V25‐P11  ESTRADA MUNICIPAL           X 

669  V25‐P12  JILMAR ELIAS DE MENESES   Sousa/PB  A  X    

670  V25‐P13  ESTRADA MUNICIPAL           X 

671  V25‐P14  ESPÓLIO DE OTACILIO ELIAS             

672  V25‐P15  ESPÓLIO DE ANTONIO IZIDIO JACOME DE ARAUJO             

673  V25‐P16  GUTEMBERG SARMENTO DA SILVEIRA  Sousa/PB  A  X    

674  V25‐P17  FRANCISCO ANTUNES SOBRINHO  Sousa/PB  A  X    

675  V25‐P18  ESTRADA MUNICIPAL           X 

676  V25‐P19  JASIEL JACOME DE OLIVEIRA  Sousa/PB  A  X    

677  V25‐P20  ESTRADA MUNICIPAL           X 

678  V25‐P21  JASIEL JACOME DE OLIVEIRA  Sousa/PB  A  X    

679  V25‐P22  JASIEL JACOME DE OLIVEIRA  Sousa/PB  A  X    

680  V25‐P23  ALEXANDRE FRANCISCO DE OLIVEIRA  Sousa/PB  A  X    
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681  V25‐P24  RAIMUNDA FRANCISCA DE OLIVEIRA  Sousa/PB  A  X    

682  V25‐P25  ROBERTO FRANCISCO DE OLIVEIRA  Sousa/PB  A  X    

683  V25‐P26  FRANCISCO DE OLIVEIRA FILHO  Sousa/PB  A  X    

684  V25A‐P01  ESTRADA MUNICIPAL           X 

685  V25A‐P02  FRANCISCO DE OLIVEIRA FILHO  Sousa/PB  A  X    

686  V25A‐P03  RAIMUNDA FRANCISCA DE OLIVEIRA  Sousa/PB  A  X    

687  V25A‐P04  RAIMUNOD JOSÉ DE ABRANTE  Sousa/PB  A  X    

688  V25A‐P05  ESTRADA MUNICIPAL           X 

689  V25A‐P06  RAIMUNDA FRANCISCA DE OLIVEIRA  Sousa/PB  A  X    

690  V25A‐P07  LUIZ ELIOMAR DA SILVA  Lastro/PB  A  X    

   V26‐P01  CAROLINA MARIA DE ALENCAR             

      FRANCISCO  ASSIS DE OLIVEIRA  Lastro/PB  A  X    

692  V26‐P02  ESTRADA MUNICIPAL           X 

693  V26‐P03  FRANCISCO  ASSIS DE OLIVEIRA  Lastro/PB  A  X    

      FRANCISCO ANTUNES DE OLIVEIRA  Lastro/PB  A  X    

694  V26‐P04  FRANCISCO DE ASSIS OLIVEIRA  Lastro/PB  A  X    

695  V26‐P05  FRANCISCO ANTUNES DE OLIVEIRA  Lastro/PB  A  X    

696  V26‐P06  ESTRADA MUNICIPAL           X 

697  V26‐P07  LUIZ ANTUNES DE ANDRADE  Lastro/PB  A  X    

698  V26‐P08  FRANCISCO ANTUNES DE OLIVEIRA  Lastro/PB  A  X    

699  V26‐P09  PLINIO PEREIRA DE OLIVEIRA  Lastro/PB  A  X    

700  V26‐P10  ALEXANDRE FRANCISCO DE OLIVEIRA  Lastro/PB  A  X    

701  V26‐P11  FRANCISCO DE ASSIS OLIVEIRA  Lastro/PB  A  X    

702  V26‐P12  RAIMUNDA FRANCISCA DE OLIVEIRA  Lastro/PB  A  X    

703  V26‐P13  FRANCISCO  ASSIS DE OLIVEIRA  Lastro/PB  A  X    

704  V26‐P14  LUIZ ELIOMAR DA SILVA  Lastro/PB  A  X    

705  V26‐P15  DAMIÃO DEILSON SARMENTO  Lastro/PB  A  X    

706  V26‐P16  LUIZ ELIOMAR DA SILVA  Lastro/PB  A  X    

707  V26‐P17  VINCENTE JACOME DE ARAUJO  Lastro/PB  A  X    

708  V26‐P18  JOSE CASIMIRO DE OLIVEIRA  Lastro/PB  A  X    

709  V26‐P19  GERALDO JACOME DE OLIVEIRA  Lastro/PB  A  X    

710  V26‐P20  GERSON DE PAIVA GADELHA  Lastro/PB  V  X    

711  V27‐P01  ESTRADA MUNICIPAL           X 

712  V27‐P02  GERSON DE PAIVA GADELHA  Lastro/PB  V  X    

713  V27‐P03  FRANÇUIR ARLÃ DE SOUSA  Santa Cruz/PB  A  X    

714  V27‐P04  MARCOS PEREIRA TOMAZ  Santa Cruz/PB  A  X    

715  V27‐P05  ESTRADA MUNICIPAL           X 

716  V27‐P06  MARCOS PEREIRA TOMAZ  Santa Cruz/PB  A  X    

717  V27‐P07  RAIMUNDO PEREIRA LEITE  Santa Cruz/PB  A  X    

718  V27‐P08  ALBERTINO BARBOSA DE QUEIROLA  Santa Cruz/PB  A  X    

719  V27‐P09  JOSE BARBOSA DE QUEIROLA  Santa Cruz/PB  A  X    

720  V27‐P10  FRANCISCO PEREIRA NETO  Santa Cruz/PB  A  X    

721  V27‐P11  ANNELIESE DIAS GADELHA DE OLIVEIRA  Santa Cruz/PB  A  X    

722  V27‐P12  JOÃO PEREIRA ANDRADE  Santa Cruz/PB  A  X    
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723  V27‐P13  MANOEL SARMENTO NETO  Santa Cruz/PB  A  X    

724  V27‐P14  MANOEL SARMENTO NETO  Santa Cruz/PB  A  X    

725  V27‐P15  JOÃO PEREIRA ANDRADE  Santa Cruz/PB  A  X    

726  V27‐P16  FRANCISCO FERNANDES DE ANDRADE  Santa Cruz/PB  A  X    

727  V27‐P17  RAIMUNDO RIVALDO SARMENTO  Santa Cruz/PB  A  X    

728  V27‐P18  LUIZ PEREIRA NETO  Santa Cruz/PB  A  X    

729  V27‐P19  JOÃO FELINTO FURTADO  Santa Cruz/PB  A  X    

730  V28‐P01  ESTRADA MUNICIPAL           X 

731  V28‐P02  EDNALDO ALVES DIAS  Santa Cruz/PB  A  X    

732  V28‐P03  FRANCISCO ALVES DE LIMA  Santa Cruz/PB  A  X    

733  V28‐P04  MARIA DE LOURDES FERREIRA GOMES  Santa Cruz/PB  A  X    

734  V28‐P05  FRANCISCO DAS CHAGAS FERREIRA  Santa Cruz/PB  A  X    

735  V28‐P06  RAIMUNDO RIVALDO SARMENTO  Santa Cruz/PB  A  X    

736  V28‐P07  CLAUDIO BENEDITO SILVA FURTADO             

737  V28‐P08  CANDIDA FURTADO GADELHA             

738  V28‐P09  JOÃO FELINTO FURTADO  Santa Cruz/PB  A  X    

739  V28‐P10  JOÃO FELINTO FURTADO  Santa Cruz/PB  A  X    

740  V28‐P11  ANA DE OLIVEIRA FELINTO             

741  V28‐P12  JOANA DARC FURTADO             

742  V28‐P13  IVAN SOUTO DE ALMEIDA  Santa Cruz/PB  A  X    

743  V28‐P14  JOSE ANTONIO DE ALMEIDA  Santa Cruz/PB  A  X    

744  V28‐P15  ESPOLIO DE MARIA ALVES DA SILVEIRA HENRIQUE             

745  V28‐P16  MARIA SOCORRO CAVALCANTE DA SILVEIRA  Santa Cruz/PB  A  X    

746  V28‐P17  ANTONIA ALVES DE SOUSA SOBREIRA  Santa Cruz/PB  A  X    

747  V28‐P18  FABIANA SILVEIRA DE MESQUITA  Santa Cruz/PB  A  X    

748  V28‐P19  JOSE BERNARDINO DIAS  Santa Cruz/PB  A  X    

749  V28‐P20  ESTRADA MUNICIPAL           X 

750  V28‐P21  EUSTACIO PEREIRA DA SILVA             

751  V28‐P22  JOSÉ ARIMATEIA DO NASCIMENTO  Santa Cruz/PB  A  X    

752  V28‐P23  ESTRADA MUNICIPAL           X 

753  V28‐P24  RAIMUNDO ALVES DA SILVA             

754  V28‐P25  FRANCISCO ALBERTO LOPES PEREIRA             

755  V28‐P26  ONESPIO FERREIRA DE ANDRADE  Santa Cruz/PB  A  X    

756  V28‐P27  RICARDO CESAR ALVES DE ANDRADE  Santa Cruz/PB  A  X    

757  V28‐P28  ONESPIO FERREIRA DE ANDRADE  Santa Cruz/PB  A  X    

758  V28‐P29  OSCAR FERREIRA DE ANDRADE  Santa Cruz/PB  A  X    

759  V28‐P30  SIRLEY PEREIRA GONÇALVES  Santa Cruz/PB  A  X    

760  V28‐P31  ESTRADA MUNICIPAL           X 

761  V28‐P32  JOSE FABIANO DE SOUSA  Santa Cruz/PB  A  X    

762  V28‐P33  FRANCINALDO  ANTONIO DE ALMEIDA  Santa Cruz/PB  A  X    

763  V28‐P34  JOÃO BOSCO PEREIRA             

764  V28‐P35  EDINALDO ANTONIO DE ALMEIDA  Santa Cruz/PB  A  X    

      JOSE ANTONIO DE ALMEIDA  Santa Cruz/PB  A  X    

      EDINALDO ANTONIO DE ALMEIDA  Santa Cruz/PB  A  X    
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      MARIA PURISSIMA DE ALMEIDA SILVA  Santa Cruz/PB  A  X    

      ALUISIO ANTONIO DE ALMEIDA  Santa Cruz/PB  A  X    

765  V28‐P36  JOÃO VITAL DE OLIVEIRA NETO  Santa Cruz/PB  A  X    

766  V28‐P37  ESTRADA MUNICIPAL           X 

767  V28‐P38  JOSÉ VIEIRA DE OLIVEIRA             

768  V28‐P39  ESPÓLIO DE JOSÉ VANDERLEI DE OLIVEIRA             

      JOÃO VITAL DE OLIVEIRA NETO  Santa Cruz/PB  A  X    

      FRANCISCA DE SOUSA SILVEIRA  Santa Cruz/PB  A  X    

769  V28‐P40  ZENEIDE DE SOUSA PINTO  Santa Cruz/PB  A  X    

770  V28‐P41  JOSÉ PAIXÃO FILHO  Santa Cruz/PB  A  X    

771  V28‐P42  ISRAEL BASILIO NETO             

772  V28‐P43  FRANCISCO JOSÉ DE FREITAS  Santa Cruz/PB  A  X    

773  V28‐P44  ESTRADA MUNICIPAL           X 

774  V28‐P45  JOSÉ ALBERTO DE LIMA             

775  V28‐P46  FRANCISCO JOSÉ DE FREITAS  Santa Cruz/PB  A  X    

776  V28‐P47  JOSE ALBERTO DE LIMA  Santa Cruz/PB  A  X    

777  V28‐P48  RAIMUNDO VANDERLEI FILHO  Santa Cruz/PB  A  X    

778  V30‐P01  TRANSNORDESTINA LOGISTICA S.A  ‐ FERROVIA DESATIVADA           X 

779  V30‐P02  MARIA ANA DE OLIVEIRA   Santa Cruz/PB  A  X    

780  V31‐P01  ESPÓLIO DE JOSÉ MANOEL DA COSTA             

781  V31‐P02  DER ‐ PB RODOVIA PB‐ 359           X 

782  V31‐P03  MARIA ANA DE OLIVEIRA E OUTROS             

      CARLA DANIELE FELIX  Santa Cruz/PB  A  X    

783  V31‐P04  ESPÓLIO DE NESTOR COBINIANO DE MELO             

784  V31‐P05  ESPÓLIO DE EXPEDITO FRAUZINO DA SILVA             

      FRANCISCO DE ASSIS EUFLAUZINO  Bom Sucesso/PB  A  X    

785  V31‐P06  ESTRADA MUNICIPAL           X 

786  V31‐P07  PEDRO PEREIRA DA SILVA  Alexandria/RN  A  X    

787  V31‐P08  MARIA PEREIRA DA SILVA  Alexandria/RN  A  X    

788  V31‐P09  ESPÓLIO DE JOSE GAUDENCIO DE ALMEIDA             

789  V31‐P10  ESPÓLIO DE RITA MARIA DA CONCEIÇÃO             

790  V31‐P11  ESPÓLIO DE RITA MARIA DA CONCEIÇÃO             

      RAIMUNDA FILOMENA DA SILVA ALMEIDA  Alexandria/RN  A  X    

      ANTONIA RITA DE LIMA  Alexandria/RN  A  X    

791  V31‐P12  PEDRO PEREIRA DA SILVA  Bom Sucesso/PB  A  X    

      ANTONIA RITA DE LIMA  Alexandria/RN  A  X    

792  V31‐P13  ESPÓLIO DE EXPEDITO PAZ DE LIMA             

793  V31‐P14  SEVERINO PAZ DE LIMA  Bom Sucesso/PB  A  X    

794  V31‐P15  ESPÓLIO DE EXPEDITO PAZ DE LIMA             

795  V31‐P16  ESTRADA MUNICIPAL           X 

796  V31‐P17  MARIA DAS GRAÇAS PAZ  Bom Sucesso/PB  A  X    

      ESPÓLIO DE JOSE PEREIRA SOBRINHO  Bom Sucesso/PB  A  X    

797  V31‐P18  ESPÓLIO DE EXPEDITO NOBRE DE ABRANTES             

798  V31‐P19  ESTRADA MUNICIPAL           X 
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799  V31‐P20  FRANCISCO AIRTO FERREIRA PAZ  Bom Sucesso/PB  A  X    

800  V31‐P21  ESTRADA MUNICIPAL           X 

801  V31‐P22  RAIMUNDO SILVA NOBRE  Bom Sucesso/PB  A  X    

802  V31‐P23  MIZAEL ABRANTES SARMENTO FILHO  Bom Sucesso/PB  A  X    

803  V31‐P24  MANOEL ABRANTES SARMENTO             

804  V31‐P25  BENEDITO VIEIRA DE ARAUJO             

805  V31‐P26  FRANCISCA FERREIRA NOBRE             

806  V31‐P27  EXPEDITO NOBRE DE FREITAS             

807  V31‐P28  MOZA ABRANTES NOBRE             

808  V31‐P29  MANOEL NOBRE DE ABRANTES             

809  V31‐P30  ESPÓLIO DE TEREZINHA NOBRE DE ARAUJO             

810  V31‐P31  MANOEL ABRANTES SARMENTO             

811  V31‐P32  MANOEL ABRANTES SARMENTO             

812  V31‐P33  ESPOLIO DE ANTONIA NOBRE SARMENTO             

813  V31‐P34  ESPÓLIO DE EXPEDITO NORE SARMENTO             

814  V31‐P35  FRANCISCO DE ASSIS OLIVEIRA             

815  V31‐P36  ESTRADA            X 

816  V31‐P37  MARIA NOBRE SARMENTO             

817  V31‐P38  FRANCISCO DE ASSIS OLIVEIRA             

818  V31‐P39  MAURO ABRANTES NOBRE             

819  V31‐P40  GERALDO JOSÉ DAMACENA             

820  V31‐P41  ESPOLIO DE RAIMUNDO FRANCISCO DAMACENO             

821  V31‐P42  JURANILDA ALVES DO SANTOS SILVA             

822  V31‐P43  ROBERTO ALVES DE ALMEIDA             

823  V31‐P44  JOSE WILDEMBERG NOBRE DE OLIVEIRA             

824  V31‐P45  DER ‐ PB RODOVIA PB‐ 323           X 

825  V31‐P46  JAILSON CARLOS DA SILVA  Bom Sucesso/PB  A  X    

826  V31‐P47  RAIMUNDO HELIO DA SILVA  Bom Sucesso/PB  V  X    

827  V31‐P48  ADALTINA GONÇALVES DE ALMEIDA  Bom Sucesso/PB  A  X    

828  V31‐P49  MARIA DA GUIA ALMEIDA DA SILVA  Bom Sucesso/PB  A  X    

829  V32‐P01  LUCIENE GONÇALVES DA SILVA  Bom Sucesso/PB  A  X    

830  V32‐P02  ANTONIA FRANCISCA DE ALMEIDA  Bom Sucesso/PB  A  X    

831  V32‐P03  LUCIRENE GONÇALVES DA SILVA  Bom Sucesso/PB  A  X    

832  V32‐P04  CORNELIO GONÇALVES DE ALMEIDA  Bom Sucesso/PB  A  X    

833  V32‐P05  LIVIA MARIA DE ALMEIDA  Bom Sucesso/PB  A  X    

834  V32‐P06  ANTONIA FRANCISCA DE ALMEIDA  Bom Sucesso/PB  A  X    

835  V32‐P07  ANTONIO RAIMUNDO             

836  V32‐P08  JOSE PEREIRA DE LIMA  Bom Sucesso/PB  A  X    

837  V32‐P09  JOÃO BATISTA             

      CICERO BASILIO DA SILVA  Bom Sucesso/PB  A  X    

838  V32‐P10  JOSE PEREIRA DE LIMA  Bom Sucesso/PB  A  X    

839  V32‐P11  FRANCISCO GERALDO             

840  V32‐P12  ESTRADA MUNICIPAL           X 

841  V32‐P13  ADALVINA FRANCISCO DE OLIVEIRA             
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842  V32‐P14  ESPÓLIO DE FRANCISCO GERALDO             

      MARIA MARGARIDA PEREIRA DA SILVA  Bom Sucesso/PB  A  X    

843  V32‐P15  IVALDO WASHITON DE LIMA             

844  V33‐P01  ESTRADA MUNICIPAL           X 

845  V33‐P02  IVALDO WASHITON DE LIMA             

846  V33‐P03  LUIZIA MARIA DA SILVA             

847  V33‐P04  ESTRADA MUNICIPAL           X 

848  V33‐P05  LUIZIA MARIA DA SILVA E OUTROS             

849  V33‐P06  FRANCISCO ROBERTO DE OLIVEIRA  Alexandria/RN  A  X    

850  V33‐P07  ESTRADA MUNICIPAL           X 

851  V33‐P08  RAIMUNDO VIEIRA TORRES  Alexandria/RN  A  X    

852  V33‐P09  MARIA MOREIRA DE ALMEIDA  Alexandria/RN  A  X    

853  V33‐P10  FRANCISCO BARRETO DA SILVA             

854  V33‐P11  JOSÉ BENTO NETO  Alexandria/RN  A  X    

855  V33‐P12  SATIRO BENTO DA SILVA  Alexandria/RN  A  X    

856  V33‐P13  AFONSO BENTO DA SILVA             

857  V33‐P14  FRANCISCO ABEL DA SILVA  Alexandria/RN  A  X    

858  V33‐P15  MARIA IRENE DE JESUS  Alexandria/RN  A  X    

859  V33‐P16  MARIA MOREIRA DE ALMEIDA  Alexandria/RN  A  X    

860  V33‐P17  JOSÉ BENTO NETO  Alexandria/RN  A  X    

861  V33‐P18  ESPÓLIO DE AFONSO BENTO DA SILVA             

862  V33‐P19  JOSÉ BENTO NETO             

863  V33‐P20  MARIA IRENE DE JESUS  Alexandria/RN  A  X    

864  V33‐P21  SATIRO BENTO DA SILVA  Alexandria/RN  A  X    

865  V33‐P22  ESPÓLIO DE AFONSO BENTO DA SILVA             

866  V34‐P01  ADVANCE ALVES DE OLIVEIRA             

867  V34‐P02  ESTRADA MUNICIPAL           X 

      RITA FRANCISCA DA SILVA  Alexandria/RN  A  X    

868  V34‐P03  DAVALCE DE OLIVEIRA  Alexandria/RN  A  X    

      DAVALCE DE OLIVEIRA  Alexandria/RN  A  X    

869  V34‐P04  JOSE MARIA FERREIRA             

870  V34‐P05  JOSE MARIA FERREIRA             

      FRANCISCO ABEL DA SILVA  Alexandria/RN  A  X    

      SATIRO BENTO DA SILVA  Alexandria/RN  A  X    

871  V34‐P06  ESTRADA MUNICIPAL           X 

872  V34‐P07  ESPÓLIO DE AFONSO BENTO DA SILVA             

873  V34‐P08  FRANCIR             

874  V34‐P09  AGRIPINO BARRETO DA SILVA             

875  V34‐P10  ESTRADA MUNICIPAL           X 

876  V34‐P11  SEBASTIÃO TELES  Alexandria/RN  A  X    

877  V34‐P12  JOSÉ RAIMUNDO DA SILVA             

878  V34‐P13  CICERO TELES NETO  Alexandria/RN  A  X    

      JOSE RAIMUNDO DA SILVA  Alexandria/RN  A  X    

879  V34‐P14  ESTRADA MUNICIPAL           X 
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      JOSE RAIMUNDO DA SILVA  Alexandria/RN  A  X    

880  V34‐P15  RAUL SANTO BEZERRA DE FARIAS  Alexandria/RN  A  X    

881  V34‐P16  JOSE RAIMUNDO DA SILVA             

882  V35‐P01  FRANCISCA MARIA DA CONCEIÇÃO  Alexandria/RN  A  X    

883  V35‐P02  JOSE WELLINGTON DE SOUSA  Alexandria/RN  A  X    

884  V35‐P03  FRANCISCO DANTAS TELES  Alexandria/RN  A  X    

885  V35‐P04  EULALIA GONÇALVES MAIA  Alexandria/RN  A  X    

886  V35‐P05  MARIA IRIS VIEIRA DA SILVA             

887  V35‐P06  LINDOBERTO VIEIRA DA SILVA             

888  V35‐P07  ESTRADA MUNICIPAL           X 

889  V35‐P08  ERENILDA ALVES FERNANDES             

890  V35‐P09  CHESF LT 69 KV            X 

891  V35‐P10  IRENILDA ALVES FERNANDES             

892  V35‐P11  FRANCISCO CAVALCANTE MAIA  Alexandria/RN  A  X    

893  V35‐P12  ERENILDA ALVES FERNANDES             

894  V35‐P13  ESPOLIO DE ANTONIO ASSIS DA SILVA             

895  V35‐P14  CARMELITA MARIA DA CONCEIÇÃO             

896  V35‐P15  SEBASTIÃO FABRICIO DE OLIVEIRA             

897  V36‐P01  JOÃO TARGINO DA SILVA  João Dias/RN  A  X    

898  V36‐P02  FRANCISCO FRANKLIN DE OLIVEIRA             

899  V36‐P03  ESTRADA MUNICIPAL           X 

900  V36‐P04  MARIA DAS DORES FILHA  João Dias/RN  A  X    

901  V36‐P05  JOSE DE SOUSA MELO E OUTROS             

902  V36‐P06  FRANCIMAR ALVES DE SOUSA  João Dias/RN  A  X    

903  V36‐P07  ESTRADA MUNICIPAL     A  X    

904  V36‐P08  FRANCISCO DE SOUSA MELO E OUTROS             

905  V36‐P09  ESTRADA MUNICIPAL           X 

906  V36‐P10  ESPOLIO DE AUSTO GONÇALVES DINIZ             

907  V36‐P11  SEBASTIÃO FRABRICIO DE OLIVEIRA             

908  V36‐P12  FRANCIMAR ALVES DE SOUSA  João Dias/RN  A  X    

909  V36‐P13  ESTRADA MUNICIPAL           X 

910  V36‐P14  JOSÉ ANTONIO DE OLIVEIRA             

911  V36‐P15  ROSENI ALVES DE OLIVEIRA             

912  V36‐P16  FRANCISCA MANDU DE OLIVEIRA             

913  V36‐P17  JOSE ANTONIO DE OLIVEIRA             

914  V36‐P18  FRANCISCO SILVANO DA CRUZ             

915  V36‐P19  VANARGUE HORACIO DE OLIVEIRA             

916  V36‐P20  ESTRADA MUNICIPAL           X 

917  V36‐P21  VANARGUE HORACIO DE OLIVEIRA             

918  V36‐P22  IRENALDO OLIVEIRA DE SOUSA  João Dias/RN  A  X    

919  V36‐P23  JOSE MANUEL DE OLIVEIRA             

920  V36‐P24  ERINEIDE COSTA DE LIMA E IRMAOS             

921  V37‐P01  FRANCIMAR ALVES DE SOUSA  João Dias/RN  A  X    

922  V37‐P02  GENILDO BATISTA DE SOUSA             
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923  V37‐P03  MANOEL BATISTA DE MESQUITA E OUTORS             

924  V37‐P04  MANOEL BATISTA DE MESQUITA E OUTORS             

925  V37‐P05  MARIA DE LOURDES VIEIRA TORRES             

926  V37‐P06  MANOEL BATISTA DE MESQUITA E OUTORS             

927  V37‐P07  LUIZA BATISTA MESQUITA E OUTRA             

928  V37‐P08  GENILDO BATISTA DE OLIVEIRA E OUTROS             

929  V37‐P09  ANTONIO FERNANDES DE OLIVEIRA             

930  V37‐P10  FRANCISCO NUNES FILHO             

931  V37‐P11  EUMENDES NUNES DE OLIVEIRA             

932  V37‐P12  RITA NUNES DE OLIVEIRA             

933  V37‐P13  BERNADETE NUNES DE OLIVEIRA             

934  V37‐P14  JONAS NUNES DE OLIVEIRA             

935  V37‐P15  RAIMUNDO NUNES DE OLIVEIRA             

936  V37‐P16  ESTRADA MUNICIPAL           X 

937  V37‐P17  FRANCISCO VINARTE JACOME DE OLIVEIRA E OUTROS             

938  V37‐P18  TEREZINHA DE JESUS SILVA VERISSIMO             

939  V38‐P01  ABENGOA LT 500 KV MILAGRES II / AÇÚ III ‐ C1           X 

940  V38‐P02  TEREZINHA DE JESUS SILVA VERISSIMO             

941  V38‐P03  TEREZINHA DE JESUS SILVA VERISSIMO E OUTROS             

942  V38‐P04  SEBASTIÃO VERISSIMO DE SÁ  João Dias/RN  A  X    

943  V38‐P06  CARLOS EDUARDO DA SILVA OLIVEIRA  João Dias/RN  A  X    

944     DALVANI OLIVEIRA  João Dias/RN  A  X    

945  V38‐P07  IRENILDA ALVES FERNANDES             

946  V38‐P08  CICERO VERISSIMO IRMÃO  João Dias/RN  A  X    

946.1     ADONAI ALVES VERISSIMO  João Dias/RN  A  X    

947  V38‐P09  CARLOS EDUARDO DA SILVA OLIVEIRA  João Dias/RN  A  X    

948  V38‐P10  DALVANI OLIVEIRA  João Dias/RN  A  X    

949  V38‐P11  IRENILDA ALVES FERNANDES             

950  V38‐P12  ESTRADA MUNICIPAL           X 

951  V38‐P13  IRENILDA ALVES FERNANDES             

952  V39‐P01  NOEME ALVES FEITOSA  Sitio Felipe  A  X    

      FRANCISCO DAS CHAGAS FEITOSA  João Dias/RN  A  X    

      FRANCISCO DE ASSIS FEITOSA  João Dias/RN  A  X    

953  V39‐P02  ESPOLIO DE JOÃO FERREIRA DE LIMA             

954  V39‐P03  ESPOLIO DE JOÃO FERREIRA DE LIMA             

955  V39‐P04  OSMEDITE PEREIRA DE MENEZES  João Dias/RN  A  X    

956  V39‐P05  MARIA XAVIER DE MESQUITA E OTRAS             

957  V39‐P06  OSMEDITE PEREIRA DE MENEZES  João Dias/RN  A  X    

958  V39‐P07  ESPOLIO DE JOÃO FERREIRA DE LIMA             

959  V39‐P08  ALAIM JOSE DE CAMPOS  João Dias/RN  A  X    

960  V39‐P09  JUARES ALVES DE CAMPOS  João Dias/RN  A  X    

961  V39‐P10  VALMIR NONATO DA SILVA  João Dias/RN  A  X    

962  V39‐P11  VALMIR NONATO DA SILVA  João Dias/RN  A  X    

      VANUZA ALVES DE CAMPOS  João Dias/RN  A  X    
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963  V39‐P12  ALAIM JOSE DE CAMPOS  João Dias/RN  A  X    

964  V39‐P13  VANUZA ALVES DE CAMPOS  João Dias/RN  A  X    

964.1     VALMIR NONATO DA SILVA  João Dias/RN  A  X    

965  V40‐P01  ALAIM JOSE DE CAMPOS  João Dias/RN  A  X    

966  V40‐P02  MOISES FERREIRA DE PAULA             

967  V40‐P03  MANOEL CHAVIER NETO             

968  V40‐P04  RILTON ALVES DE OLIVEIRA  João Dias/RN  A  X    

969  V40‐P05  DORALICE RAFAEL             

970  V40‐P06  MANOEL XAVIER FILHO             

971  V40‐P07  FRANCISCO UMBILINDO DA SILVA             

972  V40‐P08  MANOEL XAVIR NETO             

973  V40‐P09  DER ‐ RN RODOVIA RN ‐ 077           X 

      MARIA JACOME DE OLIVEIRA CAMPOS  Sitio Umbuzeiro  A  X    

      VANUZA ALVES DE CAMPOS  João Dias/RN  A  X    

      JOSÉ BENTO NETO  Alexandria/RN  A  X    

974  V40‐P10  DORALICE RAFAEL             

975  V40‐P11  ESTRADA MUNICIPAL           X 

976  V40‐P12  DORALICE RAFAEL             

977  V40‐P13  LAETE JACOME DE OLIVEIRA             

978  V40‐P14  FRANCISCO DE ASSIS MELQUIADES             

979  V40‐P15  ANTONIO LEITE LINHARES             

980  V40‐P16  FRANCISCO DE ASSIS MELQUIADES             

981  V40‐P17  ODILON ALVES DOS SANTOS             

982  V40‐P18  ESTRADA MUNICIPAL             

983  V40‐P19  ESPÓLIO DE AVANY BENICIO MAIA             

984  V40‐P20  ESTRADA MUNICIPAL             

985  V40‐P21  ESPÓLIO DE AVANY BENICIO MAIA             

986  V41‐P01  FRANCISCO ALCIDES DA SILVA             

987  V41‐P02  ESTRADA MUNICIPAL           X 

988  V41‐P03  ESPÓLIO DE FABIO MARIZ MAIA             

989  V41‐P04  ESTRADA MUNICIPAL           X 

990  V41‐P05  RIVALDO DANTAS DA SILVA             

991  V41‐P06  CARRILHO FERNANDES DE LIMA E OUTRO             

992  V41‐P07  FRANCISCO AÉCIO DA SILVA             

993  V41‐P08  CICERO DA CUNHA FILHO             

994  V41‐P09  JOSÉ ALVES FERREIRA             

995  V41‐P10  SERGIO SEGUNDO MAIA DE VASCONCELOS             

996  V41‐P11  ESTRADA MUNICIPAL           X 

997  V41‐P12  ESPÓLIO DE JOSÉ SÉRGIO MAIA             

998  V41‐P13  ESPÓLIO DE BENEDITO BATISTA TORRES             

999  V41‐P14  ESTRADA MUNICIPAL           X 

1000  V41‐P15  ESPÓLIO DE JOSE SERGIO MAIA             

1001  V41‐P16  ESPÓLIO DE JOSE SERGIO MAIA             

1002  V41‐P17  ESPÓLIO DE JOÃO FIRMINO LIMÃO             
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1003  V41‐P18  MARIA OLIMPIA DA CONCEIÇÃO             

1004  V41‐P19  ESTRADA MUNICIPAL           X 

1005  V41‐P20  MARIA RITA DE SOUSA             

1006  V41‐P21  SEBASTIÃO FELIX DA SILVA             

1007  V41‐P22  ESTRADA MUNICIPAL           X 

1008  V41‐P23  ANTONIA ALVES FERREIRA             

1009  V41‐P24  ENERGISA LT 69 KV           X 

1010  V41‐P25  ANTONIA ALVES FERREIRA             

1011  V41‐P26  JOÃO NEGO DA SILVA             

1012  V41‐P27  AGENOR SALDANHA DE OLIVEIRA             

1013  V41‐P28  ESTRADA MUNICIPAL           X 

1014  V41‐P29  EDMUNDO DE SOUSA SUASSUNA BARRETO             

1015  V41‐P30  MANOEL ARRUDA DA SILVA             

1016  V41‐P31  FRANCISCA OTACILIA DA SILVA             

1017  V42‐P01  FRANCISCO ANTONIO DA SILVA             

1018  V42‐P02  RITA ERNESTINA DA SILVA             

1019  V42‐P03  DER ‐ PB RODOVIA PB ‐ 325             

1020  V42‐P04  SEBASTIÃO ANTONIO DA SILVA             

1021  V42‐P05  AUDERI FERNANDES DE SOUZA             

1022  V42‐P06  FABIO SUASSUNA BARRETO             

1023  V42‐P07  SERGIO SEGUNDO MAIA DE VASCONCELOS             

1024  V42‐P08  ESPÓLIO DE JOÃO PINHEIRO DA SILVA             

1025  V43‐P01  SERGIO SEGUNDO MAIA DE VASCONCELOS             

1026  V43‐P02  FRANCISCO DE ASSIS DA SILVA             

1027  V43‐P03  ANTONIO PINHEIRO DA SILVA E OUTRO             

1028  V43‐P04  FRANCISCO DE ASSIS DA SILVA             

1029  V43‐P05  SERGIO SEGUNDO MAIA DE VASCONCELOS             

1030  V43‐P06  ESPÓLIO DE ANTONIO FERREIRA DE AZEVEDO             

1031  V43‐P07  ESTRADA MUNICIPAL           X 

1032  V43‐P08  SERGIO SEGUNDO MAIA DE VASCONCELOS             

1033  V43‐P09  JOSELIA REZENDE MAIA             

1034  V43‐P10  RAIMUNDO ANTENOR DE AZEVEDO             

1035  V43‐P11  ESTRADA MUNICIPAL           X 

1036  V43‐P12  PEDRO ATELVINO FELIPE             

1037  V43A‐P01  FRANCISCO ANTENOR DE AZEVEDO             

1038  V43A‐P02  JOSÉ ANTENOR DE AZEVEDO             

1039  V43A‐P03  ESPÓLIO DE JOSE IRAEL DA SILVA             

1040  V43A‐P04  JOÃO ANTENOR DE AZEVEDO             

1041  V44‐P01  RITA CANDIDA DA SILVA             

1042  V44‐P02  JOÃO ANTENOR DE AZEVEDO             

1043  V44‐P03  FRANCISCO ANTENOR DE AZEVEDO             

1044  V44‐P04  DAMIÃO BELARMINO DO NASCIMENTO             

1045  V44‐P05  JOÃO ANTENOR DE AZEVEDO             

1046  V44‐P06  ESPÓLIO DE JOSE ISRAEL DA SILVA             
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1047  V44‐P07  FRANCISCO ANTENOR DE AZEVEDO             

1048  V44‐P08  DAMIÃO BELARMINO DO NASCIMENTO             

1049  V44‐P09  JOSÉ ANTENOR DE AZEVEDO             

1050  V44‐P10  JOÃO ANTENOR DE AZEVEDO             

1051  V44‐P11  ESPÓLIO DE JOSE ISRAEL DA SILVA             

1052  V44‐P12  JOÃO ANTENOR DE AZEVEDO             

1053  V44‐P13  JOÃO ANTENOR DE AZEVEDO             

1054  V44‐P14  FRANCISCO ANTENOR DE AZEVEDO             

1055  V44‐P15  ESPÓLIO DE FRANCISCA EUDARIA BARROS             

1056  V44‐P16  SEVERINO LEITE FORTE             

1057  V44‐P17  FRANCISCO ALVES FILHO             

1058  V44‐P18  ESTRADA MUNICIPAL           X 

1059  V44‐P19  FRANCISCO GOMES NETO             

1060  V44‐P20  ANTONIO VICENTE DA SILVA             

1061  V44‐P21  JOSÉ VIANA DA SILVA             

1062  V44‐P22  ALCIDES JOSE DA SILVA             

1063  V45‐P01  ESTRADA MUNICIPAL           X 

1064  V45‐P02  FRANCISCO ALVES FILHO             

1065  V45‐P03  ALCIDIO VIANA DA SILVA             

1066  V45‐P04  IRANILDES FERREIRA DA SILVA             

1067  V45‐P05  ESPÓLIO DE JAILSON HENRIQUE GODEIRO             

1068  V46‐P01  FRANCISCO FERNANDES SOBRINHO             

1069  V46‐P02  ESTRADA MUNICIPAL           X 

1070  V46‐P03  FRANCISCO FERNANDES SOBRINHO             

1071  V46‐P04  FRANCISCO ERNESTO DA SILVA             

1072  V46‐P05  LIBERTINA ERNESTINA DE FREITAS             

1073  V46‐P06  JOSE TAVARES DE HOLANDA             

1074  V46‐P07  DER ‐ RN RODOVIA RN ‐ 501           X 

1075  V46‐P08  JOSÉ TAVARES DE HOLANDA             

1076  V47‐P01  RAIMUNDO DANTAS             

1077  V47‐P02  VERIDIMAR FEITOSA DANTAS             

1078  V47‐P03  VALDEMAR TEIXEIRA             

1079  V47‐P04  JOSÉ DANTAS             

1080  V47‐P05  ALCIMAR FEITOSA DANTAS             

1081  V47‐P06  LINDOVAL DANTAS DE ARAÚJO             

1082  V47‐P07  JOÃO ASSIS DANTAS             

1083  V47‐P08  VEERIDIANA FEITOSA DANTAS             

1084  V47‐P09  ESTRADA MUNICIPAL           X 

1085  V47‐P10  VERIDIMAR FEITOSA DANTAS             

1086  V48‐P01  RAUMINDA TEIXEIRA DANTAS ARAUJO             

1087  V48‐P02  CARLOS ALEXANDRE ROSADO DE OLIVEIRA             

1088  V48‐P03  RAIMUNDO DANTAS             

1089  V48‐P04  LINDOVAL DANTAS DE ARAÚJO             

1090  V48‐P05  MARIA DE FATIMA DOS SANTOS MAIA             
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1091  V48‐P06  JOSE MARIA RODRIGUES DANTAS             

1092  V48‐P07  ESTRADA MUNICIPAL           X 

1093  V48‐P08  FRANCISCO RODRIGUES DANTAS             

1094  V48‐P09  VALDEMIR DE LIMA E OUTROS             

1095  V48‐P10  JOSÉ HUMBERTO TEIXEIRA DE AZEVEDO             

1096  V48‐P11  ESPÓLIO DE OTONIEL TOMÁS DE ALMEIDA             

1097  V48‐P12  COSMO DE ALMEIDA PINTO E OUTRO             

1098  V48‐P13  DNIT RODOVIA BR ‐ 226           X 

1099  V48‐P14  COSMO DE ALMEIDA PINTO E OUTRO             

1100  V48‐P15  FRANCISCO JACOME DE LIRA             

1101  V48‐P16  ESTRADA MUNICIPAL           X 

1102  V48‐P17  FRANCISCO JACOME DE LIRA             

1103  V48‐P18  ESPÓLIO DE NICACIO TEIXEIRA DE LIRA             

      SE AÇÚ              

1.069  1.062  1.102	 		 683	 673 126
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